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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E DOIS DE 
DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 

----- No dia vinte e dois de dezembro de dois mil e dezassete, teve lugar no Solar dos 
Peixotos, a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado 
Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como Primeira Secretária e pela Senhora 
Isabel Cristina Bento Fernandes, como Segunda Secretária. ---------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e oito minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Presidente da Junta de S. Pedro de France Fernando Martins Machado 
(Justificada) e da Senhora Deputada Cristina de Almeida Lourenço Varandas ---------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins 
Machado remeteu via correio eletrónico justificação da sua falta à Sessão Ordinária da 
AM do dia 15 de setembro de 2017.----------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal de Pedrógão Grande remeteu via 
postal agradecimento referente ao Voto de Pesar aprovado por unanimidade na Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu em 26/06/2017.--------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente Projeto de Lei que estabelece o 
Regime para a Reposição de Freguesias.---------------------------------------------------------------- 
– O Presidente da ANAM Associação Nacional de Assembleias Municipais remeteu via 
correio eletrónico texto de opinião.----------------------------------------------------------------------- 
– A CCDR- Centro remeteu via postal à resposta ao Pedido de Parecer referente às 
gravações.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. João de Lourosa Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida remeteu via correio eletrónico justificação da sua falta à Sessão 
Ordinária da AM do dia 15 de Setembro de 2017.---------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email no qual acusam a receção a Moção 
“Por um Financiamento Público que cumpra a Lei das Finanças Locais”.---------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República remeteu via 
postal oficio no qual acusa a receção da Moção "Por um Financiamento Publico que 
Cumpra a Lei das Finanças Locais" aprovada por unanimidade na Sessão ordinária da 
AM de 15/09/2017.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu via postal oficio no qual 
acusa a receção da Moção "Por um Financiamento Publico que Cumpra a Lei das 
Finanças Locais" aprovada por unanimidade na Sessão ordinária da AM de 15/09/2017.--- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal de Sintra remeteu email referente ao 
Voto de Pesar pelas vitimas dos incêndios florestais.------------------------------------------------- 
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– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusam 
a receção a Moção “Por um Financiamento Público que cumpra a Lei das Finanças 
Locais” aprovada por unanimidade na Sessão ordinária da AM de 15/09/2017.--------------- 
– A Associação Nacional dos Municípios Portugueses remeteu email no qual solicitam que 
se proceda à eleição um (1) Presidente de Junta de Freguesia ou seu substituto (também 
este Presidente de Junta de Freguesia) ambos eleitos em Assembleia Municipal.-------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Secretário de Estado das Autarquias Locais remeteu via 
postal oficio no qual acusa a receção da Moção "Por um Financiamento Publico que 
Cumpra a Lei das Finanças Locais" aprovada por unanimidade na Sessão ordinária da 
A.M.de 15/09/2017.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Associação Nacional de Municípios Portugueses remeteu via email Convocatória, 
Programa, Regulamento e Instruções de Participação para o XXIII Congresso da ANMP.- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal José Alberto da Costa Ferreira remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se realizou no dia 30 de outubro de 2017.-------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se realizou no dia 30 de outubro de 2017.-------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual 
informam de iniciativas legislativas.---------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins 
Machado remeteu via correio eletrónico justificação da sua falta à Sessão Extraordinária 
da AM do dia 30 de outubro de 2017.-------------------------------------------------------------------- 
– A Casa da Sé remeteu email referente ao assunto “Violação da Lei Geral do Ruído + 
violência - Penedro da Sé - Centro Histórico de Viseu”.---------------------------------------------
– A Casa da Sé remeteu email referente ao assunto “Violação da Lei Geral do Ruído + 
Violência a 1 de Novembro 2017 - Centro Histórico de Viseu”.------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta da União de Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e 
Torredeita remeteu via postal documento no qual informa que pretende não integrar o 
Grupo Municipal do Partido Socialista e que vai, consequentemente, exercer o mandato 
como independente.------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Casa da Sé remeteu email referente ao assunto “ Batalha Campal no Centro Histórico 
de Viseu - 1 de Out”.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Casa da Sé remeteu email referente ao assunto “Agente da PSP esfaqueado por 
GANG - 2 Set - Centro Histórico de Viseu”.------------------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente às Propostas de Alteração do 
PCP ao Orçamento de Estado de 2018.------------------------------------------------------------------ 
– O Tribunal de Contas remeteu via postal documento referente ao seguinte assunto: 
Homologação das contas relativas ao exercício de 2014 – Recomendações.---------------------- 
– A Unidade de Modernização da Administração Local remeteu email referente ao 
assunto: Assembleia Intermunicipal da CIM-Viseu Dão Lafões - Suspensão da instalação.- 
– O Exmo. Sr. João Salgueiro remeteu para conhecimento via postal (AR) informação 
escrita e abaixo-assinado.----------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu via protocolo resposta ao documento 
entregue à Mesa pelo Sr. António Ferraz na Sessão da AM de 26-6-2017.----------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu via protocolo resposta ao Requerimento 
(plantação de eucaliptos) da CDU apresentado na Sessão da AM de 15-09-2017.-------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeteu via protocolo resposta ao Requerimento da 
CDU apresentado na Sessão Ordinária da AM de 15/09/2017.------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
Projeto de Resolução - Pela Defesa de um Serviço Postal Público de qualidade e Universal. 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
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assunto: Iniciativa dos Verdes sobre igualdade salarial entre mulheres e homens em 
discussão no Parlamento a 14 de dezembro.------------------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente às Iniciativas legislativas 
apresentadas pelo PCP- Medidas de combate à seca.------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
22 de dezembro de 2017.------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro 
Albuquerque remeteu via correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária 
da Assembleia Municipal de Viseu que se vai realizar no dia 22 de dezembro de 2017.------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se vai realizar no dia 22 de dezembro de 2017.---------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal João Fernando Marques Rebelo remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se vai realizar no dia 22 de dezembro de 2017.-------------------------------------------- 
– Foi entregue em mão neste serviço documento referente ao pedido de substituição do 
Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel Fernando Sousa Loureiro para a sessão ordinária 
da Assembleia Municipal de Viseu que se vai realizar no dia 22 de dezembro de 2017.-------  
– O Exmo. Sr. Francisco Manuel Almeida remeteu email no qual informa que não vai 
poder estar presente na sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se vai 
realizar no dia 22 de dezembro de 2017.----------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se vai realizar no dia 22 de dezembro de 2017.---------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:------------------------------------------------------------------- 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu, Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal do dia 15 de setembro de 2017.-----------------------------
– Foi remetida via edoc à Câmara Municipal de Viseu a Ata da sessão ordinária de 
26/06/2017 aprovado na sessão ordinária de 15/09/2017.---------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France à Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal de 15 de setembro de 2017 foi considerada justificada.-----------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. João 
de Lourosa ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. João de Lourosa à Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal de 15 de setembro de 2017 foi considerada justificada.-----------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu Requerimento do 
Grupo Municipal da CDU apresentado na Sessão Ordinária de 15/09/2017.--------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu Requerimento da 
CDU (plantação de eucaliptos) apresentado na Sessão Ordinária de 15/09/2017.--------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu Recomendação do 
Grupo Municipal do Bloco de Esquerda apresentado na Sessão Ordinária de 15/09/2017.-- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu Recomendação do 
Grupo Municipal da CDU apresentado na Sessão Ordinária de 15/09/2017.--------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência o Ministro das Finanças, aos 
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Líderes Parlamentares do PPD/PSD, PS, CDS/PP, BE, CDU, PEV, e ao Deputado Único 
do PAN a Moção “Por UM Financiamento Público Que Cumpra a Lei das Finanças 
Locai” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão ordinária da 
AM de 15-09-2017.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido para conhecimento aos Grupos Municipais e Presidentes de Junta 
Independentes via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar do PCP referente ao 
Projeto de Lei que estabelece o Regime para a Reposição de Freguesias.------------------------ 
– Foi remetido para conhecimento aos Grupos Municipais e Presidentes de Junta 
Independentes via correio eletrónico do Texto de opinião do Exmo. Presidente da ANAM 
Associação Nacional de Assembleias Municipais.----------------------------------------------------- 
– Foi remetido para conhecimento aos Grupos Municipais e Presidentes de Junta 
Independentes via correio eletrónico ofício do Exmo. Sr. Presidente da Assembleia 
Municipal de Pedrógão Grande no qual agradece o Voto de Pesar aprovado por 
unanimidade na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu em 26/06/2017.------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Extraordinária de 30 de outubro 
de 2017.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Extraordinária de 30 de outubro de 2017.-------------------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
e Credenciais (utilizador e palavra passe) para a Sessão Extraordinária de 30 de outubro 
de 2017.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro, 
Edital para publicação da Sessão Extraordinária de 30 de outubro de 2017.-------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
José Alberto da Costa Ferreira, para a sessão extraordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizou no dia 30 de outubro de 2017, foi comunicado via email e postal 
ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque Fernandes para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se realizou no dia 30 de outubro de 2017, remetido via email pelo 
Exmo. Sr. Deputado Municipal José Alberto da Costa Ferreira, foi comunicado via postal 
ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes foi informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------   
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se realizou no dia 30 de outubro de 2017, remetido via email pela 
Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez foi informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exma. Sra. Deputada 
Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, para a sessão extraordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se realizou no dia 30 de outubro de 2017, foi 
comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------- 
– Foi remetido via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, ofício 
referente ao resultado da eleição de dois cidadãos de reconhecida idoneidade e 
representatividade social para integrar o Conselho Municipal de Segurança que teve lugar 
na Sessão Extraordinária da AM de 30/11/2017.------------------------------------------------------
– Foi remetido via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, ofício 
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referente ao resultado da eleição de um representante (efetivo e suplente) dos Presidentes 
de Juntas de Freguesia para integrar o Conselho Municipal de Segurança que teve lugar 
na Sessão Extraordinária da AM de 30/11/2017.------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara informação referente os 
resultados das seguintes eleições ocorridas na Sessão Extraordinária da AM de 30-12-
2017: Eleição de um Representante  (efetivo e suplente) da Assembleia Municipal para a 
Comissão Municipal de Trânsito e Transportes;------------------------------------------------------
Eleição de um Representante  (efetivo e suplente) das Juntas de Freguesia para a 
Comissão Municipal de Trânsito e Transportes;------------------------------------------------------ 
Eleição de dois Representantes de Reconhecida Idoneidade e Representatividade Social 
para integrar o Conselho Municipal de Segurança;--------------------------------------------------- 
Eleição de um Representante  (efetivo e suplente) das Juntas de Freguesia para integrar o 
Conselho Municipal de Segurança;-----------------------------------------------------------------------
Eleição de um Representante  (efetivo e suplente) das Juntas de Freguesia para integrar a 
Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios;-------------------------------------
Eleição de um Representante  (efetivo e suplente) das Juntas de Freguesia para o Conselho 
Municipal da Educação;------------------------------------------------------------------------------------ 
Eleição de um Representante  (efetivo e suplente) das Juntas de Freguesia para o Conselho 
Cinegético Municipal;---------------------------------------------------------------------------------------  
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Intermunicipal da 
CIMVDL informação referente ao resultado da Eleição dos Representantes da Assembleia 
Municipal de Viseu para a Assembleia Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal 
Viseu Dão Lafões ocorrida na Sessão Extraordinária da AM de 30-12-2017.------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses informação referente ao resultado da Eleição do Delegado (Efetivo e 
Suplente) Representante das Juntas de Freguesia do Concelho ao XXIII Congresso 
Nacional de Municípios Portugueses ocorrida na Sessão Extraordinária da AM de 30-12-
2017.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Distrital de Viseu 
informação referente ao resultado da Eleição do Delegado Representante (Efetivo e 
Suplente) das Juntas de Freguesia para a Assembleia Distrital de Viseu ocorrida na Sessão 
Extraordinária da AM de 30-12-2017.------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal à CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
informação referente ao resultado da Eleição referente à Designação de 4 (quatro) pessoas 
de entre cidadãos eleitores preferencialmente com especiais conhecimentos ou capacidades 
para intervir na área das crianças e jovens em perigo para efeitos da constituição da 
Comissão Alargada de Proteção de Crianças e Jovens ocorrida na Sessão Extraordinária 
da AM de 30-12-2017.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Diretor Executivo do Agrupamento de Centros de 
Saúde de Dão Lafões informação referente à Eleição de um Representante (Efetivo e 
Suplente) da Assembleia Municipal de Viseu para integrar o Conselho da Comunidade do 
ACES Dão Lafões ocorrida na Sessão Extraordinária da AM de 30-12-2017.------------------ 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France à Sessão Extraordinária 
da Assembleia Municipal de 30 de outubro de 2017 foi considerada justificada.---------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico email da 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses no qual solicitam que se proceda à 
eleição um (1) Presidente de Junta de Freguesia ou seu substituto (também este Presidente 
de Junta de Freguesia) ambos eleitos em Assembleia Municipal.----------------------------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico email da 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses referente à Convocatória, Programa, 
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Regulamento e Instruções de Participação para o XXIII Congresso da ANMP.----------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico email do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” no qual informam iniciativas 
legislativas.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar do PCP referente às 
Propostas de Alteração do PCP ao Orçamento de Estado de 2018.--------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email da Unidade de Modernização da Administração 
Local referente ao assunto: Assembleia Intermunicipal da CIM-Viseu Dão Lafões - 
Suspensão da instalação.------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico documento do Tribunal de Contas referente ao assunto: 
Homologação das contas relativas ao exercício de 2014 – Recomendações.----------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os 
Verdes” referente ao assunto: Iniciativa dos Verdes sobre igualdade salarial entre 
mulheres e homens em discussão no Parlamento a 14 de dezembro.------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. António Borges Gomes Ferraz resposta do Exmo. 
Sr. Presidente da Câmara ao documento por si entregue à Mesa da AM na Sessão de 26-6-
2017.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico resposta do Exmo. Sr. Presidente da Câmara ao 
Requerimento (plantação de eucaliptos) da CDU apresentado na Sessão da AM de 15-09-
2017.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico resposta do Exmo. Sr. Presidente da Câmara ao 
Requerimento da CDU apresentado na Sessão Ordinária da AM de 15/09/2017.--------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 22 de dezembro de 
2017.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária de 22 de dezembro de 2017.------------------------------
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Ordinária de 22 de dezembro de 2017 e Credenciais (utilizador e palavra 
passe).-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal Via Rápida 
Edital para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 22 de dezembro 
de 2017.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque, para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, foi 
comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, remetido via email pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque, foi 
comunicado via postal ao foi comunicado via postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez foi informado para proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------   
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– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, foi comunicado via 
email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, foi comunicado via postal 
ao Partido Socialista que a Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa 
Calhau foi informado para proceder à respetiva substituição.------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz Martins para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, remetido via email pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, foi comunicado via 
postal ao foi comunicado via postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado 
Municipal Rui António da Cruz Martins foi informado para proceder à respetiva 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------   
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
João Fernando Marques Rebelo Cotta, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, foi comunicado via email e 
postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque Fernandes para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017, remetido via email pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal João Fernando Marques Rebelo Cotta, foi comunicado via postal 
ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes foi informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------   
– Na sequência do pedido de substituição do Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel 
Fernando Sousa Loureiro, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que 
se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017 entregue em mão neste serviço, bem como da 
comunicação via correio eletrónico de indisponibilidade de presença nesse dia do Senhor 
Francisco Manuel Almeida foi comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada 
Municipal Maria Filomena de Matos Pires para proceder à respetiva substituição.----------- 
– Na sequência do pedido de substituição do Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel 
Fernando Sousa Loureiro, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que 
se irá realizar no dia 22 de dezembro de 2017 entregue em mão neste serviço, bem como da 
comunicação via correio eletrónico de indisponibilidade de presença nesse dia do Senhor 
Francisco Manuel Almeida foi comunicado postal à Coligação Democrática Unitária de 
que a Exma. Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires foi informada para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os 
Verdes” remeteu email referente ao Projeto de Resolução - Pela Defesa de um Serviço 
Postal Público de qualidade e Universal.---------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar do PCP referente às 
Iniciativas legislativas apresentadas pelo PCP - Medidas de combate à seca.-------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores as 
Senhoras e os Senhores Deputados, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores.---------------------------------------------------------------------- 
Verificada que está a existência de quórum podemos por isso dar iniciar à sessão.------------ 
Como estamos no início de mandato, sendo esta aquela que é a primeira sessão ordinária, 
cumpre informar todos que, em reunião dos Grupos Municipais, foi constituída uma Comissão 
para a revisão do Regimento desta Assembleia Municipal.------------------------------------------------ 
Assim, enquanto não for concluída a referida revisão e também haja a respetiva aprovação, 
aplicam-se as normas previstas no Regimento que foi aprovado em 30 de junho de 2014, de 
acordo com o previsto no n.º 5 do artigo 45.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro.---------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar e em virtude da impossibilidade do Senhor Deputado Municipal e Primeiro 
Secretário da Mesa, Dr. João Fernando Marques Rebelo Cotta, estar presente nesta sessão, foi 
substituído na sessão, como solicitado, pelo Senhor Deputado Municipal Bruno Videira de 
Albuquerque Fernandes.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nos termos legais é substituído na Mesa pela Senhora Segunda Secretária, Dra. Cristina Paula 
Cunha Pereira Gomes, ficando, por isso, a composição da Mesa como é óbvio incompleta.--------  
Assim, cumprindo o disposto no n.º 3 do art.º 14.º do Regimento em vigor, vamos chamar um 
Deputado para suprir a falta. Nestes termos, solicito à Senhora Deputada Isabel Fernandes que 
integre a Mesa da Assembleia Municipal nesta Sessão para o desempenho da função de 
Segunda Secretária.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que O Senhor Deputado Municipal Gonçalo Amândio Ginestal Machado 
Monteiro Albuquerque do PS solicitou a sua substituição para esta sessão sendo substituído 
pelo Senhor Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez;-------------------------------------- 
A Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituída pela Senhora Deputada Municipal Sara 
Natacha de Sousa Calhau, a quem damos as boas vindas por ser a primeira vez que também se 
encontra nesta Assembleia Municipal;-------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pelo Senhor Deputado Municipal Rui António 
Cruz Martins, a quem também damos as boas vindas por ser a primeira vez que está nesta 
Assembleia Municipal;---------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Municipal Manuel Fernando Sousa Loureiro da CDU solicitou a sua 
substituição para esta sessão. Foi convocado o Senhor Francisco Manuel de Almeida, que 
informou que não podia estar presente solicitando também a sua substituição, pelo que foi 
substituído pela Senhora Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires a quem damos 
as boas vindas também para este mandato, mas já fazia parte do mandato anterior.---------------- 
Informa-se ainda, no que respeita às intervenções no PAOD, que serão feitas de acordo com o 
previsto no Regimento em vigor, e de acordo com o alinhamento dos Grupos Municipais a 
quem pedíamos que o entregassem à Mesa.-------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que já houve uma reunião a respeito da Assembleia Municipal Infantil 
que será a XIII edição e que ficou marcada com todos os Agrupamentos de Escolas para o dia 
28 de fevereiro de 2018 e o tema que foi escolhido e consensual entre todos, foi “Água e Floresta, 
Recursos Essenciais”, por isso a Assembleia Infantil é em 28 de fevereiro.-----------------------------
Iremos de seguida proceder à apreciação e votação da Ata da sessão ordinária de 15 de 
setembro de 2017, 15 de setembro, por isso é uma Ata do mandato anterior. Algum dos 
Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido de uso da palavra 
colocava-a à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com seis (6) abstenções.---- 
Iriamos também proceder à votação da Ata da Sessão Extraordinária de 30 de outubro, peço 
desculpa, há uma primeira Ata do dia 23 de outubro. A primeira Ata de 23 de outubro já diz 
respeito a este mandato com inicio em 2017. Algum dos Senhores Deputados quer usar da 
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palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra iriamos proceder à votação. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Aprovada com três (3) abstenções.-----------------------------------------
Iriamos então agora proceder à apreciação e votação da Ata da Sessão Extraordinária de 30 de 
outubro de 2017. Algum dos Senhores deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum 
pedido do uso da palavra iriamos então proceder à votação. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada com duas (2) abstenções.--------------------------------------------------------------------
Vamos iniciar então o Período de Antes da Ordem do Dia, e solicitava por isso aos Grupos 
Municipais a apresentação do modelo de registo das intervenções.--------------------------------------- 
Propomos também que para efeitos de execução imediata, as deliberações sejam aprovadas 
em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 do art.º 58º do Regimento em 
vigor nesta Assembleia Municipal, por isso, quer todas as aprovações do Período de Antes 
da Ordem do Dia quer também da Ordem de Trabalhos. Algum dos Senhores Deputados 
tem algo a dizer sobre esta situação? Então iríamos proceder à votação, tem a ver com a 
execução imediata para aprovação de todas as decisões em minuta. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.----------------------------------------------------------
Antes de iniciarmos o Período da Ordem do Dia cumpre informar os Membros da 
Assembleia da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 
14/2011, que, no seu Artigo 15.º determina que:--------------------------------------------------------------- 
“Quando os processos devem ser instruídos com deliberações de órgãos colegiais, deve ser 

remetida cópia da ata da reunião do órgão em que foi tomada, devendo o documento conter a clara 
identificação dos membros presentes, bem como a menção da data da reunião e o sentido da 
deliberação de cada participante e eventuais declarações de voto”.----------------------------------------- 
Assim, alertam-se todos os Senhores Deputados para a importância da sua permanência na sala 
durante os trabalhos especialmente no período de votações.----------------------------------------------- 
Informa-se também que no período da tarde haverá um intervalo (que já vinha do mandato 
anterior) nos trabalhos, se for necessário de cerca de 10 minutos.----------------------------------------
Iriamos então iniciar os nossos trabalhos, dando a palavra ao Senhor Deputado Manuel 
Teodósio.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados da Assembleia 
Municipal, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Apesar de aquando 
da Sessão Solene de Tomada de Posse e por proposta do Executivo termos respeitado um 
minuto de silêncio em memória das vítimas do flagelo dos incêndios que fomos assolados, 
entende o Grupo Municipal do Partido Social Democrata ser importante reforçar aqui 
nesta primeira Assembleia Municipal um Voto de Pesar, que eu passaria a ler.---------------
Voto de Pesar – Incêndios de outubro de 2017.----------------------------------------------------------------
Nos dias 14, 15 e 16 de outubro de 2017, aconteceu mais uma tragédia em Portugal, devido 
aos fogos florestais, que, neste caso, também afetou o concelho de Viseu.------------------------ 
Segundo as autoridades, foram os piores dias do ano em termos de incêndios. 45 Pessoas 
morreram, cerca de 70 ficaram feridas, dezenas das quais em estado grave. Mais de 800 
habitações permanentes e quase 500 empresas ficaram destruídas, na região centro. 
Arderam, em 3 dias, perto de 300 mil hectares de floresta. Nunca tínhamos assistido a uma 
tragédia com esta dimensão.------------------------------------------------------------------------------- 
Por isso, manifestamos os nossos pêsames aos familiares das vítimas. Manifestamos 
também o nosso agradecimento aos bombeiros, pela sua bravura, altruísmo coragem e 
resistência.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Manifestamos a nossa solidariedade a todos os autarcas dos territórios atingidos por este 
desastre.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, tal como sucedeu no apuramento dos factos relativos à tragédia de Pedrogão Grande, 
na qual ainda ontem, por razões profissionais estive presente e pude constatar in loco toda 
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aquela tragédia, com o Presidente de Câmara de Pedrógão Grande, como também de 
Figueiró dos Vinhos, dizia eu que congratulamo-nos com criação de uma comissão técnica 
independente que analise com rigor, isenção, celeridade e transparência tudo o que se 
passou nos dias 14, 15 e 16 de outubro.------------------------------------------------------------------ 
Depois do sucedido em junho, a tragédia repetiu-se.-------------------------------------------------- 
O Estado voltou a falhar.----------------------------------------------------------------------------------- 
Falhou na segurança das pessoas.------------------------------------------------------------------------- 
Falhou na proteção dos bens e da floresta.-------------------------------------------------------------- 
Falhou no dever de prevenção e de socorro.------------------------------------------------------------ 
O Estado deve assumir o seu papel e a sua responsabilidade nesta matéria e tudo fazer 
para que tragédias como esta nunca mais se repitam.------------------------------------------------ 
A confiança e a segurança no Estado é crucial para todos nós.------------------------------------- 
Propõe-se que este Voto de Pesar sendo aprovado, seja dado conhecimento:------------------- 
A Sua Excelência o Presidente da República;---------------------------------------------------------- 
Ao Senhor Presidente da Assembleia da República;-------------------------------------------------- 
Ao Senhor Primeiro-Ministro;----------------------------------------------------------------------------- 
Ao Senhor Ministro da Administração Interna;------------------------------------------------------- 
Ao Senhor Ministro da Agricultura Florestas e Desenvolvimento Rural;------------------------ 
Aos Senhores Presidentes da Câmara e da Assembleia Municipal de Vouzela, Santa 
Comba Dão, Tondela, Nelas, Carregal do Sal, Oliveira de Frades, Mortágua, Oliveira do 
Hospital, Penacova, Arganil, Tábua, Pampilhosa da Serra, Vila Nova de Poiares, Góis, 
Figueira da Foz, Mira, Lousã, Águeda, Aveiro, Castelo de Paiva, Vagos, Sertã, Oleiros 
Marinha Grande, Alcobaça, Pombal, Óbidos, Gouveia e Seia.-------------------------------------
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. A 
Senhora Deputada Filomena Pires também se queria pronunciar sobre este assunto em 
concreto. Tem a palavra a Senhora Deputada.---------------------------------------------------------
----- DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas presentes nesta Assembleia. Senhor Presidente e 
demais Mesa, Senhor Presidente e demais Executivo. Sobre esta matéria a CDU entendeu 
trazer uma Moção a esta Assembleia que passo a ler: -----------------------------------------------
Moção Sobre os Incêndios Florestais.-------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Os fogos florestais trouxeram de novo, neste Verão de 2017, a tragédia ao País, com 
mais de 400 mil hectares ardidos, o que faz deste o pior ano de sempre, de que resultaram 
mais de uma centena de vidas perdidas, centenas de casas afetadas e milhares de 
explorações agrícolas, atividades económicas e empregos atingidos.-----------------------------  
2. A dimensão trágica e brutal dos incêndios florestais é, consequência de décadas de 
políticas erradas, no mundo rural, na agricultura, na floresta, no abandono do interior, na 
liquidação de milhares de explorações agroflorestais, na desenfreada expansão do 
eucalipto, no desordenamento florestal e na falta de cumprimento mínimo da Lei de Bases 
da Política Florestal, da Estratégia Nacional das Florestas e do Sistema Nacional de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios, do encerramento e degradação de serviços públicos, entre 
os quais os do Ministério da Agricultura virados para a floresta, das políticas de restrições 
orçamentais sujeitas ao Pacto de Estabilidade e Crescimento e à União Europeia.------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 22 de Dezembro de 2017, decide:---------- 
1. Manifestar a todas as populações atingidas e, em particular às vítimas e seus familiares, 
o seu pesar e a sua mais profunda solidariedade.------------------------------------------------------ 
2. Transmitir o mais sentido reconhecimento a todos os que, nas diferentes áreas da 
proteção civil, designadamente aos bombeiros e às forças de segurança, intervieram para 
minimizar danos e prejuízos.------------------------------------------------------------------------------- 
3. Reclamar do Governo os apoios necessários para os Bombeiros Voluntários fazerem 
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face às despesas efetuadas no combate aos incêndios.------------------------------------------------ 
4. Exigir a reposição dos serviços públicos retirados nas regiões do interior do país e do 
mundo rural, designadamente do Ministério da Agricultura para responder às 
necessidades de intervenção.------------------------------------------------------------------------------- 
5. Manifestar o respeito pela pequena e média agricultura e produção florestal e pecuária, 
como elementos essenciais à ocupação do território, e reclamar os apoios necessário ao seu 
desenvolvimento.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
6. Sublinhar a importância de uma outra política florestal que assegure um ordenamento 
que ponha fim às manchas contínuas de monocultura e garanta o rendimento necessário 
aos produtores que permitam a gestão ativa da floresta.------------------------------------------ 
Dizer que votaremos a favor do Voto de Pesar aqui proposto pelo Senhor Deputado 
Teodósio.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Agradecia a Moção. Nós temos que aferir no futuro e a situação é esta: Eu julguei que 
fosse também algum Voto de Pesar, mas sendo uma Moção podia ser discutida na sua 
intervenção.----------------------------------------------------------------------------------------------------
A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar, não sendo 
percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo:… pois, mas a Moção 
podia ser de acordo com o Voto de Pesar e sendo assim, é que é uma Moção, senão, 
estávamos aqui com várias Moções a ocupar o tempo, mas de qualquer maneira, era uma 
situação e está assumida pela Mesa. Por isso temos aqui e está em discussão o Voto de 
Pesar e também uma Moção sobre incêndios, tem a ver uma relação com a outra, mas de 
qualquer maneira… e uma Moção sobre incêndios florestais. Algum dos Senhores 
Deputados quer intervir sobre este assunto? Tem a palavra o Deputado Hélder Amaral.---
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Obrigado 
Senhor Presidente. Cumprimentar a Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Vereação, 
Senhoras e Senhores Deputados. Eu queria obviamente dizer que da parte do CDS 
votaremos a favor, outra coisa não seria de esperar, estamos a falar de Votos de Pesar, e 
portanto, tragédias que nos afetam a todos, portanto, obviamente que votaremos a favor, 
no entanto, há sempre uma tentativa de se passar uma esponja, mesmo que se trate de 
matérias muito consensuais, e eu acho que a Assembleia Municipal de Viseu tem por 
obrigação votar a favor este tipo de moções, mas ao mesmo tempo deixar algumas coisas 
que fiquem registadas em Ata. Eu concordo com tudo aquilo que foi dito, mas há coisas 
que ficaram por dizer. Se Pedrógão pode ser encaixado num azar divino, numa condição 
extrema inesperada de situações climatéricas, que não é verdade, já os incêndios de 15 de 
outubro que afetaram o Concelho de Viseu, não podem ser lidos da mesma maneira. Cabe 
ao Governo da República a proteção de pessoas e bens, há um dispositivo atualizado 
anualmente de combate e defesa da floresta contra incêndios, há um orçamento de estado 
aprovado com verbas para a Proteção Civil, já agora, dizer ao PSD que convém corrigir, 
que o envio não é para a Senhora Ministra da Administração Interna, mas para o Senhor 
Ministro, há uma mudança de género no ministério, e aí, ficaram por dizer nas moções, 
provavelmente na moção do Partido Comunista Português, partido que aprova 
orçamentos deste governo, que apoia este governo, que em 15 de outubro a 
responsabilidade do governo não pode ficar de fora desta moção. Primeiro porque o 
IPMA fez alertas, e para quem visita os briefings da Proteção Civil sabe que 10, 20 dias 
antes nós sabemos exatamente ao pormenor condições de humidade, vento e temperatura, 
que há meios preposicionados de acordo com os mapas de risco, que há grupos de reforço 
para esses mesmos riscos, e portanto, o Estado devia e podia ter previsto, e ter atuado de 
forma a evitar a dimensão da tragédia. Um fogo que percorre dezenas de quilómetros, e os 
fogos como dizem os bombeiros e bem, não nascem grandes, portanto, alguém tem que vir 
dizer que o que é que falhou. É evidente que se olharmos para o relatório da comissão 
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técnica dos incêndios do Pedrógão, nós sabemos que o estado falhou, e falhou de forma 
inaceitável. Se adivinharmos o que aconteceu a 15 de outubro, veremos que o estado 
voltou a falhar, e voltou a falhar de forma inaceitável apesar de ter um precedente e de 
estar avisado. Eu não quero com isto apenas e só assacar responsabilidades, mas quando 
nós metemos tudo no mesmo saco, eu chamo à atenção por exemplo para um município 
aqui perto que é Mortágua, que tem eucalipto, tem floresta ordenada, que tem todos os 
sistemas de proteção previstos em qualquer legislação nacional ou europeia e ainda assim 
ardeu, e portanto, alguém tem que explicar porque é que desta vez nem o famoso 
problema do ordenamento do território, nem o mosaico da floresta, nem os meios 
preposicionados nem a floresta privada, uma vez que também arderam áreas da 
AFOCELCA, indústria que normalmente tem menos incêndios, porque está melhorar 
preparada, gostava de facto de deixar registado aqui que nós votando a favor e 
lamentando obviamente todas as perdas, nós gostaríamos de dizer que há uma 
responsabilidade que ainda está por apurar, que é do Governo do Partido Socialista, com 
o apoio do Bloco de Esquerda, do Partido Comunista e do Partido Ecologista “Os Verdes” 
que não podem vir chorar lágrimas de crocodilo quando aprovam orçamentos, e aprovam 
governos, cuja incompetência nessa matéria é de assinalar e de lamentar. Muito obrigado.-
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias da Mesa, Senhor 
Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu gostaria 
de dizer que ambas as moções vão ser por nós aceites, portanto, votadas favoravelmente, e 
eu não tinha sequer a intenção de vir aqui, se não fosse a intervenção do Senhor Deputado 
Hélder Amaral. O Senhor Deputado Hélder Amaral vem aqui com um discurso 
recauchutado da Assembleia da República, um discurso que pretende analisar as coisas de 
uma forma conjuntural, quando este drama, e eu gostava de dizê-lo, quando este drama 
que foram os incêndios, se tratou de algo que é anormal, e que decorre daquilo que eu 
costumo dizer, das políticas dos últimos 40 anos, mais de 40 anos, do Portugal 
Democrático que muito fez e que muito tem feito, mas há uma coisa que, e aí sim, falhou 
rotundamente, e falhou rotundamente e é onde se dão os maiores falhanços que é a 
desertificação do interior, a falta de políticas contra as crescentes assimetrias regionais de 
ano para ano, e, se o Deputado Hélder Amaral quer trazer aqui este tipo de argumentos, e 
por isso é que as moções que foram apresentadas são consensuais porque, não pretendem 
aproveitar o drama politicamente nem partidariamente. O Senhor Deputado Hélder 
Amaral se quer então discutir com seriedade as responsabilidades, vai ter que procurar 
também essas responsabilidades nos governos anteriores, nomeadamente no governo 
anterior e nomeadamente naquela que é hoje a Secretária Geral do CDS que foi como 
sabem, a responsável por um ministério que cortou transversalmente naquilo que era a 
própria defesa da floresta, e deixou por exemplo que do ponto de vista dos eucaliptos, eu 
percebo porque é que o Senhor Deputado Hélder Amaral referiu aqui que mesmo nos 
sítios onde havia ordenamento e eucaliptos, as coisas também foram, o que significa que 
foi incúria do governo, foi irresponsabilidade do governo, e eu gostaria de perguntar ao 
Senhor Deputado Hélder Amaral se o governo não fosse este e fosse outro, se as 
circunstâncias deveriam ser assim tão diferentes? O Senhor Deputado provavelmente vai-
me dizer que sim, porque o governo anterior que o Senhor Deputado apoiou, esse sim é 
era um governo patriota, responsável e com sentido de estado, e o que existe hoje é um 
governo que não se preocupa, sem sentido de estado e é por isso que nas sondagens 
também está…, é, digamos que, o povo português pensa perfeitamente isso, basta ver tudo 
o que diz respeito a isso, e o CDS, com esta sua conceção vemo-lo a subir nas intenções de 
voto que é uma coisa espetacular, nomeadamente com este discurso. Eu acho que o povo 
português está farto deste aproveitamento partidário dos dramas e das desgraças. Toda a 
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gente sabe que há responsabilidades políticas, toda a gente sabe que podia correr melhor, 
toda a gente sabe que os municípios podiam ter, alguns deles podiam ter uma política de 
proteção mais desenvolvida para dramas que não estávamos habituados, toda a gente sabe 
que falhou isto e que falhou aquilo, mas isso não nos deve levar pelo caminho de tentar 
fazer um aproveitamento político descarado como eu vi fazer aqui ao Senhor Deputado 
Hélder Amaral, provavelmente muito influenciado por aquilo que participa na Assembleia 
da Republica, e que todos nós vemos, mas não me parece que este discurso colha junto das 
populações que sofreram esse drama. Concordo integralmente com uma coisa que foi aqui 
dita pelo Senhor Deputado do PSD…--------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado …---------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 
dizendo: … só um minuto. Concordo integralmente que o estado é importante para a 
confiança que o cidadão tem nas instituições, e o estado deve estar presente, mas quando 
eu olho, para isso mesmo, eu diria que o problema é mais profundo e é bem mais 
estrutural do que qualquer responsabilidade conjuntural, seja deste governo, seja dos 
governos anteriores, e eu terminava dizendo, a responsabilidade é sobretudo dos que 
estiveram mais tempo no governo, nos últimos quase 44 anos, mas também daqueles que 
estiveram menos tempo e que estiveram na oposição, porque muitas vezes as agendas 
politicas não são agendas que contrariem a desertificação que no dia-a-dia se vai vendo no 
interior, e grande parte deste drama tem a ver com essa desertificação, e se lá houvesse 
pessoas provavelmente isto não acontecia da mesma forma, portanto, retirar dividendos 
partidários não me parece a opção mais correta. Muito obrigado.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Tem a palavra para a resposta o Deputado Hélder Amaral.------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Muito 
obrigado Senhor Presidente. Eu não vou prolongar muito mais este debate, ele não faz 
sentido, quis apenas que constasse em Ata a posição do Grupo Parlamentar que apesar de 
um Deputado tem a mesma legitimidade que Grupos Parlamentares maiores, deixar 
também ao Senhor Deputado e dizer também que eu tenho muita honra e muito orgulho 
em ser Deputado da Nação, não parece que isso me diminua, e obviamente que procuro 
num órgão político que é este, isto não é nenhuma associação cultural ou recreativa, nem é 
um órgão laudatório do Governo do Partido Socialista, aqui faz-se política, é para isso que 
me pagam, foi para isso que me elegeram e reconheço com humildade democrática as 
sondagens que o Senhor Deputado conhece bem, mas como deve calcular, se tiver o 
mínimo de conhecimento político, no CDS nunca foram grande coisa e nós estamos muito 
habituados a ter sondagens muito fracas e depois surpreendermos nas urnas apesar de 
reconhecermos a nossa dimensão. Agora, dizer Senhor Deputado, sim, o CDS e a Senhora 
Ministra da Agricultura à data assume as suas responsabilidades, nessa matéria somos 
muito diferentes do Partido Socialista, assumimos as nossas responsabilidades, estranho é 
que eucaliptos plantados há 4 anos sejam aqueles que arderam, deviam ter 7, 8 anos de 
idade, e já agora relembrar ao Senhor Deputado que deve andar distraído, que 
porventura em vez de fazer aqui discursos laudatórios, porventura estudar factos, porque 
isto é um órgão sério e convém estudar factos, é perceber que no governo que eu apoiei, 
nós tivemos um episódio no Caramulo com morte de Bombeiros, e que o próprio 
Parlamento da Republica Portuguesa fez um vasto relatório, relatório esse da posse do 
Governo, e perceber também, que não há nenhuma exceção, nem climatérica, nem outra 
que tenha acontecido em 15 de outubro, ligue para o IPMA, e pergunte com que 
antecedência foram dados os dados à Proteção Civil e aos CODIS sobre essa matéria, e 
verá que o Governo não estava preparado, não se quis preparar para um facto que 
conhecia e devia ter tratado, foi apenas isso que quis dizer e gostava que nas Moções ou 
pelo menos na Ata possa constar, que para além de todos esses Votos de Pesar, nós 
queremos ter acesso aos relatórios dos incêndios de 15 de outubro, para porventura, aqui 
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também discutirmos as causas e os efeitos, e porventura as soluções para que a situação 
não se volte a repetir, apenas isso. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Teodósio.-----------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas. Dizer apenas o seguinte: Não 
são duas Moções que estão a votação, o que nós apresentámos foi um Voto de Pesar e 
depois o Partido Comunista traz uma Moção, efetivamente concordamos com a Mesa, que 
deveria haver aqui uma discussão separada, porque um Voto de Pesar é substancialmente 
diferente de uma Moção, de qualquer forma, não há qualquer tipo de problemas da nossa 
parte, e também dizer desde já de que contará com os nosso votos favoráveis a essa mesma 
Moção, apesar de em termos, principalmente os considerandos, obviamente que há aqui 
alguma contradição entre os nossos considerandos do Voto de Pesar com os considerandos 
da Moção ou seja, o que nós dizemos claramente é que o estado falhou no início do verão e 
quando menos se esperava voltou a falhar mais tarde, quando pensávamos que isso não ia 
acontecer, e importa saber aqui efetivamente o que é que falhou e de quem é que são as 
responsabilidades, foi constituída a comissão independente de quem aguardamos 
obviamente esses resultados, enquanto que, efetivamente a Moção do Partido Comunista 
já traz, digamos, já aponta quais são efetivamente essas responsabilidades, mas como é em 
termos de considerandos, pronto, tudo bem, pacífico, e portanto pode contar com os votos 
favoráveis do Grupo Municipal do Partido Social Democrático.-----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Então, eu passaria rapidamente só a 
ler para enquadramento e limitava-me à decisão da Moção e também ao Voto de Pesar 
inicial.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Voto de Pesar.-------------------------------------------------------------------------------------------------
“Nos dias 14, 15 e 16 de outubro de 2017, aconteceu mais uma tragédia em Portugal, devido 
aos fogos florestais, que, neste caso, também afetou o concelho de Viseu.-------------------------- 

Segundo as autoridades, foram os piores dias do ano em termos de incêndios. 45 Pessoas 
morreram, cerca de 70 ficaram feridas, dezenas das quais em estado grave. Mais de 800 

habitações permanentes e quase 500 empresas ficaram destruídas, na região centro. 
Arderam, em 3 dias, perto de 300 mil hectares de floresta. Nunca tínhamos assistido a uma 

tragédia com esta dimensão.--------------------------------------------------------------------------------- 
Por isso, manifestamos os nossos pêsames aos familiares das vítimas. Manifestamos também 
o nosso agradecimento aos bombeiros, pela sua bravura, altruísmo coragem e resistência.----- 

Manifestamos a nossa solidariedade a todos os autarcas dos territórios atingidos por este 
desastre.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mas, tal como sucedeu no apuramento dos fatos relativos à tragédia de Pedrogão Grande, 
congratulamo-nos com a criação de uma comissão técnica independente que analise com 
rigor, isenção, celeridade e transparência tudo o que se passou nos dias 14, 15 e 16 de 

outubro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois do sucedido em junho, a tragédia repetiu-se.---------------------------------------------------- 

O Estado voltou a falhar.------------------------------------------------------------------------------------ 
Falhou na segurança das pessoas.------------------------------------------------------------------------- 
Falhou na proteção dos bens e da floresta.--------------------------------------------------------------- 

Falhou no dever de prevenção e de socorro.-------------------------------------------------------------- 
O Estado deve assumir o seu papel e a sua responsabilidade nesta matéria e tudo fazer para 

que tragédias como esta nunca mais se repitam.--------------------------------------------------------- 
A confiança e a segurança no Estado é crucial para todos nós”.------------------------------------- 
Depois vem um conjunto de entidades a quem será dado conhecimento.------------------------- 
Quem vota contra este Voto de Pesar? Quem vota a favor? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade.---------------------------------------------------------------------------------------------------
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Agora, temos aqui a Moção apresentada pela CDU.--------------------------------------------------
Eu passava só à resolução:---------------------------------------------------------------------------------- 
“A Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 22 de Dezembro de 2017, decide:----------- 

1. Manifestar a todas as populações atingidas e, em particular às vítimas e seus familiares, o 
seu pesar e a sua mais profunda solidariedade.---------------------------------------------------------- 

2. Transmitir o mais sentido reconhecimento a todos os que, nas diferentes áreas da proteção 
civil, designadamente aos bombeiros e às forças de segurança, intervieram para minimizar 
danos e prejuízos.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Reclamar do Governo os apoios necessários para os Bombeiros Voluntários fazerem face 
às despesas efetuadas no combate aos incêndios.-------------------------------------------------------- 

4. Exigir a reposição dos serviços públicos retirados nas regiões do interior do país e do 
mundo rural, designadamente do Ministério da Agricultura para responder às necessidades 
de intervenção.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Manifestar o respeito pela pequena e média agricultura e produção florestal e pecuária, 
como elementos essenciais à ocupação do território, e reclamar os apoios necessário ao seu 

desenvolvimento.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
6. Sublinhar a importância de uma outra política florestal que assegure um ordenamento que 
ponha fim às manchas contínuas de monocultura e garanta o rendimento necessário aos 

produtores que permitam a gestão ativa da floresta”.--------------------------------------------------- 
Em relação a esta Moção, Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por 

unanimidade.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Dava a palavra ao Senhor Deputado Manuel Mirandez.---------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL JOSÉ MOLEIRO MIRANDEZ (PS): 
Senhor Presidente da Mesa, Caros restantes Elementos, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Caras e Caros Deputados.--------------------------------------- 
No atual contexto, os jovens enfrentam muitas ameaças, mas também muitos desafios, 
num futuro incerto que nos atinge em particular. Neste quadro, importa que o poder 
central e o poder local potenciem as condições que permitam a afirmação dos jovens na 
escola, no mercado de trabalho e na sociedade.--------------------------------------------------------  
Apreciando o programa “Viseu Primeiro”, concluímos que a palavra ”futuro” surge 
apenas 1 vez e que a palavra “juventude”, não existe.------------------------------------------------   
Sendo certo que existem políticas transversais com impacto nas condições de vida dos 
jovens, nós consideramos que este tema merece um espaço próprio, no sentido de se 
vincarem alguns princípios e ideias importantes, como a participação na vida local, o 
empoderamento da juventude, emancipação ou a coesão social.----------------------------------- 
Com base nestes pressupostos, o Partido Socialista propõe a criação de um “Plano para a 
Juventude”, que nos guie para um futuro com objetivos definidos, e que seja o culminar de 
um processo de debate abrangente. Esse processo pode começar pela criação de um 
Fórum da Juventude e de um Observatório para as estas políticas.------------------------------- 
Portanto, antes de uma intervenção dirigida a alguns focos e alguns problemas, 
consideramos importante lançar uma estratégia que seja coerente e de longo prazo. No 
fundo, uma estratégia que se proponha fazer o levantamento sério dos problemas e das 
necessidades dos jovens.------------------------------------------------------------------------------------- 
O PS está disponível para este trabalho e para este desígnio. Se o executivo camarário 
acolher esta ideia, cá estaremos para contribuir no que for necessário. Este era um sinal 
que podíamos dar em conjunto e uma grande herança para o futuro dos jovens em Viseu. 
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.---------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Senhor 
Presidente, eu queria pedir-lhe que me permita que nas minhas intervenções comece só 
por cumprimentar o Senhor Presidente, para não repetir sistematicamente os 
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cumprimentos, e não é por falta de respeito nem consideração, é porque infelizmente vou 
ter que vir cá muitas vezes, eu vou fazer um esforço para que isso não aconteça e assim 
facilitamos a vida a toda a gente. Tinha duas que perguntas que vêm de contactos e de 
denúncias que recebemos da sociedade civil, e uma observação política. A primeira 
pergunta tem a ver com a Escola Básica Professor Rolando de Oliveira em Santo Estevão. 
Recebemos nota de que essa escola no ano transato teve problemas de aquecimento, a 
Câmara Municipal arranjou um sistema de aquecimento alternativo, não definitivo, 
passou o verão, e este ano, no início do ano escolar, com um verão prolongado, mas um 
inverno apesar de recente bastante rigoroso, e a informação que recebemos é que há 
alunos a ter aulas de casaco vestido, de kispo, e portanto, gostaria de perguntar ao Senhor 
Presidente da Câmara se para esta situação se perspetiva uma solução rápida, tendo em 
conta aquilo que é algo que eu registo como positivo que é, em matéria de educação, 
naquilo que é da responsabilidade da câmara, nós estamos muito acima dos índices médios 
e até prestamos um bom serviço à nossa comunidade e portanto, um caso não deslustra 
tudo o resto, mas era obviamente uma pergunta que gostaria de fazer para saber que 
soluções, ao que parece a solução é uma solução ainda precária e os pais, pelo menos a 
Associação de Pais já terá dado nota ao município dessa mesma dificuldade e portanto, 
pediram-me que fizesse esta pergunta, e aqui estou a fazê-la.--------------------------------------
Um outro pedido tem a ver com a necessidade de uma rotunda junto ao matadouro, na 
entrada e saída de Rio de Loba. Estamos a falar de um troço… não tenho dados, não fiz 
essa pesquisa, não quero aqui usar de menos rigor, mas, aquela estrada, a estrada do 
Satão, ou seja, aquele acesso de entrada e saída da cidade será porventura aquele que tem 
mais trânsito, ou que concentra mais trânsito da nossa rede viária, e portanto, causa 
grandes constrangimentos e portanto, a pergunta, é também que soluções estão pensadas 
para ali, aliás, Viseu tem nas suas rotundas uma sua marca, mesmo que ela tenha um 
formato diferente eu aguardo com particular curiosidade e alguma ansiedade a primeira 
rotunda do mandato de Vossa Excelência, ela está prevista, ela tem local marcado, não 
tem data de inauguração, para saber que formato que essa rotunda terá, e porque, nós não 
podemos perder essa boa tradição de construir rotundas.------------------------------------------- 
A outra questão, essa já mais política, tem a ver com os Jardins Efémeros e da nota, ou do 
risco da possível inexistência dos Jardins Efémeros. Eles são cada vez mais efémeros e 
cada vez menos jardins, devo registar, em tempos sugeri enquanto Vereador, contratos 
plurianuais dando certeza e garantia à promotora e dando certeza e garantia de menos 
conflito ao Município uma vez que essa atividade é uma atividade relevante, bem 
conseguida, e também sugeri por isso que a promotora devesse registar a marca, como 
acabou por fazer e portanto, Viseu ou tem e cria condições por si próprio num dia que a 
promotora resolva vender essa ideia a outro município, continuar a ter uma festa com 
muitos jardins e porventura menos efémeros ou encontrar aqui uma solução. Também 
concordo que o município não pode, não deve, pagar a totalidade de eventos de iniciativa 
privada, mas obviamente de eventos consolidados, que têm marca, que já têm algum 
caminho feito, têm que ser olhados de forma diferente, e eu gostaria de saber se vamos ter, 
e que tipo de Jardins Efémeros vamos ter? Também quero dizer que não sei se o 
município deve apoiar uns Jardins Efémeros que concorrem com a Festa do Avante, estes 
últimos Jardins Efémeros tinham algumas semelhanças com festas na Quinta da Atalaia e 
Viseu não tem muitas semelhanças com a Quinta da Atalaia, e portanto, gostaria de…------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na 
gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado José Hélder do Amaral prossegue a sua intervenção dizendo: Senhores 
Deputados, é a minha opinião, eu aceito o riso e até aceito que venham dizer coisas 
contraditórias, mas porventura estiveram distraídos com que se disse e se escreveu. Há 
uma coisa nova que agora causa muitos problemas a toda a gente que se chamam redes 
sociais que muita gente abomina, eu próprio sofro com elas por questões de outras 
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atividades mais lúdicas, mas ainda assim são de uma utilidade extrema porque dão para 
medir a perceção. Para quem visitou várias vezes ao Jardins Efémeros como eu, tive a 
oportunidade de o fazer e de forma discreta no meio do povo, percebeu bem do 
desconforto da cidade e dos viseenses quanto à qualidade, e não é deste ano, é já de anos 
anteriores, e portanto, como é uma atividade paga também pelo município, e se olharem 
com atenção, todas as verbas envolventes são aquelas que constam do contrato e do apoio, 
mas todas as verbas envolventes de limpeza, manutenção, recolha, se juntarmos tudo 
estamos a falar de um valor considerável, e este alerta, esta pergunta é porque o CDS 
entende que nós não devemos perder os Jardins Efémeros. É fundamental fazer todos os 
esforços para manter os Jardins Efémeros, para manter a sustentabilidade do negócio que 
cabe ao promotor tratar dessa matéria, mas acho que tem que haver critérios mínimos 
para a qualidade dos Jardins Efémeros, e é isso que gostaria de saber se a câmara tem 
nessa perspetiva essa ponderação feita e se a notícia de que pela verba que a câmara dá à 
promotora põe em causa os Jardins Efémeros é apenas uma medida de pressão negocial e 
não corresponde a nenhuma realidade? Muito obrigado.-------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- NOVE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Assembleia, restantes Membros da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, Público, Comunicação Social presente, 
Funcionária e Funcionários em exercício. Trago alguns documentos que quero colocar à 
consideração, iria no entanto pedir um esclarecimento técnico, se me é permitido. Posso só 
fazer um comentário à intervenção agora?-------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Pode fazer os comentários tem é 4 
minutos para tudo.-------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua 
intervenção dizendo: Ai é 4 minutos para tudo! É que eu não percebi esta analogia dos 
Jardins Efémeros e que tem a sua relevância e a sua importância, mas se calhar precisa de 
ir à Festa do Avante porque são duas questões culturais importantíssimas e 
completamente diferentes.----------------------------------------------------------------------------------
Ora, gostaria de apresentar então a Moção Cantinas Escolares – Para Esfera Pública.------ 
Como é do conhecimento público, nos últimos anos as cantinas escolares foram 
concessionadas (gestão privada) a empresas privadas.----------------------------------------------- 
É também sabido que os argumentos referidos eram, essencialmente, os de libertar as 
funcionárias das cantinas para outras tarefas e que as refeições ficariam mais baratas.----- 
Foi, portanto, liquidado um serviço público que havia nas escolas, bem como um serviço 
alimentar que tinha como propósito central a qualidade e o bem-estar alimentar dos 
alunos e das alunas, oferecendo-lhes uma alimentação cuidada por forma a melhorar o seu 
desempenho escolar.----------------------------------------------------------------------------------------- 
O presidente da Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos de Escolas 
Públicas refere que uma escola/agrupamento que gere a sua cantina e o seu pessoal 
apresenta um serviço com elevada qualidade, ao contrário das restantes cantinas que 
prestam um serviço que está longe de ser atrativo para os alunos e as alunas. Em Viseu, 
temos exemplos disso mesmo.------------------------------------------------------------------------------  
 Os protestos das Associações de Pais, alunos e alunas, e outros envolvidos na comunidade 
escolar são uma realidade, sendo necessário alterá-la o mais rapidamente possível.----------  
Assim sendo, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida, em sessão ordinária, no dia 
22.12.2017 delibera:------------------------------------------------------------------------------------------ 
1 – Defender as medidas necessárias para que a gestão das cantinas seja da competência 
da escola pública;--------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2- Implementar um sistema de rede para que as cantinas públicas possam adquirir 
produtos locais de qualidade e a preços justos para a execução das refeições, dinamizando 
a produção agrícola (de preferência biológica) e a economia locais.-------------------------------  
Depois de aprovada, esta moção será divulgada aos órgãos de comunicação social 
nacionais e regionais e enviada ao Presidente da República, Presidente da Assembleia da 
República, grupos parlamentares da Assembleia da República, primeiro-ministro e 
ministro da Educação.---------------------------------------------------------------------------------------  
 Moção: Em defesa de uma alimentação saudável nas escolas do concelho.---------------------- 
 “O refeitório escolar tem uma importância fundamental no quotidiano dos alunos. Muitos 
alunos passam grande parte do dia na escola, tomando aí a refeição do almoço. Assim, é de 
reconhecido valor o papel deste espaço, não só numa perspetiva nutricional, mas também 
social.” (Circular nº 14/DGIDC/2007, da Direcção-Geral da Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular).----------------------------------------------------------------------------- 
“Considerando também que a garantia de fornecimento de refeições escolares se perfila 
como um fator que influencia positivamente as condições de aprendizagem de crianças e 
jovens num espaço educativo” (Despacho 22251/2005 2ª série).------------------------------------ 
Quem gere atualmente as refeições escolares não se pode demitir da sua função e tem o 
dever e a obrigação de zelar por um serviço de qualidade nas refeições de todos os alunos e 
todas as alunas, assim como dos espaços onde as mesmas decorrem.-----------------------------  
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, em reunião ordinária no dia 22 de Dezembro de 
2017, delibera que a Câmara Municipal de Viseu:---------------------------------------------------- 
1 - Cumpra o Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos 
alunos e alunas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e do Pré-escolar, que “visa garantir o acesso 
às refeições escolares de todos os alunos” (artigo 5º do Despacho nº8452-A/2015, alterado 
pelo Despacho nº 8452-A/2015, de 31 de julho);-------------------------------------------------------- 
2 - Fiscalize e exija o cumprimento das regras de higiene e segurança alimentar por parte 
da empresa contratada e responsável pelo fornecimento da alimentação nas nossas escolas; 
3 - Fiscalize e exija o cumprimento da lei, por parte da empresa contratada para o efeito, 
relativamente à quantidade e qualidade (exigida e necessária) das refeições servidas;-------- 
4 - Tenha uma gestão cuidada e preste um apoio permanente dos serviços camarários ao 
funcionamento das cantinas escolares (e outros locais utilizados, provisoriamente, para o 
efeito) nas escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância do nosso concelho;-------------------------- 
5 - Proceda às devidas diligências, de forma célere, no sentido da correção das situações 
assinaladas pelas Associações de Pais, Agrupamentos, e outras, nomeadamente, a ASAE;-- 
6 - Reforce o acompanhamento das refeições com funcionárias/os;-------------------------------  
7 - Disponibilize os relatórios resultantes das inspeções periódicas realizadas pelos serviços 
da Autarquia.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Moção – Por recreios com condições.-------------------------------------------------------------------- 
Estudos nacionais e internacionais, bem como a experiência parental, provam a 
importância das atividades lúdicas no ser humano, com particular relevância na infância.-  
Hoje em dia, as crianças passam a maior parte do seu dia na escola, onde as relações com 
os seus pares, os adultos e o espaço envolvente são fulcrais para o seu desenvolvimento. É 
no recreio que se libertam, que interagem, que podem ser espontâneas, que se divertem e 
que retemperam forças para as atividades em contexto de sala de aula. O recreio 
influencia o desenvolvimento da criança e a sua prestação enquanto discente.-----------------  
Assim sendo, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida, em sessão ordinária, no dia 
22.12.2017 delibera que:------------------------------------------------------------------------------------ 
1 - O executivo camarário, enquanto responsável pelos jardins-de-infância e escolas do 1.º 
ciclo, deve requalificar os espaços destinados aos recreios, de molde a proporcionar um 
aspeto saudável e adequado às condições de uso e permanência das crianças nestes locais;- 
2 - Os recreios escolares devem ser transformados em espaços com qualidade de ofertas de 
atividades lúdicas e de aprendizagens;-------------------------------------------------------------------  
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3 - Os recreios devem conservar áreas verdes, mantendo o contacto das crianças com a 
natureza;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4 - É fundamental que os recreios sejam espaços vigiados e que se mantenha a sua limpeza 
e manutenção;-------------------------------------------------------------------------------------------------  
5 - É necessário um espaço coberto, com condições físicas para proporcionar atividades 
lúdicas e desportivas às crianças, nos seus estabelecimentos de ensino, quando as condições 
climatéricas (devido à chuva, ao frio ou calor intenso) não permitem estar ao ar livre.------- 
Acho que… passou?------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. A 
Mesa tem alguma tolerância. Está em discussão Moção…------------------------------------------
A questão que queríamos colocar era esta? São Moções? O problema é do título, são 
Propostas de Recomendação, são Moções? A Moção Cantinas Escolares, não há dúvida 
não é? As outras são Propostas de Recomendação? É que grande parte de algumas das 
situações é da competência da Câmara. ---------------------------------------------------------------- 
- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues intervém dizendo: 
Portanto, as outras funcionariam como Recomendação?--------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Gostaríamos de saber 
se são Proposta de Recomendação ou se são Moções. O título é Moção não é? Deixaríamos, 
e iriamos já apresentar esta das Cantinas Escolares, e esperávamos que depois nos dissesse 
em relação às outras duas está bem?---------------------------------------------------------------------
Moção, Cantinas Escolares – Para Esfera Pública.----------------------------------------------------
Eu ia só ler a parte deliberativa.-------------------------------------------------------------------------- 
Assim sendo, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida, em sessão ordinária, no dia 
22.12.2017 delibera:------------------------------------------------------------------------------------------ 
1 – Defender as medidas necessárias para que a gestão das cantinas seja da competência 
da escola pública;--------------------------------------------------------------------------------------------- 
2- Implementar um sistema de rede para que as cantinas públicas possam adquirir 
produtos locais de qualidade e a preços justos para a execução das refeições, dinamizando 
a produção agrícola (de preferência biológica) e a economia locais.-------------------------------  
Depois de aprovada, esta moção será divulgada aos Órgãos de Comunicação Social 
nacionais e regionais e enviada ao Presidente da República, Presidente da Assembleia da 
República, Grupos Parlamentares da Assembleia da República, Primeiro-Ministro e 
Ministro da Educação.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Está em discussão esta Moção. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Reiterar os cumprimentos a esta Assembleia, e dizer que relativamente às Moções aqui 
apresentadas pela Senhora Deputada do Bloco de Esquerda, transformadas mais uma vez 
em Recomendações naturalmente que estamos de acordo com o seu conteúdo, entendemos 
que fazem todo o sentido. Sobre o texto que foi efetivamente considerado como Moção, 
também não poderíamos estar mais de acordo. De facto, o Partido Comunista Português 
sempre se opôs à concessão das cantinas escolares a privados, sempre entendeu que a 
gestão das cantinas devia ser feita pelas escolas e pelos agrupamentos, temos em Viseu a 
prova de que efetivamente onde é a escola a ter a responsabilidade sobre as cantinas a 
qualidade da comida não tem comparação possível com a qualidade que é de facto servida 
aos nossos jovens e crianças, enfim, quando há uma concessão a privados, sei que por 
exemplo em algumas das escolas, nomeadamente escolas secundárias de Viseu há falta de 
recursos porque efetivamente as empresas quer estão a fazer o serviço não fornecem 
matéria suficiente aos trabalhadores que produzem as refeições no sentido de que a 
comida venha a chegar para todas as crianças e jovens, são os trabalhadores que muito à 
custa da sua imensa criatividade muitas vezes conseguem fazer com que de facto os 
recursos permitam enfim, satisfazer as necessidades que lhe são colocadas, também sei que 
os trabalhadores vivem muitas vezes na relação laboral com estas empresas de forma que 
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não é a mais aceitável face a um estado democrático que efetivamente valoriza o trabalho, 
e portanto, naturalmente só podemos estar de acordo com a proposta aqui feita, até 
porque ela também valoriza a produção local e essa é também uma bandeira da CDU 
nomeadamente neste concelho e portanto, votaremos a favor dessa Moção.--------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados desta Assembleia. 
O Partido Social Democrata a respeito desta matéria não tem qualquer dúvida que 
obviamente terá que votar contra pelas razões que vou aqui tentar explicar. É que nós não 
somos fundamentalistas não somos dogmáticos, não somos detentores da verdade absoluta 
em que afirmamos que o que é público é bom e o que é privado é mau e tem que se acabar 
com o privado. Há quem defenda isso obviamente que não somos nós e como tal recusamo-
nos a ir atrás desse comboio ou desse tipo de ideias. Portanto, a nós o que nos importa é 
que haja serviços de qualidade, e há cantinas públicas excelentes e há cantinas públicas 
que efetivamente, se calhar não o são, há refeições servidas pela privada que são excelentes 
e pode haver outras que o não sejam, portanto, para nós o que é importante é a qualidade 
do serviço que é prestado, se efetivamente ele existe ou não, agora, não é por ser público 
ou por ser privado que é o carimbo de que as coisas têm ou deixam de ter qualidade e 
portanto, esta Moção claramente diz regressar à pública, portanto é dizer se for pública 
há a garantia da qualidade, obviamente que isto não é assim, o espectro solar não tem só o 
preto e o branco tem mais outras cores, portanto, as coisas não são assim dessa maneira e 
portanto, com fundamentações destas que obviamente nada têm a ver com a realidade, 
portanto, nós não vamos atrás da filosofia de acabar com tudo o que é privado que isso é 
que é a praga, obviamente que isso não corresponde à realidade e como tal obviamente 
que o Partido Social Democrata irá votar contra esta Moção. Muito obrigado.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção? Dava 
a palavra ao Deputado Hélder Amaral.------------------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Senhor 
Presidente, tinha feito sinal, pensei que tinha percebido. Eu tinha uma dúvida. Eu fiquei 
com a ideia de que era mais do que uma Moção…----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Houve concordância, são Propostas de 
Recomendação. Não temos dúvidas, e se houver concordância está ultrapassado. Eram 
Propostas de recomendação. É o entendimento da Mesa, até porque têm a ver com as 
competências do executivo. --------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado José Hélder Amaral prossegue a sua intervenção dizendo: Exatamente, 
era isso, mas há uma que tem considerandos que não podemos deixar passar, merecem 
uma Declaração de Voto, volto a repetir, isto é um órgão político, portanto, aqui faz-se 
política e não podemos entrar naquela ideia de mais ou menos, menções Urbi et Orbi de 
Paz, apesar de estarmos no Natal o que perpassou do Senhor Deputado do Partido 
Socialista que, não se deve tirar consequências políticas de nada do que se faz nem nada do 
que se diz. Eu queria subscrever aquilo que foi dito pela bancada do Partido Social 
Democrata e dizer que, as matérias são relevantes, a qualidade das refeições prestadas aos 
nossos alunos é bastante reprovante, ainda assim, para além das coisas muito relevantes 
como também os produtos biológicos, a produção local, são matérias com as quais eu estou 
de acordo, agora, ter que considerar que aquilo que é um serviço público é em si mesmo o 
melhor dos mundos, e aquilo que é privado é em si mesmo o pior dos mundos também não 
posso estar de acordo e nem podia deixar passar. Eu acho que nós temos que caminhar 
para a autonomia, que é aquilo que nós defendemos, a autonomia das escolas, para uma 
liberdade de contratualização e liberdade de escolha das escolas e dos municípios, mas 
encontrar mecanismos para aferir a todo o tempo da qualidade do serviço, e mecanismos 
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de regresso de avaliação e penalização dos incumprimentos dos contratos, isto é válido 
para as escolas como para as autarquias, e era isso que devíamos estar de facto a discutir, 
é isso que importa discutir, é se o serviço que é contratado é o serviço que é prestado e 
quais são os mecanismos para atuar com responsabilidade e com penalização, e por isso eu 
fiz a referência a esta forma que temos muito no país de fazer política onde nunca há 
consequências, onde nunca se avalia, onde nunca se tiram consequências das avaliações, 
porque nunca se quer tirar consequências de nada e portanto dizer, nós não achamos, até 
porque a história prova-nos que há muita coisa boa no público e há muita coisa boa no 
privado e que em si mesmo, quando se transformam coisas privadas em públicas como 
acontece e não quero trazer mais uma vez política nacional, mas reparem bem no que 
acontece no setor dos transportes, empresas todas elas públicas, muitas delas revertidas e 
nacionalizadas para perceber como é que às vezes o que é público é muito pior do que o 
que é prestado pelos privados. Eu gostaria de dizer que votaremos contra com pena de não 
podermos estar a votar a favor por esta consideração ideológica de ataque e de 
constrangimento apenas e só porque o que se perpassa é um ataque aquela que é a 
iniciativa privada e não pouco mais do que isso.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- TREZE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Em primeiro lugar, na discussão, custa-me que tenha 
passado de um momento para o outro para uma luta entre público e privado. A Moção 
que o Bloco de Esquerda aqui trouxe é pura e simplesmente em defesa de uma 
alimentação de qualidade. O que é certo, é que nós temos 3 empresas a nível nacional, 3 
empresas apenas estão a servir a alimentação nas nossas escolas, e que dão massa com 
massa, dão pele de peixe em vez de peixe, dão comida crua, e há crianças que saem de uma 
escola para outra, como acontece aqui em Viseu, porque têm cantinas decentes, onde a 
comida é lá feita, é tão simples quanto isto. As crianças têm direito a uma alimentação de 
qualidade. Eu peço imensa desculpa, o meu filho anda numa escola pública, eu sei aquilo 
que ele come e aquilo que ele não come. Eu vou assistir às refeições, a Associação de Pais 
também, estar a menosprezar aquilo que as nossas crianças comem e as situações em que 
elas comem, é uma situação vergonhosa para este executivo. Disse.-------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Por 
isso íamos proceder à votação desta Moção. Quem vota a favor? Quem se abstém? Quem 
vota a contra? A Moção foi rejeitada com doze (12) votos a favor e seis (6) abstenções.----------
Quanto às Propostas de Recomendação, nós gostaríamos por uma questão de clareza, a 
Mesa entende que são Propostas de Recomendação, passamos a ler e pedimos algum 
silêncio sobre isto. Se a Senhora Deputada entender transformar as Moções em Proposta 
de Recomendação ultrapassamos a situação, se eventualmente entender que não, nós 
teremos que colocar o problema ao Plenário para redimir esta situação, porque a Mesa 
não pode impor, e não deve impor o entendimento. Eu vou ler, talvez para em consenso… 
o que diz é assim: Delibera que:--------------------------------------------------------------------------- 
1 - O executivo camarário, enquanto responsável pelos jardins-de-infância e escolas do 1.º 
ciclo, deve requalificar os espaços destinados aos recreios, de molde a proporcionar um 
aspeto saudável e adequado às condições …------------------------------------------------------------ 
2 - Os recreios escolares devem ser transformados em espaços…---------------------------------- 
3 - Os recreios devem conservar áreas verdes, mantendo o contacto…--------------------------- 
4 - É fundamental que os recreios sejam espaços vigiados…----------------------------------------  
5 - É necessário um espaço coberto, com condições físicas para proporcionar …-------------- 
Ou seja, entendemos que isto é uma Proposta de Recomendação porque é competência do 
executivo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à outra proposta, delibera que a Câmara Municipal de Viseu:---------------------
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1 - Cumpra o Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares…-------
2 - Fiscalize e exija o cumprimento das regras de higiene…----------------------------------------- 
4 - Tenha uma gestão cuidada e preste um apoio…--------------------------------------------------- 
5 - Proceda às devidas diligências…---------------------------------------------------------------------- 
6 - Reforce o acompanhamento das refeições…--------------------------------------------------------
7 - Disponibilize os relatórios…--------------------------------------------------------------------------- 
São tudo situações em termos de Recomendação, e se for esse o entendimento em 
transformar a Moção em Proposta de Recomendação, da nossa parte está ultrapassado. Se 
a proponente entender que não… concorda com este entendimento? Pronto, então está 
ultrapassado, nós vamos registar como Propostas de Recomendação e enviar ao Executivo 
Camarário.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, restantes Membros da Mesa, o Senhor Presidente da 
Câmara não está, Senhor Vice-Presidente, Caras e Caros Vereadores. Era só para que o 
Senhor Presidente esclarecesse a votação da Moção anterior, relativamente ao regresso 
das cantinas escolares para a esfera pública. Qual foi o sentido de voto do Partido 
Socialista? Votou favoravelmente. É só para dizer para ficar claro que o Partido Socialista 
na Assembleia da República relativamente a esta situação vota totalmente contra, há aqui 
uma contradição de orientação política por parte do Partido Socialista. É só para ter a 
noção exata do que se está aqui a passar. Muito obrigado.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Deputado, 
mas pedíamos celeridade.-----------------------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente, em primeiro lugar, nós não tivemos o entendimento 
semelhante aquele que foi aqui trazido pelo Deputado Hélder Amaral de que a Moção que 
aqui foi trazida queria acabar com as cantinas privadas ou com as empresas, no que diz 
respeito à alimentação das escolas. O nosso entendimento é o de pensar que, as escolas que 
assim o desejarem e tiverem condições de o fazer, o entendimento é de que podem e devem 
evoluir digamos que, para refeições dadas pela própria escola, aliás, somos mesmo muito 
sensíveis e talvez esse seja o ponto principal da Moção, a que, para o desenvolvimento local 
e para o desenvolvimento regional, o facto dessas cantinas se forem cantinas das próprias 
escolas, normalmente consumirem produtos que são produtos locais e produtos regionais, 
esse é um ponto que para nós é muito importante. Quanto aquilo que foi aqui dito, 
lembrar que nos foi lembrado que o partido Socialista na Assembleia da República teve 
um entendimento diferente, é só dizer que nós não temos quanto a isso digamos que, 
nenhuma diretriz vertical e centralizada de como é que os Deputados Municipais devem 
ou não devem votar determinadas matérias, esse é um problema que é decidido no Grupo 
Municipal e decidido desta forma, e não vejo qualquer contradição nem incoerência 
depois do que acabei de dizer. Obrigado.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Ora, o frio é muito nesta casa, eu estou constipada e as luvas não me ajudam a 
mexer nos papéis, é verdade, portanto, as minhas desculpas pela demora.----------------------
O que trago à apreciação a esta Assembleia é uma Moção, Em defesa do Serviço Nacional 
de Saúde, Pelo reforço de Enfermeiros no Centro Hospitalar Tondela Viseu, que passo a 
ler:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Direito à Saúde está inscrito no nº 1 do artigo 64º da Constituição da República 
Portuguesa (CRP), onde se pode ler que «Todos têm direito à proteção da saúde e o dever 
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de a defender e promover», direito que é realizado, de acordo com a Constituição da 
República Portuguesa, através de um Serviço Nacional de Saúde universal, cabendo 
prioritariamente ao Estado, garantir o acesso a todos os cidadãos, independentemente da 
sua condição económica, aos cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação, 
de qualidade, mas opções políticas de sucessivos governos, têm dificultado o cumprimento 
deste preceito constitucional, nomeadamente através de restrições impostas às unidades 
hospitalares no que concerne à contratação de enfermeiros.----------------------------------------
Conhecemos esta semana a preocupação do Sindicato dos Enfermeiros Portugueses 
relativamente à grave carência de enfermeiros vivida no Centro Hospitalar Tondela Viseu, 
que tem gerado sobrecarga de trabalho, redução do número de enfermeiros por turno 
pondo em causa a qualidade dos cuidados prestados. Esta situação é ainda acompanhada 
de rutura de stock de alguns consumíveis clínicos condicionando o trabalho dos 
profissionais.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Em face desta realidade, a Assembleia Municipal de Viseu, aprova a seguinte deliberação: 
1 - Manifestar preocupação com a situação de carência vivida no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2 - Requerer ao Senhor Ministro da Saúde que tome as diligências necessárias para que as 
carências identificadas sejam supridas, em recursos humanos e materiais;--------------------- 
3 - Que esta Moção, uma vez aprovada, seja enviada a todos os Grupos Parlamentares na 
Assembleia da República, ao Senhor Primeiro Ministro e Senhor Ministro da Saúde.--------
Também vou entregar na Mesa dois Requerimentos que aqui trago, e passo a ler o 
conteúdo do primeiro:--------------------------------------------------------------------------------------- 
Respondeu, como legalmente lhe competia, a Câmara Municipal, através do Chefe de 
Gabinete do Senhor Presidente, ao Requerimento apresentado pela CDU sobre o 
licenciamento de um aviário a jusante da Açude da Maeira.---------------------------------------- 
Porém, sobre a pergunta concreta contida no Requerimento, nada foi dito, pelo que a 
venho formular de novo:------------------------------------------------------------------------------------ 
1 – Tendo em conta o volume dos detritos produzidos pelo aviário licenciado e tendo em 
conta que eles se encontram regularmente a céu aberto:-------------------------------------------- 
2 – Está o Executivo Camarário em condições de garantir que os lixos produzidos e as 
escorrências da referida exploração avícola não vão parar à Açude e consequentemente 
pode garantir a qualidade da água proveniente daquela captação?-------------------------------
Trago também um segundo Requerimento não sei se ainda tenho tempo, peço à Mesa 
tolerância se assim for e que passo a ler:---------------------------------------------------------------- 
A atualidade e pertinência dos temas “água” e “floresta”, levam-me a retomar o conteúdo 
do requerimento apresentado pela CDU, em setembro, último, relativo à plantação de 
mais de 100 hectares de área contínua de eucaliptos na Quinta do Serrado, em Póvoa do 
Mundão, cuja continuidade vai colocar em perigo as casas e populações adjacentes (em 
alguns lugares os jovens eucaliptos estão a menos de 5 metros das habitações) e afetar 
gravemente todas as linhas de água e lençóis freáticos existentes, fundamentais para 
alimentar a bacia hidrográfica dos rios na pendente norte, poente e sul.------------------------- 
Uma vez que, na resposta assinada pelo Chefe de Gabinete do Senhor Presidente da 
Câmara, se refere, e cito, que: “em deslocação ao local, os serviços camarários 
constataram que a plantação de eucaliptos ali localizada encontra-se de acordo com o 
projeto apresentado aquando do pedido de autorização prévia, deferido pelo ICNF”. No 
entanto, mas mais à frente na referida resposta, é dito, e cito de novo, que: “devido a uma 
ligeira colisão com a Estrutura Ecológica Municipal o parecer (da Câmara) foi 
desfavorável”.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Uma vez que o Decreto Regulamentar nº 15/2015, de 19 de agosto, devolve às câmaras 
municipais o caracter vinculativo nos pareceres sobre reflorestação, em matérias que se 
encontrem vertidas no respetivo Plano Diretor Municipal, como é o caso, venho requerer: 
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1 – Que me seja remetida cópia do parecer desfavorável emitido pela Câmara, relativo à 
instrução do processo de licenciamento do projeto de reflorestação da Quinta do Serrado, 
em Póvoa do Mundão;--------------------------------------------------------------------------------------- 
E perguntar:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Sendo manifestos, à vista desarmada os perigos para a segurança das populações, 
motivados pela proximidade dos eucaliptos às habitações;------------------------------------------ 
2 - Sendo facilmente presumíveis os efeitos negativos no ecossistema circundante, em face 
da densidade e extensão de árvores hidrófilas ali plantadas;----------------------------------------     
3 - E uma vez que a referida plantação colide com a Estrutura Ecológica Municipal, razão 
que motivou o parecer desfavorável da autarquia enviado ao ICNF;----------------------------- 
4 - Se a Câmara Municipal, está disposta a promover a reabertura do processo, fazendo 
vingar o seu parecer negativo, em nome da segurança das populações, de um concelho 
ambientalmente equilibrado e na defesa da bacia hidrográfica localmente considerada? 
Quero ainda terminar, saudando aqui a presença de cidadãos, de munícipes de Couto de 
Cima, é sempre bom ver a presença de munícipes com a intenção de participar nesta 
Assembleia. Eu espero que saiam daqui com uma resposta relativamente à pretensão 
deles. Muito obrigada.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão a Moção. Os requerimentos serão enviados para o executivo camarário. Está 
em discussão a Moção, Em defesa do Serviço Nacional de Saúde, Pelo reforço de 
Enfermeiros no Centro Hospitalar Tondela Viseu. Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Quero cumprimentar o Senhor Presidente 
da Câmara agora, há pouco não estava na sala, e cumprimentar todo o Executivo. Na 
verdade achamos pertinente que esta discussão trazida aqui pelo Partido Comunista, pelo 
reforço de enfermeiros no Centro Hospitalar Tondela Viseu, mas também não podemos 
deixar de denunciar a contradição desta proposta relativamente aquilo que foram as 
políticas assumidas por parte da geringonça nomeadamente ao nível da reposição das 35 
horas de trabalho para os serviços públicos. Se bem se recordam, à época quando se 
introduziram as 35 horas, ou quando se repuseram as 35 horas no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, passou a haver um défice superior a 70 enfermeiros em todo o Centro 
Hospitalar, pelo que as notícias veiculam, não sei se depois se verifica isso ou não, o 
Sindicato de Enfermeiros agora reclama aproximadamente uma falta de 100 enfermeiros. 
Da nossa parte concordamos com esta reivindicação uma vez que a falta de enfermeiros 
naturalmente que não cumpre aquilo que é necessário, que é, por um bom serviço de 
saúde, mas também é importante recordar que este governo como campeão das cativações, 
não permite que haja por parte do Centro Hospitalar Tondela Viseu esse reforço de 
enfermagem ou de auxiliares, ou inclusive de um conjunto de atos médicos nomeadamente 
de diagnóstico que não podem ser feitos porque não há dinheiro disponível, por isso da 
nossa partem do PSD, haverá total concordância com a Moção na reivindicação dos 100 
ou do número de enfermeiros que forem necessários, não deixamos no entanto de lembrar 
que no orçamento de este ano, para o Centro Hospitalar Tondela Viseu o único reforço 
que existe de verbas prende-se com o alargamento das obras no Serviço de Urgência que é 
reforçado com fundos comunitários e não com qualquer tipo de verba proveniente do 
Orçamento de Estado, e por isso, é bom que as pessoas tenham, a perfeita noção da 
contradição que estes senhores trazem por norma à discussão pública, parecendo que 
estão aqui a defender como ninguém o serviço público de saúde ou o Serviço Nacional de 
Saúde quando na verdade a sua ação recente veio prejudicar a prestação de cuidados no 
Centro Hospitalar Tondela Viseu. Muito obrigado Senhor Presidente.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Em 
relação a esta Moção há mais alguma intervenção? Deputado Carlos Portugal.---------------
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----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente da Mesa e restantes elementos, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Público em 
geral, Comunicação Social. Em relação a esta Moção e à defesa do Serviço Nacional de 
Saúde, o Partido Socialista é efetivamente considerado pai do Serviço Nacional de Saúde, e 
nessa medida, é notório e historicamente assumido que assim é, e foi precisamente por 
ação dos elementos do Partido Socialista, com oposição de alguns, nomeadamente do CDS 
na altura, que se constituiu o Serviço Nacional de Saúde, e nessa medida, um governo 
anterior que depauperou as instituições públicas, e nomeadamente o Serviço Nacional de 
Saúde, em que os cortes foram significativos, vem agora dizer que o Partido Socialista, e a 
chamada “geringonça” está no sentido de o diminuir. Pelo contrário, está no sentido de o 
valorizar, e tudo o que aqui foi dito, quer pelo Senhor Deputado Amaro…--------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares, não sendo percetível na 

gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal prossegue a sua intervenção 

dizendo: … Pedro Alves, não, há outro Amaro, às vezes confundo com o seu colega, quer 
aquilo que a Senhora Deputada do Partido Comunista aqui falou, nós defendemos o 
Serviço Nacional de Saúde, mas de uma forma objetiva e consciente. Quero dizer que não 
há carência de enfermeiros no Centro Hospitalar Tondela Viseu, da forma como aqui foi 
denunciada, não faltam enfermeiros, os números do Senhor Deputado aqui, denota que 
não tem não tem conhecimento…-------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém dizendo: São do sindicato.------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal retoma a sua intervenção dizendo: 
Os sindicatos fazem o seu papel como é natural, e daí se podem tirar as considerações que 
se acharem convenientes, no entanto, o que eu quero dizer é que durante este ano ainda, o 
Centro Hospitalar Tondela Viseu teve um reforço de 57 enfermeiros, teve um reforço de 
57 enfermeiros reforço…-----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves volta a intervir dizendo: Quantos 
saíram?---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal prossegue a sua intervenção 

dizendo: Saíram poucos, não saíram dez enfermeiros, teve um reforço de 57 enfermeiros, 
precisamente para dar cobertura às políticas do Partido Socialista que é no sentido da 
reposição e da regularização da carga horária que eles que tinham anteriormente ao 
Governo PSD/CDS. Neste momento há uma proposta e penso que vai ser efetiva, a partir 
de junho, em que todos os enfermeiros por uma questão de princípio passarem às 35 horas 
semanais, e nessa medida os cálculos estão feitos e para que isso aconteça são necessários 
mais 57 enfermeiros. A tutela já pediu ao Centro Hospitalar e já fora enviados os dados 
para que isso fosse realmente resolvido no devido tempo. Quanto à falta atual de 
enfermeiros, existem sempre falta de enfermeiros, falta de médicos, falta de professores, e 
professores sem terem possibilidade de trabalhar, nisso à sempre matéria para discussão, 
o que eu quero dizer é que em média há cerca de 60 a 70 enfermeiros de baixa ou de 
licença, por gravidez de risco ou por licença de maternidade. Efetivamente a reposição 
destes elementos em baixa, como em qualquer classe não é de um momento para o outro, 
carece de uma aprovação que tem acontecido, portanto, os serviços contrariamente ao que 
aqui foi dito, não reduziram o número de enfermeiros por turno, é falso, e a população 
pode estar… e sabe que isso é verdade, e está descansada em relação a essa matéria, é 
evidente que por vezes é necessário algum esforço suplementar dos enfermeiros e de 
outros profissionais, mas advém de uma situação que é o seguinte: Quando chegarmos a 
fevereiro, março, provavelmente os enfermeiros e os outros profissionais como os 
assistentes operacionais, em vez de o hospital estar a dever horas a eles, são eles que 
estarão a dever horas ao hospital, por uma questão de que nesta altura não há férias e 
efetivamente o número dos elementos que existem numa instituição destas tem a ver com 
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tudo isso, com as férias, porque não se pode reduzir o número de elementos a trabalhar 
por turno pelo facto de estarem de férias ou de licença, portanto, esta é a situação. Em 
relação à matéria da Moção não podemos concordar, defendemos o Serviço Nacional de 
Saúde de uma forma muito efetiva e marcante, mas não concordamos com os termos, por 
isso votaremos contra.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.---------------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Nós votaremos favoravelmente a Moção, queria até 
solicitar para que não haja esquecimentos que ela seja enviada aos Grupos Parlamentares, 
ao Senhor Presidente da República, ao Governo, ao Senhor Primeiro Ministro, uma vez 
que o Partido Comunista também envia para a Assembleia Municipal as propostas que faz 
em sede de Orçamento de Estado e portanto, também convém que as propostas do Partido 
Comunista em sede de Assembleia Municipal cheguem ao Governo porque eu vou ter boa 
memória na discussão do próximo Orçamento Geral do Estado, vou ter uma pastinha só 
as Moções aprovadas pelo Partido Comunista Português na Assembleia Municipal de 
Viseu. Quanto à intervenção do Senhor Deputado Carlos Portugal, eu posso mandar por 
mail e pedir para distribuir uma nota do Tribunal de Contas, e passo a citar: O Tribunal 
de Contas traça um cenário de verdadeiro desastre nas contas da saúde depois da 
governação de José Sócrates. O défice e as dívidas do setor rondam 3,5 mil milhões, 480 
milhões de défice. Esta foi a herança que os senhores deixaram no Serviço Nacional de 
Saúde, de que se advogam pai, eu estava ainda agora a confirmar, acho que o Código Civil 
ainda prevê que os filhos possam acionar os pais por cumprimento do dever paternal, 
talvez o Serviço Nacional de Saúde devesse acionar esse artigo porque a forma como o pai 
trata o filho não parece ser digno das boas famílias nem das melhores tradições cristãs, 
embora eu perceba que os senhores sendo laicos, lá vão acreditando que o dinheiro cai do 
céu e por isso temos essas circunstâncias, e portanto, de uma vez por todas para que não 
passemos sempre a vida a discutir o passado, para que não passemos sempre a vida a vir 
aqui dizer quem é o culpado, mas são factos, são factos, e os senhores não podem 
funcionar como aquele individuo que mata o pai e a mãe e quando chega ao tribunal pede 
clemência pelo filho órfão, não é possível, não é possível, portanto, nós temos que assumir 
as nossas responsabilidades, e a verdade é que se querem defender o Serviço Nacional de 
Saúde, o problema chama-se financiamento, não está nos profissionais enfermeiros ou 
médicos, agora, não podemos dar tudo a todos, não podemos querer reduzir o numero de 
horas e achar que isso não tem impacto nos custos e no serviço prestado, não podemos 
cativar e achar que as cativações não têm uma implicação direta no serviço prestado e no 
acesso aos serviços, e portanto, das duas uma, ou assumimos todos que temos dificuldades 
e temos que encontrar soluções, soluções essas que no ponto de vista da Assembleia 
Municipal de Viseu não têm nada a ver com o Serviço Nacional de Saúde como um todo 
mas com o Centro Hospitalar Tondela Viseu ou Hospital S. Teotónio, e é essa matéria que 
nos preocupa, e muitas vezes nós sentimos como a manta é curta, que às vezes se nos 
perdermos em questões políticas, quem perde é de facto o Centro Hospitalar. Eu farei 
mesmo enquanto Deputado perguntas ao Ministério para saber como é que vai resolver 
esta falta de enfermeiros que parece ao que tudo indica estão a pôr em causa o serviço 
prestado aos viseenses em termos de saúde. Se os serviços puderem garantir que isso não 
acontece muito bem, se pudermos todos fazer um forcing para obrigar o tal pai a cumprir 
com o seu dever e a dar meios financeiros, reforçar, e encontrar soluções para que os 
serviços do Serviço Nacional em Viseu sejam compatíveis com aquilo que é espectável e 
com aquilo que nós merecemos então tudo bem, agora, esta Moção, tirando aquilo que eu 
acho que vou assistir aqui muitas vezes que é o Partido Comunista 2 a fazer que não tem 
nada a ver com o Partido Comunista 1 que vota, a Senhora Deputada tem noção, se tem 
proposto o voto contra do seu partido e negociar mais verbas para o Serviço Nacional de 



  531 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Saúde porventura não teria que fazer uma Moção destas? Não, não fez, é bom que veja as 
suas… é que uma coisa é o discurso outra coisa é a prática. Os orçamentos não são 
aprovados pelas propostas ou pelos discursos, há um momento em que os Deputados se 
levantam e votam e é esse ato que aprova ou não aprova um Orçamento Geral do Estado. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Pedro Alves, segunda intervenção.------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. É só também para clarificar aqui algumas 
das afirmações que me foram de certa forma responsabilizadas. Eu limitei-me aqui a falar 
em números que vêm na Comunicação Social, não faço as contas, não tenho as contas, nem 
fiz nenhuma pergunta ao Conselho de Administração, nem penso que seja nessa qualidade 
que o Senhor Deputado aqui esteja a prestar esclarecimentos, mas no entanto, tendo 
conhecimento das funções que desempenha, passou aqui um conjunto de informações que 
nós também já agora vamos aproveitar que nos esclareça. Disse que havia uma 
contratação de 57 enfermeiros no ano passado, e que pelos vistos, haverá no próximo ano 
mais uns 57 dá inclusive uma falta de mais dos 70 que eu tinha falado, mas eu recordo-me 
perfeitamente que quando se passou das 35 para as 40 horas semanais que houve um 
ganho de perto de 70 enfermeiros, ou mais de 70 enfermeiros no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, o mesmo quer dizer que quando regressámos às 35 passaram a faltar esses 
70 enfermeiros, mas isto é a minha humilde opinião, e os cálculos que eu faço podem estar 
completamente errados, mas já que está com essa vontade de esclarecer aqui a Assembleia 
relativamente ao que acontece no Centro Hospitalar Tondela Viseu, eu gostaria de saber 
se aumentaram ou não o número de rescisões de enfermeiros, quantas é que há, quantas é 
que houve este ano e mais, horas negativas, qual é que é o número de horas negativas que 
há por parte dos enfermeiros e se isso corresponde à falta de quantos enfermeiros? Que 
nos diga isso também, já agora se for esse o seu papel, porque na verdade há aqui um 
reconhecimento da sua parte que há falta de enfermeiros, disse-o aqui, acabou de o dizer, 
não veio dizer o contrário, veio dizer que há falta de enfermeiros no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, ou seja, queremos então que nos diga o número, se não são os 100 que nos 
dizem os sindicatos, quantos é que faltam efetivamente? Acho que também merecemos ter 
esse esclarecimento, e que os viseenses têm que saber efetivamente que o serviço prestado 
pelo Centro Hospitalar Tondela Viseu não é efetivamente o mais adequado, que há ali 
falhas, e tem que dizer porque é que então também, se há falta de enfermeiros porque é 
que não os contrata? Primeiro certamente porque atrasou um concurso de enfermagem, 
ou anulou um que estava a decorrer, e tem que dizer porque é que se havia falta de 
enfermeiros porque é que atrasou esse concurso, que nos diga também qual foi a razão 
para que isso tenha sido feito, e que está a sair agora recentemente, e depois se diz que é 
preciso um parecer ou uma autorização, não é preciso um parecer ou uma autorização, é 
preciso dinheiro do Orçamento de Estado e não há autorização do Senhor Ministro das 
Finanças, porque quem manda no Ministério da Saúde, não é o Senhor Ministro da Saúde, 
quem manda é o Ministro Centeno, e nós sabemos que é o campeão das cativações e que 
por isso mesmo nada acontece, e os serviços públicos estão a perder qualidade graças à 
estratégia do Governo para controlo do défice, às cativações e à falta de investimento 
público, esta é que é a verdade. Também me vai dizer aqui que no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu não há necessidade de investimentos em determinados serviços? É mentira? 
E consegue identificar certamente esses serviços. E porque é que não há investimento? É 
porque o Conselho de Administração não identifica essas necessidades ou porque não há 
dinheiro para que essas necessidades sejam supridas? E isso que tem que vir aqui dizer, 
não é vir para aqui com uma conversa, costuma dizer-se “para boi dormir” que não 
engana ninguém, está a perceber, tem que dizer aqui a verdade das coisas, não é vir aqui 
fingir que agora com as 35 horas que as coisas estão uma maravilha, não, está pior o 
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serviço que se presta no hospital, e isto é reconhecido não apenas pelos enfermeiros como 
pela população que lá se dirige, é só ver como disse aqui o colega, pelas redes sociais as 
pessoas que vão ao hospital e o que dizem acerca dos serviços que são neste momento 
prestados, e o senhor certamente que deve andar atento, ou a saída também do Diretor 
Clínico foi porque estava a correr tudo muito bem? Era? Estava tudo uma maravilha em 
termos clínicos no Centro Hospitalar? As coisas são tão evidentes, escusa vir para aqui 
tentar tapar o sol com uma peneira porque toda a gente já viu o que está a acontecer hoje 
no Centro Hospitalar Tondela Viseu, mas isso não é somente para aqui, haverá outros 
fóruns onde isso vai ser discutido. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra então o Deputado Carlos Portugal.-------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente da Mesa. Em primeiro lugar quero dizer que eu 
estou aqui na condição de Deputado Municipal como qualquer outro elemento, essa é a 
questão…------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém do seu lugar não sendo percetível 
na gravação o que foi dito.-----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputados Carlos Martins dos Santos Portugal prossegue a sua intervenção 

dizendo: … eu não tenho problema nenhum, absolutamente nenhum, agora, o que é certo, 
é que eu tenho conhecimento de algumas situações, que se calhar o senhor deveria estar 
mais bem informado. Vamos lá ver uma coisa Senhor Deputado, é o seguinte: Não existe 
nada daquilo que o senhor disse sobre a questão da degradação em relação ao Centro 
Hospitalar Tondela Viseu. O Centro Hospitalar Tondela Viseu está bem, e vai haver muito 
investimento, coisa que não aconteceu nos últimos anos. Vai haver investimento nas obras 
da urgência…-------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves volta a intervir do seu lugar não sendo 
percetível na gravação o que foi dito:----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal prossegue a sua intervenção 

dizendo:… vai haver investimento na construção do Centro de Radioterapia…----------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal retoma uma vez mais a sua 
intervenção dizendo:… mas está, mas vai, e vai haver investimento em muitas outras áreas. 
O que eu lhe posso dizer Senhor Deputado, o que eu lhe posso dizer, é que um hospital 
como aquele precisa de um investimento anual que ronda os 2 milhões de euros para não 
haver desvalorização do seu património, e o que aconteceu nos últimos anos é que houve 
um investimento anual que não ultrapassou os 800 mil euros, e isso automaticamente 
coloca efetivamente o hospital numa rota de degradação de algumas circunstâncias que 
nós não temos essa responsabilidade mas sim quem esteve lá anteriormente. Por outro 
lado Senhor Deputado tenho-lhe a dizer o seguinte: O Centro Hospitalar em 2014 tinha 
um equilíbrio financeiro, quando nós entrámos, ou quando esta Administração entrou 
tinha-lhe a dizer que havia um défice de exploração que rondava os 7 milhões de euros, e 
porquê? Não foi pelo facto… está a ver como se contradiz, de termos mais horas 
disponíveis que houve mais produtividade, aconteceu o contrário, houve uma diminuição 
significativa de produtividade convosco…--------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém novamente do seu lugar não 

sendo percetível na gravação o que foi dito:--------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal retoma uma vez mais a sua 

intervenção dizendo:… desculpe, na última… a degradação veio a pique, está a perceber, 
sob o ponto de vista da produtividade, e um aumento significativo da despesa à custa, à 
custa de alguma atividade que não foi efetivamente aquela que deveria ter acontecido, em 
nosso entender. A situação…-------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém novamente do seu lugar não 
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sendo percetível na gravação o que foi dito:--------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Martins dos Santos Portugal retoma uma vez mais a sua 
intervenção dizendo…é verdade, a situação… está tudo,…o senhor pode ir ver onde quiser, 
os dados estão expostos, está tudo nas contas, é só lá ir ver, está à vontade, aliás, deve 
conhecer isso. Como conhecedor e responsável pelo distrito, como Deputado, deve ter 
conhecimento disso e sabe perfeitamente que isso é verdade, e sabe que se nós 
continuássemos nessa lógica isso sim, iria pôr em causa efetivamente a prestação dos 
serviços, mas nós vamos contrariar isso, e é para isso que lá estamos, para prestar bons 
cuidados à população e a população pode estar tranquila porque efetivamente o Centro 
Hospitalar tem ótimos profissionais, Médicos e Enfermeiros e Assistentes Operacionais 
que estão disponíveis para trabalharem, para darem uma continuação e uma evolução da 
qualidade dos cuidados quer do ponto de vista técnico-científico, porque Viseu tem que 
evoluir, saltar para fora do seu constrangimento em termos de expressão a nível da saúde, 
e por isso é que nós a nível regional, já somos, mas vamos ser cada vez mais um grande 
hospital das beiras. Por isso, aquilo que o senhor diz aqui, é minimalista e é contra os 
viseenses, o senhor está a alarmar os viseenses e não há motivo nenhum que isso possa 
acontecer.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Segunda intervenção Deputado Hélder Amaral.-------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Eu acho que esta matéria é demasiado séria e quero 
citar as últimas palavras do Senhor Deputado Carlos Portugal. Os viseenses estão de facto 
alarmados, estão alarmados pela voz do Sindicato dos Enfermeiros Portugueses que 
garantiu que não estão a ser cumpridos os serviços mínimos no Centro Hospitalar e não é 
no da Amadora nem no de Trás os Montes, é no Centro Hospitalar de Viseu, e eu não 
gostaria de sair daqui, e já que o Senhor Deputado, e peço-lhe desculpa por isso, se pôs um 
pouco na posição de Administrador do Hospital e não de Deputado Municipal, e já agora 
eu pedia-lhe humildemente que use por uma vez dessa sua posição. Estamos a atravessar 
uma época natalícia, de forte procura de serviços hospitalares, eu não acho que Viseu e a 
população de Viseu devam ficar alarmados. Das duas uma, ou o Sindicato mente e eu 
garanto-lhe que irei até às últimas consequências para que o Sindicato reponha o bom 
nome de Viseu e dos serviços prestados em Viseu, ou o sindicato não tem razão nenhuma, 
ou ao contrário, o sindicato tem razão e o senhor não tem razão nenhuma, agora, nós não 
podemos é ficar neste limbo, ou há falha de serviços mínimos… eu vou repetir a notícia de 
ontem, não é de há uma semana, de ontem, é falta de serviços mínimos no Centro 
Hospitalar Tondela Viseu dada por um sindicato. Eu sendo insuspeito de ser o maior fã 
dos sindicatos, tenho por hábito levar a sério o que dizem, ou pelo menos olhar para o que 
dizem e aferir da sua veracidade, e daí que preparo uma pergunta ao governo para ver se 
confirma, mas eu hoje só estou preocupado com Viseu e não tanto com política nacional, e 
gostava de saber, se o Senhor Deputado nos pode garantir aqui, que aquilo que o sindicato 
denuncia não corresponde à verdade, que qualquer viseense ou qualquer utente pode 
chegar hoje ao Centro Hospitalar e tem os tais serviços mínimos que são os mínimos 
exigíveis. Eu gostava é que essa questão, para além da votação da Moção ficasse clara 
hoje. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Manuel Teodósio.---------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados desta 
Assembleia. Eu penso que temos que falar claro, e há coisas que têm que ficar bem 
esclarecidas porque acho que nós temos esse direito, fomos eleitos pelos viseenses, e 
quando as coisas aqui são abordadas têm que ser clarificadas, não podemos sair daqui 
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com pontos de interrogação em cima das nossas cabeças, e pergunta muito concreta que eu 
fazia ao Partido Socialista é que efetivamente viesse aqui dizer olhos nos olhos, o 
investimento que foi feito este ano e no ano transato no Centro Hospitalar Tondela Viseu?- 
Tão simples quanto isto.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
alguma intervenção? Não havendo, tem a palavra a subscritora Deputada Filomena Pires.-
----- VINTE E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Aparte enfim, desta troca de galhardetes entre os diferentes partidos aqui 
presentes, eu penso efetivamente que o que importa são duas coisas: É a qualidade do 
serviço no Centro Hospitalar Tondela Viseu, e é aquilo que é o bem-estar e as condições de 
trabalho dos nossos enfermeiros, porque sem isso efetivamente não é possível prestar um 
cuidado de qualidade. Dizer que, em relação ao Senhor Deputado Hélder Amaral, que 
naturalmente não deve ter estado nas discussões em sede de comissão especializada, 
porque se tivesse estado, naturalmente saberia de todo o conjunto de propostas de 
alteração ao Orçamento de Estado que nesta matéria, foram feitas pelo Partido Comunista 
e pelo Partido Ecologista “Os Verdes” que também aqui represento. Relativamente à 
questão, enfim, a polémica aqui levantada, os sindicatos fazem o seu trabalho e ainda bem 
que o fazem, fico muito contente que os sindicatos efetivamente defendam condições de 
trabalho para os profissionais dos serviços públicos, dos quais todos nós somos fruidores, 
fico muito contente com isso, e efetivamente o Sindicato dos Enfermeiros na nota à 
Comunicação Social que foi divulgada esta semana, diz ter pedido uma reunião com o 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar que se mostrou indisponível, e apenas 
por isto, naquilo que é a nota à Comunicação Social do Sindicato, enfim, veio para a 
Comunicação Social divulgar uma situação que naturalmente nos preocupou, e justamente 
por isso quisemos trazer a discussão aqui, e essa vitória temos, de facto a discussão sobre 
as condições em que o nosso hospital está a trabalhar, as condições em que os nossos 
enfermeiros estão a trabalhar vieram aqui à discussão e fico muito contente com isso. Em 
todo o caso o sindicato alerta para situações que eu própria conheço do concreto, de 
relação que mantenho com enfermeiros, nomeadamente a questão de enfermeiras 
denunciarem pressões que sobre elas serem exercidas relativamente ao direito ao 
aleitamento materno, inconcebível, num país onde a natalidade é o que é. A ser verdade, e 
eu não tenho razões para desconfiar deste sindicato, nunca vi este sindicato a difundir 
informações que não correspondessem à realidade, isto é de facto na minha opinião muito 
grave. Dizer também que, enfim, o Senhor Deputado Carlos Portugal afirmou aqui, há 
muitas baixas, pois, e porquê? Porque é que há muitas baixas? Exatamente porque a 
sobrecarga de trabalho sobre os enfermeiros que estão ao serviço é de tal ordem que é 
absolutamente impossível conseguir de facto cumprir o serviço na íntegra. É isto que eu 
tenho como conhecimento concreto, de casos concretos que inclusivamente levaram a 
divórcios, porque efetivamente a qualidade de vida destes profissionais tem sofrido grande 
degradação, nomeadamente a questão do pagamento das horas extraordinárias em atraso 
que obviamente só gera desmotivação em quem trabalha. Se para termos de facto 
enfermeiros eles têm que ter péssimas condições de trabalho, eu penso que isto é um mau 
serviço ao Serviço Nacional de Saúde. Em todo o caso queria fazer um apelo ao Partido 
Socialista, que nesta tribuna anteriormente a mim veio aqui assumir a paternidade de um 
serviço… bem, alguém terá sido a mãe! Alguém terá sido a mãe com toda a certeza. Mas 
eu queria fazer este apelo: Honrem o vosso compromisso com o Serviço Nacional de Saúde 
e revejam a vossa posição relativamente a esta questão da votação da Moção. Ela apenas 
diz ao Senhor Ministro que efetivamente estamos preocupados e pede ao Senhor Ministro 
que tenha em atenção esta preocupação que aqui está manifestada pelo Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Já 
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fizemos a apreciação, íamos então proceder à votação.---------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, aprova a seguinte deliberação:-------------------------------- 
Manifestar preocupação com a situação de carência vivida no Centro Hospitalar Tondela 
Viseu e neste caso é de enfermagem, por isso eu vou ter que ler toda a Moção, e apelo à 
compreensão da Assembleia porque eu agora estava a ler as resoluções e não posso.--------- 
O direito à saúde está inscrito no nº 1 do artigo 64º da Constituição da República Portuguesa 
(CRP), onde se pode ler que «Todos têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e 
promover», direito que é realizado, de acordo com a CRP, através de um Serviço Nacional de 

Saúde universal, cabendo prioritariamente ao Estado, garantir o acesso a todos os cidadãos, 
independentemente da sua condição económica, aos cuidados de medicina preventiva, 

curativa e de reabilitação, de qualidade, mas opções políticas de sucessivos governos, têm 
dificultado o cumprimento deste preceito constitucional, nomeadamente através de restrições 
impostas às unidades hospitalares no que concerne à contratação de enfermeiros.---------------

Conhecemos esta semana a preocupação do Sindicato dos Enfermeiros Portugueses a grave 
carência de enfermeiros vivida no Centro Hospitalar Tondela Viseu, que tem gerado 

sobrecarga de trabalho, redução do número de enfermeiros por turno pondo em causa a 
qualidade dos cuidados prestados. Esta situação é ainda acompanhada de rutura de stock de 
alguns consumíveis clínicos condicionando o trabalho dos profissionais.--------------------------

Em face desta realidade, a Assembleia Municipal de Viseu, aprova a seguinte deliberação:---- 
1 - Manifestar preocupação com a situação de carência vivida no Centro Hospitalar Tondela 

Viseu;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2 - Requerer ao Senhor Ministro da Saúde que tome as diligências necessárias para que as 
carências identificadas sejam supridas, em recursos humanos e materiais;------------------------ 

3 - Que esta Moção, uma vez aprovada, seja enviada a todos os Grupos Parlamentares na 
Assembleia da República, ao Senhor Primeiro Ministro e Senhor Ministro da Saúde.----------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada com oito (8) votos 

contra.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Carlos Portugal.-----------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes 
Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Caros Deputados, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores. A seca que este ano se verificou no nosso país, e de uma forma particular em 
Viseu, teve várias consequências nomeadamente a falta de água para abastecimento 
público.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Nesta medida, quero saudar o Sr. Presidente e o Executivo, assim como o Governo porque 
cumpriram e bem, a promessa de não deixar faltar a água nas torneiras dos viseenses.------ 
Contudo, prevendo-se que num futuro próximo se mantenham as mesmas condições 
climatéricas é necessário tomar medidas para colmatar este problema.-------------------------- 
Ora, o Partido Socialista, já em 2006, o então Deputado e atual Vereador, Pedro Baila 
Antunes, alertava para a necessidade de se tomarem medidas, para reforçar as reservas de 
água para abastecimento da população.----------------------------------------------------------------- 
Recentemente, os Vereadores do Partido Socialista, apresentaram um conjunto de 50 
medidas tendentes a aumentar a capacidade de reserva e distribuição de água, assim como 
implementar medidas que incrementem a melhor gestão e rentabilização do consumo que 
para já ainda não tiveram recetividade do Executivo.------------------------------------------------ 
Então, o que os Viseenses querem saber é o que é que a Câmara vai fazer para que se 
altere este estado de coisas.--------------------------------------------------------------------------------- 
Provavelmente, e como já tem sido hábito, irão implementar algumas das propostas do 
Partido Socialista, mas dizendo que são da vossa lavra.---------------------------------------------- 
Bom, é caso para frasear: ”As ideias que este senhor deu, não foi ele, fui eu”.------------------ 
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Senhor Presidente, Senhores Deputado, temos de acabar com este estado de convivência 
política. Viseu só cresce, e precisa efetivamente, se potenciar aos vários níveis, as pessoas e 
as suas capacidades e competências, independentemente da sua ideologia.---------------------- 
Para que Viseu possa ser mais plural, diversificado e proactivo na resolução de todos os 
seus problemas, nomeadamente, o da falta de água, que até mesmo os concelhos 
tradicionalmente mais secos, já têm este problema resolvido, e, em Viseu, ainda persiste 
esta grande dificuldade.------------------------------------------------------------------------------------- 
Votos de um Bom Natal e um Feliz Ano Novo, e de preferência com mais chuva. -------------
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Vou aqui apresentar duas Moções que se 
interligam, e que tem sido hábito desta Assembleia tomar uma posição unânime acerca 
dos dois assuntos que aqui trago uma vez que são estruturantes para a região, são eles a 
Autoestrada para Coimbra, o IP3, e a Ferrovia Aveiro/Vilar Formoso/Salamanca. É bom 
que nós também tenhamos aqui consciência que estamos neste momento a perder a 
oportunidade de fazer estes dois grandes investimentos, independentemente nalgum deles 
do modelo de financiamento. Percebemos que o retrocesso que houve relativamente há Via 
dos Duques não tem neste momento qualquer tipo de solução à vista, já aqui foi discutido, 
já aqui apresentei as situações neste momento, o ponto de situação em que se encontra, 
esta Autoestrada Viseu/Coimbra é recuperar aquilo que já havia sido lançado em 
concurso, já aqui foi demonstrado, não vale a pena estarmos a insistir que é o lançamento 
do concurso para estudo prévio, o que quer dizer que vamos andar aqui mais um largos 
anos sem saber quando nem como se vai fazer este investimento, e até lá nós 
continuaremos certamente a correr os riscos de quem lá passa regularmente e a perder 
como disse oportunidades, é importante por isso que nós mantenhamos esta tónica de 
reivindicação independentemente das questões de natureza político-partidária, acho que 
aqui o fundamental é o bem-estar das pessoas na região, a segurança dos automobilistas e 
também o apoio que essa infraestrutura trará para a nossa economia local. Depois, 
relativamente à ferrovia a situação é outra e parece-nos que é muito mais grave uma vez 
que os fundos comunitários previstos para investimento na ferrovia têm que ser todos eles 
gastos até 2022, estamos a quatro anos de concluir este quadro comunitário que é de 7+2 e 
a verdade é que ainda não há qualquer tipo de investimento que se conheça, nem para a 
requalificação da Linha da Beira Alta nem para uma nova ligação que possa vir a servir 
Viseu/Aveiro/Vilar Formoso, isto porque o Senhor Ministro das Infraestruturas diz que é 
possível as duas coisas, eu gostava de ver pelo menos uma agora a avançar, e a verdade é 
que sabemos que a única via que neste momento que está a avançar é a Linha da Beira 
Baixa, é a Linha da Beira Baixa e há um forte investimento no Metro de Lisboa, na Linha 
de Cascais e mesmo esta certamente que não vai ter o investimento que era necessário o 
que quer dizer que há um risco sério de desvio destes fundos comunitários que foram 
afetos à ferrovia, negociados também pelo anterior governo para esse efeito, da prioridade 
nacional, a requalificação da Linha da Beira Alta, ou neste caso o corredor da Linha da 
Beira Alta e o corredor Aveiro/Vilar Formoso foram os dois que ficaram em apreciação 
para Bruxelas, e sempre afirmámos que o investimento deveria ser feito numa lógica de 
custo benefício, fosse a Linha da Beira Alta ou fosse ou fosse Aveiro/Vilar Formoso, a 
verdade é que este governo tinha esse dossier em mãos, aptou, e bem certamente com os 
critérios e as variáveis que foram colocadas à consideração, pelo investimento na 
requalificação da Linha da Beira Alta, a verdade é que não sai do papel, não há 
investimento e não há condições certamente depois de voltarmos a ter outros fundos que 
permitam fazer este investimento e nesse sentido, acho que esta Assembleia deve dar e 
manter mais uma vez um sinal de apoio a estas duas infraestruturas que tão necessárias 
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são para a região. --------------------------------------------------------------------------------------------
Passo a ler então as duas Moções que vão ser colocadas à discussão:-----------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu reunida em 22 de dezembro de 2017 delibera que:-------- 
1 - Atendendo que o Itinerário Principal mais movimentado deste país que é o IP3 na 
ligação de Viseu a Coimbra, a criação de uma alternativa rodoviária com perfil de 
autoestrada, é cada vez mais urgente e fundamental;------------------------------------------------ 
2 - A concretização da mesma, terá um impacto positivo nacional, contribuindo 
enormemente para a segurança das pessoas e para a atratividade das empresas;-------------- 
3 - Solicita-se ao Governo que entenda esta obra como sendo uma prioridade no âmbito 
rodoviário para Portugal, pelo que deverá implementá-la mesmo que seja necessário 
executá-la através de iniciativa privada, não acarretando custos para o Estado.---------------
4 - Reconhece-se a importância da manutenção e é urgente requalificação do atual tratado 
do IP3 de forma a aumentar a segurança dos seus utentes;-----------------------------------------
5 - Sendo aprovada esta Moção, a mesma deverá ser enviada ao Senhor Primeiro-
Ministro, ao Senhor Ministro da Economia e ao Presidente da República.----------------------
A segunda Moção:--------------------------------------------------------------------------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu reunida a 22 de dezembro de 2017 delibera que:----------
1 - Entendemos que continua a ser uma prioridade regional com enorme impacto 
nacional, a concretização de uma ligação ferroviária moderna entre Aveiro e Salamanca 
que melhore o transporte de pessoas e de mercadorias criando condições de 
competitividade sustentável na ligação aos mercados Europeus e Transatlânticos;----------- 
2 - A construção desta estrutura ferroviária terá um enorme impacto positivo no 
desenvolvimento económico da região Centro e Norte de Portugal, pelo que a mesma 
deverá ser considerada como uma prioridade da rede ferroviária nacional:--------------------
3 – Reconhecemos ser fundamental a reestruturação com os necessários melhoramentos, 
da Linha da Beira Alta, tornando-a mais eficaz e mais segura;------------------------------------
4 – Sendo aprovada esta Moção, a mesma deverá ser enviada ao Senhor Primeiro-
Ministro, ao Senhor Ministro da Economia e ao Presidente da República.----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Estão 
em discussão estas duas Moções. Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, restante Mesa, Senhor 
Presidente, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Caras Presidentes de Junta, Caros 
Presidentes de Junta, (que à pouco não cumprimentei mas gostaria de cumprimentar), 
Caro Público aqui presente. Quanto a estas duas Moções, o Partido Socialista manterá 
como é evidente, por coerência por todas as razões, o consenso que aqui foi sempre 
traduzido sobre estas duas infraestruturas que são obviamente relevantes para o 
desenvolvimento do Concelho e da Região, aliás, é um consenso que queremos manter aqui 
na Assembleia Municipal, como manteremos também na Assembleia Intermunicipal, ou se 
quisermos na CIM, onde também já foram aprovadas Moções nesse sentido e portanto, o 
consenso será sempre mantido desde que, e como foi dito pelo Deputado Pedro Alves e eu 
concordo, não sejam trazidas aqui questões partidárias porque nesta matéria o que 
interessa mesmo é que as obras se façam e não estarmos aqui a ver quem é que tem mais 
ou menos culpa. Não se trata aqui de… respondendo ao Deputado Hélder Amaral, que há 
pouco não quis prolongar o debate, concordo que isto aqui é debate político, mas não se 
trata aqui de consensos de Natal. Quando há consenso há consenso, quando há partidarite, 
partidarite e aguda, para essa não dou aqui cartas na Assembleia Municipal, portanto, é 
mais isso que deve ser tido em atenção e não qualquer outra questão. Portanto, votaremos 
favoravelmente as duas Moções.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.---------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 



  538 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Muito obrigado Senhor Presidente. O CDS também vota favoravelmente estas duas 
Moções, mas mais uma vez lamento quebrar o ambiente natalício, mas cada um assumirá 
as suas responsabilidades. Eu espero bem, e quero ver se consigo cumprir esta promessa 
até ao fim, não me vão apanhar nesse papel triste de ser um CDS de Viseu e um CDS de 
Lisboa, nem dizer coisa diferente do que diz o CDS de Lisboa num limbo. Nós aqui 
mantemos o consenso e depois chegamos ao ponto onde as questões se devem definir, e 
depois estamos aqui… ó Senhor Deputado, só terá estas obras se o governo que Vossa 
Excelência apoia as decidir construir e as pôr no orçamento. Qual é a verba que está no 
Orçamento Geral do Estado para a construção do IP3? Consegue dizer-me? Que 
adianta… ó Senhor Deputado, eu sou Presidente da Comissão de Economia Inovação e 
Obras Públicas, a minha Presidente prometeu 20 estações de Metro para Lisboa, 
convidou-me para a conferência de imprensa para a apresentação dessa proposta, sabe o 
que é que eu fiz? Não pus os pés nessa conferência de imprensa. Eu esperava que o senhor 
pelo menos consiga fazer um bocadinho parecido que é assumir o seu papel de Deputado 
da Assembleia Municipal de Viseu, de viseense, e se quer dar consensos sobre a 
necessidade dessas obras, diga-me o que tem feito junto do governo que Vossa excelência 
apoia, para que essas obras tenham pelo menos um eurinho de previsão no Orçamento 
Geral do Estado. Eu discordo da posição do Deputado Pedro Alves que diz, bom, mais 
importante é a ferrovia e não o IP3, eu direi que se há obra que de norte a sul do país é 
consensual, que é de extrema utilidade, é o IP3 ou vulgo A23 como lhe quiserem chamar, 
para mim é-me indiferente, com portagem local, eu quero é que exista uma, e a verdade é 
que quando nós propomos isso ao Ministro, as primeiras respostas do Senhor Ministro do 
Planeamento, aliás, as Moções devem ir ao Ministro do Planeamento e não ao Ministro da 
Economia, porque o Ministro da Economia é um Ministro que o Senhor Primeiro-
Ministro diz que é discreto, pífio, frouxo, e que não existe, estou a citar a citar o Senhor 
Primeiro-Ministro, não estou a citar outra coisa, estou a citar o Senhor Primeiro-Ministro, 
e portanto, é para o Ministro do Planeamento e Infraestruturas. À pergunta ao Senhor 
Primeiro-Ministro e Ministro do Planeamento e das Infraestruturas é a promessa de que 
irá construir a obra, mas que o governo anterior não deixou nada feito, nem um papel, 
nem um estudo, nem um documento, e eu julgo que o Senhor Presidente da Câmara nos 
ajudará, porque eu acho que os autarcas se reuniram e se consensualizaram com o 
ministério à data, uma solução, e portanto, nós temos que sair disto, e aí tem razão, quanto 
mais unidos, quanto mais consensos, quanto mais pressão política nós pusermos no 
governo, agora, nós não podemos passar a vida nestes consensos e quando chega o 
momento de eu poder perguntar ao Senhor Ministro qual é a verba, qual é o timing, qual é 
o prazo para o início da construção das obras a resposta é: Nenhum, Porque nós temos 
verba no orçamento para comprar 500 autocarros para o STCP do Porto, 400 milhões de 
euros para o Metro do Porto e de Lisboa, Beira Baixa, ferrovia 2020, tem obras previstas 
no Orçamento, é evidente que se for ver com atenção no site do Ministério das 
Infraestruturas está lá, obra da ligação do aro da Covilhã, março de 2016, já estamos 
quase em março de 2017 e se o Senhor Deputado conseguir andar naquela obra diga-me, 
nada corresponde à realidade. Eu posso não vir aqui fazer política, continuamos 
alegremente a ver prazos, obras, lançamentos, com calendários não concretizados e achar 
também que também não devemos fazer política, podemos a continuar a andar no IP3. Eu 
fiz uma pergunta há uns dois ou três meses e já não é sobre o novo IP3, é sobre as obras de 
manutenção do IP3 cujos problemas estão identificados há décadas, eu tive uma resposta 
que divulguei para a imprensa na semana passada que tem um parágrafo. O governo diz-
me num parágrafo: O governo tem feito obras de manutenção no IP3. Não diz mais do que 
isto. Podemos continuar a não fazer política, eu dou como boa a resposta, o Senhor 
Presidente da Câmara e os autarcas dão como boa a resposta, porventura o Senhor 
Presidente da Câmara quando for convidado a ir à Câmara de Mortágua cumprimentar o 
seu colega de câmara, vê na parede da câmara uma placa a dizer, lançamento da obra do 
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IP3 com o Ministro Mário Lino, e também não estamos a fazer politica, afinal aquela 
placa… eu até já sugeri ao Senhor Presidente, ao menos tire a placa, porque é uma 
vergonha para Viseu, eu lamento não querer fazer política, mas estou cansado que 
brinquem com Viseu, cansado que nos enganem, e vou-lhe até dizer mais, que diz muito da 
nossa diferença. Eu fiz parte dos Deputados do CDS que fizeram um acordo com o 
Governo do então Ministro António Pires de Lima, fui eu e na sala estava à espera a 
Senhora Deputada Ana Paula Vitorino, se tiver dúvidas pergunte à Senhora Deputada 
Ana Paula Vitorino, hoje Ministra do Mar, o que é que eu disse ao Ministro na altura da 
Economia sobre a necessidade das obras? Não se fez a obra, mas nós não viemos aqui 
dizer que não fazemos política, não fez e fez muito mal, e ainda assim conseguimos pelo 
menos deixar um plano, um programa, um traçado, uma solução. O Governo tinha a 
obrigação de pegar nesse plano e tinha a legitimidade de achar que o plano não era o ideal, 
mudava, corrigia, alterava o calendário, alterava o financiamento. Mil e oitocentos 
milhões do fundo ambiental que vão ser canalizados para outras obras que não para o IP3, 
que o Ministério do Ambiente vai gastar. Sobre a ferrovia Aveiro/Salamanca eu nem direi 
nada, vou ficar para cumprir o seu desejo de não politizar à espera de ver o no power point 
uma medida, uma resposta da União Europeia, que o Senhor Ministro diz que o Governo 
anterior não fez nada, já lá dois anos e vão vir três, eu tenho toda a paciência do mundo, 
até ao último dia de mandato do Governo para lhe perguntar durante o mandato, qual é o 
estudo? Qual é o calendário? Qual é o traçado? Qual é o investimento? Qual é o 
financiamento para a tão necessária ferrovia Aveiro/Salamanca? Eu acho que aqui nos 
devemos concentrar e a unanimidade é, e a força é IP3, o Senhor Presidente tem dito e 
bem, é uma estrada da morte, tem um impacto na vida das pessoas e na economia local 
tremendo, e eu não posso assistir que há dinheiro, há um conjunto de verbas, e não quero 
aqui pôr Viseu contra o resto do país, um conjunto de verbas, do Ministério do 
Planeamento e das Infraestruturas para o resto do país e não há para Viseu, e também 
Senhor Deputado não fazendo política, sabe qual foi o nível de cativações? Sabe qual foi o 
nível de cativações no Ministério do Planeamento e Infraestruturas? 460 Milhões. É o 
recordista. Se acha que essas cativações não têm nada a ver com a falta de verba para a 
construção da obra então não sei o que é que estamos aqui a fazer. Muito obrigado.---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.--------------------------------------------------------------------- 
Alguém do público intervém não sendo percetível na gravação o que foi dito.---------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: O Público não pode intervir. Agradecia, 
está bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----VINTE E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos e dizer que relativamente a esta matéria, as 
posições da CDU têm sido públicas e muito claras. Naturalmente que não vemos com bons 
olhos esta questão da iniciativa privada relativamente à IP3, mas para nós, o 
absolutamente importante é que a prioridade seja a requalificação do IP3, a haver uma 
autoestrada que a IP3 continue a ser a alternativa e que a autoestrada não seja portajada. 
Portanto, não estando isto inscrito na Moção, e não sendo isto desta forma clara, teremos 
dificuldade em votar a favor, reconhecendo apesar disso que de facto é absolutamente 
urgente uma intervenção naquela estrada por todos os motivos que já aqui foram 
apresentados.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à ferrovia, congratulo-me que de facto o PSD aqui traga uma Moção, mas 
também, tanto quanto sei, dizer que efetivamente em Assembleia da República não há 
qualquer proposta concreta feita pelo PSD relativamente a esta matéria. O PCP tem e 
também é pública, portanto, dizer que em nosso entendimento a prioridade tem que ser 
dada à Linha da Beira Alta, tem que haver uma ligação a Viseu, e obviamente que isto não 
estando inscrito na Moção desta forma clara também teremos dificuldade em votar a 
favor. Muito obrigada.--------------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Reitero os cumprimentos. A Deputada Filomena Pires disse 
exatamente aquilo que eu queria dizer em relação à Moção sobre o IP3. A posição do 
Bloco também é sobejamente conhecida. Pode não ser indiferente para alguns, mas faz 
toda a diferença e quem como eu trabalha fora do Distrito de Viseu sabe bem o quanto 
pesam as portagens e portanto, só o facto de não estar clarificada essa questão de não ser 
uma autoestrada portajada receberá obviamente o voto contra do Bloco de Esquerda. Em 
relação ao Bloco de Esquerda e à ferrovia a posição também é pública, há soluções rápidas 
para implementar, Mangualde fica muito próximo de Viseu, e portanto, a prioridade deve 
ser de facto a ligação Viseu/Coimbra mas não em todas as condições.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhuma intervenção, para terminar tem a palavra o subscritor das 
Moções.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero os cumprimentos. Por um lado, 
felicitar o Partido Socialista por recentrar o seu posicionamento político, e clarificar aqui 
também que o Partido Comunista Português e o Bloco de Esquerda vêm aqui mais uma 
vez tentar demonstrar que há um conjunto de razões pelas quais não querem votar 
favoravelmente estas Moções, mas, a verdade é que é uma questão de natureza ideológica 
que está presente na Moção sobre a autoestrada em que por parte do PSD e também por 
parte do Partido Socialista não existe qualquer preconceito em que a obra seja feita por 
privados e que não tenha qualquer tipo de encargo para o Orçamento de Estado, que era 
isto que estava previsto na Via dos Duque e mantinha-se com isso a alternativa não 
portajada que era o IP3 que deveria ser requalificado, isto já é sobejamente conhecido 
também que é a posição do PSD, esta sempre foi a nossa proposta, simplesmente, isto que 
fique mais uma vez claro aqui, que o acordo deste governo de esquerdas fez com que todos 
os contratos de concessões na área dos transportes fossem terminados aqueles que 
pudessem ser feitos, neste caso o da Via dos Duques, e foi esta a razão para que esse 
investimento parasse, não teria qualquer tipo de encargo para os contribuintes, isso é que 
era importante para nós, manter aqui uma ligação ótima como seria uma autoestrada 
Viseu/Coimbra e que houvesse ligação dessa autoestrada a Viseu, que estava previsto no 
suposto Caderno de Encargos que viria a ser feito, que era uma ligação entre Nelas e Viseu 
e isso era o único encargo que talvez poderia ser assacado às Infraestruturas de Portugal 
se assim fosse entendimento por parte dos consórcios que se candidatassem, ficaria numa 
coisa qualquer como, quase 40 milhões de euros ou uma coisa assim, pelo menos era o que 
estava estimado, e por isso essa ligação existe à autoestrada, a alternativa existiria, agora, 
avance-se com a requalificação já que não querem fazer a autoestrada, mas a verdade é 
que não há um cêntimo previsto, a verdade é que foram desviados das Infraestruturas de 
Portugal tudo o que é o Fundo de Segurança que é cobrado através do imposto sobre os 
produtos petrolíferos e a verdade é que há uma descapitalização das Infraestruturas de 
Portugal porque o dinheiro foi desviado para cumprir com outros acordos de governação, 
por isso, acho que não faz sentido este voto contra, é assumido claramente que há aqui um 
veto ideológico como havia com as questões da cantina, o PS é que andou aqui com 
cantina, ora está de um lado ora está do outro, mas pronto, em Lisboa as coisas andam 
todas ao centro, felizmente nalguns casos. Por isso, nós vamos manter aqui esta posição e 
queremos que as pessoas tenham consciência disto, e quanto à ferrovia, também é bom 
que se saiba que o PSD também está bem esclarecido nesta matéria, e as posições foram 
claras e apoiámos o governo anterior nessa matéria, e os corredores foram para Bruxelas 
para serem avaliados e sempre dissemos que o investimento devia ser feito numa lógica de 
custo benefício sustentabilidade, e se é a Linha da Beira Alta, que fosse a Linha da Beira 
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Alta, mas que se mantivesse uma ligação a Viseu. Quem retirou a ligação a Viseu foi este 
governo, que não está no Caderno de Encargos, isto é importante que se diga também, não 
foi o governo anterior, e por isso mesmo, vir aqui reivindicar aquilo que os senhores em 
Lisboa aprovam no contrário não faz sentido. Os senhores são os responsáveis para que 
hoje não esteja a ser feita a Via dos Duques da forma que estava previsto sem custos para 
os contribuintes e são os senhores também responsáveis para que não haja neste momento 
investimento na ferrovia, neste caso na requalificação da Linha da Beira Alta porque o 
governo tem outras prioridades, e votam aqui a favor de uma coisa que sabem que depois 
em Lisboa não têm força rigorosamente nenhuma para a concretizar, isto chama-se uma 
fantochada, isto tem que ser denunciado, não pode ser aceite assim de ânimo leve, vir para 
aqui com umas desculpas como se isto fosse uma coisa normalíssima, lá estão estes 
malandros outra vez com umas atitudes que não querem fazer o que nós queremos, não 
querem requalificar o IP3 e por isso nós votamos contra. Comecem por partes se não há 
dinheiro para fazer a obra toda, então requalifiquem agora se calhar o que é importante, 
esta zona, alarguem daqui até Tondela, comecem daqui de Viseu para Tondela, gastem 50 
milhões por ano. Nem um cêntimo metem na requalificação, no alargamento do IP3 e não 
fazem rigorosamente nada, estão de acordo com o quê? Estão de acordo com os princípios 
político ideológicos, agora executar, zero, já percebemos isto, e por isso é bom que haja 
por parte do Partido Socialista o apoio a estas duas Moções, mas temos que denunciar a 
habilidade por parte dos outros colegas de geringonça. Nós não podemos deixar passar 
isto. Muito obrigado Senhor Presidente.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Perguntava se está de acordo com a sugestão do Ministro do Planeamento. Certo.------------
Por isso, a Moção:-------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Atendendo que o Itinerário Principal mais movimentado deste país que é o IP3 na 
ligação de Viseu a Coimbra, a criação de uma alternativa rodoviária com perfil de 
autoestrada, é cada vez mais urgente e fundamental;------------------------------------------------ 
2 - A concretização da mesma, terá um impacto positivo nacional, contribuindo 
enormemente para a segurança das pessoas e para a atratividade das empresas;-------------- 
3 - Solicita-se ao Governo que entenda esta obra como sendo uma prioridade no âmbito 
rodoviário para Portugal, pelo que deverá implementá-la mesmo que seja necessário 
executá-la através de iniciativa privada, não acarretando custos para o Estado.---------------
4 - Reconhece-se a importância da manutenção e é urgente requalificação do atual tratado 
do IP3 de forma a aumentar a segurança dos seus utentes;-----------------------------------------
5 - Sendo aprovada esta Moção, a mesma deverá ser enviada ao Senhor Primeiro-
Ministro, ao Senhor Presidente da República e também ao Senhor Ministro do 
Planeamento e Infraestruturas.---------------------------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso foi aprovada com dois (2) votos contra.--------  
A outra Moção:-----------------------------------------------------------------------------------------------
1 - Entendemos que continua a ser uma prioridade regional com enorme impacto 
nacional, a concretização de uma ligação ferroviária moderna entre Aveiro e Salamanca 
que melhore o transporte de pessoas e de mercadorias criando condições de 
competitividade sustentável na ligação aos mercados Europeus e Transatlânticos;----------- 
2 - A construção desta estrutura ferroviária terá um enorme impacto positivo no 
desenvolvimento económico da região Centro e Norte de Portugal, pelo que a mesma 
deverá ser considerada como uma prioridade na rede ferroviária nacional:--------------------
3 – Reconhecemos ser fundamental a reestruturação com os necessários melhoramentos, 
da Linha da Beira Alta, tornando-a mais eficaz e mais segura;------------------------------------
4 – Sendo aprovada esta Moção, a mesma deverá ser enviada ao Senhor Primeiro-
Ministro, ao Senhor Presidente da República e ao Senhor Ministro do Planeamento e 
Infraestruturas.-- Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso 
aprovada com uma (1) abstenção.--------------------------------------------------------------------------
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Tem a palavra o Deputado João Caiado.----------------------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO ALBERTO CHAVES CAIADO 
RODRIGUES (PPD/PSD): Bom dia Senhor Presidente da Mesa. Cumprimento a Mesa na 
pessoa do Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Caros 
Deputados. É para mim uma grande honra pertencer a esta Assembleia. A partir do dia 
da minha tomada de posse assumi a defesa dos superiores interesses do Município e assim 
o farei. Serei crítico, quando necessário, sempre numa lógica da construção de um 
concelho melhor.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ao iniciar a minha atividade como Deputado Municipal e pertencendo a um Órgão de 
Gestão, há mais de 25 anos, não podia deixar de realçar a importância da Educação como 
a área fundamental para a construção de um país mais competente, mais justo e mais feliz.  
Nesta linha de pensamento compete-me aqui realçar o importante papel do Município, que 
ao mais alto nível, e nos mais distintos contextos tem sido apontado como uma referência 
na área da educação.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda recentemente na assinatura de um protocolo no Teatro São Carlos o Senhor 
Secretário de Estado da Educação, num diálogo que tivemos, e a propósito de consultar, 
enfim, as pessoas que estão no terreno, ele de certa forma disse, eu não tenho feito outra 
coisa, já fiz 80 reuniões entre Conselhos Gerais e Conselhos Pedagógicos por solicitação 
das escolas, enfim, para alguns esclarecimentos sobre a flexibilização curricular e têm 
perguntado quais são os municípios que têm essa boas práticas e eu tenho referenciado 
exatamente Viseu e mais um ou dois que não posso precisar. É bom quando ouvimos de 
um Secretário de Estado dizer que, se querem saber algo que se está a fazer bem e 
corretamente o Município de Viseu é um exemplo.--------------------------------------------------- 
Não só a sua visão, como também a sua ação, têm confluído num incontável número de 
projetos que têm fomentado um sistema local de educação em rede, mais integrado, mais 
articulado e diversificado. Seria fastidioso enumerar todos os projetos e subprojectos que 
se entrelaçam nesse desígnio que é o “Viseu Educa”.------------------------------------------------- 
Permitam-me que, num resumo breve, destaque alguns deles, que dinamizam e envolvem 
todos os Agrupamentos de Escolas da cidade.---------------------------------------------------------- 
Artes & multilingue que visa o desenvolvimento da literacia e competência nas diversas 
formas de arte. Destaco a formação da Orquestra Orff e vários subprojectos ligados à 
aprendizagem da música e da dança e outras expressões artísticas.-------------------------------
Na área das línguas, posso referenciar o alemão e o mandarim que têm sido ministrados 
nas escolas do 1º ciclo.---------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à Cidadania, integra subprojectos como “Viseu in Rio”, “Põe as mãos na 
Massa”, “Passa a palavra”, “Ver e aprender a sentir + hoje”, “Escola vai à Piscina”, 
“Ténis de mesa federado” e “Observatório do Bem-estar”. Este projeto ainda 
recentemente se destacou numa revista científica, por um estudo que fez no Concelho de 
Viseu sobre o Bullying, e queria realçar também que neste projeto estão envolvidos todos 
os Psicólogos das escolas públicas, das escolas privadas e das escolas profissionais o que 
apraz-me registar.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Viseu e – Inclusão – que visa a integração e qualificação de crianças e grupos vulneráveis, 
nomeadamente os alunos com necessidades educativas especiais e os alunos de etnia 
cigana. Tem havido aqui um forte investimento relativamente a recursos humanos, 
materiais e financeiros, eu poderia eventualmente falar na mediação que é feita num 
grupo de etnia cigana, dança inclusiva, equitação… é uma preocupação do município, 
ainda recentemente tivemos uma reunião com praticamente todos os parceiros de Viseu, e 
felizmente foram tomadas algumas medidas, e felizmente o Centro Dão Lafões já 
promoveu uma reunião que se realizou ontem num dos agrupamentos aonde havia essa 
preocupação. Foram requalificados alguns espaços também para os miúdos com 
necessidades educativas especiais, enfim, eu queria resumir isto porque com certeza depois 
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que o Senhor Presidente vai-me mandar calar, mas não podia deixar de destacar aqui 
alguns projetos pela sua enorme relevância.------------------------------------------------------------   
Projeto Escola Família em Formação Ação (PEFFA) – existente há já alguns anos, tem 
como objetivo não só a aproximação dos pais à escola, como também a formação de 
professores e pessoal não docente. Tem trazido à cidade os mais ilustres conferencistas de 
diversas áreas, vou referenciar por exemplo, o Professor António Nóvoa, o Juiz 
Conselheiro Laborinho Lúcio, o Professor João Formosinho, a Professora Teresa 
Sarmento da Universidade do Minho, o Professor David Rodrigues e o Professor Carlos 
Filipe da Universidade de Lisboa, e tem tido um enorme impacto junto da comunidade 
educativa, o que lhe tem merecido reconhecimento e divulgação em revistas da 
especialidade, quer a nível nacional quer a nível internacional. Este projeto é desenvolvido 
num agrupamento da cidade, que é o Agrupamento de Escolas Infante D. Henrique, já fez 
46 sessões e 8 seminários. Tem recebido vários convites para a apresentação de projetos, já 
esteve num encontro de investigadores na Universidade do Minho, no 13º Congresso da 
Sociedade Portuguesa de Educação, entre outros.-----------------------------------------------------
Queria referenciar também o Projeto de Educação Estética e Artística (PEEA), que é um 
projeto da DGE em parceria com o Município e que tem dinamizado junto dos alunos o 
gosto e a aquisição de competências na área artística. As escolas do 1º Ciclo têm vindo a 
ser equipadas pelo Município com kits de instrumentos musicais, matérias de artes 
plásticas e aos alunos têm sido proporcionados várias experiências culturais. Já visitaram 
os Museus praticamente todos de Viseu, ultimamente participaram num espetáculo que 
queria referenciar os três agrupamentos que estão envolvidos no projeto, 112 alunos do 4º 
ano assistiram a um concerto pela Orquestra Metropolitana de Lisboa, portanto, a 
Câmara cedeu o transporte, como parceiro, portanto de alunos principalmente das 
freguesias da periferia, tendo sido considerada uma experiência única e inesquecível. A 
importância que o governo deu a isto, à Educação Estética e Artística (PEEA), confirma-se 
com a presença do Senhor Secretário de Estado na abertura do ano letivo, veio-o fazê-lo 
exatamente a Viseu e a um dos agrupamentos que estava a trabalhar nesta vertente.--------
Temos uma outra atividade neste âmbito também que é a “Residência Artística 2018” que 
resultou na celebração de um protocolo entre o Organismo de Produção Artística e a 
DGE, em que o Município também é parceiro, assinado pelos Senhores Secretário de 
Estado da Cultura Dr. Miguel Honrado e pelo Senhor Secretário de Estado da Educação 
Dr. João Costa e cujos objetivos visam um plano de intervenção em contexto escolar que 
se traduz na vinda de um músico do Teatro Nacional de S. Carlos para, durante uma 
semana, trabalhar com uma turma do 4º ano, para criação de uma peça musical que será 
apresentada publicamente. Posso dizer que ele vai trabalhar numa primeira fase na Escola 
de S. João de Lourosa, e a peça será apresentada no dia 11 na Aula Magna, e está previsto 
em termos futuros, em vez de um artista serem 6 artistas que vão mudar a sua residência 
para passarem uma semana inteira com os alunos na escola.--------------------------------------- 
Temos o Projeto “Ser + Cidadão” e “A escola e a diversidade cultural”, também um 
projeto que tem trabalhado no âmbito das minorias étnicas e da inclusão, tem feito um 
ótimo trabalho, mais uma vez Viseu é apontado como um bom exemplo, ainda na 4ª feira 
estiveram a convite da Câmara do Pombal, exatamente a divulgar o projeto, para além de 
ter sido convidado para ser apresentado em muitos eventos, por exemplo no 7º Encontro 
de Bibliotecas Escolares da Galiza, no 2º Fórum Viseu Educa no Instituto Politécnico de 
Viseu, nas 1ª Jornadas internacionais de Leitura, Educação e Sucesso Escolar em Vila 
Nova de Famalicão, no Encontro de Bibliotecas em Seia, em Lisboa na Conferência do 
Plano Nacional de Leitura, em Madrid no Congresso Ibero-americano de Bibliotecas 
Escolares e na Universidade do Minho no Ciclo de Seminários de Literatura em Trânsito.- 
Em resumo, o trabalho muito sério que tem vindo a ser produzido tem originado convites 
para divulgação de boas práticas., e tem saído em revistas científicas.---------------------------
Para além dos recursos humanos (psicólogos, professores e técnicos das mais variadas 
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áreas, animadores sociais, assistentes sociais, mediadores e outros) e também recursos 
materiais e financeiros que o Município tem vindo a disponibilizar, no sentido da 
concretização de todos estes projetos, acresce referir um conjunto de medidas 
estruturantes que muito têm contribuído para o bom funcionamento das 
escolas/Agrupamentos. Queria destacar a preocupação da construção e requalificação do 
Parque Escolar, da construção da Escola Aquilino Ribeiro, a requalificação e obras 
noutros edifícios que nem são da sua competência, que é o caso da Escola Grão Vasco e da 
Escola Viriato.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Elaboração de protocolos com as Juntas de Freguesia, Escolas e Associações, transferindo 
para estas algumas competências que contribuem para a resolução de problemas com 
maior eficiência e eficácia. Pequenas reparações que fazem as juntas de imediato quando 
surge um problema, no âmbito de cópia e impressão… (tenho que acabar).--------------------
Portanto, para terminar têm feito outras coisas, a disponibilização de manuais escolares, 
que não foi preciso porque o Governo deu-os, oferta de livros, etc.-------------------------------- 
Perante o enorme esforço e profícuo trabalho realizado, estou em crer que a Educação 
continuará a ser uma das grandes apostas deste Município e antevejo outros desafios a 
vencer: A redefinição da rede escolar e a redistribuição dos alunos/populações de etnia 
cigana pelos vários agrupamentos, parecem-me ser decisões importantes a tomar.-----------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Sara Calhau.-------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA SARA NATACHA DE SOUSA 
CALHAU (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Membros da Comunicação Social e 
Público em geral.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
É com muita honra e sentido democrático que cumprimento Vossas Excelências nesta 
minha primeira intervenção enquanto Deputada da Assembleia Municipal de Viseu!-------- 
Queremos trazer ao conhecimento de Vossas Excelências um assunto que inclusive já foi 
levado a reunião de câmara, mas que pela importância que o mesmo reveste, 
consideramos que a Assembleia Municipal, enquanto órgão que aprecia as grandes 
políticas do Município, também se deve pronunciar sobre o tema.-------------------------------- 
Falo-vos sobre o Estudo que o Instituto Nacional de Estatística apresentou sobre o Poder 
de Compra dos Concelhos portugueses, com dados referentes a 2015, com o objetivo de 
“caracterizar os municípios portugueses relativamente ao poder de compra numa aceção 
ampla de bem-estar material”, disponibilizando aos municípios indicadores de síntese que 
traduzem o respetivo poder de compra.----------------------------------------------------------------- 
Este estudo demostra de forma clara, e a nosso ver preocupante, três conclusões 
fundamentais:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Primeira: Viseu vê a sua posição piorar de 2013 para 2015, divergindo da média nacional;  
Segunda: O concelho de Viseu é aquele que apresenta o pior indicador do poder de 
compra per capita de todas as capitais de distrito da região Centro: ficando abaixo da 
Guarda, de Castelo Branco, de Leiria, de Aveiro e de Coimbra;----------------------------------- 
Terceira: O concelho de Viseu é aquele que apresenta o pior indicador do poder de 
compra per capita de todas as capitais do interior: ficando abaixo de Bragança, Vila Real, 
Santarém, Portalegre, Beja e Évora;--------------------------------------------------------------------- 
 E as perguntas que lhe fazemos, Sr. Presidente, são as seguintes: É sensível a estas 
conclusões? Ou é indiferente às mesmas?--------------------------------------------------------------- 
Porque das duas uma: se o Sr. Presidente é sensível às conclusões deste estudo, deverá 
reconhecer que as políticas locais e o modelo de crescimento económico implantado para o 
nosso concelho falharam.-----------------------------------------------------------------------------------  
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Ou então, se é indiferente, deverá assumir isso mesmo: Que é essa a sua visão para o 
presente e futuro do nosso concelho. Um concelho incapaz de gerar riqueza, que 
continuará a assumir o papel de cidade dormitório, por opção própria.------------------------- 
É importante que os Viseenses saibam com o que podem contar, que tenham respostas e 
perspetivas concretas.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Só assim serão evitadas as desilusões dos viseenses, como o crescimento de exemplos de 
perdas de captação de investimento para os nossos concelhos vizinhos.--------------------------  
O mais recente caso é o do estabelecimento de uma unidade operacional da ASAE em 
Tondela, que conta com uma equipa de sete inspetores, com serviços administrativos e, 
numa segunda fase, terá também serviços jurídicos, para que a instrução dos processos 
seja feita em Tondela.----------------------------------------------------------------------------------------
Esta é uma forma de serem criados novos postos de trabalho, inclusive trabalho 
qualificado, uma forma de ser gerada riqueza, e uma forma de fixar população no 
Concelho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Partido Socialista defende uma verdadeira estratégia de desenvolvimento para Viseu.--- 
Este estudo prova a urgência dessa estratégia e de políticas nesse sentido.---------------------- 
Muito obrigada. Aproveito desde já a ocasião para desejar a todos um Feliz Natal e um 
Bom Ano de 2018!--------------------------------------------------------------------------------------- ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Sofia Mesquita.---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA SOFIA DANIELA PEREIRA 
MESQUITA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Digníssimos 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Caros Deputados, Comunicação Social, 
Público Presente.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Hoje venho apresentar a Moção “Pela instalação de um Centro Oncológico no Centro 
Hospitalar Tondela Viseu”.-------------------------------------------------------------------------------- 
Este é um tema que não queremos que vá passando por entre os pingos da chuva e que 
seja empurrado para segundo plano. O assunto é mais uma vez a instalação de Serviços de 
Radioterapia e um Centro Oncológico no Centro Hospitalar Tondela Viseu.------------------- 
O antigo Senhor Secretário de Estado da Saúde anunciou que há o intuito de instalar uma 
Unidade de Radioterapia no Centro Hospitalar Tondela Viseu, há o intuito! Ao mesmo 
tempo, são afixados placards, da responsabilidade conjunta do governo e da nova 
administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu a anunciar a criação não de apenas 
um serviço de radioterapia mas sim de um centro oncológico. Portanto o primeiro ponto 
que deve ser esclarecido é: qual é a verdadeira intenção do governo? É apenas instalar 
uma unidade de radioterapia ou um centro oncológico, que para além da radioterapia 
envolve outras e várias valências para os cuidados do doente oncológico? Viseu merece um 
centro oncológico, a nossa população merece um centro oncológico. Mas é mesmo esse o 
modelo que está a pensar ser aplicado no nosso Centro Hospitalar? Não sabemos, ninguém 
sabe! É preciso esclarecer concretamente que tipo de instalações e que diferenciação 
clinica podemos esperar que vá ser instalada.---------------------------------------------------------- 
Do mesmo modo foi referido pelo Senhor ex-Secretário de Estado da Saúde que o 
concurso público para as obras de instalação do centro oncológico seria lançado ainda este 
ano. Bem, estamos a 22 de dezembro e ainda não foi apresentado um projeto estruturado, 
nem quais as valências que pretende abranger, nem quais as implicações no 
funcionamento do Centro Hospitalar.-------------------------------------------------------------------- 
Este é um assunto sério! As doenças oncológicas constituem um dos principais problemas 
de saúde da nossa população. E, sabemos que centenas de pessoas são referenciadas, por 
ano, para os serviços de radioterapia de Coimbra, Porto e Lisboa. O Centro Hospitalar 
Tondela Viseu abrange, na sua área de influência cerca de meio milhão de pessoas. A 
instalação de uma unidade de radioterapia e um centro oncológico em Viseu é urgente, é 
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imprescindível para dar resposta às necessidades dos doentes oncológicos da região de 
forma a poder proporcionar-lhes um maior conforto físico e psicológico, não 
acrescentando ainda mais desgaste com grandes deslocações antes e após este tipo 
agressivo de tratamento. A instalação destes serviços permite contribuir para uma maior 
qualidade de vida destes doentes e prestar cuidados de saúde de qualidade e proximidade 
à população.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A prevalência da doença oncológica está, infelizmente, em crescimento constituindo um 
dos principais problemas de morbilidade e mortalidade da nossa população, sendo a sua 
prevenção, diagnóstico e tratamento considerados prioritários. Como tal exigem-se 
esclarecimentos concretos. Os viseenses têm de ser informados corretamente sobre as 
opções ou intenções do governo.--------------------------------------------------------------------------- 
É preciso clarificar o que é que vai ser instalado em Viseu, se é uma unidade de 
radioterapia ou um centro oncológico. Para além disso, informar quais são os prazos de 
execução e principalmente exigir que estes sejam cumpridos! O Senhor ex-Secretário de 
Estado da Saúde informou-nos que o começo do funcionamento estaria previsto para o 
início de 2019, mas o concurso público para as obras também era para ser lançado este 
ano… Este assunto não pode ser continuamente adiado.-------------------------------------------- 
Se sabemos que os fundos comunitários do Portugal 2020 na área da saúde já estão 
atribuídos e que não existe disponibilidade orçamental através do orçamento de estado 
para este investimento, quais são as fontes de financiamento previstas para que este 
projeto esteja pronto a iniciar funções em 2 anos? Como é que é possível que seja dada 
esta garantia?------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Volto a reforçar o que disse anteriormente. Este é um assunto demasiado sério para não 
ser abordado com clareza e acima de tudo transmitidos dados concretos sobre este tema 
por parte do governo.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Passando a ler a Moção “Pela instalação de um Centro Oncológico no Centro Hospitalar 
Tondela Viseu”.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face às doenças oncológicas constituírem um dos principais problemas de saúde da nossa 
população. E sabemos que centenas de pessoas são referenciadas por ano para os serviços 
de radioterapia de Coimbra, Porto e Lisboa.-----------------------------------------------------------  
O Centro Hospitalar Tondela Viseu abrange na sua área de influência cerca de meio 
milhão de pessoas. A instalação de um centro oncológico em Viseu é urgente, é 
imprescindível para dar resposta às necessidades dos doentes oncológicos da região de 
forma a poder proporcionar-lhes um maior conforto físico e psicológico, não acrescentado 
ainda mais desgaste com grandes deslocações antes e após este tipo agressivo de 
tratamento. A instalação destes serviços permite contribuir para uma maior qualidade de 
vida destes doentes e prestar cuidados de saúde de qualidade e proximidade à população. 
A prevalência da doença oncológica está infelizmente em crescimento constituindo um dos 
principais problemas de morbilidade e mortalidade da nossa população, sendo a sua 
prevenção, diagnóstico e tratamento considerados prioritários. Como tal exigem-se 
esclarecimentos concretos.---------------------------------------------------------------------------------- 
Desta forma a Assembleia Municipal de Viseu reunida a 22 de dezembro de 2017 delibera: 
Manifestar junto do Senhor Ministro da Saúde a urgência da instalação de um centro 
oncológico no Centro Hospitalar Tondela Viseu e transmitir a necessidade de prestar 
esclarecimentos sobre este modelo concreto que é pretendido instalar, assim como a 
diferenciação clínica que abrangerá e os prazos de execução deste projeto.--------------------- 
Dar conhecimento ao Primeiro-Ministro e Ministro da Saúde.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão esta Moção. Alguém quer intervir sobre ela? Há alguma intervenção? Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal.--------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara e restante Executivo, 
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Caros Deputados e Público presente. Nós com certeza que votamos a favor desta moção 
por uma questão de coerência. Pronto, a proliferação de moções é natural e perfeitamente 
legítima, já há muitos anos que andamos aqui e há muitas moções que são recorrentes e 
que não têm consequências, mas esta já teve consequências efetivamente, vai ser uma 
realidade construir o centro para tratamento de doenças oncológicas, do ponto de vista de 
radioterapia e quimioterapia e claro que nós apoiamos esta Moção, e estamos convictos 
que vai ser uma realidade por isso, tudo bem, estamos cá para isso.------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo eu passava a ler:------------------------------------------- 
Desta forma a Assembleia Municipal de Viseu reunida a 22 de dezembro de 2017 delibera: 
Manifestar junto do Senhor Ministro da Saúde a urgência da instalação de um centro 
oncológico no Centro Hospitalar Tondela Viseu e transmitir a necessidade de prestar 
esclarecimentos sobre o modelo concreto que é pretendido instalar, assim como a 
diferenciação clínica que abrangerá e os prazos de execução deste projeto.--------------------- 
Dar conhecimento ao Senhor Primeiro-Ministro e Ministro da Saúde.---------------------------
Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.-------
Tem a palavra a Senhora Presidente de Junta de Santos Evos.------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – A SENHORA PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
SANTOS EVOS SANDRA ISABEL DE ABREU SOARES GOMES (PPD/PSD): Bom dia 
a todos. Bom dia ao Senhor Presidente da Mesa e Secretárias, ao Senhor Presidente da 
Câmara e restantes Vereadores, aos Colegas, sobretudo aqui aos Presidentes de Junta. 
Esta é a minha primeira Assembleia a sério e uma vez que estamos na época do Natal não 
podia deixar passar a oportunidade de dar os parabéns ao Executivo Camarário pelo 
programa de Natal, e vou destacar três projetos no âmbito do Programa de Natal da 
perspetiva das freguesias menos perto da cidade, as freguesias periféricas, precisamente 
porque eu acho que, já em anos anteriores, mas sobretudo este ano houve ainda um maior 
enfoque em praticar uma política de proximidade, e são exemplos disso o “Cantando o 
Natal”, eu falo do exemplo da minha freguesia que tem uma população envelhecida e 
precisamente por isso não é possível a muitas dessas pessoas virem da cidade e poderem 
participar num Concerto de Natal. O “Cantando o Natal” dá precisamente essa 
possibilidade às pessoas que não se deslocam à cidade, que não têm essa oportunidade e 
isso traz proximidade. O facto de haver a possibilidade de ter um grupo da freguesia acho 
que também traz a proximidade afetiva a este projeto, e parabéns por esse projeto nesse 
sentido.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
O segundo projeto que eu quero destacar é a iluminação de Natal, que já é característica 
desta cidade, aliás, já é tradição de muitas famílias virem passear à cidade para verem a 
iluminação, mas este ano dou os parabéns pelo facto de terem alargado este projeto 
também às Freguesias com a colocação da estrela nas Igrejas Matriz, é claro que é apenas 
um ato simbólico, um gesto simbólico, mas eu acho com muito significado, também acho 
que aqui estender a cidade, ou o que se passa na cidade às freguesias está aqui presente e 
acho que é muito positivo.----------------------------------------------------------------------------------
Por fim, o terceiro projeto que eu quero destacar dentro desta perspetiva das freguesias 
mais periféricas, é a “Rota dos Presépios” e eu aqui quero destacar dois aspetos:-------------
O primeiro é o facto de ter sido elaborado por pessoas da freguesia traz a tal proximidade 
afetiva que eu ainda agora falei no “Cantando o Natal” e acho que é muito positivo as 
pessoas poderem, para além de alimentar o sentimento de pertença, acaba também por as 
pessoas terem um sentimento de terem contribuído para este programa de Natal de forma 
ativa, há uma participação ativa das pessoas, dos fregueses, e isso é bom. Por outro lado, e 
estando nós a findar “O Ano Oficial para Visitar Viseu” acho que aqui também há esta 
componente de trazer visitantes às freguesias, e portanto, “O Ano Oficial para Visitar 
Viseu” não é Viseu a cidade, mas Viseu o concelho, porque Viseu efetivamente não é só a 
cidade mas sim as 25 freguesias, e por essa razão quero dar os parabéns a este Executivo 
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por esta iniciativa, e espero que ao longo dos próximos anos, sobretudo neste mandato 
para já, que continuem a apostar numa política de proximidade e também 
descentralizada, porque efetivamente vão até às freguesias. Obrigada.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Presidente. Tem 
a palavra o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa. Com esta intervenção terminam as 
intervenções do Período de Antes da Ordem do Dia.-------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Bom dia a todos. 
Senhor Presidente, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Caros Colegas e Público presente. O que me 
traz aqui hoje, digamos que é mais uma prestação de informação a este órgão e certamente 
que deverá realçar o que eu venho aqui dizer. A Associação Nacional de Freguesias vai 
realizar o Congresso Nacional em Viseu, o seu 16º Congresso Nacional. Portanto, isto é um 
congresso do qual irão sair os novos corpos eletivos da nossa Associação, esperamos que 
seja o congresso mais participado de sempre da ANAFRE. Como sabem ou não, Viseu, o 
nosso concelho tem nos órgãos nacionais alguns representantes, o Presidente da Junta de 
Freguesia de Viseu é o Presidente da Mesa do Congresso e certamente também assim irá 
continuar. Este evento não seria possível realizar se não houvesse o envolvimento da 
Câmara Municipal, e que desde já agradecemos ao seu Presidente, da Junta de Freguesia 
de Viseu e da Delegação Distrital da ANAFRE. Portanto, isto foi um esforço em conjunto 
que tem vindo a ser desenvolvido seguramente de há dois anos a esta parte e que se traduz 
num evento desta dimensão no nosso concelho e no nosso distrito onde nunca se realizou. 
Eu deixava aqui um apelo aos partidos políticos aqui presentes, que era para 
sensibilizarem os seus eleitos, as suas freguesias a participarem nisto que é o órgão 
máximo das freguesias, é quem nos representa junto do estado, é um parceiro social. Para 
terminar, gostaria só de fazer aqui uma pequena referência. Quando se falou aqui no 
inicio quanto à questão dos incêndios, estes votos a que também me associei, de Pesar e 
disso tudo, mas não ouvi aqui nenhum partido a falar na questão da prevenção, na questão 
dos atrasos nas candidaturas, que tardam ou não vão ser abertas para que as freguesias e 
os municípios se possam candidatar, para combater, para prevenção dos incêndios, cuja 
época já se iniciará dentro de 3 a 4 meses. As candidaturas têm vindo a ser chumbadas por 
falta de verbas, por atraso nisto, por atraso naquilo, por não haver resposta, e quanto a 
isso continuamos não ver nada. Os Secretários de Estado frequentemente dizem em 
diversas reuniões que vão disponibilizar equipamentos, que vão disponibilizar meios para 
as freguesias, o que é certo é que isso não passa de promessas, depois vimos todos 
congratular-nos que o relatório sobre os incêndios demoraram apenas 15 dias a serem 
elaborados. Acho que isto é uma incongruência total. Felicitamo-nos por vir fazer um 
relatório sobre uma desgraça, mas não nos felicitamos por vir lançar ideias para que essas 
desgraças sejam evitadas. Pronto, era esse ponto que eu gostava que os partidos também 
tivessem em atenção para este nosso distrito e concelho acima de tudo, que tem uma 
grande mancha florestal, e nós enquanto freguesias nada podemos fazer se não for com o 
apoio do município, se não nos abrirem os fundos, as portas para irmos buscar dinheiro, 
em termos florestais nós nada podemos fazer, não é com um mero FEF que nós 
conseguimos gerir uma área florestal, e eu falo pela minha freguesia, 25 quilómetros 
quadrados, com 50 mil euros para pagar a funcionários, para pagar a gestão diária, 
digam-me aonde é que a gente tem dinheiro para fazer a manutenção da floresta? 
Portanto, deixo aqui um apelo aos partidos que têm assento parlamentar para fazerem 
esta matéria ser agilizada, porque nós freguesias, nós Presidentes de Junta estamos cá 
para lutar em prol do país e não para fazer relatórios, nem para andar à frente das 
câmaras depois das desgraças acontecerem. Termino desejando Boas Festas a todos os 
presentes, que o próximo ano seja muito mais profícuo do que este, e que não se registem 
as tragédias que aconteceram. Muito obrigado a todos.----------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia, e ao ouvir falar da 
ANAFRE não podia deixar de dar os parabéns ao Senhor Presidente da Câmara por tido 
sido eleito também Vice-Presidente da Associação Nacional do Municípios Portugueses, e 
penso que é uma distinção importante em termos pessoais mas também para o Concelho 
de Viseu que desde já gostaria aqui de realçar. Por isso antes de lhe dar a palavra gostaria 
de fazer este reconhecimento público em relação à eleição para Vice-Presidente da 
Associação Nacional de Municípios. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara para 
informar e responder aos Senhores Deputados.--------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Saúdo o Senhor Presidente e Digníssima Mesa, saúdo as Senhoras e os 
Senhores Deputados, saúdo também o Senhor Vice-Presidente, as Senhoras e os Senhores 
Vereadores, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, saúdo também todos os 
elementos da Comunicação Social presente e o Público presente. Neste início de mandato, 
é a primeira vez que me dirijo a esta Assembleia neste novo mandato, saudar 
democraticamente todos os eleitos, esperar que a sã convivência democrática seja uma 
presença permanente neste órgão que tem exatamente esta nobre missão de fiscalizar a 
atividade do Executivo, mas também de ser proactivo em relação aquilo que são as 
políticas do Município, e de facto formular votos que aqui se consigam estabelecer grandes 
consensos em torno daquilo que são as políticas municipais e sobretudo que haja a 
capacidade para despir as camisolas partidárias e vestir a camisola daquilo que nos move 
a todos que é o interesse do nosso concelho, o interesse da nossa região das beiras, o 
interesse do nosso país, enfim, o interesse nacional. Gostava de agradecer ao Senhor 
Presidente também a referência em relação à minha recente eleição como Vice-Presidente 
da Associação Nacional de Municípios e com tristeza invocar hoje aqui o nome de um 
Autarca, acabei de saber há pouco, há uma hora atrás da morte de um grande Autarca, 
Atílio dos Santos Nunes, morreu hoje. Foi Presidente da Câmara Municipal de Carregal 
do Sal, e para além de Presidente da Câmara era um grande amigo meu. Sabíamos que ele 
já estava um pouco doente, soubemos há pouco tempo que ele tinha morrido, ironias do 
destino que é no momento em que o Senhor da Assembleia me felicitava pela minha 
eleição, eu também tinha aqui a triste notícia do falecimento de um Autarca que de facto 
deu tudo o que tinha para dar à causa pública, um grande servidor público e que foi de 
facto um grande servidor de Carregal do Sal e da região e não queria deixar também de 
fazer esta evocação pública, da memória da pessoa, e pedir ao Senhor Presidente da 
Assembleia que, enfim, pudéssemos endereçar à família, designadamente à sua mulher, 
aos filhos e a toda a família os nossos sentidos pêsames e enfim, o vergarmos à memória de 
um servidor público que muito prezamos e que vai ficar na nossa memória como um 
exemplo de um grande Autarca.--------------------------------------------------------------------------
Dizer também que este Congresso da Associação Nacional de Municípios, foi um congresso 
extremamente importante, ao contrário do que às vezes se possa fazer passar, a Associação 
Nacional de Município tem exatamente este papel fundamental de ser o espaço dos 308 
municípios de Portugal, dos 308 municípios independentemente da sua dimensão, se são 
mais pequenos, se são médios, se são maiores, e se existe hoje fórum no país onde 
efetivamente as diferenças partidárias não se sentem, ou melhor, sentem-se muitas vezes 
na discussão, sentem-se muitas vezes na forma como os assuntos são abordados quer nas 
reuniões do Conselho Diretivo, quer nas reuniões do Conselho Geral, mas há de facto um 
grande mérito nesta associação, que são os consensos que são estabelecidos e as posições 
firmes e unânimes, porque em bom rigor, independentemente do autarca ser do Partido 
Comunista, do Partido Socialista, do PSD ou do CDS/PP, a verdade é que há problemas 
comuns e há de facto reivindicações comuns que vamos procurando fazer no dia-a-dia. 
Realçar de facto que o Poder Local, está bem e recomenda-se e tem sabido expressar e ter 
bem a noção de cada momento, de facto, este país sem Poder Local o que é que ele seria? 
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Se ele mesmo assim é um país assimétrico, como é que seria este país sem o Poder Local? 
Como é que seria este país do ponto de vista das infraestruturas básicas, que foram 
sobretudo o toque da primeira fase do Poder Local? Como é que seria este país sem as 
infraestruturas necessárias, portanto, os equipamentos necessários na Educação, na 
Cultura, no Desporto sem o Poder Local? Obviamente que abro aqui um parêntese do 
contributo muito forte dos fundos comunitários. O que seria deste país se não tivesse hoje 
municípios bem geridos que efetivamente deram um grande contributo para o equilíbrio, 
aliás, se olharmos para as contas dos municípios eles representam pouco mais de 2% 
daquilo que é o endividamento do estado, o que significa que baixou para menos de 
metade o endividamento dos municípios nestes últimos anos, para já não falar do 
superavit que é gerado pelas contas dos municípios a nível nacional, portanto, se há sector 
da Administração Pública, setor público que efetivamente neste momento dá um exemplo 
ao país é claramente o Poder Local, e portanto, tenho um enorme orgulho não só de ser e 
de ter sido reeleito recentemente como Presidente da Câmara deste Município e com o 
reforço muito expressivo de votação, como também tenho muito orgulho de ter sido 
reconduzido com o voto dos meus colegas que integraram o último congresso, Vice-
Presidente, e deixar portanto, esta nota introdutória que não a podia deixar de a fazer 
mesmo que o Senhor Presidente não tivesse esta amabilidade de o ter referido.----------------
Indo agora às questões, eu gostava de começar por me referir a esta questão dos incêndios. 
De facto, esta noite fatídica de 15 para 16 de outubro jamais a esquecerei, e penso que 
muitos nós jamais esqueceremos essa noite e efetivamente todo este ambiente de terror que 
vivemos com sete frentes de incêndios a caminharem no sentido do nosso concelho. 
Gostava de dizer que, independentemente de tudo o que se passou, as culpas não devem 
morrer solteiras, e que os responsáveis devem ser apurados, e folgo que, designadamente o 
Poder Judicial esteja a fazer o que tem que ser feito, porque compete exatamente aos 
Tribunais apurar responsabilidade, mas também compete aos decisores políticos 
assumirem as suas responsabilidades políticas, e há aqui um fator que eu fui dos primeiros 
a denunciá-lo, que foi a alteração das chefias ao nível da Proteção Civil. Hoje verificamos 
bem quão pouco acertada foi alterar a poucos meses dos fogos as diferentes chefias da 
proteção Civil que estavam devidamente oleadas, algumas já estavam há 4, 5 ou 6 anos em 
funções, já vinham de governos anteriores, portanto, não se podia sequer dizer que era 
chefias nomeadas por um governo, até porque acho que estas funções têm que ser funções 
de competências, e prova-se hoje, que efetivamente se algo falhou redondamente foi a 
vertente da coordenação da Proteção Civil. Em Viseu felizmente no concelho, apesar de 
toda a tragédia que se abateu à volta do concelho, nós felizmente que não tivemos vítimas 
humanas, isso só por si já é uma grande mais-valia, e isso também se deveu muito ao 
trabalho dos nossos Bombeiros Voluntários, dos nossos Bombeiros Municipais e da 
Proteção Civil Municipal, tenho que o dizer aqui, e já o disse publicamente. Foi exemplar 
a forma como nessa noite ao longo de quase 14 horas, trabalhámos todos em conjunto 
para que efetivamente o impacto fosse minorado no nosso concelho, mas ao mesmo tempo 
numa lógica solidária, e gostava de realçar aqui como o Plano Municipal de Proteção Civil 
funcionou na perfeição, como cada parte fez bem a sua função, gostava de realçar o 
trabalho fantástico que fez o nosso Hospital de S. Teotónio, a forma como tudo foi feito, 
inclusivamente em áreas onde não tem especialidade, como é a área de queimados em que 
efetivamente de imediato montou um serviço para o efeito, gostava de realçar aqui o papel 
do nosso Regimento de Infantaria 14 que estando no nosso Plano Municipal de Proteção 
Civil como o principal local de acolhimento em poucos minutos se ativou para receber 
efetivamente as pessoas que vinham de outros concelhos que eram recebidas aqui, gostava 
também de realçar o papel dos nossos Bombeiros Municipais que disponibilizaram de 
imediato e ativaram de imediato o quartel do bombeiros também como um espaço de 
acolhimento, e gostava também de realçar como todas as entidades a que eu e o Senhor 
Vice-Presidente e todos os que tivemos envolvidos solicitámos o apoio naquela noite a 
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forma imediata como o fizeram. Dou-vos só um exemplo: O autocarro de ligação entre os 
Bombeiros Municipais e o Regimento de Infantaria nº14 em 10 minutos estava à 
disposição das pessoas o que permitiu, mesmo para alguns familiares que procuravam 
saber notícias de pessoas que tinham vindo para Viseu ter a resposta de imediato, o 
exemplo dos próprios pequenos-almoços que foram servidos às 7 da manhã a todas as 
pessoas envolvidas, tudo isso são exemplos práticos de que efetivamente, aspetos positivos 
também aqui ocorreram, que foi a enorme solidariedade mas também o bom 
funcionamento de algumas estruturas nesse dia, portanto, não posso deixar de realçar 
também que este trabalho coordenado teve seguramente um grande efeito nos resultados 
menos negativos que tivemos no nosso concelho. Gostava também de realçar o pós, toda a 
solidariedade, a solidariedade do Concelho de Viseu para com os concelho à volta, que foi 
de facto enorme, em vários várias iniciativas que foram desenvolvidas que permitiram 
angariações de fundos para poder fazer face às várias pessoas e no fundo estarmos 
próximos dos concelhos que efetivamente à volta foram mais afetados, aliás, eu refiro isso 
na minha informação, onde têm alguma informação mais sobre as questões que foram 
aqui tratadas, desde o jogo da Seleção Portuguesa, que de facto trouxe uma angariação 
muito substancial de fundos, até ao espetáculo solidário que tivemos, enfim, foram de facto 
muitas as iniciativas que ocorreram ao nível do nosso concelho. Referir também que em 
termos de balanço, e gostava de deixar aqui porque acho que é importante, nós 
basicamente tivemos aqui 3 freguesias afetadas, foi a Freguesia de Silgueiros, foi a 
Freguesia de Faíl e Vila Chã de Sá e a Freguesia de Boa Aldeia Farminhão e Torredeita, 
foram as nossas 3 Freguesias mais afetadas, não deixando depois no dia seguinte, estou a 
falar do dia 15 para 16, depois no dia seguinte Mundão e Cavernães também foram 
fortemente afetadas, felizmente que depois começou a chover e isso veio ajudar muito a 
debelar essa situação, mas em termos globais, a verdade é que em termos de área ardida 
nós tivemos naquela noite, naqueles dois dias quase tanta área ardida, ou melhor, mais 
área ardida do que o que tínhamos até aí, apesar de estarmos com um número de ignições 
muito superior aos últimos anos, o que significa ignição e resposta rápida que permitiram 
que em muitas situações não passassem de incêndios debelados logo no início, e portanto, 
aproveitando a intervenção do Senhor Deputado Manuel Teodósio gostava de realçar esses 
aspetos e enfim, é já um assunto que fica tratado do Período das Informações. Realçar 
também aqui que este é o momento em que não se pode discriminar o território, os dois 
riscos principais depois de tudo o que aconteceu, é o acelerar do despovoamento e o 
desacelerar a desertificação, e num território como o nosso que vive muito da floresta, vive 
muito da sua paisagem, nós não podemos permitir que alguns concelhos estejam a ser 
discriminados, eu não aceito que o Concelho de Viseu esteja no centro de todo este espaço 
onde isto aconteceu e que não esteja comtemplado desde já na lógica do cadastro, acho isto 
inadmissível, porque efetivamente isto não conhece fronteiras, acho que devia estar a ser 
feito ao nível da mancha florestal dos vários concelhos, quer a questão do cadastro quer o 
trabalho para a prevenção, e mais do que isso, acho que é nestas desgraças que nós 
conseguimos melhorar o futuro, designadamente ao nível do ordenamento, ao nível de 
uma reflorestação que tenha regras, e ao nível da criação de condições em todos os 
munícipes e municípios para que possamos atuar, mais uma vez não é admissível que um 
Concelho como Viseu esteja a criar a sua Unidade de Sapadores com uma candidatura 
chumbada pelo governo, acho que isto é ter um discurso e depois ter outro na prática e 
acho que ainda vamos a tempo de efetivamente fazermos um trabalho, assim como 
disponibilizar 50 milhões de euros para as autarquias se substituírem aos privados, enfim, 
sem sabermos muito bem como isto se fará, como é que uma autarquia se pode substituir a 
um privado indo fazer a limpeza do seu terreno, quando no dia seguinte pode ter um 
processo em Tribunal porque invadiu propriedade privada para a qual não estava 
competente, e porque não aprovaram legislação antes que nos permita fazer o assunto, e 
porque não dotar-nos antes de meios. Pagar antes e receber depois, enfim, há aqui muita 
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coisa e não vou agora enfim, ocupar, estaria aqui uma manhã inteira a falar-vos sobre este 
tema, e de como o discurso e a prática estão perfeitamente dissociados neste caso concreto 
de prevenir o Futuro, e já agora Deputado Rafael Amaro, as sondagens leva-as o vento, já 
vimos muita gente a ter sondagens muito altas e perderem eleições no dia seguinte, e olhe 
que em política passa-se de lá de cima cá para baixo em três tempos, portanto, vir aqui 
ufanamente dizer, ai as sondagens, de peito feito, enfim, o meu Futebol Clube do Porto 
também vai em primeiro não é? Mas pode não chegar em primeiro no final do 
campeonato, pode não chegar em primeiro no final do campeonato, portanto, ainda há 
muita coisa pela frente que poderá acontecer, e já agora para terminar esta questão dos 
incêndios, obviamente solidarizar-me com o Voto de Pesar, enfim, felizmente aprovado 
por unanimidade e realçar aqui o papel do nosso Presidente da República. De facto o 
Senhor Presidente da República tem tido nesta matéria um papel critico, e é uma garantia, 
para nós autarcas é uma garantia de que este tema não vai sair da agenda, porque é muito 
hábito haver uma catástrofe e passados uns meses já ninguém fala no assunto. Ter um 
Presidente da República que está disponível até para vir fazer a sua Passagem de Ano aqui 
em Vouzela para relembrar as vítimas existentes, e para continuar a pôr este assunto na 
agenda é uma garantia de que efetivamente alguém que está genuinamente a nível 
nacional a cuidar deste assunto e a forçar o governo também a trabalhar.----------------------
Em relação à politica de juventude, enfim, é quase como a educação, eu há bocado ouvia e 
quero agradecer a intervenção de quem sabe, do Senhor Deputado João Caiado, que 
enfim, falou sobre educação, e falou do que sabe, com realismo, enquanto outros se calhar 
se nós fossemos procurar no nosso programa quantas vezes está a palavra educação no 
nosso programa se calhar aparece uma vez, mas há política educativa. Enfim, em matéria 
de política de juventude esta história agora está na moda, andarem a pôr no pdf e contar 
quantas vezes aparece a palavra, e só porque a palavra não aparece de uma forma 
explicita não há políticas, enfim, que coisa tão primária, que coisa tão primária. Por outro 
lado eu pergunto, para que serve o Conselho Municipal de Juventude? Então, se nós temos 
um Conselho Municipal de Juventude ativo, atuante que tem as várias forças políticas 
representadas, tem as várias associações representadas, que ao longo dos últimos 4 anos 
funcionou de uma forma ativa e vai funcionar de uma forma ativa nestes 4 anos, vamos 
agora aqui (ó Senhor Presidente, vamos construir uma comissãozinha para tratar da 
política de juventude) quando temos hoje um Conselho Municipal de Juventude aonde de 
uma forma correta se discutem as políticas de juventude que efetivamente, felizmente 
estão presentes em todas as prioridades do próprio município, e portanto, sobre isso 
estamos perfeitamente conversados.----------------------------------------------------------------------
Senhor Deputado Hélder Amaral, dizer-lhe que o Senhor Deputado anda um pouco 
distraído, porque saberia que a questão do matadouro foi objeto já de projeto aprovado 
em Reunião de Câmara, abertura de concurso, adjudicação de obra, e olhe, posso-lhe 
dizer hoje que já está o visto do Tribunal de Contas, portanto, o visto do Tribunal de 
Contas chegou agora e portanto, havendo o visto do Tribunal de Contas e estando ainda 
em fase final a expropriação de uma parcela de terreno, tenho brincado que eu vou fazer 
octógonos, gosto mais do formato da nossa Cava de Viriato e obviamente que a forma do 
espaço vai ter que ser circular, porque se não for circular estará a violar o próprio Código 
de Estradas, portanto, fique tranquilo que efetivamente estamos neste momento a enfim, 
em fase de iniciar a obra da rotunda, aliás, já agora, penso que foi o Senhor Deputado 
Pedro Alves que falou nas questões do Estado Central, esqueceu-se de falar da estrada de 
ligação Viseu/Satão em que, há uma garantia, há um troço que vai ser feito, eu quero dar 
uma garantia aos Senhores Deputados, é que na ligação Viseu/Satão há um troço que vai 
ser feito, é exatamente o troço do matadouro porque vai ser feito pelo Município de Viseu, 
portanto, é a única garantia que temos em relação a uma promessa, com datas, aliás, no 
calendário que nos tinha sido apresentado estaríamos praticamente a concluir em meados 
deste ano que vem a requalificação do IP5, e já estaria em obra a variante que sairia de 
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Mundão para ligar ao Caçador e já estaria em obra a requalificação para o Satão, e depois 
seria feita a requalificação do Parque de Mundão até Viseu, e seria entregue à Câmara 
Municipal essa mesma estrada, enfim, continuamos pacientemente à espera que passemos 
daquilo que são as promessas para os atos, aliás, há dias até, as Infraestruturas de 
Portugal queriam que nós fizéssemos expropriações de um projeto que ainda não tinha 
sido definido, queriam que nós assumíssemos que iriamos pagar as expropriações de um 
projeto que, sabemos por onde é que vai passar a estrada mas não sabemos como é que ela 
se vai alargar., portanto, sobre isso deixar esta garantia.-------------------------------------------- 
Em relação à Escola Básica Rolando de Oliveira, de facto houve um problema na caldeira 
que ocorreu no dia 7 estando resolvido no dia 12, e está a haver neste momento um 
problema na caldeira, portanto, há um problema concreto numa caldeira que é recente, 
porque aquela escola não é antiga, mas estamos a ver, sabe-se se lá até, se não iremos 
iniciar aqui um projeto que estamos a estudar de começarmos a substituir caldeiras a gás 
por caldeiras a produtos mais naturais, em vez de gás e gasóleo, estamos a estudar neste 
momento no município a possibilidade de começarmos progressivamente a substituir por 
caldeiras que utilizem a matéria-prima que temos na nossa região que são os pellets, 
portanto, a madeira, que temos no nosso concelho.---------------------------------------------------
Em relação aos Jardins Efémeros eu não sei se o senhor… já deve ter falado com a 
promotora, não sei se ela não irá concorrer, pela sua conversa, não vai concorrer ao 
Concurso Viseu Cultura, é que o Concurso Viseu Cultura está neste momento aprovado, 
está a decorrer o prazo para a apresentação de candidaturas, se o Senhor Deputado 
Hélder Amaral diz que está em risco a realização dos Jardins Efémeros, não será 
seguramente por culpa da autarquia, a autarquia tem um regulamento aprovado em 
Reunião de Câmara, com um júri que vai avaliar as propostas onde já estão 
inclusivamente contemplados os apoios bianuais, isto é, as iniciativas, estas já 
consolidadas, podem logo à partida ser aprovadas para dois anos e portanto, se isso estiver 
em causa não será seguramente por nossa culpa por que os operadores, os promotores 
culturais têm toda a liberdade para apresentar candidaturas ou não candidaturas, há uma 
coisa que lhe digo, é que, um apoio ad hoc não vai ter, ou está integrado no Viseu Cultura 
definido com as regras que nós aprovámos e que são iguais para todos, ou, apoio ad hoc 
não vai ter, e já agora referir-lhe que os Jardins Efémeros no último ano tiveram um apoio 
para uma atividade que decorre em 10 dias de 123 mil e 200 euros. O Teatro Viriato, tem 
uma atividade regular um ano inteiro e tem 300 mil euros de apoio, portanto, vamos lá 
também estabelecer aqui os parâmetros, eu não posso querer criar aqui um evento, enfim, 
de uma dimensão e consumir, digamos assim, os recursos todos da autarquia para a 
prática cultural, portanto, vamos lá a ver isto, agora, o orçamento está bem definido, 
inclusivamente foi aprovado em Reunião de Câmara para os vários segmentos onde há 
inovações muito interessantes designadamente ao nível da cultura tradicional e do folclore, 
onde há também um espaço para pequenos projetos, que não existiam, há aqui toda uma 
evolução ao nível deste programa, agora, nós gostamos, obviamente que gostamos, eu 
gosto muito dos Jardins Efémeros, acho é uma atividade muito relevante, começou em 
2011, já agora só por curiosidade, em 2011 o município deu um apoio 3.108 euros, olhe, em 
2012, 36.231, em 2013, salta para 97.781, há um ano que até se chega a 152.000 euros, 
depois 121.500 e 123.200, agora, se o projeto tiver valia o júri vai decidir, se fica em 1º se 
fica em 2º se fica em 3º, isso é uma questão que não está na nossa mão, não somos nós 
previamente, por antecipação… é por exemplo como as Cavalhadas, as Cavalhadas de 
Vildemoinhos e as Cavalhadas de Teivas, passam a estar integradas também no Viseu 
Cultura e a serem apoiadas através deste projeto, é a transparência, é uma forma correta, 
as regras são definidas e quem quiser… nós queremos uma produção cultural ao longo do 
ano, Viseu Cidade Cultura e de Eventos mas que, cada vez mais esta atividade é 
desenvolvida não pela autarquia, mas apoiada pela autarquia que é muito diferente, isto é 
política cultural, não é a política do toma lá um subsidio, é uma coisa completamente 
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diferente. Mesmo nas instituições, a autarquia tem seguido uma política que é comprar 
concertos, aos grupos folclóricos, às bandas, por aí fora, comprar concertos para que eles 
sejam feitos da forma que a Senhora Presidente de Junta, que eu saúdo, saúdo porque foi 
a primeira vez na história de Viseu que tivemos uma intervenção de uma Senhora 
Presidente de Junta, e portanto eu queria cumprimentar a Sandra porque efetivamente 
fez história também em Viseu, para além da eleição de 3 mulheres Presidentes de Junta 
nas listas do PSD, convém que se diga, foram nas listas do PSD que elas foram eleitas, 3 
primeiras mulheres Presidentes de Junta, e de facto é também aqui nesta Assembleia 
Municipal que pela 1ª vez uma Presidente de Junta eleita pelo PSD usa da palavra, e 
portanto, saúdo-a a si e às suas duas colegas que gostamos muito em ter connosco e a 
trabalhar connosco nas diferentes matérias, e portanto, em matéria de cultura estamos 
esclarecidos.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Nunca pensei que as refeições escolares fossem uma questão ideológica, mas pelos vistos 
até já as refeições escolares são uma questão ideológica, se deve ser servida pelo público ou 
pelo privado? Olhe, eu quero é que as nossas crianças recebam boas refeições, que comam 
dentro daquilo que é correto e que as refeições sejam feitas como deve ser, e olhe, quero-
lhe dizer Senhora Deputada que eu próprio tenho comido muitas vezes nas cantinas das 
escolas, muitas vezes, acho que desde que mudámos para este fornecedor, neste novo 
concurso tivemos mais sorte e hoje estamos a ser bem servidos, e portanto, desse ponto de 
vista, olhe, eu tenho comido nas cantinas, e apareço de surpresa às vezes até, como na 
maior parte das vezes e posso dizer que, enfim, admito que uma criança possa gostar 
menos ou mais de uma ementa, agora, que as ementas são feitas por nutricionistas com 
critérios, nós próprios no Caderno de Encargos fizemos para este concurso que em 1 euro 
e 44 cêntimos, 80 cêntimos são para matérias-primas, foi definido desde logo no concurso, 
e para além do nutricionista temos uma empresa contratada que faz a avaliação 
permanente da qualidade das refeições e há uma coisa que fazemos sempre que é manter 
um contacto muito de perto com a escola e com a respetiva Associação de Pais da escola, 
exatamente para irmos avaliando cada uma das situações, agora, transformar isto numa 
questão ideológica, a não ser que seja para encobrir a questão nacional, e dizer assim, 
deixa cá atacar a câmara para parecer menos grave aquilo que se tem passado nalgumas 
escolas que são da responsabilidade do governo, se for isso eu já entendo, deixa-me cá 
atacar a câmara e dizer que enfim, há aqui um ciscozinho, dizer que há aqui coisas não 
estão a correr bem na alimentação, para quê? Para que a opinião pública diga assim: 
Afinal as câmaras é que estão a atuar mal. Não, a Câmara de Viseu felizmente, ao nível 
das refeições escolares as coisas estão a correr bem, se algo está a correr mal é com as 
refeições escolares a nível nacional, e se for assim olhe, não é da minha responsabilidade, é 
da vossa, estão aí os 3 partidos que suportam o atual governo, entendam-se, trabalhem e 
melhorem, olhem, eu pela minha parte continuarei a fazer tudo o que tenho feito para 
melhorar o sistema de ensino no nosso concelho. Depois, já agora a talhe de foice, falar um 
pouco sobre a política educativa. A intervenção que aqui foi feita, foi de facto uma 
intervenção muito oportuna porque a política educativa no concelho, nestes 4 anos, e será 
assim nos próximos 4, é definida pelo Conselho Municipal de Educação, tão simples como 
isso, nós valorizamos muito o Conselho Municipal de Educação, valorizamos o papel dos 
agrupamentos, valorizamos o papel das escolas, valorizamos o papel do ensino público, do 
ensino privado e do ensino profissional, colocamos em pé de igualdade todos aos alunos, 
não discriminamos ninguém, e procurarmos sempre com os agrupamentos encontrar as 
melhores soluções para promover o sucesso educativo, para combater o abandono escolar 
e para ter políticas viradas para aspetos parcelares como por exemplo as minorias étnicas 
e a sua integração na escola, como a introdução do ensino da música como uma base nas 
tais artes performativas, a música como algo que está a ser disseminado nas nossas escolas, 
os instrumentos orff que introduzimos no ensino básico e que hoje estão disseminados por 
todas as nossas escolas, a forma como criámos condições nessas mesmas salas de aulas, 
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todas hoje com écrans interativos, com acesso de banda larga de internet, com 
computadores de nova geração, exatamente para que os senhores professores com os 
auxiliares e com o nosso apoio possam fazer um bom trabalho no dia-a-dia, e penso que os 
resultados estão à vista, este é que é um investimento estrutural no presente e no futuro, 
porque estamos a formar as nossas crianças e sempre numa preocupação, Educação 
Desporto e Cultura, muito interligadas estas 3 vertentes, este triângulo fundamental para 
a educação dos nossos filhos, e portanto, dizer que efetivamente, uma coisa é dizer, outra 
coisa é fazer, e estes 4 anos de trabalho conjunto, é mérito da câmara mas é também 
mérito dos atores, os pais que nos ajudaram, das instituições que nos ajudaram, das várias 
redes que estão ligadas na lógica do apoio ao consumo, na vertente do envolvimento das 
várias instituições no domínio da música, tudo isto acaba por ser uma forma valorativa até 
porque o projetos que nós desenvolvemos no Viseu Educa não são desenvolvidos pela 
câmara, são desenvolvidos por quem está no terreno e acho que também está aqui o 
mérito, e também fiquei muito satisfeito de ver o Secretário de Estado João Costa, que de 
facto é uma pessoa menos politiqueira, e portanto, como é menos político é mais genuíno, 
já por várias vezes vir a Viseu e realçar positivamente alguns aspetos da política educativa 
do município. Fico satisfeito porque de facto essa é uma questão que é uma prioridade à 
qual temos procurado dar. Já agora a talhe de foice dizer que está a decorrer neste 
momento uma exposição que é a Idade do Gelo que está a decorrer no Pavilhão Multiusos, 
uma bela exposição, convido-os a irem, para a qual quisemos que todos os nossos alunos 
do ensino pré-escolar e do ensino básico fossem, portanto, oferecemos a entrada gratuita a 
todas as nossas crianças sejam do público ou do privado do ensino básico e do ensino pré-
escolar, estimulando até que fosse oferecido para que os pais tenham a oportunidade 
também de ir com eles, e noutros casos, as próprias escolas estão a organizar essa mesma 
visita, e portanto, isto denota bem a preocupação que temos com a educação.------------------
Sobre as questões que aqui foram trazidas pelo Senhor Deputado Pedro Alves, dizer-lhe 
que de facto do falar ao fazer vai uma distância tão grande, eu atrevo-me mesmo a dizer 
com muita pena, com muito desgosto, que estamos a caminhar para mais uma legislatura 
perdida do ponto de vista daquilo que são os grandes anseios de Viseu. Estamos a 
caminhar para mais uma legislatura em que nós vamos continuar a ter uma ligação 
Viseu/Coimbra que nem do papel vai sair, nem meio projeto nos foi apresentado, meia 
autoestrada nos foi apresentada, e está muito longe de ter um projeto feito, se não 
houvesse esta mania reiterada de dar o dito por não dito, e fazer tábua rasa do que foi 
lançado de trás, provavelmente neste momento já estaria a terminar o concurso público 
internacional de concessão, construção, exploração, e estaria um consórcio, não me 
importo que seja privado a construir a ligação em autoestrada, utilizando o IC12 e 
fazendo o percurso que estava definido para aproveitamento da A13 a sul de Coimbra, e 
provavelmente daqui a alguns anos já teríamos uma autoestrada de ligação a sul e 
continuaríamos a ter o nosso IP3 não portajado, mas com estas questões ideológicas, com 
esta atitude constante de deitar abaixo o que vem de trás, deixa cá dizer que não há 
projeto, não há projeto e não há autoestrada, e vamos chegar ao final, e espero estar 
enganado, mas não vou estar infelizmente, vamos chegar ao final desta legislatura e vamos 
estar sem projeto, e vamos estar ainda sem nenhum passo dado, infelizmente é esta a 
realidade que temos, pelos contactos que eu tenho tido a nível nacional. Bem, e na ferrovia 
recordam-se com certeza que eu há dois anos atrás nesta mesma casa dizia: Espero estar 
enganado em relação à questão da Linha da Beira Alta. Esta opção que o governo teve de 
candidatar a Linha da Beira Alta ao CEF Connecting Europe Facility e a aprovação que 
teve, vai ser um logro para todos nós, este governo não vai concretizar a Linha da Beira 
Alta. Façam contas comigo. Vai começar o ano de 2018, não existem ainda nem estudo de 
impacto ambiental nem projeto, não está, nem o estudo de impacto ambiental nem 
projeto. É preciso acabar o estudo de impacto ambiental, é preciso acabar o projeto, 
depois disso é preciso abrir um concurso público internacional, depois do concurso público 
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internacional é preciso adjudicar e há sempre reclamações. Estamos em 2018, o atual 
quadro comunitário de apoio vai até 2020+2, 2022, digam-me se há aqui condições para de 
2018 a 2022 fazer uma obra de 700 milhões de euros, mais um logro deste governo, mais 
uma legislatura perdida, infelizmente é isto com que vamos ser confrontados, é que nem 
ligação (Aveiro) Cacia/Viseu, Cacia/Viseu/Mangualde nem Linha da Beira Alta porque 
não vai haver possibilidades e lá vamos ver este dinheirinho a ir para o Metro do Porto a 
ir para o Metro de Lisboa, a ir para a Linha de Cascais, e a assistir a esta bancada, esta 
bancada dos três responsáveis, são os três partidos responsáveis, é o Partido Socialista, é o 
Bloco de Esquerda e o Partido Comunista, e isto tem que ser dito com todas as letras a 
estes responsáveis, a assistirem a isto, a aprovarem aqui Moções, e uns até não aprovarem, 
como se nada disto tivesse a ver com eles, enfim, porque é que não fizeram finca-pé com o 
orçamento? Condicionar o voto no Orçamento de Estado à realização da autoestrada 
Viseu/Coimbra, ou condicionar o voto à questão da ferrovia. Os senhores tiveram a chave 
na mão, quer o Bloco de Esquerda quer o Partido Comunista, tinham aqui a chave para 
fazer aprovar o orçamento e estaríamos todos neste momento aqui a dizer parabéns pela 
frontalidade com que vocês souberam atuar, é que nós autarcas, mesmo unidos em torno 
da solução, mesmo a fazermos todo o lobby que fazemos, olhe, temos visto pura e 
simplesmente um Ministro que ouve, um Secretário de estado que nem ouve e que assobia 
para o lado com o se nada disso lhe dissesse respeito, olhe, isto é que era uma medida para 
o interior do país, construir a Autoestrada Viseu/Coimbra é que é uma medida 
estruturante para o interior do país, não é só para Viseu, isto não é um problema de Viseu, 
é um problema de todo o país, em vez de se andar aí com 200 e tal medidas para o interior, 
façam-se coisas destas que são estruturantes para o futuro do país. Infelizmente eu estou 
em crer que vamos ter mais uma vez, enfim, vais ser uma legislatura perdida e aqui há 
três responsáveis, PS, Bloco de Esquerda e Partido Comunista, agora, quando à aprovação 
das Moções acho sempre bem, continuamos a estar todos do mesmo lado da barricada na 
defesa das soluções.------------------------------------------------------------------------------------------
A questão dos Enfermeiros. Já agora dizer aqui ao Enfermeiro Carlos Portugal, por quem 
eu tenho muita consideração, é só um conselho de amigo, nunca me viu nesta Assembleia, 
quando estava na Assembleia, a usar o meu estatuto de Presidente da Associação 
Industrial, é certo que poupou à Assembleia Municipal uma audiência com o Conselho de 
Administração do Hospital sobre alguns esclarecimentos que aqui trouxe, e a verdade é, 
há falta de enfermeiros, nós sabemos que há falta de enfermeiros no hospital, também 
sabemos que há uma degradação nos serviços, nós falamos todos os dias e temos a melhor 
das relações, como sabe ainda ontem lá estive convosco, e convém também não esquecer, 
se as urgências estão a avançar é porque os 14 autarcas da CIM Viseu Dão Lafões nas 
verbas que lhe estavam alocadas do ponto de vista do investimento da região 
consideraram que essa era uma prioridade e mapearam, mapearam as obras, é que isto 
não é dito, isto não foi uma decisão do governo, foi uma decisão dos autarcas, dos 14 
autarcas da CIM Viseu Dão Lafões, isso que fique bem claro, obviamente que temos que 
honrar o que fez o Conselho de Administração da altura ao preparar o projeto, e ao 
candidatá-lo e ao relacionar-se connosco e mapear. O mapeamento das obras das 
urgências foi uma opção estratégica dos 14 autarcas da CIM Viseu Dão Lafões, como 
alocar 2 milhões de euros à reabilitação da nossa Sé Catedral também foi uma decisão dos 
autarcas, porque há um bolo global que estava definido e que nós entendemos em conjunto 
que este dinheiro deve ser alocado, nós podíamos por exemplo na área da Sé de Viseu, 
podíamos ter optado por fazer mais pequenas obras em vários sítios, não, achámos que 
aquela era a prioridade. No caso da saúde foram mapeadas, entre outras obras, foram 
mapeadas as Urgências do Hospital e a nossa nova Unidade de Saúde Familiar na Ruas 
das Bocas, portanto, foram as duas obras que foram aprovadas pelos autarcas, portanto, o 
seu ao seu dono para que às vezes as coisas não fiquem um bocadinho no ar.------------------
Vou deixar a questão da seca para o fim, porque ela tem que ser abordada também com 
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algum pormenor para que não restem dúvidas.-------------------------------------------------------
Em relação ao Índice do Poder de Compra. Quando se avaliam as coisas… eu também já 
começo a estar habituado a que neste mandato vamos ter uma política do “bota abaixo” e 
que as avaliações são feitas… se amanhã, no próximo ano o índice do poder de compra de 
Viseu aumentar quero ver depois como é que a Senhora Deputada que se estriou aqui, a 
Deputada Sara Calhau, como é que depois se vai desenvencilhar daquilo que aqui disse, 
porque efetivamente, olhe, se o concelho está a ir ou não no bom caminho, olhe, 52% das 
pessoas do concelho acham que ele está a ir no bom caminho que foram as que votaram 
neste projeto e que acharam que este era o melhor projeto, não só pelo que fez, mas pelas 
perspetivas de futuro, portanto, os senhores quando ganharem eleições também põem os 
vossos projetos em ação. Segundo aspeto, mesmo em inquéritos de satisfação sabemos que 
para além das questões do voto há muitos viseenses, diria que a maioria esmagadora dos 
viseenses estão com as opções que temos vindo a fazer, porque são opções discutidas com 
as pessoas, são até concertadas, nós temos um Conselho Estratégico que é ouvido sobre 
matérias globais do concelho e do território. Fala de poder de compra, de facto o poder de 
compra conseguido em 2015 era de 95,93% da média nacional, nem ultrapassava os 100%, 
15 pontos percentuais acima da média de Dão Lafões, esqueceu-se de dizer isso, e 7% 
acima da média da Região Centro, também se esqueceu de dizer isso, é preciso é ver o 
aspeto negativo, eu estou satisfeito por não estar nos 100%? Não estou, também gostaria 
de poder ver o Índice do Poder de Compra nos 100%, mas também tenho indicadores que 
me levam a supor que no futuro as coisas vão melhorar, olhe, vamos por exemplo para a 
criação das empresas criadas, os dados do INE sobre os últimos 12 meses são claros. 
Foram constituídas em Viseu 304 novas empresas o que representa 50% das empresas que 
foram constituídas na Região de Viseu Dão Lafões, a Senhora Deputada esqueceu-se de 
falar nisso, assim como no Dinamismo Económico, e se olharmos para os dados do 3º 
trimestre o Dinamismo Económico por exemplo ao nível da procura de habitação indicam 
que Viseu, é neste momento para aí a 5ª cidade do país do ponto de vista de procura de 
habitação e ao nível dos seus índices de preços, olhe, e já agora Senhora Deputada, e olhe, 
eu até podia mostrar-lhe aqui: Fundação Manuel dos Santos, que nos envia a meu pedido 
todos os indicadores da região, estão todos aqui, todos os indicadores de Viseu 
comparativamente com o resto nacional, e posso-lhe dizer, em quase todos eles nós 
estamos acima da média nacional, felizmente. Eu depois posso-lhe oferecer isto, são dados 
da estatística. As coisas não se avaliam só pelo poder de compra, avaliam-se por muitas 
coisas. Os indicadores de acesso ao ensino, os indicadores de acesso à cultura, os 
indicadores de acesso à saúde, os indicadores da qualidade das infraestruturas acessíveis 
aos cidadãos, há uma bateria de indicadores que nos permitem avaliar se o município está 
no bom caminho ou se está no mau caminho. Avaliar o Município? Dizer que faliu a 
estratégia porque o índice do poder de compra está abaixo dos 100% da média nacional? 
Ó Senhora Deputada, eu já ouvi essa conversa na Reunião de Câmara, por acaso também 
já tinha ouvido, aliás há várias conversas que ouvi hoje aqui que foram repetições de 
coisas que tinham sido ditas nas Reuniões de Câmara, olhem, a questão da juventude, já 
tinha ouvido lá, e já falarei das 50 medidas sobre a seca, olhe, e já agora um último 
indicador Senhora Deputada. Sabe quanto é que baixamos os indicadores do desemprego 
no nosso concelho desde que estamos na câmara? Olhe, quando entrámos para a câmara 
tínhamos 6149 pessoas em situação de desemprego, neste momento, em outubro de 2017 
temos 3663, o desemprego só baixou no Concelho de Viseu 40,4%, muito superior à média 
nacional, muito superior à média nacional, isto é que são indicadores. Olhe, e mais, com a 
preocupação que temos tido na captação de investimento de valor acrescentado, quando 
vem uma IBM, quando vem uma CUF, quando vem este tipo de instituições para Viseu, 
quando uma IBM faz como fez agora, anunciando que estava a criar mais um 3º centro em 
Viseu, agora na área de trabalho para a banca, isto é emprego qualificado que vai 
seguramente aumentar o poder de compra, não estamos a falar de pessoas de salário 
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mínimo nacional, e portanto também, é preciso ser sério, eu sei que pelo menos é filha de 
boas famílias, conheço-a mal e sei que será uma pessoa séria, mas, olhe, sendo a sua estreia 
não se deixe embarcar nestas coisas, eu sei que é uma pessoa extremamente inteligente, 
faça uma avaliação isenta, não se deixe embarcar nesta politiquice, que é de chegar ali e 
dizer, olhe o índice do poder de compra é uma calamidade, falhou o modelo de 
desenvolvimento do concelho. Não se deixe embarcar. Para primeira intervenção esperava 
um bocadinho melhor da sua parte.----------------------------------------------------------------------
Vamos por fim à questão da seca. Antes disso já agora, dizer à Deputada Sofia que de 
facto fez muito bem em trazer esta questão da Radioterapia, o Governo pode agora dizer, 
bem, a Raríssimas levou-nos o Secretário de Estado, e portanto, este Secretário de Estado 
é que tinha esta coisa há sua responsabilidade, ficámos sem Secretário de Estado e 
portanto, o adiamento poderá vir daí, mas ainda falta uma semana, tenhamos fé, ainda 
falta uma semana até ao final do ano e pode ser que o concurso ainda seja lançado, o 
concurso para o Centro Oncológico. Eu acho que esta coisa de se vir a Viseu fazer pompa 
e circunstância e depois não ser consequente, depois tem este efeito que é, as datas são 
assumidas, depois não há consequência e nós só podemos estar em desacordo, dirão, bem o 
Secretário de Estado tinha tudo preparado, teve o azar de cair naquele momento, pronto, 
mas quando um cai outro pega na bandeira e contínua, agora está lá a mulher do 
Eurodeputado, como é que ele se chama, do Zorrinho, agora está na função a esposa do 
Dr. Zorrinho… ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Um Senhor Deputado do seu lugar pergunta: Como é que se chama?----------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Eu nem sei o nome 
dela, e conheço muita gente, está lá a mulher do Dr. Zorrinho que eu não conheço o 
nome…---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na 

gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: ... sim, mas atenção, 
atenção que neste Governo também é normal não é, haver lá mulheres e maridos e filhas 
e… eu nunca vi um Governo… aliás, há dias numa intervenção que fazia dizia, desde o 
tempo do Marcelo Caetano que eu não ouvia falar tanto do conceito de família, o Marcelo 
Caetano fazia as “Conversas em Família” este é um Governo em família, parece que toda 
a família cabe dentro do Governo, mas enfim, há famílias que são dotadas, há famílias que 
de facto todos são superiormente inteligentes e bem preparados, o marido, a mulher, o 
filho, enfim, todos tão competentes, são competentes para assumir funções, mas enfim.  
Espero que efetivamente que a Unidade avance.------------------------------------------------------
Em relação à questão que trouxe a Senhora Presidente da Junta, o “Cantando o Natal” e 
também, já antecipo algo que depois iria fazer no Período das Informações, de facto este 
foi um programa feito a pensar em todos, inclusivo, a Programação de Natal, é uma 
programação… eu sei que também merece as suas críticas, porque envolve toda a gente, 
de facto envolve toda a gente, envolve os grupos todos do concelho, em todas as freguesias, 
envolvendo os grupos das freguesias, porque é assim que nós gostamos de trabalhar, nós 
temos muita consideração pelo território, e puxamos por todos os territórios que temos. A 
questão da “Rota dos Presépios” foi também uma forma de chamar à atenção para o nosso 
património, é a rota também dos patrimónios, é a rota das nossas igrejas do século XVIII, 
do século XIX, do século XX, é uma oportunidade de visitarmos os presépios e ao mesmo 
tempo de vermos o nosso património. A estrela acabou por ser um motivo simbólico. 
Porquê só iluminação na cidade? Porque não levar também a iluminação às freguesias? Já 
agora, em relação ao que disse o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa, o meu amigo Rui 
Ferreira, saudar a ANAFRE por trazer o congresso, e saudar sobretudo o Rui e outras 
pessoas, o Diamantino Santos e outros autarcas de freguesia que aqui estão, que 
apresentaram, obviamente que conversámos e demos o conforto para que isso acontecesse, 
para que Viseu receba pela primeira vez um Congresso Nacional da ANAFRE. Vamos 
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gostar muito de receber aqui os nossos autarcas de freguesia, nós gostamos muito dos 
nossos autarcas de freguesia, sejam eles Presidentes de Junta, Secretários, Tesoureiros ou 
pessoas que fazem arte de Assembleias de Freguesia, portanto, todo o apoio para que 
possamos ter esta enorme honra de vos termos aqui em Viseu.------------------------------------
Por fim, vamos falar da questão da seca que é um assunto que também foi aqui trazido 
com o intuito de desvirtuar as coisas. Eu quero-vos dizer o seguinte: Há um trabalho que 
tem vindo a ser feito, muito, muito sério entre Viseu, Nelas, Mangualde, Penalva, a que 
também chamámos Vila Nova de Paiva, Satão, Vouzela e S. Pedro do Sul. Hoje há 8 
municípios que estão a definir uma estratégia conjunta para exatamente melhorarem o 
seu serviço aos cidadãos, mas também colmatarem as falhas que esta região como um todo 
tem, designadamente, uma região com três rios substanciais como é o Vouga, o Dão e o 
Mondego, não tem razão para ter falta de água, mas também há aqui motivos externos 
que mais à frente referirei e que é importante referi-los. Portanto, nós não só procurámos 
transformar os SMAS em Águas de Viseu para poder acolher depois estes municípios e 
desenvolver esta política, fomos junto do Tribunal de Contas e o que fizemos foi criar uma 
empresa intermunicipal, uma empresa intermunicipal que está neste momento a 
apresentar uma candidatura de 26 milhões de euros de investimentos estruturantes para 
os 8 municípios. Isto não é com 50 medidazinhas, com uma lista telefónica de 
medidazinhas que se resolve, nisto têm estado envolvidas as Águas de Portugal, tem estado 
a APA, tem estado o Centro Hidrológico de Coimbra, há várias entidades que têm reunido 
ao longo destes últimos meses em Viseu, e não é de agora da seca, já há muito antes, há um 
ano e meio que andamos a preparar este processo, várias entidades para se concertarem 
numa política e num investimento, numa candidatura que está aberta neste momento pelo 
governo, intermunicipal, para conseguirmos fazer determinados investimentos para que 
no futuro não volte a acontecer o que aconteceu este ano. De facto o que aconteceu este 
ano não devia acontecer, não devia acontecer, mas também não devia acontecer termos 
um verão tão quente como tivemos, não devia acontecer que os aviões canadair e os 
helicópteros sistematicamente vão buscar à única fonte de abastecimento destes 4 
municípios a água para combater os incêndios quando a dois minutos de voo existe uma 
Barragem da Aguieira, há muita coisa que não devia acontecer, aliás, eu alertei várias 
vezes ao longo destes meses, cuidado, vocês estão-nos a tirar a água que nos vai fazer falta 
no futuro! Olhe, às vezes tenho razão antes do tempo, e foi isso que aconteceu, agora, 
também tenho que realçar que face à ocorrência e face à emergência da situação houve 
aqui da parte do Senhor Secretário de Estado do Ambiente, é a pessoa que eu ressalvo, 
porque faz mais e fala menos, de facto da parte do Senhor Secretário de Estado do 
Ambiente tivemos e temos tido uma cooperação estreita que no fundo tem 
concertado/conectado à sua volta um conjunto de competências, não é agora com 50 
medidas que são feitas num power point que isto se resolve. Estudos que foram feitos, olhe, 
estudos de procura de novas fontes de abastecimento de água, não só em Viseu, em toda a 
região e esses estudos foram concluídos e hoje sabemos mais pontos onde podemos ir, mas 
eu não desisto de uma coisa, eu não desisto da Barragem do Vouga, acho que a Barragem 
do Vouga é demasiado estruturante para a região, mesmo que nós agora façamos a 
conduta de ligação ao Balsemão para aumentar e termos uma redundância no sistema, e é 
fundamental termos uma redundância rapidamente no sistema, não ficarei descansado se 
nós não tivermos mais uma fonte alternativa de produção de água, até porque isso é a 
garantia de que nós vamos continuar a ter um preço de água barato para os nossos 
concidadãos, este sistema intermunicipal tem que ser gerido pelos municípios e as mais-
valias que gerarem é para melhorar a rede e para ter um preço bom para os municipes, 
agora, há muita gente que falhou, há 4 anos que nós andamos a pedir à APA que nos 
autorize a colocar umas ensecadeiras, umas simples ensecadeiras, foi preciso vir um 
período de seca e depois de grande insistência nossa para autorizarem a Câmara de Viseu 
a pagar uma coisa que nem devíamos ser nós a pagar porque a APA recebe por ano 200 
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mil euros, a APA recebe por ano do Município de Viseu 200 mil euros de taxas da 
utilização de água da Barragem de Fagilde, e sabem porquê? Por tirarmos de lá água, mas 
nem uma lâmpada, mesmo as lâmpadas que se vão fundindo na barragem, se não formos 
nós a substitui-las aquilo fica às escuras. Limpeza? Se não formos nos a fazer a limpeza da 
barragem duas vezes ao ano, (dizem-me que não foi feita), é feita duas vezes ao ano e 
portanto, são 120 mil euros que as Águas de Viseu gastam na limpeza da barragem e 
também na limpeza do Pavia, são um custo anual que fazemos sempre, portanto, a APA só 
agora é que vem dizer, ok, façam lá a ensecadeira, sabe o que é que fizemos? Até pusemos 
a carroça à frente dos bois, que foi lançar o concurso, já o adjudicamos e a obra vai 
começar de imediato, mesmo não tendo ainda o protocolo que nos vai permitir fazer a 
obra, porque nós vamos estar a fazer uma obra num equipamento que não nos pertence, 
aliás, eu até disse ao Governo, dêem-nos a nós a gestão da barragem, porque ela não tem 
gestão, se ela não tem gestão assumimo-la nós, mas também deixamos de pagar taxas, 
porque não vamos andar a pagar 200 mil euros, só agora as ensecadeiras são 130 mil euros 
de investimento que vamos fazer e portanto, esta é uma medida de curtíssimo prazo que 
estamos neste momento a desenvolver, depois há todo um conjunto de medidas, por 
exemplo, nós estamos neste momento a rever todos os reservatórios do concelho, um 
programa que foi definido, um estudo feito há cerca de 3 anos que está agora a ser 
implementado, nós estamos a reformular uma série de pequenas condutas algumas já dos 
anos 60, dos anos 70, a substitui-las, ainda agora aqui na Rua Francisco Alexandre Lobo 
aconteceu, na Avenida 25 de Abril, um pouco por todo o concelho temos estado a investir 
meio milhão de euros por ano na renovação de condutas, sem apoios nenhuns, isto é, 
porque entendemos que quanto menos perdas tivermos melhor. Mas há aqui uma outra 
questão estruturante, que também andamos a falar nela há 4 anos e que temos os 
concursos lançados esperando que efetivamente o governo abra uma call para ela, que é a 
eficiência da nossa ETA, a nossa ETA com mais um tanque vai permitir no fundo poupar 
1 milhão de metros cúbicos por ano, porque as nossas lamas passam a ser tratadas num 
tanque adicional e voltam a ser utilizadas para produção de água, e depois também temos 
de fazer um aumento dos nossos reservatórios, a capacidade que hoje temos é de cerca de 
30 mil metros cúbicos de água no nosso concelho e nós precisamos de aumentar em cerca 
de 10 mil metros cúbicos a capacidade de armazenagem de água no concelho, até para 
podermos ter um stock que permita no fundo, durante mais dias o poder fazer, e portanto, 
para vos dizer, que do ponto de vista dos caminhos que queremos seguir, as coisas estão 
devidamente estudadas, não são agora 50 medidas avulsas que vão permitir… não é uma 
questão de política, se nos apresentassem uma coisa bem estruturada nós olhávamos para 
aquilo, agora, 50 medidas elencadas qualquer pessoa faz, o que ali está já nós pensámos há 
muitos anos atrás, há coisas até que já vinham de trás pensadas, não é agora umas 50 
medidazinhas que não levam a nada, já agora também realçar que os cidadãos de Viseu 
reagiram de uma forma exemplar, nós baixámos 3 mil metros cúbicos o consumo/dia com 
as campanhas de sensibilização que começámos a fazer em maio, com as campanhas de 
sensibilização que fizemos nos hotéis, com todas as campanhas que temos vindo a fazer, e 
com a prática, fechámos as fontes, a determinada altura não houve mais nenhuma rega de 
jardins a não ser por meios de exploração de água que vem diretamente da natureza e 
obviamente que isto também nos leva a seguir aqui um caminho que definimos que é, num 
espaço de três anos tornarmos a nossa cidade e as nossa freguesias em espaços 
autossustentáveis do ponto de vista dos jardins, a Cidade Jardim tem que continuar a ter 
jardins, não pode é ter jardins que consumam água que não seja água natural, e portanto, 
há um programa que está a ser desenvolvido com o apoio inclusivamente da Escola 
Superior de Tecnologia de Viseu, para que efetivamente se venha a pôr em prática o 
aproveitamento de alguns espaços designadamente a Santa Cristina que tem um lençol de 
água para efeito de regra de jardins e ao mesmo tempo depois procurando fazer a 
resolução estrutural do problema da água de Viseu. É um problema concreto, especifico, e 
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que, às vezes ainda bem que há estas coisas, agora, há um mérito que não nos podem tirar, 
é que não faltou água nas torneiras, é verdade ou mentira? Em momento algum as pessoas 
chegaram à torneira e deixaram de ter água, exceto aquelas que eram avisadas, nalgumas 
freguesias que não eram servidas pelo sistema central e que eram avisadas que durante a 
noite a água era fechada, portanto, tudo foi feito com profissionalismo, com muitas horas 
de sono perdidas porque efetivamente é uma grande preocupação. Posso dizer que para 
um Presidente da Câmara ter a responsabilidade de garantir a água a 140 mil pessoas no 
dia-a-dia sabendo com que risco é que está a correr, mesmo no dia de hoje quero-vos dizer 
que nós estamos com 600 e… já agora ver os dados da manhã, nós hoje estamos na cota 
305.83 o que significa que estamos com 607 mil metros cúbicos de água na nossa 
Barragem, o que significa que estamos com cerca de 23% da sua capacidade, portanto, 
obviamente que melhorou estamos que um caudal de 15 mil metros cúbicos por dia, 
portanto, o caudal basicamente assegura a produção de água necessária, também com 
aquele furo novo que abrimos e pusemos a funcionar, ele está agora também a produzir 
bastante, está a produzir acima de 2 mil metros cúbicos, portanto, nós estamos neste 
momento com um caudal que nos permite produzir todos os dias a água para estes 4 
concelhos sem termos que tirar capacidade da barragem, isso já é bom neste momento, 
mas a natureza vai ter que fazer o seu percurso, terá que chover, sem chuva não vamos a 
lado nenhum, e portanto, esperemos que a partir de 2ªfeira a chuva venha a cair e que 
efetivamente nós tenhamos esta questão mais minorada digamos assim, em relação ao 
futuro, e portanto, em relação à água, e fica já este assunto também tratado, que era um 
assunto que eu também trazia para o Período de Informações, fiz aqui basicamente uma 
síntese de todo o trabalho, depois está aí de uma forma estruturada em toda a informação 
que vos passei, e já agora referir o seguinte: Queria aqui agradecer o esforço dos 
Bombeiros. Os Bombeiros, embora mal direcionados fizeram aqui um grande esforço, 
porque este transporte que foi feito devia ter sido feito como eu sugeri desde primeiro dia 
em água potável, eu precisava era de água potável e verificou-se que toda esta operação 
que não sabemos ainda quanto é que terá custado, porque foi uma encomenda direta do 
Estado Central através do Fundo Ambiental trouxe à nossa barragem um pouco acima de 
10 mil metros cúbicos, é pouco relevante, o único impacto que teve foi nos peixes, porque 
efetivamente permitiu alguma oxigenação da água, mas se virmos aquele aparato com o 
qual eu não posso concordar, das colunas a chegar, da água a ser lançada para a areia, 
uma areia seca absorve toda a água que cai lá, enfim, no dia seguinte quando eu fui à 
barragem disse ó meus amigos pelo menos deitem a água diretamente na albufeira, porque 
a albufeira tem, digamos que, uma parte em granito que a torna impermeável e a partir 
daí já se começou a sentir um bocadinho, mas para fazerem uma comparação, nós num 
mês e três semanas transportámos cerca de 92 mil metros cúbicos de água potável para os 
nossos reservatórios e tivemos um custo de 508 mil 110 euros dos quais fomos ressarcidos 
pelo governo em 175 mil euros, e portanto, temos a expectativa, sendo isto uma situação de 
emergência, muita dela é causada pelos incêndios, nós estimamos que entre 1 milhão a 1 
milhão e meio de metros cúbicos foram retirados da barragem para o combate a 
incêndios, 1 milhão a 1 milhão e meio de metros cúbicos que fizeram falta depois para o 
verão, e portanto, esta questão da seca é uma questão que não vale a pena deixar de a 
encarar como a devemos encarar, com muita seriedade, sobretudo um trabalho articulado 
como está ser feito, para acabarmos de fazer agora as nossas opções, podemos aprovar os 
fundos comunitários que são necessários para o efeito espero que o governo nos 
disponibilize esses fundos comunitários para o efeito para acautelarmos futuramente e não 
voltarmos a ter problemas de falta de água no nosso concelho, sendo que, falta de água foi 
algo que felizmente os cidadãos não sentiram nas torneiras e isso já por si foi uma boa 
vitória. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados era basicamente isto que eu 
gostaria de comentar em relação às várias intervenções que foram feitas no Período Antes 
da Ordem do Dia. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia cumprindo dentro do possível as 
regras regimentais, agradecia a colaboração de todos, a Assembleia é suspensa e recomeça 
às três menos um quarto.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Íamos então reiniciar os nossos 
trabalhos, relembro só que de manhã para efeitos de execução imediata aprovámos que 
todas as deliberações quer do Período de Antes da Ordem do Dia quer agora da Ordem de 
Trabalhos sejam feitas em minuta, é só relembrar isto, por outro lado informava também 
que o Senhor Presidente da Câmara irá somente apresentar um resumo, foi isto que 
estabelecemos já anteriormente e que mantemos, é um resumo da Informação Municipal, 
que já foi divulgada a todos os Senhores Deputados, mas que independentemente desse 
resumo toda a Informação Municipal fará parte integrante da Ata da Assembleia. Por isso 
dava de imediato a palavra o Senhor Presidente da Câmara para tratar do Ponto Numero 
Um (1) da Ordem de Trabalhos, Informação Municipal---------------------------------------------
-----TRINTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhor Presidente, Senhoras aos Senhores Deputados. Esta parte das 
informações, digamos que, já está uma boa parte tratada, no período da manhã, mas 
gostava exatamente de me dirigir aos Senhores Deputados e às Senhoras Deputadas 
clarificando desde já algo que se prende com o Orçamento para 2018, porque antes mesmo 
de apresentar, enfim, aquela informação que aqui trago irei prescindir de apresentar a 
informação que trazia sobre a questão da seca e sobre a questão dos incêndios porque já a 
escalpelizei de manhã, obviamente que estando disponível para qualquer questão que 
pretendam, mas, queria desde já referir que da consulta que foi realizada à Associação 
Nacional de Municípios e nas negociações que temos vindo a falar com o Governo resultou 
a possibilidade de incorporarmos o Saldo de Gerência logo na aprovação das contas e essa 
discussão foi feita durante a discussão do orçamento, e de facto havia uma expectativa, 
minha e de muitos autarcas e da Associação Nacional de Municípios que a redação final do 
texto nos permitiria desde logo na apresentação do Orçamento para 2018, incorporar o 
Saldo de Gerência que no caso da Autarquia de Viseu é um montante bastante substancial, 
e que permitia de alguma maneira também fazer num ato só, aprovar as contas, já com 
todos os valores para o ano de 2018 sem necessidade de estarmos a fazer o que 
habitualmente fazíamos, de aprovar contas em dezembro e depois voltar a aprovar contas 
em abril, depois de apurado o Saldo de Gerência, esta expectativa conjugada com uma 
prerrogativa legal que nos permite em ano eleitoral fazer a aprovação das contas até 90 
dias após a Tomada de Posse, levou-me a tomar a decisão de apresentar só o Orçamento 
para o próximo ano de maneira a que pudéssemos fazer a abordagem global já com 
incorporação do Saldo de Gerência, a verdade é que ainda não está publicado o 
Orçamento de Estado, mas com o texto a que tivemos acesso provavelmente esta 
possibilidade da incorporação do Saldo de Gerência só irá ocorrer em janeiro do próximo 
ano porque, conjuga-se isto aqui com as novas normas de Contabilidade Pública, que de 
certa maneira há aqui uma convergência com as nomas de Contabilidade Privada o que 
significa que ainda não é liquido neste momento que da formulação final do Orçamento de 
Estado se possa inferir que iremos poder aprovar de uma vez só o orçamento para este 
ano. Ora bem, qual é a metodologia que eu propus ao Senhor Presidente da Assembleia e 
que já lhe solicitei a marcação de uma Assembleia Municipal Extraordinária durante o 
mês de janeiro. É que no mês de janeiro se efetivamente o texto acomodar esta situação, 
faríamos uma aprovação única do nosso orçamento para o próximo ano, se o texto não 
acomodar esta possibilidade, teremos que ir à mesma fazer uma aprovação do orçamento, 
e depois do Saldo de Gerência uma alteração orçamental, pelo Princípio da 
Transparência, sendo que aquilo que nós também iremos fazer se não for possível isso, é 
trazer aqui, logo, digamos que, a apresentação do orçamento para o ano se não for 
possível fazê-lo todo de uma vez, mas já fazendo uma extrapolação de qual será o 
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orçamento na totalidade para o próximo ano, porque nos parece ser mais transparente do 
que andarmos aqui… o Saldo de Gerência será sempre superior a 20 milhões de euros e 
estar aqui a fazer a aprovação de um orçamento que está amputado de uma fatia tão 
substancial da receita, acaba por ser aqui um exercício um pouco estranho, que 
felizmente, em termos legislativos se está a evoluir para lá, mas, parece que em termos 
legais esperamos pelo resultado final, podemos ainda não chegar aí e portanto, para que 
fique claro, do porquê de optarmos por fazer a apresentação do orçamento só na data que 
legalmente nos permite ser apresentado, que é até 22 de janeiro.----------------------------------
Em relação às outras duas questões eu passava diretamente para o ponto três, para referir 
às Senhoras e aos Senhores Deputados que o Concelho de Viseu recebeu, pelo segundo ano 
consecutivo, a designação de "Autarquia Familiarmente Responsável", é o único concelho 
no distrito que recebe esta distinção pelo segundo ano consecutivo, no total, foram 61 
autarquias a receber o galardão este ano, menos de 20% das autarquias portuguesas. É 
um galardão que nos estimula a continuar a aplicar as boas práticas de apoio às famílias 
nas suas diferentes modalidades, sobretudo também, ao estímulo das famílias com dois ou 
mais filhos e ao mesmo tempo ter estas políticas em domínios como a educação, a prática 
desportiva, transportes, entre muitas outras que integram o pacote das medidas de apoio 
designadamente às famílias numerosas. Também uma política que hoje iremos aqui 
aprovar, assumidamente amiga das famílias no que diz respeito à redução do IMI para 
dois ou mais filhos e a oferta também dos manuais escolares e dos livros de 
exercícios que atualmente é feita, e vamos continuar apostados em oferecer esta qualidade 
de vida, e pensar sempre em Viseu como uma Cidade Familiarmente Responsável, uma 
cidade amiga das famílias e obviamente que vamos continuar a querer cumprir os 
parâmetros e ao mesmo tempo fazer aqui, algum trabalho que temos vindo a fazer de 
avaliação de outras políticas que estão a ser seguidas em termos nacionais e internacionais 
para continuarmos a ter a família como o mote central das políticas que estamos a 
desenvolver.----------------------------------------------------------------------------------------------------
No domínio do Desporto também queria aqui realçar o facto que, em 2017 Viseu foi 
reconhecido como “Município Amigo do Desporto”, é uma distinção atribuída pela 
Associação Portuguesa de Gestão do Desporto (APOGESD) e pela 
plataforma online “Cidade Social”.----------------------------------------------------------------------- 
É uma iniciativa que pretende ser também um bastião em três pontos. Premiar e 
reconhecer os municípios interventivos nesta área de atividade junto das suas 
comunidades locais.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Incentivar a partilha de boas práticas e ainda de intervenção e formação de recursos 
humanos.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Realçar aqui que de 2016 para 2017, o programa municipal suportou mais 400 atletas, e 
portanto, neste momento apoiamos diretamente pelo sistema de incentivos de apoio do 
município 3700 atletas, aqui neste caso federado, em 24 modalidades, e se somarmos a isto 
a Atividade Sénior com 2300 participantes e com o apoio de 93 parceiros, mais a  
atividade física propriamente dita que não se incorpora dentro da vertente do desporto, e 
somarmos a isso também o trabalho que temos vindo a fazer no domínio do Desporto 
Escolar, somos claramente um município que não é sedentário do ponto de vista dos 
indicadores europeus, e que tem mais de 30% dos seus jovens a praticar desporto de uma 
forma enquadrada, isto é, de uma forma federada, o que é de facto um número muito 
interessante e que nos leva a ser considerados de facto como uma cidade amiga do 
desporto.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Referir também que no âmbito das várias iniciativas designadamente a promoção do 
nosso vinho do Dão, que representa 100 milhões de euros do ponto de vista da atividade de 
todo este território, realizámos a 3ª iniciativa no âmbito do vinho que são “Vinhos de 
Inverno”, gostava de destacar o Festival Literário que deu mais um grande salto positivo, 
diria mesmo, foi a melhor edição de sempre do ponto de vista do Festival Literário. Foram 
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três dias de “duelos literários”, “frente-a-frentes” inesperados, entre muitas outras 
atividades, que puseram os grandes nomes da literatura e do pensamento no mapa da 
cidade. Foram quase 5000 pessoas que entraram no Solar do Vinho Dão para viver uma 
experiência ecoturística e literária, de facto no mais charmoso evento do país, isto com 
reflexos ao nível da nossa hotelaria e de toda a situação. O Michael Palin, o humorista dos 
Monty Python foi uma das nossas estrelas a par de Ricardo Araújo Pereira, e apesar do 
frio a verdade é que 1000 pessoas estiveram presentes nesta iniciativa que marcou o início 
e enfim, depois todo o resto da programação que decorreu ao longo dos 3 dias.---------------- 
Foram mais de 30 escritores onde gostava de destacar Pedro Mexia, Francisco José 
Viegas, Nuno Júdice, Frei Bento Domingues, Daniel Oliveira ou Fernando Dacosta. Todos 
foram os atores neste excelente Festival Literário que envolveu não só a cidade mas 
também a comunidade educativa e todas as pessoas que quiseram estar. Destacar também 
o facto de terem regressado as visitas da “Viseu Misteriosa” que mais uma vez 
foram muito acarinhadas e aproveitadas.--------------------------------------------------------------- 
Referir também a questão da programação de Natal, já foi aqui bastante enfatizada, e 
gostava de referir o envolvimento, aliás, pela Senhora Presidente da Junta de Santos Evos 
foi aqui enfatizada a forma como toda a programação de Natal que tem estado a ser 
desenvolvida, não só na cidade, mas nas 25 freguesias do Concelho de Viseu, “Cantando o 
Natal” com toda esta atividade e sobretudo com um grande envolvimento de todas as 
pessoas dos diferentes grupos. Gostava também de destacar aqui a opção que se fez do 
ponto de vista da iluminação, penso que tem sido também um fator de atração e 
obviamente que fazemos isto para as famílias, paras as pessoas, para as nossas crianças, 
par os nossos mais pequeninos, mas também numa perspetiva de apoiar o nosso comércio 
de proximidade, e é bem visível a forma como a cidade tem estado muito animada e com 
muita gente na rua, no âmbito desta programação que temos vindo a desenvolver ao ponto 
do Senhor Presidente da Associação Comercial na apresentação dizer que a Associação 
Comercial não sentia necessidade de promover mais nenhuma programação porque esta 
que o município desenvolvia era mais que suficiente para poder garantir toda a dinâmica 
desta quadra não só para nós que vivemos cá, mas também criando aqui esta atratividade 
para quem nos visita e transformando Viseu também num destino neste Natal. A 
Passagem de Ano está aí também à porta, vamos despedir-nos do “Ano Oficial para 
Visitar Viseu”, e vamos dar as boas vindas ao ano em que Viseu se assume como “Cidade 
Europeia do Folclore” assume-se esse estatuto que prepara também a chegada da 
EUROPEADE que decorrerá no final do mês de julho, portanto, vários são os eventos que 
vão decorrer, fazendo-se uma opção por questões de segurança de o fazer exatamente no 
espaço onde decorrem os espetáculos da Feira Franca de S. Mateus e portanto, aí 
decorrerão os da também a Passagem de Ano e ficam desde já todos convidados para 
poderem estar presentes nesse momento. Aproveitei também para fazer aqui nesta 
informação alguma síntese, nós estamos a dois anos, três anos, 2018, 19 e 20, três anos do 
final deste quadro de apoio, depois sendo que há a regra do n+2 e ele vai-se desenrolar até 
2022, digamos que as aprovações que teremos no âmbito o quadro comunitário de apoio 
terão que ser consubstanciadas até 2020, mas quis partilhar convosco o ponto de situação 
porque efetivamente acho que, até ao momento já atingimos um bom patamar de 
aprovações no âmbito do Portugal 2020, o que demonstra que a estratégia que delineámos, 
a focalização em áreas onde sabíamos que iria haver apoios comunitários, até para 
libertar dinheiro para outras áreas que não são apoiadas do ponto de vista comunitário 
denotam que efetivamente tivemos ambição, estamos a ter ambição e estamos a caminhar 
muito bem no sentido do aproveitamento do Portugal 2020. O Município de Viseu já 
efetuou ou participa em cerca de 40 candidaturas, num valor total de investimento 
superior a 33,6 milhões de euros. Das candidaturas indicadas, 27 já foram aprovadas, 
estando os respetivos projetos em execução ou em fase de conclusão, portanto, em termos 
globais, estas candidaturas aprovadas correspondem a um investimento total aproximado 
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de 18,1 milhões de euros e uma comparticipação expectável de 11,2 milhões de euros.------- 
Das candidaturas que já foram aprovadas e que estão em execução eu gostava de destacar 
aqui, desde logo no âmbito do PEDU, do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, 
ou melhor, antes desse falar um pouco também do trabalho que estamos a fazer 
juntamente com a nossa CIM temos aqui o “Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 
Territorial Viseu Dão Lafões”, a “Unidade de Saúde Familiar” que já hoje de manhã falei, 
que foi inserida, temos a “Reabilitação da nossa Escola da Ribeira e a Reabilitação da 
Escola Grão Vasco, estão em curso estas duas, a Viriato também em curso, aliás, ainda 
visitei as obras com o Senhor Secretário de Estado na semana passada e está também em 
curso toda a parte da “Promoção do Sucesso Educativo Viseu Dão Lafões”. Estas 
operações representam um investimento total de 5,2milhões de euros, a que corresponde 
uma comparticipação de 4,1 milhões de euros, ainda havendo aqui a acertar algumas 
contas com o Governo do ponto de vista da comparticipação comunitária, sobretudo para 
a Viriato e para a Grão Vasco.---------------------------------------------------------------------------- 
Através, diretamente, do Programa Operacional Regional do Centro – Centro 2020 estão 
aprovadas as operações: “Artéria - Património Natural e Cultural”; está também 
aprovada a “Ópera no Património”; “Rede Cultural Viseu Dão Lafões”; e “Produtos 
Turísticos Integrados Viseu Dão Lafões”. Estas candidaturas têm um investimento total de 
3,2 milhões de euros e uma comparticipação de 2,6 milhões de euros.----------------------------
Também através do Fundo Ambiental ao qual tivemos a segunda melhor candidatura do 
país, a seguir ao Porto, concretizou-se o projeto de “Substituição de Veículos de 
Serviços Urbanos Ambientais por Veículos Elétricos”, uma operação que teve uma 
comparticipação de cerca de 75 mil euros, neste caso uma comparticipação através do 
Fundo Ambiental, já vão sendo visíveis os vários equipamentos elétricos, sobretudo na 
área do serviço de limpeza que já circulam, prestando o serviço em Viseu e nesta aposta na 
sustentabilidade e no combate ao CO2.------------------------------------------------------------------
No Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos o Município 
de Viseu tem 12 candidaturas aprovadas. A “Construção do Novo Quartel dos Bombeiros 
Municipais de Viseu” que está neste momento em curso, e mais 11 candidaturas 
relacionadas com o “Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais”. O 
investimento total destes projetos ronda os 7,7 milhões de euros e uma comparticipação de 
2,8 milhões de euros, porque efetivamente todo este investimento que estamos a fazer no 
domínio da Água e Saneamento acaba por ter uma comparticipação baixa, porque a 
comparticipação incide só sobre a infraestrutura, mas depois não faz qualquer cobertura 
de reposições de pavimentos, de asfaltagens, etc., o que faz com que a comparticipação 
seja muito baixa face ao valor de obras que estão em curso.---------------------------------------- 
Também no âmbito do “Programa de Estágios Profissionais na Administração Local – 
PEPAL”, com um investimento superior a 200 mil euros e que foi comparticipado em 
cerca de 184 mil euros. Também no Programa INTERREG o Município de Viseu tem dois 
projetos aprovados: O “Innova SUMP - Innovations in Sustainable Urban Mobility Plans 
for low-carbon urban transport”; e o “Cidades CENCYL + - Desenvolvimento Local 
Sustentável na Fronteira do Território CENCYL”. Apesar do investimento total com estes 
dois projetos ser pouco mais de 240 mil euros e a comparticipação um pouco mais de 198 
mil euros, os mesmos assumem de facto uma importância acrescida pelo facto de 
permitirem a partilha de experiências e a cooperação internacional com congéneres de 
outros países da União Europeia.------------------------------------------------------------------------- 
De salientar, também, que o Município de Viseu já tem aprovado no PO Centro 2020 um 
“Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano de Viseu” (PEDU). O PEDU de Viseu é 
constituído por 3 outros Planos: o PARU – Plano de Ação para a Regeneração Urbana; o 
PAMUS – Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável; e o PAICD – Plano de Ação 
Integrado para as Comunidades Desfavorecidas. Em termos globais, o PEDU de Viseu 
contempla investimentos que se aproximam dos 16 milhões de euros e uma 
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comparticipação por parte dos fundos comunitários FEEI de 11 milhões de euros. 
Neste momento, e no âmbito do PEDU, já estão aprovadas as candidaturas de 
“Reabilitação da Rua João Mendes (Requalificação do espaço público do Núcleo Histórico 
Central (PARU)” e de “Reabilitação das Ruas Soar de Cima, Cónego Martins e Almeida 
Moreira (Requalificação do espaço público do Núcleo Histórico Central (PARU))”. 
Uma referência, ainda, a dois projetos que o Município de Viseu pretende implementar 
pela sua importância estratégica e que já se encontram “mapeados” para uma 
candidatura tão breve quanto possível, depois do mapeamento abre agora a candidatura 
no Centro 2020, refiro-me ao “VISSAIUM XXI – Centro de incubação tecnológica de 
Viseu” que vai exigir um investimento global de 3,5 milhões de euros; e a “Área de 
Acolhimento Empresarial de Lordosa” que é um projeto que ficará perto dos 15 milhões 
de euros.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em termos globais, e tendo em conta os projetos já aprovados, os projetos ainda não 
aprovados mas previstos no “Pacto” com a CIM Viseu Dão Lafões, no PEDU Viseu, bem 
como em mapeamentos já efetuados, o Município de Viseu poderá vir a receber 
comparticipações financeiras superiores a 39,2 milhões de euros decorrentes de 
investimentos municipais que poderão rondar os 54,2 milhões de euros, aliás o que é 
visível pelo nosso Plano de Investimentos do próprio município.---------------------------------- 
Neste momento o Município de Viseu já tem candidaturas aprovadas com um 
investimento total que ascende aos 18,1 milhões de euros, os quais têm uma 
comparticipação os quais têm esta de 11,2 milhões de euros.--------------------------------------- 
Estes valores não integram os investimentos estruturantes para a resolução de problemas 
de abastecimento de água que há pouco referi, e que obviamente se pretende candidatar a 
fundos comunitários, como há bocado falei quando fiz o ponto de situação da seca, não 
está aqui incluído, nem investimento das ensecadeiras, não está aqui incluído o 
investimento na ETA, porque esse é o investimento que nós pretendemos incluir nesta 
candidatura supramunicipal ou intermunicipal onde esperamos atingir os 24 a 26 milhões 
de euros de candidatura global, poderá mesmo ultrapassar esse valor, e portanto, para vos 
dizer que efetivamente se somarmos isto tudo diria que neste momento o Município de 
Viseu do ponto de vista daquilo que é a estratégia que gizámos nos últimos 4 anos da 
feitura de projetos que foram efetuados, aprovação de projetos, candidaturas, concursos 
públicos, lançamento de obra e obra propriamente dita, eu diria que seremos neste 
momento dos municípios do país que até ao momento melhor está a aproveitar este 
quadro comunitário de apoio e tenham em atenção que há aqui muitas áreas que 
deixaram de contar, por exemplo escolas, passou a ser um investimento basicamente 
totalmente suportado pelo município, à exceção dos que foram mapeados, a parte das 
obras nas aldeias, enfim, tudo tem sido feito com 100% de esforço do orçamento municipal 
e depois em todas as áreas imateriais, desde a Cultura ao Desporto ou à Área Social tem 
sido tudo investimentos feitos com o orçamento do próprio município, a verdade é que 
onde há dinheiro comunitário disponível desenvolvemos uma estratégia para o nosso 
concelho que nos permite no fundo potenciar o orçamento que temos com este recurso 
também a fundos que estão disponibilizados, e quis hoje trazê-lo aqui porque é importante 
que no momento em que estamos a iniciar um ciclo de 4 anos de trabalho que todos 
tenhamos consciência que há aqui de facto muita obra que tínhamos planeado e que de 
uma forma de uma gestão que nós procuramos fazer sempre criteriosa do dinheiro 
público, se o podemos fazer com fundos comunitários, e até recorrendo a financiamentos 
que chegam aos 100% em investimentos que vão para além dos 20 anos de duração, faz 
sentido porque isso liberta depois fundos do nosso orçamento para outros investimentos 
que efetivamente não têm cobertura do ponto de vista dos fundos comunitários, e 
portanto, deixar aqui bem patente como temos procurado fazer uma gestão muito 
criteriosa e muito assertiva do ponto de vista de aproveitar no fundo o dinheiro que está aí 
disponível e dessa maneira termos um orçamento bastante maior do que o que teríamos se 
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dependêssemos exclusivamente dos nossos recursos, designadamente das nossa receitas.----
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, era esta a informação que gostava de 
vos deixar, obviamente, como sempre disponível para qualquer outro esclarecimento que 
as Senhoras ou os Senhores Deputados pretendam neste Período de Informação do 
Presidente da Câmara. Muito obrigado pela vossa atenção.---------------------------------------- 
(Anexo 1 – páginas 624 a 634).----------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Deputado Hélder Amaral.----------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 
Obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente de Câmara, eu queria começar primeiro 
por o cumprimentar pela eleição de Vice-Presidente da Associação Nacional de 
Municípios, não o fiz, bem como cumprimentar a ANAFRE pela realização do Congresso 
em Viseu. A primeira porque eu acho de particular importância que autarcas, 
nomeadamente o Presidente da Câmara de Viseu ocupe um cargo de relevância numa 
organização nacional, o que prestigia o próprio, mas que prestigia o município, e é uma 
forma de estarmos no jogo, dentro do jogo e não propriamente a assistir, e à ANAFRE 
porque eu considero que tudo o que possamos fazer para valorizar o papel dos Presidentes 
de Junta é pouco. Este é o melhor modelo da democracia direta, os problemas têm nome 
têm rosto, cruzam-se com eles todos os dias e portanto, ter em Viseu o congresso daquilo 
que eu acho que é o poder autárquico por excelência é bom, é bom para a economia do 
concelho desde logo, mas é ainda mais importante para chamar à atenção dos problemas e 
do papel relevante que os nossos Presidentes de Junta e as Senhoras Presidentes de Junta 
fazem, portanto, parabéns conto se tiver agenda assistir a grande parte dos trabalhos 
sobre isso.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Eu queria centrar-me não nas outras matérias que o Senhor Presidente disse e que 
teremos tempo para avaliar e algumas delas são factuais e portanto, não merecem nenhum 
reparo da minha parte, queria-me centrar em algo que presumo que o Senhor Presidente 
também chamou a atenção que seria um tema importante e do qual temos que estar 
atentos e que tem a ver com a seca, para lhe fazer algumas perguntas. Eu separaria que 
nós temos matérias de curto prazo e em matérias de curto prazo houve desde logo a 
emergência, e a emergência foi garantir, e queria cumprimentar o Senhor Presidente de 
Câmara e registar que pelo menos na minha torneira só faltou água durante 2 dias, mas 
acho que foi uma rutura na freguesia, não foi por razões de falta de água, corrigida a 
tempo, e portanto, registar que apesar do alarme, não era só um alarme, era uma 
realidade de falta de água, porque não convém deixar passar a ideia que o assunto não é 
sério, é mesmo sério, não faltou água na torneira e isso vai em benefício do executivo, e nas 
medidas de curto prazo acho que as coisas estão todas a ser bem-feitas e estão 
calendarizadas, desde logo a requalificação dos reservatórios existentes, têm valores, são 
64, 14 são intervenções à frente, 150 dias, quer as limpezas, nos de médio prazo eu já tenho 
algumas dúvidas que os do médio prazo… eu presumo que não havendo outras 
alternativas é tratar do que temos, de reservas existentes, e desde logo a Barragem de 
Fagilde. Eu tive uma conversa com o Senhor Secretário de Estado que disse que estava a 
preparar, e julgo que o estudo está feito do LNEC, que confirma que é possível aumentar 
a capacidade da Barragem de Fagilde, cujo montante e valor eu desconheço, mas que 
haveria um conjunto de trabalhos quer de desassoreamento, de limpeza de retirada de 
lamas para aumentar a própria capacidade de Fagilde, ou seja, não precisamos de uma 
outra, precisamos que aquela barragem tenha condições, e como disse o Senhor Presidente 
e bem, se a natureza cumprir bem o seu papel é bom que não sejamos apanhados 
desprevenidos, e na altura que a natureza cumpre o seu papel que possamos estar em 
condições de armazenar água, levanta um problema, uma intervenção nessa barragem é 
preciso ter um sistema alternativo e o que eu gostava de saber é se essa intervenção está 
planeada, em que dimensão, se o estudo do LNEC está de facto confirmado, se confirma 
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que tem capacidade e se a estrutura aguenta o aumento dessa capacidade e se há 
calendarização? Ainda no longo prazo, o Senhor Ministro disse-o, não consigo precisar, 
não encontrei a notícia, mas na mesma conversa, a conversa foi privada, mas pode ser 
tornada pública, não tencionava o Governo construir novas barragens, e a minha 
pergunta é: Como é que nós compatibilizamos a intenção de um governo de não construir 
mais barragens, mais intenção essa que tem um passado com o cancelamento de 3 
barragens, da qual a que estava mais perto de nós era a de Girabolhos, foi já este governo 
que cancelou, reafirma que não pretende construir mais novas barragens, como é que nós 
conseguimos algo que o Senhor Presidente considera importante e eu considero decisivo 
que é a Barragem do Vouga? Nós vamos ter seca muito mais longa, muito mais frequente e 
portanto, ou nós tratamos do assunto já, não podemos fazer como se fez nas 
infraestruturas rodoviárias, que foi identificar a necessidade e até fazer projetos, e passam 
as legislaturas e não temos a obra. É impensável nós não termos mais barragens. Parece-
me que há consenso alargado nos 8 municípios, perece-mo que no âmbito da CIM, 
desconheço, mas pergunto, também não haverá nenhum constrangimento, se necessário 
for o mapeamento dessa obra, e a pergunta é: Se há calendarização, qual é a participação 
de cada município? Qual é a participação dos fundos comunitários para nós podemos ter 
um calendário previsível desta obra, e como é que isso se compatibiliza com o anúncio do 
Governo que não permitirá a construção de novas Barragens? O que o Governo diz é que 
está disponível para apoiar os municípios em tudo o que é o aumento da capacidade 
existente, mas nenhuma das outras. Eu acho errado porque vamos ser confrontados com 
um problema a curto prazo com falta de água. Acho que este serve de aviso. Depois 
perguntar, se os municípios, julgo que há uma recomendação da ERSAR para contadores 
internos. Eu não tive oportunidade de ver se nós já temos isso, mas obviamente que nesta 
nova Associação de Municípios era bom, e não julgo que as Águas de Viseu tenham um 
bom registo em termos de perdas, não sei qual é o ranking nacional, mas julgo que se 
compara com os melhores, mas não sei se depois o sistema é comparável, e portanto, 
perguntar se também está previsto essa questão dos contadores internos? Era só. Muito 
obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Fragosela António Lopes.------------------------------ 
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
FRAGOSELA ANTÓNIO DE ALMEIDA JESUS LOPES (PPD/PSD): Senhor Presidente 
da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Colegas, Senhores Deputados da Assembleia 
Municipal. Estivemos uma manhã quase inteira a debater o problema da seca, a falta de 
água nas torneiras, menos falta de água nas torneiras, e não ouvi falar da seca na 
agricultura. Eu, na dupla qualidade de Agricultor e de Presidente de Junta cabe-me 
também falar alguma coisa sobre isto, que é muito preocupante, ou deveras preocupante o 
que se está a passar na agricultura portuguesa, mais propriamente na agricultura e na 
pecuária do minifúndio. Não faltou água em Viseu, e daí de louvar o esforço e a coragem 
do Município de Viseu e dos outros municípios envolventes, e o que se passou aí, as 
tragédias dos incêndios também levou a que houvesse uma onda de solidariedade na 
pecuária e na agricultura, porque somos uma zona de minifúndio e pequenos ruminantes, 
alguns grandes ruminantes, mas nem por isso têm muito significado os grandes 
ruminantes no nosso concelho. Para vos dar uma ideia houve concelhos vizinhos, 
municípios que fizeram apressadamente pagaram palha e rações para distribuir pelos 
agricultores, uma medida justa, bem-vinda, muito boa, mas eu queria aqui lembrar que o 
Município de Viseu está há três anos a esta parte e depois eu iria perguntar ao Senhor 
Presidente da Câmara se quer continuar com o projeto, penso que sim, está a pagar ou a 
dar uma ajuda na sanidade animal para o Concelho de Viseu, este ano que está a correr, a 
90 explorações de bovinos num total de 315 animais, e 654 explorações de pequenos 
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ruminantes que dá um efetivo total de 5649 ovelhas e cabras, e está a dar uma ajuda direta 
ao agricultor, e que não fiquem dúvidas que é para a Associação de Criadores de Gado, 1 
euro e meio por ovelha e cabra, e quatro euros para os grandes ruminantes, neste 
momento já vai em 9 mil e 800 euros de ajuda aos agricultores. Além disso, temos um 
Gabinete de Apoio ao Agricultor que nas tragédias dos incêndios, apoiou, já estamos a 
apoiar, já fizemos as candidaturas a 50 agricultores com prejuízos até 5000 euros, haveria 
muito mais se estivessem disponíveis os meios técnicos e a burocracia fosse desbloqueada, 
só que muitos agricultores têm prejuízos superiores a 5000 euros, no caso de Silgueiros e 
outros concelhos, a União de Freguesias de Torredeita, mais 40 agricultores com prejuízos 
até mil euros, e temos 10 agricultores na medida 6.2.2 que esses são prejuízos que podem 
ir, ou as candidaturas podem ir até 200 mil euros. Queria aqui ainda reforçar que o 
Gabinete do Agricultor não prestou serviços nem presta serviços só aos agricultores do 
Concelho de Viseu, foram os de Mangualde, uma franja aqui de Tibaldinho, zonas 
próximas de onde tiveram incêndios também recorreram ao Gabinete do Agricultor de 
Viseu, e com isto eu queria perguntar ao Senhor Presidente da Câmara se vê com bons 
olhos alargar os apoios ao Gabinete do Agricultor porque cada vez são mais essenciais. 
Com esta medida que nós estamos a fazer da sanidade animal, ainda ontem fomos 
contactados para disponibilizarmos o modelo que está a ser seguido em Viseu pelo 
Concelho de Satão porque os agricultores sabem o que se passa em Viseu, vêm 
frequentemente à Feira Semanal de Gado, e portanto, querem ter os mesmos benefícios. 
Penalva do Castelo penso que também vai seguir o caminho, Aguiar da Beira já o está a 
fazer, mas é diretamente o município com o próprio agricultor, e o que falei de 
explorações agrícolas é só de 23 freguesias, porque no lote das freguesias, Côta não 
pertence a Viseu em termos de pecuária, pertence a Vila Nova de Paiva. Eu queria 
perguntar ao Senhor Presidente da Câmara se está disponível para continuar a apoiar esta 
iniciativa e se possível alargar o apoio ao Gabinete do Agricultor porque temos estado nós 
a suportar sozinhos os custos financeiros do Gabinete do Agricultor e a solicitações que 
nos têm sido pedidas, ou que nos estão a ser pedidas diariamente, nós já não podemos 
comportar.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Desejo a todos um Bom Natal e que o próximo ano seja um ano melhor para toda a gente e 
em especial para a agricultura.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Cristofe Pedrinho.------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): 
Muito boa tarde a todos. Desde já cumprimentava o Senhor Presidente da Mesa e os 
restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores 
Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta; Comunicação 
Social e Público em geral.-----------------------------------------------------------------------------------  
Sr. Presidente, o executivo municipal nos últimos quatro anos habituou-nos a anúncios de 
obras que não arrancaram, ficando-se pelas intenções, sendo mesmo difícil para quem 
acompanha como eu a politica do município saber ser a obra está em projeto, se está em 
obra ou se tudo não passa de meras intenções.--------------------------------------------------------- 
Digamos que este procedimento se transformou numa imagem de marca, esta sim, deste 
executivo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Se não vejamos:-----------------------------------------------------------------------------------------------  
Vésperas de eleições autárquicas, anuncia-se com pompa e circunstância o VISEU 
ARENA. Marketing perfeito. Quanto terá custado todo o espetáculo montado em torno do 
Viseu Arena? Basta ir ao Portal Base Gov.pt e verificamos que o “Projeto e instalação de 
espaço expositivo” (que se encontrava no pavilhão multiusos) teve um custo total 114,500€. 
(Filme, Equipamento Audiovisuais e Instalação) são 3 contratos (um a 31 julho 2017 e dois 
a 7 agosto 2017) que podemos encontrar no Portal Base. Passada esta festa, o que 
aconteceu ao Viseu Arena? Foi adiado…---------------------------------------------------------------- 
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Foi anunciada aquisição (em julho de 2014) de um edifício e a sua reabilitação, na Rua Dr. 
Luís Ferreira, (também conhecida por Rua do Comércio) para sede dos SMAS, coloca-se 
mesmo uma lona a anunciar brevemente e o que aconteceu ao edifício para o SMAS) Foi 
adiado novamente…----------------------------------------------------------------------------------------- 
Anuncia-se uma rede de ciclovias urbanas, o MUV BIKE, (neste até foi a consulta pública 
até 29 Fevereiro de 2016 e anunciou-se os primeiros 6 km de ciclovias urbanas até 2018), 
(não temos muito mais tempo…) o que é que aconteceu à rede de ciclovias urbanas/ MUV 
BIKE? Foi adiada …---------------------------------------------------------------------------------------- 
Veja mais exemplos:-----------------------------------------------------------------------------------------  
A cobertura da Praça 2 de Maio … mais uma vez adiada…---------------------------------------- 
A instalação do hostel no Centro Histórico … adiado...--------------------------------------------- 
A reabilitação do Mercado Municipal 21 de Agosto … adiado…---------------------------------- 
Podíamos estar aqui a tarde toda a falar…------------------------------------------------------------- 
- Um Senhor Deputado intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que foi 
dito.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.-------
- O Senhor Deputado Cristofe Pedrinho prossegue a sua intervenção dizendo: Ó Senhor 
Deputado é verdade. Podíamos estar aqui o dia todo a falar do anúncio de várias obras 
(mais de 50), tudo com festas e mais festas a condizer, mas a palavra adiada é o que mais 
vai ficar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nós no PS gostávamos, para bem do concelho, que o Senhor Presidente concretizasse mais, 
muito mais, em vez de anunciar e adiar. Sabemos o que 2020 está para surgir, como disse 
o Senhor Presidente, falta saber se o Senhor Presidente e este executivo está preparado 
para aproveitá-lo ao máximo. Muito obrigado.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito boa tarde. Começar por dizer que ouvi com muita atenção 
a intervenção do Senhor Presidente da parte da manhã relativamente à seca, e li 
naturalmente também com muita atenção a informação que nos foi prestada por escrito, e 
enfim, não posso aqui deixar de dizer que felizmente a humanidade é feita de diversidade 
o que legítima ao maior nível o regime democrático em que vivemos. O que vou ler é uma 
reflexão que tenho em torno precisamente desta matéria e que é naturalmente divergente 
da leitura que aqui nos foi aqui apresentada, e passo a ler.----------------------------------------- 
É um princípio reconhecido pela sociedade que quando se querer resolver um problema 
doloroso, não se anda a falar nele na praça pública, muito menos se transforma a causa 
em reality show.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Partindo do problema real da falta de água devido à seca prolongada que afetou de forma 
drástica muitas zonas do País e também a nossa região e o nosso Concelho, a Câmara 
montou um espetáculo mediático e fez crer que se tratava de uma catástrofe de dimensões 
bíblicas, a que não faltavam os milagres, como o de fazer chegar a água a Viseu de 
comboio.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Só quando o Governo e outros autarcas começaram a assumir protagonismo nos média, o 
senhor Presidente considerou “haver excesso de comunicação sobre o problema”. E houve 
mesmo.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sem querer assumir o papel de “cardeal diabo”, por estar ele a ser assumido há dois anos 
por Passos Coelho, direi que esta foi uma operação de fins múltiplos, em que a bondade de 
assegurar água potável às populações, não foi certamente o único. ------------------------------
É que há sinais que são como a história do algodão. Se o Tribunal de Contas não tivesse 
indeferido o recurso sobre o chumbo da constituição da “Águas de Viseu”, com grande 
probabilidade este espetáculo mediático não teria atingido as dimensões que conhecemos.--
Senão vejamos: Em Agosto, a preocupação tornada pública pelo Senhor Presidente, era 
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com açude da Maeira. Só que, em setembro, véspera de eleições, o tema Maeira tornou-se 
delicado, não pela falta de água no Vouga, mas pela probabilidade de ali estar a chegar 
água poluída proveniente de um aviário. Até final deste processo, como demonstra a 
Informação que nos fez chegar, a Maeira desapareceu dos radares, sabendo-se, por minha 
constatação direta no local, que a sua situação não era melhor do que a da Barragem de 
Fagilde.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois os descuidos, já a operação estava em curso, denunciados pelas redes sociais, que 
mostravam os aspersores a regar abundantemente relvados em várias avenidas da cidade 
e as fontes ornamentais a projetar os seus artísticos jatos de água.-------------------------------- 
Havia que trazer água e quanto de mais longe ela viesse, mais impacto causava na opinião 
pública. Não havia alternativa de abastecimento na periferia do Concelho, fizeram crer. 
Guimarães, Trancoso, Lamego, etc., tudo ofereceu água a Viseu, mas comprada, que as 
Empresas Multimunicipais têm de pagar os substanciais salários aos seus administradores. 
E transportada num impressionante corrilório de centenas de camiões cisterna, de que se 
divulgaram abundantes detalhes sobre a empresa que fazia o transporte, os metros 
cúbicos transportados e até, o comprimento atingido pela fila de camiões. Tudo coisas 
importantes para resolver a falta de água. Afinal, veio a provar-se, que havia abundância 
de água aqui tão perto, a poucos quilómetros, ali na Barragem da Aguieira, o maior 
reservatório de água doce em território nacional, e que até podia ser transportada pelos 
carros dos bombeiros e das forças militares, vejam só. Mas não era tratada. Pois não, mas 
para isso lá estava a ETA de Fagilde.-------------------------------------------------------------------- 
Sabemos que foram feitos “furos horizontais” para reforçar o abastecimento a Fagilde, 
mas os estudos geológicos que todos podemos consultar na internet apontam para a 
existência de abundantes lençóis de água no subsolo da barragem que furos verticais 
(artesianos) poderiam ter trazido para a superfície. Também ficamos sem saber se a 
captação da Muna, que antes de Fagilde foi responsável pelo abastecimento de água à 
cidade, teve problemas ou cumpriu o seu papel sem constrangimentos.-------------------------- 
Queixa-se o senhor Presidente de que os seus pedidos e alertas sobre o risco da falta de 
água não foram escutados pela “Administração Central”. Será que inclui nessa surdez e 
insensibilidade estatal o governo que integrou? Uma constatação é irrefutável. A Câmara 
demorou 4 anos a reconhecer o problema. Isto porque, compulsado o documento “Viseu 
Primeiro 2013-2017”, não encontrei nele uma palavra que fosse sobre esta estratégica 
questão.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Afinal o problema está diagnosticado e a terapêutica prescrita: aumentar a capacidade de 
armazenamento em Fagilde. Solução que afinal poderia ter sido encontrada nestes quatro 
anos, com um custo de pouco mais de 3,5 milhões de euros, o correspondente a três anos 
de lucro dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu.------------------------ 
Mas o importante é a constituição da Empresa Intermunicipal “Águas de Viseu” e para 
justificar a sua existência, como alternativa há indeferida “Águas de Viseu”, Empresa 
Municipal, há que dramatizar até ao limite o problema da falta de água, a falência do 
atual sistema e valorizar a solidariedade das Empresas Multimunicipais que “acudiram” a 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
É o que se depreende quando se escamoteia a possibilidade já estudada e prevista de 
transvase da barragem da Aguieira para Fagilde e se aponta como solução uma “adutora” 
da Barragem de Balsemão, junto ao Douro, até Viseu. É fácil de perceber a que “moinho 
se quer levar esta água”.------------------------------------------------------------------------------------ 
A voz popular aconselha, em matéria de vinhos, que não se façam misturas entre brancos 
e tintos, para preservar o equilíbrio. Confesso que, depois de tanto tinto no branco e 
branco no tinto, fiquei sem saber se estava a ler a informação do senhor presidente à 
Assembleia ou um comunicado de imprensa da “Viseu Marca”. O mais provável é ter 
ficado perturbada com a revelação de estar na presença “do mais charmoso evento do 
País”. Só pode ter sido. Mas senhor Presidente, responda-me, para sossego das minhas 



  572 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

dúvidas sobre a matéria, nem mesmos os encontros de tias da Lili Caneças superam este 
tinto no Branco em matéria de charme?----------------------------------------------------------------- 
Já quanto às mil pessoas na sala, só acredito se foram conferidas pelos torniquetes da 
Feira de S. Mateus, equipamento idóneo que sabe contar até um milhão.----------------------- 
Isto para dizer, senhor Presidente, que as iniciativas valem por si mesmas, pela apreciação 
que os participantes fazem delas. Se são efetivamente boas as pessoas saberão reconhecê-lo 
e divulgá-lo e não tenho dúvidas de que esta terá sido uma boa proposta cultural. Este 
panegírico avassalador que introduz na sua informação só desvaloriza o mérito do que se 
faz.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O facto do “Castelo de Natal” instalado no Rossio ter vindo de Nice, em França, 
acrescenta alguma coisa à sua beleza e atratividade? É uma evidência que a cidade está 
bonita. Mas estou em crer que os cidadãos que nos visitam e os habitantes da cidade não se 
importam com a origem geográfica das luzes de Natal, apenas querem usufruir do 
encantamento que elas proporcionam e do espirito de paz e fraternidade que elas 
representam. Agora sem ironia Senhor Presidente: Boas Festas!----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Paulo Pereira.-----------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE 
ALMEIDA PEREIRA (PPD/PSD): Muito obrigado. Senhor Presidente da Mesa, Senhoras 
Secretárias, Senhor Presidente do Executivo Camarário, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caras e Caros Membros da Assembleia Municipal, incluindo aqui um 
cumprimento especial às Senhoras Presidentes de Junta uma vez que é a primeira vez que 
as cumprimento em específico neste novo mandato.-------------------------------------------------- 
Eu irei abordar aqui apenas um ponto da informação que nos foi apresentada pelo 
Presidente da Câmara de Viseu, e esse ponto é relativo aos investimentos programados e 
planeados e respetiva alavancagem pelo acesso aos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI).---------------------------------------------------------------------------------------- 
No entanto, antes de entrar no assunto propriamente dito, faço um ponto prévio. Apesar 
da cada vez maior centralização da gestão dos fundos comunitários e do esvaziamento das 
responsabilidades das Comissões de Coordenação de Desenvolvimento Regional (CCDR), 
ou se calhar, por causa disso mesmo, fazendo a comparação entre os três primeiros anos 
do Portugal 2020 (2014 a 2017) e os três primeiros anos do QREN (2007 a 2010), períodos 
que podemos considerar efetivamente homólogos, o Portugal 2020 avança a um ritmo mais 
lento do que o QREN, quer nas taxas de compromisso, que eram de 57% no QREN e são 
agora de 47%, (portanto, um diferencial de 10%) quer nas taxas de execução. Desengane-
se quem pode já estar a pensar que isto é da responsabilidade da gestão do anterior 
governo, pois no período entre 2014 e final de 2015 a execução global do Portugal 2020 foi 
de 15% contra apenas de 12% no período homólogo do QREN.----------------------------------- 
Mas o que nos interessa aqui é o comportamento estratégico da Câmara Municipal de 
Viseu, que tem desempenhado um papel proactivo na utilização das potencialidades dos 
Fundos Europeus Estruturais e de Desenvolvimento que já referi, pois para atingir as 
prioridades definidas para os quatro anos de mandato, ou sejam, o “fomento da qualidade 
de vida”, a “promoção da economia e do emprego”, a “modernização e a eficiência da 
governação” e a “coesão local”, o financiamento dos investimentos necessários para a 
consecução destas prioridades através do recurso a estes fundos propicia que estes 
objetivos sejam mais facilmente atingidos.-------------------------------------------------------------- 
Como verificámos da comunicação do Exmo. Sr. Presidente do Executivo Camarário, 
para continuar a promoção do desenvolvimento económico e social do concelho e da 
região, o Município de Viseu tem já efetuadas cerca de 40 candidaturas ao Portugal 2020, 
(saliente-se aqui a aparente desatenção de um Membro da Assembleia que nos fez uma 
comunicação anteriormente) 40 candidaturas, num valor de investimento perto de 34 
milhões de euros, dessas quarenta, vinte e sete candidaturas estão já aprovadas. Eu não 
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vou estar aqui a repetir os projetos que estão em causa pois estes foram já elencados em 
toda a informação que nos foi apresentada e até enviada e o que importa aqui frisar é uma 
estratégia virada para o futuro, e fazendo uma analogia com a linguagem desportiva, 
estamos a jogar em antecipação, não estamos a chutar para canto, até porque os projetos 
que estão associados às candidaturas estão muitos deles já em execução ou até em fase de 
conclusão. Aqui importa referir que estamos a falar de financiamentos que vão até cerca 
de 62% relativamente aos projetos já aprovados, e que atingem até um valor de 72% de 
percentagem de financiamento dos projetos para os quais foram feitas candidaturas, isto 
para um montante global de investimentos municipais que podem ascender até 54 milhões 
de euros, e fazendo a ressalva de que os 100 milhões de euros eventualmente associados à 
construção de uma nova barragem do Vouga não estão integrado nestes valores.-------------
Portanto, há aqui efetivamente uma atenção especial do Executivo da Câmara a jogar em 
antecipação aquilo que são os potenciais financiamentos que pode vir a usufruir no âmbito 
do Portugal 2020.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Portanto, esperamos efetivamente que esta alavancagem dos investimentos possa 
continuar a ser concretizada pelo recurso aos fundos europeus, para que as prioridades 
estratégicas da autarquia possam vir a ser realizadas e com a maximização dos apoios que 
efetivamente podem ser nelas utilizados. Muito obrigado.-------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rui Martins.-------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ 
MARTINS (PS): Boa tarde a todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Deputados 
Municipais, Presidentes de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores. Sobre o Viseu Primeiro 2017/2021 apresentado com 4 prioridades e 22 
compromissos o Partido Socialista com assento nesta Assembleia entende que o mesmo 
não imana de uma visão estratégica para o desenvolvimento sustentado…----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, é noutro ponto. Se é 
sobre o Viseu Primeiro nós vamos ter uma discussão…----------------------------------------------
- O Senhor Deputado Rui António da Cruz Martins prossegue a sua intervenção dizendo: É? 
Pronto, então posso falar nele. Ok, muito obrigado.--------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo. Certo, certo. Agradeço a 
compreensão. Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------
Então tem a palavra o Deputado Diamantino Santos.------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito boa tarde a todos. 
Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, cumprimento o Senhor 
Presidente do Município bem como as Senhoras e os Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, Cara Colegas e Colegas masculinos Presidentes de Junta, Público em 
geral, Comunicação Social e Colaboradores desta Casa. Eu espero não vir aqui chover no 
molhado, espero que a natureza divina se encarregue disso e que chova, nem que seja no 
molhado porque é de facto muito importante, mas eu gostava também de deixar aqui o 
meu contributo e a nossa opinião relativamente a esta questão da seca. Custa-me 
efetivamente, sobre uma realidade que a natureza infelizmente nos traz, mas, de que nós 
somos responsáveis, venhamos para aqui com ironias de coisas que são verdadeiramente 
sérias e muito importantes, e esta questão da seca é de facto uma calamidade que se nós 
não tomarmos medidas proactivas pode ter consequências bem graves, bem drásticas para 
a nossa comunidade, e o que aconteceu de facto na nossa região, em particular no nosso 
Concelho bem como nos Concelhos Mangualde de Nelas e Penalva do Castelo, não teve 
paralelo no território nacional, nomeadamente em concelhos em que a seca poderia ser 
bem mais significativa, como por exemplo no Alentejo, e eu pergunto porquê? 
Provavelmente porque o Poder Central que não quer descentralizar, faz que descentraliza 
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mas não descentraliza, esquece-se de coisas importantes e que é de facto a 
infraestruturação, e nós precisamos que haja uma política séria na área das 
infraestruturas, na área das barragens. Custa-me acreditar que neste princípio até de 
solidariedade e fraternidade que deveríamos ter, porque é que não existe uma rede de 
transvase, ou de comunicabilidade entre diferentes barragens e que possa de alguma 
forma atenuar aquilo que se passou com a nossa Barragem de Fagilde. As medidas que eu 
aqui vi enunciadas pelo Senhor Presidente da Câmara são na nossa perspetiva medidas 
válidas, medidas sérias, medidas preocupadas com toda a comunidade, não só com a 
comunidade do nosso concelho, no sentido de resolvermos um problema que pode tomar 
proporções dramáticas em função das alterações climáticas, e portanto, não façamos 
politiquice com coisas que são de facto muito sérias e procuremo-nos efetivamente com 
uma questão que é de facto política e que a todos nós nos pode tocar. Eu acho também 
Senhor Presidente, que esta foi uma altura muito séria para nós cidadãos começarmos a 
olhar para o desenho da cidade, nomeadamente os seus espaços verdes, na captação dos 
seus recursos e na forma de nos comportarmos, esta foi também uma oportunidade. Acho 
que nós cidadãos, não podemos continuar a desperdiçar um recurso tão importante, acho 
que nós devemos procurar formas alternativas de recolher e de captar outras águas que 
não a água tratada. Na minha perspetiva, água tratada, a chamada água canalizada deve 
ser para uso doméstico e para lavarmos, regarmos os nossos jardins temos que ir buscá-la 
aonde ela está, temos que de alguma forma também reaproveitar a água da nossa ETAR 
Viseu Sul que hoje é despejada no leito do Pavia, mas acho que deve merecer também a 
nossa reflexão no sentido do seu reaproveitamento, e depois, naturalmente os nossos 
comportamentos são fundamentais. Os jardins, os relvados, temos que repensar a sua 
construção, é fundamental que o façamos, no sentido de que estamos a falar de um bem 
que não é eterno e que hoje é um recurso muito escasso.--------------------------------------------
Permita-me Senhor Presidente, só para concluir também, já agora e já aqui foi dito 
relativamente ao Congresso da Associação Nacional de Freguesias, a Associação Nacional 
de Freguesias é a maior associação de autarcas do país, tem felizmente representatividade 
de autarcas do concelho nos seus órgãos nacionais, e o congresso que aí vem a 26, 27 e 28 
de janeiro é uma oportunidade de algum incremento na atividade socioeconómica, mas é 
sobretudo uma atividade política e de reafirmação do Poder Local, no caso das freguesias 
nacionais, e seria bom que todos nós o acompanhássemos e em particular que as freguesias 
participassem de uma forma ativa. Felizmente, nós temos tido uma recetividade muito 
positiva no concelho em relação às freguesias, mas estamos crentes que essa recetividade 
poderia e deveria ser maior e o desafio era chegarmos eventualmente aos 100% dos 
associados no nosso concelho, e que todos participassem de uma forma ativa porque a 
Associação Nacional de Freguesias será seguramente muito mais forte com a participação 
de todos. Muito obrigado Senhor Presidente, e permitam-me, de uma forma muito sincera, 
muito honesta, desejar a todos e às respetivas famílias um Bom Natal e um Feliz Ano de 
2018. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente da 
Junta de Freguesia de Viseu. Tem a palavra o Senhor Deputado António Rodrigues.--------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO JORGE GOMES 
RODRIGUES (PPD/PSD): Começo por cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, os respetivos Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Viseu e o Senhor Vice-Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, Senhores 
Deputados e Deputadas, Público em geral. Portanto, estamos em dia de estreias, é também 
a minha estreia, é com muito orgulho e humildade que vou tentar desempenhar as minhas 
funções, vou tentar honrar o meu compromisso, assumido no passado mês de outubro, e 
antes de mais quero também dizer que esta minha primeira intervenção vai fazer aqui 
uma articulação entre a Área Social e a Área da Educação. A Área Social, tive que a 
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abraçar, feliz ou infelizmente por motivos pessoais, familiares, a Área da Educação, 
porque é a área onde eu trabalho e é uma área que muito prezo.---------------------------------- 
Antes de mais quero saudar e congratular-me, como viseense, pela distinção que a nossa 
cidade recebeu, pela primeira vez, no seu historial, portanto, a Bandeira Verde, que 
reconhece a nossa Cidade e o nosso Município como uma Cidade Amiga das Famílias e o 
nosso Município como um dos mais responsáveis nas suas práticas de apoio às famílias.----  
Este prémio instituído por um Observatório independente veio, assim, atestar e 
reconhecer que vale a pena investir na área social e na área da educação porque são 
aquelas áreas que muitos políticos e câmaras municipais desprezam e se esquecem de 
investir, dando prioridade a cimento e alcatrão e a obras materiais de grande opulência.--- 
Não digo que também não seja importante esse investimento em infraestruturas desde que 
realmente necessário e imprescindível, mas se for feito de uma maneira cega e só tendo por 
máxima o “dar nas vistas” ou interesses eleitoralistas… depois, mais cedo ou mais tarde, 
pagar-se-á a fatura, e essa é elevadíssima porque o primeiro pensamento e o primeiro 
investimento para qualquer país e para qualquer autarquia deve ser nas pessoas, na sua 
educação e formação.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Honra seja feita à Câmara Municipal de Viseu por ter tido a coragem, desde há 4 anos a 
esta parte, de não desmerecer, e muito bem, as obras materiais que eram imprescindíveis e 
estrategicamente necessárias, de proceder à manutenção e beneficiação do que havia sido 
feito anteriormente, aliás, por ter lutado e continuar a pugnar por aquelas obras que de 
facto se adivinham estruturantes e vitais para o desenvolvimento da nossa região, como as 
ligações viárias e ferroviárias (e se me é permitido aqui o aparte uma luta que deveria unir 
de uma vez por todas, todos os partidos, todas as forças políticas aqui presentes, porque 
foi para isso que fomos eleitos, foi para zelarmos pela evolução e pelo progresso do nosso 
concelho e da nossa região).-------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, por outro lado, falava eu em coragem, em coragem de investir em áreas mais 
abstratas, cujos resultados nem sempre são imediatos e espontâneos, cujos resultados, 
muitas vezes, acabam por demorar a dar os seus frutos. Saúdo, portanto, a coragem de 
investir nas famílias, na sua formação, e na sua educação. Aliás, atrevo-me a dizer que um 
programa formativo e educativo como o Viseu Educa devia ser elevado a uma estratégia 
comum a adotar pelos vários concelhos e distritos do nosso país. Sendo este projeto, na 
minha opinião, a menina dos olhos do município no seu Plano de Ação Estratégica para a 
Educação e para Formação. Um programa que pretende unir escolas, professores, 
funcionários, famílias e todos os alunos (e todos os alunos com necessidades educativas 
especiais, o que é extremamente importante).---------------------------------------------------------- 
O observatório que rege a distinção dos municípios para este prémio de boas práticas em 
relação às famílias, avalia a forma como cada um dos municípios trata um total de 12 
áreas: como o apoio à maternidade e paternidade, o apoio às famílias com necessidades 
especiais, a educação, a habitação, os transportes, a saúde ou a cultura e o desporto. Este 
ano, concorreram às bandeiras verdes 109 municípios, dos quais…o Senhor Presidente 
disse que eram 61 que tinham obtido este prémio, eu nas minhas pesquisas vi 58, não é 
importante o importante é que Viseu estava lá, estava lá para receber este galardão de 
reconhecimento, isso é que é importante. Portanto, isto seria importante e é importante 
para todo e qualquer viseense.-----------------------------------------------------------------------------
Assim e nesta senda, Viseu tem lançado todo um conjunto de medidas pró-natalidade e de 
apoio às famílias numerosas, como o desconto de IMI para famílias numerosas, o tarifário 
reduzido de água e saneamento, o acesso gratuito a refeições escolares e a utilização das 
piscinas municipais a partir do terceiro filho, ou a oferta do kit escolar a todas as crianças 
do 1º ciclo, aliviando as despesas das famílias no início do ano letivo. Portanto, se me 
perguntarem se o trabalho do município está terminado, eu vou responder que não, não 
está, é um trabalho que não está terminado, nem nunca vai estar, porque estamos a falar 
de famílias, de pessoas, de sociedade e esta está sempre em constante mudança e evolução. 
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E as necessidades de hoje não são as de amanhã, a evolução e modernidade obriga e exige 
múltiplas adaptações de quem gere e de quem governa. O reforço de ações de incentivo à 
natalidade, a disponibilização de serviços básicos, o apoio à educação e a conciliação da 
vida profissional com a vida familiar, o acesso à habitação, à cultura e ao desporto tem de 
estar sempre presente na mira e na agenda do nosso município e da nossa autarquia. E a 
tal coragem, porque realmente é necessária, deve ser a alavanca para a continuidade, para 
a persistência e para o reforço das políticas humanas e sociais de Viseu, para os seus 
cidadãos, para todos os viseenses, para todos sem exceção. Termino. Obrigado.--------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado António Loureiro.------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ESTEVES 
LOUREIRO (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Antes de mais cumprimentar o Senhor 
Presidente da Mesa, cumprimentar as Senhoras Secretárias, cumprimentar o Senhor 
Presidente da Câmara, cumprimentar o Senhor Vice-Presidente da Câmara, 
cumprimentar as Senhoras Vereadoras, os Senhores Vereadores, os Senhores Presidentes 
de Junta, os Senhores Deputados, Comunicação Social e Público presente. Antes de mais 
queria pedir desculpa por algum nervosismo da minha parte, já que também é a primeira 
vez que estou presente numa Assembleia Municipal, e daí causar algum nervosismo como 
penso que será normal. Daí também ter uma intervenção ligeiramente curtinha para não 
correr o risco de meter água, que até dava jeito neste momento.---------------------------------- 
A minha intervenção vai direcionada, para o facto de Viseu ter sido pela 2º.vez 
consecutiva, agraciada com o título “Município Amigo do Desporto”, uma distinção 
atribuída pela Associação Portuguesa de Gestão do Desporto (APOGESD) e pela 
plataforma online “Cidade Social” o que a mim pessoalmente me deixa bastante feliz, já 
que Viseu, foi por mim é a Melhor Cidade para Viver.---------------------------------------------- 
Esta proeza deve-se ao facto do grande investimento feito pelo executivo camarário, tanto 
na criação de infraestruturas, bem como na criação de eventos, a fim de incutir a prática 
do desporto a todos Viseenses, não só através das dezenas de associações existentes no 
Concelho, mas também mesmo a nível individual ou através de pequenos grupos que 
diariamente se pode constatar em quase todas as artérias da nossa cidade, a praticarem 
desporto e assim tornarem-se pessoas mais saudáveis e a pouparem muitos milhões de 
euros ao Serviço Nacional de Saúde, não tendo a menor duvida, que todo este 
investimento, acaba por ter retorno.--------------------------------------------------------------------- 
Se neste campo é difícil podermos fazer um calculo do numero de praticantes, que 
diariamente invadem as nossas ruas, já através do desporto federado se pode comprovar o 
crescimento que este fenómeno tem tido nos últimos tempos, já que neste momento são 
cerca de 3700 praticantes, mais 400 do que o ano anterior, divididos por 24 modalidades, o 
que para uma cidade como a nossa do interior, não deixa de ser relevante e até 
surpreendente, já que noutros distritos do interior infelizmente e nalguns casos já nem 
equipas têm para concretização de campeonatos distritais, tal é a escassez de atletas.-------- 
Mas felizmente o nosso desporto, não se fica só por aqui, já que o desporto não é só para as 
camadas mais jovens mas para a população em geral, independentemente da idade e do 
sexo e que o digam os nossos jovens mais velhinhos, que através da “Atividade Sénior”, 
lhes tem vindo a dar vida e inclusivamente a tirar alguns destes idosos da solidão em que 
passam os dias, mais uma vez a autarquia a poupar alguns euros ao Governo Central, já 
que com este contributo ajuda que muitos deles, para além de protegerem a sua saúde, 
evitam depressões e o agravar de certas doenças provocadas pelo sedentarismo.--------------
Também aqui tem aumentado o número de participantes anualmente, neste momento são 
já mais de 2300 participantes de todas as freguesias do concelho que em conjunto e com o 
apoio de 93 parceiros, praticam atividade física regular adequada às suas necessidades.---- 
Logicamente que todo este desempenho desportivo, não é só mérito do executivo, mas 
também de todos os agentes desportivos, nomeadamente associações, instituições e clubes 
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desportivos, que a meu entender, deveriam continuar a ser apoiados cada vez mais pela 
autarquia, já que para além dos benefícios que já atrás enumerei, são uma grande forma 
de projetar cidades e regiões, evitando assim custos desnecessários em marketing, também 
aqui o investimento, acaba por ter retorno e contribui para que os nossos jovens tenham 
um crescimento e uma adolescência saudável e os nosso idosos uma melhor qualidade de 
vida, e ajudá-los a encarar a velhice como um regresso á juventude passada.------------------ 
Penso por isso que Viseu está no bom caminho, mas muito e melhor ainda se pode fazer 
em prol do desporto, não nos devemos acomodar, por este galardão que é acima de tudo 
de todos os Viseenses, mas sim trabalhar de forma a crescer ainda mais, e colocarmos 
Viseu no mapa, por tudo de bom que por cá se faz e dignificar cada vez mais as nossas 
gentes, mas para isso é preciso um investimento forte, porque também é muito importante 
colocar as nossas equipas no topo do desporto nacional, tal como acontece com as grandes 
cidades do nosso Pais e se nós já somos uma grande cidade, então também é preciso 
trabalhar e incentivar os nossos clubes e todos os agentes desportivos e ajudá-los a 
impulsionar o nosso desporto para as ligas e campeonatos nacionais e saírem do 
anonimato em que elas se encontram, porque o desporto é o espelho do desenvolvimento 
de uma região.-------------------------------------------------------------------------------------------------    
Quero também salientar toda a solidariedade prestada pelos clubes da cidade, com a 
cedência das suas carrinhas e voluntários para a sua condução durante uma semana para 
a distribuição de bens de primeira necessidade, nas localidades mais afetadas pelos 
incêndios, também aqui se pode comprovar que o apoio da Autarquia na aquisição das 
mesmas, acaba por ter algum retorno, para além disso também os clubes acabam por 
cedê-las periodicamente para caminhadas e coisas do género a pequenos grupos de 
cidadãos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para terminar queria também desejar a todos os presentes na sala, um Santo Natal e um 
Feliz Ano de 2018. Obrigado.------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Boa tarde mais uma vez. Eu vou de facto ser 
breve uma vez que a Deputada da CDU já disse muitas das preocupações do Bloco de 
Esquerda. Em relação à questão do desporto há alguns pontos também que serão focados 
nos pontos seguintes da Ordem de Trabalhos, queria no entanto falar sobre algumas 
questões que não foram aqui focadas. Em relação ao desporto gostaria de alertar para o 
facto de a única Pista de Tartan no Distrito apresentar um estado de degradação que põe 
em causa os treinos e as provas de atletismo em Viseu. Este problema acentuou-se com a 
colocação de bancadas amovíveis para o jogo da Seleção Nacional, e portante, é urgente 
fazer uma intervenção para melhorar e dignificar o atletismo em Viseu.------------------------
Quanto à questão da água e da seca, faço um pedido. É preciso debater a construção ou 
não de uma barragem. Não estamos a dizer aqui que somos a favor ou que somos contra, 
mas, há vantagens, há desvantagens, tem que ser feita uma discussão aberta e plural. Há 
pouco falou que teve 52% dos votos, é verdade, faltam os outros 48%, estamos aqui, o que 
significa que é preciso analisar, é preciso não estar a fazer políticas para 4 anos, e estar 
realmente a fazer políticas que fiquem para o futuro e que não destruam outras coisas que 
já existem.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Quanto ao Viseu Educa, duas palavras, Associações de Pais. Se não fossem muitas vezes as 
Associações de Pais, muito material, o espaço físico não seria recuperado, muitas 
atividades não seriam feitas, e portanto, é preciso também ter em atenção que os pais e as 
mães do concelho estão a financiar também o ensino público.--------------------------------------
Quanto a algumas medidas para as famílias numerosas, eu acho que está na hora de criar 
uma associação para as famílias que não têm filhos porque não podem, é que falar das 
famílias numerosas como se isso fosse uma questão de falta de rendimento, há muitas 
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medidas que estão a ser aplicadas para as famílias numerosas que deveriam ter a ver com 
o rendimento das famílias e não apenas com a quantidade de filhos. Disse.--------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta de Povolide José Fernandes.-------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
POVOLIDE JOSÉ MANUEL DE ALMEIDA FERNANDES (PPD/PSD): Também é a 
minha primeira vez, vou ser rápido também, e também estou um bocadinho nervoso. 
Muito boa tarde a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, as Senhoras 
Secretárias, o Senhor Presidente da Câmara, as Senhoras Vereadoras, os Senhores 
Vereadores e Caros Colegas. Já que se fala muito da Água, vamos falar então um 
bocadinho da água. A Freguesia de Povolide se vos fechar a torneira a quem é que vocês a 
vão pedir? É a Fagilde ou a Povolide? Eu não consigo compreender como é que vocês 
dizem Estação de Tratamentos de Água de Fagilde. Ela está completamente na Freguesia 
de Povolide, está para aí a uns 7 ou 8 quilómetros de Fagilde. Barragem de Fagilde? Como 
é que é possível também, não consigo compreender se ela está 100% nos territórios da 
Freguesia de Povolide. Acho que é inadmissível, e acho que o Senhor Presidente da 
Câmara tem que tomar uma… já agora Senhor Presidente, vou-lhe fazer duas perguntas. 
Acho que vão fazer obras na barragem e na estação de tratamentos de água. Vai pedir ao 
seu colega Presidente da Câmara de Mangualde se pode lá fazer as obras? Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Presidente 
de Junta. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Começar por dizer o seguinte: 
Quando nós fomos eleitos, no discurso de Tomada de Posse, aliás, muito elogiado pelo 
primeiro eleito da CDU, eu na altura referi que depois de eleito, seria o Presidente de 
todos os Viseenses, é isso que eu fui durante quatro anos, é isso que eu me proponho ser 
durante os próximos quatro, embora veja com tristeza que continuamos a ter uma 
oposição de nicho não é? Um oposição de nicho e ao mesmo tempo uma oposição de bota 
abaixo, porque de facto ninguém consegue vir aqui, salvo em raras exceções que não seja 
para bota abaixo, e mesmo depois de dois meses passados das eleições e enfim, das contas 
feitas, se calhar, conforme nós também tirámos as nossa ilações, se calhar cada um dos 
senhores também devia tirar as ilações, aliás, eu vejo aqui a Senhora Deputada Filomena 
Pires mais uma vez com toda a sua ironia, nem está aqui legitimamente eleita, porque está 
aqui em substituição de duas pessoas que não estão cá, é que em bom rigor… ----------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar não sendo 
percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo:… em bom rigor… 
olhe, eu fui candidato a Presidente da Câmara e estou aqui, ganhei as eleições com a 
minha equipa e estou aqui, há outros que estão em substituição, enfim, por acaso 
surpreendeu-me, e já agora dizer-lhe que a sua ironia levou-a de 4% para 3,85% e de 
facto, não me parece que tenha crescido em número de votos, portanto, continue lá… olhe, 
de 1857 passou para 1846 votos, portanto, continue a fazer as suas ironias, olhe, o povo 
percebe perfeitamente as suas ironias e dá-lhe o apoio, portanto, pode continuar por aí 
que estamos bem, porque de facto vir aqui, é preciso ter descaramento, eu aqui balizo 
duas intervenções também da oposição, a do Senhor Deputado Hélder Amaral e a sua, e já 
irei responder ao Senhor Deputado Hélder Amaral, ambos falaram sobre seca. O Senhor 
Deputado Hélder Amaral é oposição, colocou-se numa posição construtiva de pedir 
informações sobre qual era a estratégia do município. A senhora, parece pela sua 
intervenção que fui eu que inventei tudo isto, não houve seca, não houve falta de água. A 
Senhora Deputada na sua cabeça, este Presidente de Câmara “tenebroso” inventou aqui 
uma história de falta de água para aparecer nas televisões, é incrível, é incrível, olhe que 
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isso é doentio Senhora Deputada, isso é doentio, eu recomendo que faça uma análise, uma 
introspeção, de facto a senhora tem razão para estar perturbada com o resultado que teve 
nas eleições, mas, nem tanto não é. Perturbação tem limites, e portanto, a sua intervenção 
nem merece resposta, porque efetivamente a senhora não trouxe aqui nada a não ser um 
arrazoado de ironias, olhe, enfim.-----------------------------------------------------------------------
Senhor Deputado Hélder Amaral, agora vamos falar a sério, e vamos falar sobre coisas 
que interessam. De facto este problema tem medidas de curtíssimo prazo, tem medidas de 
curto prazo e depois tem medidas de médio prazo. O Governo juntamente connosco tem 
vindo a analisar as várias soluções e está-nos a querer empurrar para uma solução que nós 
não queremos, nós achamos que a questão é estrutural, e sendo uma questão estrutural 
não é um programa só de Viseu, é um problema de Nelas, é um problema de Mangualde, é 
um problema de Penalva, mas também é um problema do Satão, de Vila Nova de Paiva, é 
um problema de Vouzela e é um problema de S. Pedro do Sul e, portanto, a fonte de 
abastecimento que nós hoje já temos, mesmo que se faça o reforço, e de facto abro 
chavetas, há uma história que é, construir uma nova barragem, na tal barragem que o 
Senhor Presidente de Junta quer mudar o nome, em Fagilde, portanto, há uma solução 
que é construir uma nova barragem que custa 10 milhões de euros, ou melhorar e ampliar 
a atual barragem que custa 4 milhões de euros. A diferença é que num caso ficaríamos 
com 5.5 milhões de metros cúbicos de capacidade de armazenagem, e no outro caso 4.4. É 
preciso fazer a avaliação se efetivamente esta diferença de 1 milhão de metros cúbicos 
justifica ou não este topo de investimento. Por outro lado, é necessário saber onde é que há 
mais fontes de abastecimento. Não é suficiente, nós não podemos ficar mais só dependentes 
da Barragem de Fagilde, temos que ter fontes alternativas. Abre-se a questão do 
Balsemão. O Balsemão está a 43 quilómetros, mas tem a vantagem de poder ser fornecida 
por método gravitacional, custa 10 milhões de euros criar uma conduta que nos ligue a 
Balsemão, e de facto, faz sentido, nós estamos rodeados por vários sistemas, temos o 
sistema de Viseu que é um sistema totalmente municipal, temos o sistema do Planalto 
Beirão, temos o sistema das Águas do Norte e temos o sistema das Águas da Serra da 
Estrela, portanto, temos vários sistemas. De facto se olharmos para o país, eles não 
comunicam entre si, e aí é que está o erro, estes sistemas de água deviam comunicar entre 
si, porque pode amanhã,  hoje fomos nós, amanhã são outros, e se comunicarem entre si, 
eles podem de alguma maneira ajudarem-se em determinados momentos, e é esta lógica 
que efetivamente estamos a estudar com o Governo, é criar uma redundância, que em dois 
anos conseguiremos criá-la, que nos permita, em vez de andar a trazer água em camião, 
podermos comprar água noutros sítios, e portanto, esta questão do sistema do Balsemão é 
algo que está muito em cima da mesa e que pode vir mesmo a ser uma das opções, aliás, no 
inicio do ano, na reunião que vamos ter, vamos fazer estas opções entre as várias que estão 
em cima da mesa. Há também uma questão em Nelas, a análise foi feita em vários sítios, 
há a captação das Fontanheiras que nos pode permitir ambicionar também ir buscar 2.2 
milhões de metros cúbicos ano, e é uma boa ajuda que nos pode trazer, e portanto, 
também esta está a ser analisada, estamos a falar também de um investimento 
significativo. No somatório destas soluções de médio prazo estamos a falar de 33 e a 40 
milhões de euros em função das várias alternativas de investimento, e estas são as opções 
que vamos ter que fazer, mas são opções que do meu ponto de vista, na minha modesta 
opinião e dos meus serviços das Águas de Viseu não resolvem o problema estrutural, o 
problema estrutural tem que passar pela construção da Barragem do Vouga, a Barragem 
do Vouga é desde o início uma das questões que nós colocamos sempre em cima da mesa, 
porque vai permitir armazenar água para fornecer por exemplo o norte do concelho de 
Viseu, mas também fornecer aqueles concelhos que não estão deste lado, o Dão, 
continuaria com as Fontanheiras a assegurar uma parte de Viseu mais Nelas, Mangualde e 
Penalva, e o Vouga iria assumir uma parte de Viseu, e mais ou outros concelhos que ficam, 
designadamente os Concelhos de Lafões e também Satão e Vila Nova de Paiva, e é neste 
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ponto que estamos. Em relação às opções, elas vão ter que ser feitas, algumas já estão 
porque no curtíssimo prazo as opções estão tomadas e já está trabalho em curso, no curto 
prazo estas medidas da ETA da tal Estação de Tratamento de Povolide não é Senhor 
Presidente da Junta, na Estação de Tratamento de Águas de Povolide, a construção deste 
novo tanque resolverá aquele tal problema, é 1 milhão de metros cúbicos, é muita água 1 
milhão de metros cúbicos e permitirá, depois, somando isto com os novos reservatórios, 
digamos que, no curto prazo, ficaremos aqui com mais uma medida, mas é o somatório 
disto tudo, e concordo consigo, se Girabolhos foi colocada na gaveta, porque não fazer essa 
opção? Eu também ouvi o Senhor Ministro dizer que não iam construir mais barragens, 
não me parece que seja uma opinião de todo o Governo, ou de todas as entidades que estão 
envolvidas senão não tinham colocado nas várias premissas também a opção Barragem do 
Vouga, Barragem da Maeira, portanto, continua equacionado como uma das opções, e isto 
são opções que temos que fazer já, temos que fazer no início do ano, porque há coisas que 
já estão em curso, e outras que temos que lançar a concursos e por outro lado também é 
preciso, para além da candidatura intermunicipal que nós estamos a preparar, que o 
Governo nos abra mais uma candidatura para podermos, ao nível da eficiência energética 
poder candidatar designadamente o tanque e os reservatórios, e isto, para fechar aqui um 
bocadinho a questão e ao mesmo tempo responder também ao Senhor Presidente da Junta 
de Viseu que falou também sobre estas questões da seca. Em relação a outras medidas, 
também, talvez por distração o Senhor Deputado não sabe que neste momento nós temos 
um sistema de telegestão que nos permite atuar à distância, nós hoje se tivermos uma 
rutura na Avenida 25 de Abril, podemos à distância fechar a água, portanto, temos hoje 
um sistema de telegestão com algum grau de sofisticação que nos permite ter uma leitura 
global de todos os 60 reservatórios de água, das condutas em média pressão, e depois 
temos já uma coisa que poucos municípios têm, nós já temos neste momento cerca de 10% 
dos nossos clientes com contadores de telemetria, os tais contadores inteligentes que nos 
permitem obviamente ter aqui uma lógica de interação, começámos por Mundão, aliás, a 
primeira freguesia que foi contemplada foi exatamente uma freguesia piloto para ter uma 
componente urbana e periurbana, e também uma componente rural, portanto, só em 
Mundão temos 1000 utentes/clientes das Águas de Viseu que já têm telemetria instalada 
que permite obviamente fazer a contagem da água, detetar alguma irregularidade que 
esteja a ser cometida, mas que permite também mandar sms às pessoas quando há 
consumos continuados de água, o que significa que pode estar uma torneira aberta ou que 
pode estar um autoclismo a verter. Um autoclismo a verter são 3 metros cúbicos de água 
por mês, isso vai-se sentir depois na fatura, portanto, nós também já estamos a atuar, e 
não estamos a andar com a velocidade que gostaríamos, porque cada vez que metemos 
1000 contadores são 75 mil euros mais ou menos o custo, ora, nós temos 47 mil clientes no 
sistema, temos que ir devagarinho, aí está uma área onde nós também esperamos que haja 
uma abertura de uma call no POSEUR e já que o POSEUR onde estão também as 
infraestruturas, não será, por exemplo, no Fundo de Coesão seguramente que a parte das 
infraestruturas não serão bem sucedidas, então que se canalize, em vez de se gastar no 
Metro de Lisboa e Porto, que se canalize para as medidas ambientais, para combater a 
seca no país e para nos permitir fazer este tipo de investimento nestas áreas, portanto, 
penso que fui suficientemente claro para o Senhor Deputado, e aí sim, com perguntas 
feitas com intenção de ter respostas, e quando é assim respondo.----------------------------------
Em relação às questões colocadas pelo Senhor Presidente da Junta António Lopes, sobre 
as medidas de apoio à pecuária, obviamente que nós queremos continuar a trabalhar 
estreitamente com a Associação de Criadores de Gado, nós temos sempre este princípio: 
Trabalhar com a Associação Comercial nas questões do comércio, trabalhar com a 
Associação Industrial nas questões da indústria, trabalhar não é substituir-nos, é 
exatamente incentivar aquilo que é o trabalho da sociedade, e portanto, obviamente que 
estamos disponíveis, aliás, estamos a conversar sobre isso, disponíveis para continuarmos 
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a dar o apoio aos nossos criadores de gado e já agora dizer-lhe que tem sido muito útil o 
Gabinete do Agricultor e ainda agora se sentiu nesta questão do problema dos incêndios, a 
importância que o Gabinete teve também para ajudar alguns dos nossos agricultores a 
prepararem os eus projetos, e portanto, seguramente que vamos continuar a trabalhar em 
conjunto. Queria saudar as 3 estreias, Deputados António Rodrigues, António Loureiro e 
Cristofe Pedrinho, só pedia ao Senhor Deputado Cristofe Pedrinho que escusava era de ler 
a intervenção que eu já tinha ouvido na sessão do executivo, eu já conhecia o texto não é, e 
já agora, alguma originalidade não lhe ficava nada mal, e já agora dizer-lhe o seguinte: Já 
percebi que a vossa imagem de marca vai ser esta “bota abaixo”, mas também já 
perceberam uma coisa, é que este não é um Governo Socialista, isto é um Governo do PSD 
aqui na Câmara de Viseu, olhe, isto não é a ligação Viseu/Coimbra, não é a ferrovia, não é 
a ligação Viseu/Satão, não é a questão lá de cima do Centro Oncológico, esteja descansado 
que não é, o senhor ao longo do mandato vai ver as obras feitas, eu sei que isso vos 
incomoda, ficam terrivelmente incomodados por verificarem que tudo aquilo que está hoje 
incluído no nosso plano de investimentos para estes 4 anos que está financiado, e ficam 
com uma raiva incrível, porquê? Lá vão estes indivíduos fazer obra, mais obra ainda do 
que a que fizeram nestes anos, o que é que vai ser de nós. Eu sei que isso o incomoda, mas 
olhe, continue a fazer oposição assim que eu gosto, eu gosto de o ver fazer oposição assim, 
cega, completamente, enfim, da forma de dizer mal de tudo e mais alguma coisa, continue 
que está no bom caminho, eu gosto que vocês façam esse percurso que têm vindo a fazer 
porque acho que, enfim, já deu frutos, e portanto como deu frutos façam o favor de 
continuarem a fazer assim que nós agradecemos. Nós cá continuaremos a governar para 
as 100 mil pessoas do concelho, a fazer a concertação regional, com estas preocupações 
todas, a governar para o povo. Os senhores continuem a falar para os militantes do 
partido e depois lá nos encontraremos daqui a 4 anos outra vez.----------------------------------
Em relação ao Senhor Deputado António Loureiro, enfim, como conhecedor que é das 
matérias que aqui trouxe, fez uma boa abordagem, de facto nós hoje, como já referi há 
bocado somos um município que não é sedentário, não é, é um município que tem 
estimulado, e quando ganhamos o prémio Município Amigo do Desporto não é um prémio 
da autarquia, é um prémio do conjunto das instituições que fazem parte da família que 
trabalham no desporto, este é o grande mérito de toda a forma como temos feito, é criar 
infraestruturas, só neste momento está a decorrer a obra na Quinta da Cruz, é mais uma 
daquelas obras que vai fazer ficar aborrecidos os nossos opositores, mas paciência, de 
facto o relvado da Quinta da Cruz está a ser continuado, o campo a ser corrigido, e estará 
pronto no prazo que está definido, em Vila Chã de Sá também está o relvado a ser 
construído, em Mundão o Senhor Presidente da Associação de Futebol de Viseu deu-me 
hoje a boa noticia que vai também avançar a obra do espaço em Mundão que permitirá 
criar ali mais um… para além da formação de treinadores e da formação de árbitros, 
penso que é esse o principal móbil, vai ser também uma infraestrutura colocada ao serviço 
do desporto, e reparem, numa perspetiva que não é pôr tudo no Fontelo, criámos o novo 
Centro de Desporto em Ranhados, e nas freguesias à volta, periurbanas, estamos a criar 
infraestruturas que permitem o desporto para os que vivem na área urbana e periurbana, 
mas também na parte mais rural, e isso acho que tem sido um bocadinho o segredo das 
coisas, por outro lado o município não se substitui a ninguém, estimula a que se faça, que 
as associações façam, que saibam que têm estabilidade, aliás, vamos apresentar já no 
início do mês de janeiro o programa de apoio desportivo para o ano de 2018, e os clubes, 
as associações sabem que nas modalidades, desde que tenham técnicos devidamente 
qualificados, que façam um trabalho bem feito do ponto de vista da formação, sabem que 
têm estabilidade no apoio que temos vindo a dar. Estes 4 anos de estabilidade no apoio ao 
desporto refletem-se em mais atletas, e mais resultados, para além da questão prática do 
desporto, para já não falar da Atividade Sénior, para não falar também da Atividade 
Informal, eu diria que nós vamos evoluir cada vez mais para um conceito mais de 
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atividade física onde também está incluído o desporto, isto é Viseu como uma Cidade, um 
concelho que cultiva a atividade física, e dentro disto obviamente que está também o apoio 
às diferentes modalidades desportivas, e portanto, agradecer a referência que fez e dizer 
que este é claramente um prémio de todos não é um prémio só do município, assim como 
em relação às famílias, o facto de sermos também um Concelho Familiarmente 
Responsável independentemente do número de municípios, mas a verdade é que são 
poucos, era bom que todos fossem, se todos os 308 municípios estivessem aqui, significa 
que nestes vários itens, que de facto abrangem as áreas todas que o Senhor Deputado 
António Rodrigões aqui trouxe, significa que todos os municípios se estavam a preocupar 
com estes diferentes parâmetros, infelizmente não será assim, mas são mesmo 12 áreas em 
que fazem essa avaliação e também mais uma vez aqui não é um trabalho que façamos 
sozinhos, porque a Associação das Famílias Numerosas tem-nos dado aqui um grande 
suporte e as várias associações, até para identificarmos, por exemplo, quando as Obras 
Sociais da Câmara se especializaram e começaram a tratar desta questão da Alzheimer, 
foi também estimulado porque era uma área que estava solta, não havia na sociedade 
viseense nenhuma instituição que se dedicasse a estas áreas e isso tem sido um pouco uma 
constante, que é de interagir e deixar que a sociedade faça o que tem a fazer, é assim que 
as sociedades têm que existir, sociedades livres em que cada um cumpre o seu papel, e 
portanto, se somos também um Município Familiarmente Responsável, temos as medidas, 
mas também temos o apoio de quem efetivamente está no terreno. Por fim, o Senhor 
Deputado Paulo Pereira falou dos fundos comunitários, de facto, nós vamos continuar 
muito atentos, a toda a área dos fundos comunitários e fazendo esta gestão que nos parece 
a nós a gestão correta. Se nós podemos ter determinadas infraestruturas e determinadas 
obras no concelho que podem ser financiadas por fundos comunitários, nunca as iremos 
fazer com fundos próprios, ou então podemos fazer, por exemplo, na área da eficiência da 
água, já estamos com várias obras em curso e que provavelmente quando vier a abrir a 
candidatura para a eficiência todos os concursos que foram feitos de acordo com as regras 
dos concursos públicos o que nos permitirá suportar agora a 100%, mas por exemplo se 
vierem a ser financiadas a 50% por fundos comunitários irmos recuperar 50% do 
investimento de algumas coisas que já estão em curso, estou a falar com conhecimento de 
causa, sei que vai abrir uma call para esse efeito, de várias obras que temos vindo a 
desenvolver onde depois iremos recuperar o que nos permite depois também andar mais 
rápido, portanto, a saúde financeira do município também nos tem permitido andar a uma 
determinada velocidade e aproveitar bem os fundos comunitários.-------------------------------
Em relação a algumas questões que foram levantadas aqui pela Senhora Deputada do 
Bloco de Esquerda, enfim, nós não discriminamos famílias, os nossos jovens são todos 
tratados da mesma maneira, todos os jovens do concelho, no desporto, na cultura, no 
acesso aos livros, no acesso ao material escolar, não discriminamos, até porque achamos 
que o IRS já faz essa triagem, levando a que uns paguem mais IRS que outros, e portanto, 
se nós recebemos essa receita é para aplicar na promoção de uma política global para 
todos, não vamos agora discriminar o Manuel ou o Joaquim porque nasceram numa 
família com mais posses ou menos posses. Não, os nossos meninos são todos tratados em 
igualdade de circunstâncias, nós, não temos esses complexos ideológicos que estão contidos 
naquilo que disse. Em relação ao Tartan, toda a gente sabe, isso já foi assumido 
publicamente que nós vamos construir uma nova pista de tartan, e está dentro do Plano de 
Investimentos que foram assumidos no âmbito dos equipamentos desportivos, estamos 
mesmo a ponderar se fará sentido manter a pista de tartan no Fontelo no estádio em si, ou 
se a nova pista de tartan até poder ser construída noutro local, permitindo que o atletismo 
ganhe uma outra dimensão de autonomia que não esteja tão dependente da competição de 
futebol, porque hoje se houver um jogo de futebol e tivermos uma competição de 
atletismo, é prejudicado o atletismo porque há a competição de futebol, eventualmente se 
temos essa ponderação, se estamos disponíveis para investir nessa infraestrutura poderá 
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fazer sentido, e estamos a fazer essa avaliação, fazer até a pista de tartan noutro local e 
que permita ela ser usada especificamente para o efeito, mas sabemos que a nossa pista de 
tartan… ela já sofreu só nestes 4 anos dois remendos, sabemos que estamos a remendar 
uma infraestrutura que está longe de estar nas melhores condições, e é isso que iremos 
fazer. Pronto, e era basicamente isto, e em relação ao bairrismo do Senhor Presidente da 
Junta de Povolide, compreendo-o, de facto 75% da água para o nosso sistema vem 
exatamente daquela barragem que também dá a beleza que dá à Freguesia de Povolide, e 
percebo o seu bairrismo, e até sorrio porque acho bastante engraçado que isso possa ser 
feito dessa maneira. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então passar ao Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO PROGRAMA VISEU 
PRIMEIRO 2017/2021. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Dizer que este ponto, não há 
nenhuma Lei que o defina, isto é, eu penso mesmo, não quero afirmar porque posso errar 
que seremos o único município do país que apesar de ter sido validado o seu programa 
num confronto eleitoral, coloca a debate esse programa, o leva a ser discutido pela 
sociedade, o leva à discussão na Sessão de Câmara e a votação, e o traz também à 
Assembleia Municipal para ser discutido e votado. Isto perece-nos que esta é a forma 
correta do ponto de vista da participação dos cidadãos, até porque muitas vezes há 
cidadãos que não estão disponíveis para participar naquilo que é o debate que se verifica 
durante uma campanha eleitoral, e estão disponíveis para participar nesse debate fora da 
campanha eleitoral, assim aconteceu por exemplo no âmbito do nosso Conselho 
Estratégico, onde vários cidadãos que estão ligados à instituição trouxeram os seus 
contributos, e portanto levou a que nós tivéssemos dezenas de contributos e neste caso 
concreto, também estou a honrar um compromisso que assumi em campanha eleitoral 
como o fiz há quatro anos, de o pôr em consulta pública e depois aprovar, e portanto, o 
Viseu Primeiro renova aquilo que é a nossa visão para Viseu, a visão de Viseu como uma 
comunidade atrativa e inclusiva para viver e também para constituir família, portanto, 
uma comunidade atrativa e dinâmica, para investidor, para trabalhar, para empreender, 
inovar, uma comunidade de excelência no domínio da educação nos seus diferentes níveis. 
Um destino atrativo para o turismo e um investimento de qualidade, uma comunidade 
feliz e que proporciona condições de felicidade, uma cidade-farol no país que vira do 
avesso o mito da interioridade e da sua fatalidade. E, assumimos também a visão de uma 
cidade que promove a liberdade e a participação dos cidadãos. Viseu quer ser cada vez 
mais uma voz no país e quer ter um papel central e liderante no desenvolvimento da 
região e também na afirmação da Beira Alta e no centro norte de Portugal. Um papel 
liderante na Economia e na Cultura, e influente nas tomadas de decisões estratégicas.-------
De facto são 4 as prioridades do nosso programa:----------------------------------------------------- 
As pessoas logo à cabeça, a promoção da qualidade de vida para todos e ao longo da vida e 
o apoio às famílias;-------------------------------------------------------------------------------------------
A segunda vertente, o segundo vetor, as Atividades, portanto, a consolidação do 
crescimento económico e do emprego, das condições de atração empresarial, e a 
valorização turística do concelho;-------------------------------------------------------------------------
O terceiro vetor o Território, a coesão local, a valorização das freguesias rurais e a 
revitalização do Centro Histórico e também do nosso património cultural e natural;---------
Um quarto vetor, a Governação, a modernização da gestão, a descentralização e a 
participação cívica.-------------------------------------------------------------------------------------------
Assumimos compromissos porque achamos que os compromissos devem ser claros e para 
sermos exatamente avaliados pelos compromissos assumidos. Assumimos 12 
compromissos: Desde logo a regeneração da nossa Mata Quinhentista do Fontelo;-----------  
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A expansão dos Parques Empresariais de Mundão e Coimbrões e a criação da 
“Incubadora de Base Cientifica e Tecnológica de Viseu” A VISSAIUM 21;--------------------
Terceiro compromisso a criação de “Áreas de Reabilitação Urbana” em freguesias 
periurbanas e rurais e a criação de espaços de incubação empresarial de base rural, isto 
também na sequência da experiência que já tivemos;------------------------------------------------
A criação do Centro de Mobilidade de Viseu, numa reconversão da antiga Central de 
Transportes, contemporâneo de um novo sistema de transportes público;----------------------
A melhoria das acessibilidades nas articulações da cidade com a periferia, pontos críticos, 
designadamente lá em cima junto à Casa de Saúde, junto ao matadouro e também junto à 
Fonte Luminosa e no topo da Avenida da Europa, entre outros;----------------------------------
A reconversão e reabilitação do Mercado Municipal, com a incorporação de serviços 
públicos ao cidadão, e a cobertura e revitalização do Mercado 2 de Maio;----------------------
A construção de 3 novos parques de estacionamento no Centro Histórico e a reabilitação 
de edifícios-âncora, como o edifício das Águas de Viseu, o antigo Orfeão e a Casa das 
Bocas (para receber a nova Unidade de Saúde Familiar);-------------------------------------------
A reabilitação integral do Bairro da Cadeia;--------------------------------------------------------- 
A reabilitação e reocupação do antigo edifício da Comissão Vitivinícola do Dão;-------------
Elaboração da Carta Patrimonial e o lançamento da primeira fase do Museu da História 
da Cidade;-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Implementar o projeto municipal “Viseu 100%”, disponibilizando soluções de recolha e 
tratamento de efluentes domésticos a todos:------------------------------------------------------------ 
E o décimo segundo compromisso, Desenvolver no concelho um projeto de formação e 
qualificação turística e hoteleira, em parceria com instituições e empresas da região.--------
Também nas freguesias que são uma das nossas principais prioridades, 10 compromissos 
que assumimos com as freguesias:------------------------------------------------------------------------
Os Planos de Desenvolvimento Local que estamos neste momento a desenvolver para os 
próximos 4 anos, portanto, queremos reforçar o carácter estratégico destes planos, e tratar 
diferente aquilo que é diferente;---------------------------------------------------------------------------
O reforço da descentralização de competências, (aliás, ainda hoje iremos aqui também 
tratar deste assunto) em áreas de comprovada maior eficiência na proximidade, portanto, 
nas Juntas de Freguesia;------------------------------------------------------------------------------------ 
O aprofundamento e dinamização do Viseu Rural nos seus diferentes setores: Agricultura, 
Pecuária, Floresta e empreendedorismo:----------------------------------------------------------------
A execução do MUV, a Mobilidade Urbana de Viseu, designadamente o seu Telebus, o 
transporte a pedido nas freguesias de mais baixa densidade;---------------------------------------
O Lançamento de uma política fiscal amiga das freguesias rurais. Fiscalidade município 
zero nas operações de reabilitação de imóveis de habitação nas Freguesias Rurais, e a 
Criação de Áreas de Reabilitação Urbana nas Freguesias, no fundo replicando o modelo 
que temos vindo a usar no Centro Histórico de Viseu;-----------------------------------------------
6. A promoção de uma agenda económica em cada Freguesia, que respeite e valorize a sua 
vocação. Criação de incubadoras de base rural nas freguesias de baixa densidade. O 
Programa local “Mercado de Produtores”, para a valorização da produção local de 
pequena e média escala;-------------------------------------------------------------------------------------
7. A taxa de cobertura de 100% nos serviços de saneamento, através de soluções de 
recolha de águas residuais promovidas pela Águas de Viseu nas casas que não sejam 
servidas por rede de saneamento.-------------------------------------------------------------------------
8. Plena cobertura da rede de parques infantis e de espaços “Gerações Ativas” em todas as 
freguesias.------------------------------------------------------------------------------------------------------
9. Uma escola de música em cada freguesia, dinamizada em articulação com Associações e 
Juntas de Freguesia.-----------------------------------------------------------------------------------------
10. Criação de serviços de proximidade: os “Espaços de Cidadão”, (aliás, já em curso esses 
protocolos) com serviços desmaterializados da Administração Central e do Município, 
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designadamente no setor do Urbanismo.----------------------------------------------------------------
Portanto, não sendo isto algo que a Lei obrigasse, mas nós fazemos questão que 
efetivamente este texto que foi enriquecido, aliás, este documento foi enriquecido com 
vários contributos e que hoje aqui vos apresentamos e entendemos nós na nossa modesta 
opinião que é a estratégia adequada neste momento ao concelho como um todo, inserida 
na região onde está e que é a estratégia que permitirá chegarmos aos patamares que 
efetivamente definimos como os patamares a atingir, e portanto, desse ponto de vista, 
gostaríamos que o contributo da Assembleia Municipal também enriquecesse este 
trabalho, infelizmente não recebemos nenhum contributo de nenhum Membro da 
Assembleia Municipal, mas, uns naturalmente porque concordam com o que aqui está, 
outros porque não se deram sequer ao trabalho, apesar de discordarem, não se deram ao 
trabalho de fazer chegar contributos para que pudéssemos melhorar este programa. De 
qualquer maneira, alguns dos contributos foram incorporados e este é um programa que 
apesar de ter sido sufragado pelos eleitores, gostaríamos também que ele, já tem neste 
momento aprovação em Reunião de Câmara Senhor Presidente viesse a ser votado depois 
aqui na Assembleia Municipal para que ele seja assumido como o programa também desta 
Assembleia Municipal para ser desenvolvido nos próximos 4 anos no nosso Município de 
Viseu. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL 
ANTUNES RAFAEL AMARO (PS): Cumprimentar mais uma vez o Senhor Presidente, 
as Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caros Deputados, Público aqui presente, Comunicação Social. Senhor 
Presidente da Câmara, ainda não tive oportunidade de o felicitar pela eleição de Vice-
Presidente da Associação Nacional de Municípios Portugueses, felicito-o por isso. Queria 
também e acentuou isso no início da sua intervenção, queria também felicitá-lo por trazer 
à discussão aqui na Assembleia Municipal o Programa Viseu Primeiro, que como disse 
não é obrigatório, mas que, penso que democraticamente e politicamente é importante que 
assim fosse. Feitas estas primeiras referências, gostaria também de dizer, antes de entrar 
propriamente naquilo que vou falar a seguir, até porque pode servir como ponto prévio. 
Senhor Presidente, a Assembleia Municipal não é composta só por pessoas que estão 
sempre de acordo e que estão sempre a louvar o trabalho do Senhor Presidente ou louvar 
o trabalho do Executivo, muito pelo contrário, compete à oposição fiscalizar, apoiar 
quando tem que apoiar, reprovar quando tem que reprovar, criticar quando tem que 
criticar, e portanto, pelo menos no que diz respeito ao Grupo Municipal do Partido 
Socialista, não aceitamos o epiteto que tentou colar ao Grupo do Partido Socialista. Nunca 
será um Grupo que fará aqui, digamos que, a crítica pela crítica, e nunca entrará no “bota 
abaixo”, aliás, “bota abaixo só conheço uma república de estudantes em Coimbra e que 
aliás não tem esse significado, é mais “bota abaixo” mas é mais vinho e outro tipo de 
líquidos, e portanto, não parece muito correto que nos cole essa imagem, porque não é essa 
imagem que terá nunca aqui. O Senhor Presidente tem sempre a oportunidade de dizer 
que não concorda com as críticas que são feitas e depois contrariar isso, o que não vi 
também, quer dizer, não vi também, a única coisa que eu vi foi “bota abaixo” e mais nada. 
Isto também veio precisamente no seguimento de que, eu li como me competia, com muito 
interesse e atenção este documento, que como o Senhor Presidente diz, é um documento 
que já foi sufragado, e sufragado com sucesso pelo menos do ponto de vista eleitoral e 
político, não há dúvida nenhuma sobre isso, e portanto, há nele logo uma legitimidade que 
aqui é trazida, no entanto, não indo eu, digamos que, tratar aqui tudo aquilo que do plano 
material e de investimentos e de projeções para esses mesmos investimentos que estão aqui 
retratados neste documento, porque isso é algo que nós podemos ver ao fim de 4 anos, há 
aqui duas contradições inerentes a um documento que eu digo que do ponto de vista 
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conceptual é rico, é moderno do ponto de vista dos conceitos, mas a meu ver enferma de 
duas contradições que eu diria de duas entropias que são estruturais e que podem ser 
importante se o Senhor Presidente der alguma atenção às criticas que eu vou fazer. E 
quais são essas duas entropias estruturais que este programa enferma e que desde logo 
merece esses reparos? O primeiro é a adoção de um conceito Viseu Primeiro, que sendo 
um conceito que pode ser muito interessante, mesmo aí com as minhas dúvidas, para uma 
campanha eleitoral, mas que teve sucesso, trazer o mesmo conceito para a governação, 
esta é a minha opinião, não me parece de todo correto porque mistura uma coisa que não 
devia ser misturável. Como disse o Senhor Presidente, a partir do momento que é eleito é 
presidente de todos os viseenses, mas mais importante do que isso, é o conceito que Viseu 
Primeiro, é um conceito que não agrega, não esclarece e só confunde. Senão vejamos: 
Primeiro ponto. Quando falamos de Viseu Primeiro referimo-nos a primeiro na economia 
e no emprego? Na competitividade e na captação de investimento? No PIB per capita? Na 
devolução do IRS e nos impostos mais competitivos? Na coesão social e no combate à 
desertificação? Na cultura e por aí adiante? É nisto que é primeiro? Ou é apenas uma 
ambição? O Município de Viseu está muito longe, como sabemos de ser, e com grande 
pena nossa, o primeiro e mais uma vez depois de 4 anos seus, e mais de 30 de PSD, porque 
é uma coisa que nós normalmente esquecemos, é que o Senhor Presidente, é um Presidente 
com responsabilidades de há 4 anos, mas o PSD já é responsável pelo município há mais de 
30.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Alguns Senhores Deputados intervêm dos seus lugares, não sendo percetível na gravação o 
que foi dito.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 

dizendo: Não está aqui o Senhor Presidente da Assembleia, mas se quiserem podemos 
dialogar. O Senhor Presidente fala em coesão social como que, agora é que é, mas as 
infraestruturas universais e de primeira geração como água e saneamento, afinal, sabemos 
que a cobertura é quase geral mas ainda há casos por resolver, na falta de um programa 
ambicioso para o desenvolvimento das freguesias rurais, é algo que eu já aqui falei várias 
vezes, ou seja, nós vemos no programa palavras muito bonitas sobre coesão territorial, 
coesão social, com o qual podemos concordar, mas o que nós verificamos é que, o PSD não 
se pode neste caso colocar na mesma posição que os outros partidos que põem no seu 
programa isso, porque o PSD é responsável desde sempre por isso, e o Senhor Presidente 
faz parte de uma história dessa mesma política. Dir-me-á, pois mas ganhamos! Está bem, 
mas, eu também podia responder ao Senhor Presidente como respondeu há pouco, até ver! 
Alguma vez há-de acontecer, e portanto, tudo isso está no programa e aqui a primeira 
contradição do conceito Viseu Primeiro.----------------------------------------------------------------
A segunda, não menos importante. Quando eu digo Viseu Primeiro, depois o Senhor 
Presidente se puder e se achar que deve esclarecer-me sobre isso, a segunda vertente deste 
conceito Viseu Primeiro é porque estamos a falar, Viseu Primeiro porque o queremos à 
frente dos outros, assim numa conceção a meu ver já ultrapassada de um certo 
imperialismo regional, ou não é bem isso, mas, é porque Viseu deve colocar-se acima dos 
outros concelhos digamos que, no espaço regional? Eu já o disse aqui e o Senhor 
Presidente também utiliza muito isso, que gosto muito mais do conceito Cidade e Concelho 
Região, ou Cidade/Região, aprecio muito mais este conceito do que este conceito Viseu 
Primeiro, que para aqueles que nos olham de fora, nomeadamente dos concelhos da 
região, podem ver nisto um certo imperialismo de Viseu, e eu às vezes noto isso, penso que 
também com alguma injustiça, noto isso não é em relação ao Senhor Presidente, noto isso, 
até, estando eu na Assembleia Intermunicipal às vezes vejo uma certa tendência para 
achar que Viseu quer centralizar tudo, Viseu quer tudo. Eu não penso nada assim, e com 
isto terminava este ponto, não penso nada assim, eu acho que Viseu naturalmente, 
naturalmente, sem nenhuma arrogância, naturalmente, e é importante para a região, 
naturalmente deve liderar esta região. Deve liderar, porque é o único concelho que tem 
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condições para essa liderança, estou a falar de liderança do ponto de vista económico e do 
ponto de vista social, liderar sem arrogância, mas liderar, digamos que, numa base de 
partilha com os interesses, como é evidente, dos outros concelhos. Ora, ao dizer Viseu 
Primeiro, não sei se alguém que vê de fora está um bocadinho… nós criticamos muito o 
Senhor Trump quando ele diz a “América Primeiro” “América para os americanos 
primeiro e o resto” … ora, eu este conceito acho-o…------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Câmara intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o 
que foi dito.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 
dizendo:… é verdade, é verdade, isso aí também é verdade, mas isso não deixa de ter isso. 
O outro ponto, eu peço desculpa, porque penso que até estou com alguma febre,--------------
- A Senhora Primeira Secretária da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado. Já está a 
ultrapassar muito, é Natal mas não podemos ser assim tão… eu agradecia que terminasse, 
que já ultrapassou muito.-----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 

dizendo: Eu vou contar só com uma pequena tolerância está bem?--------------------------------
- A Senhora Primeira Secretária da Mesa intervém novamente dizendo: Está bem, mas já 
vamos além da tolerância, já vamos em Natal.---------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro termina a sua intervenção 
dizendo: Ok, vou terminar isto muito rapidamente porque eu penso que o que eu vou dizer 
é compreensível. Muito rapidamente, que é aquilo que eu disse há pouco, este programa 
enferma de um outro vício estrutural que eu acho que o Senhor Presidente tem todas as 
condições para o evitar, que é, uma confusão permanente entre aquilo que é o marketing 
territorial e o marketing do executivo, e o que é que eu quero dizer com isto, e que o 
programa é disso resultado, e eu gostaria de dizer muito rapidamente que, a Marca Viseu, 
não confundir com Viseu Marca que é uma empresa, a Marca Viseu é muito mais 
importante pela sua cultura, por aquilo que representa do ponto de vista nacional do que 
qualquer marca ligada ao executivo que como sabemos é historicamente condicionado e 
Viseu há-de ser sempre uma marca para ficar, os Presidentes da Câmara vão passando e a 
Marca Viseu ficará.------------------------------------------------------------------------------------------
Só para terminar, muito mal comparado, até porque tenho pelo Senhor Presidente muito 
mais apreço do que as pessoas que eu vou citar, e portanto, muito mal comparado. Não 
confunda, vou começar até pelo seu clube, era como se o Futebol Clube do Porto pudesse 
alguma vez ser confundido com o Senhor Pinto da Costa, ou a Marca Benfica alguma vez 
pudesse ser confundida com o Senhor Luís Filipe Vieira (esse sim, o meu clube), ou, para 
ir para o Sporting, que a Marca Sporting alguma vez fosse infundida com o Senhor Bruno 
de Carvalho, e portanto, há aqui uma distinção a fazer, o Senhor Presidente pode não 
concordar mas é uma distinção que atravessa todo o programa e atravessa toda a ação 
deste executivo, e eu acho que havia tudo a ganhar que essa confusão conceptual não se 
fizesse porque o marketing de uma região, de um território é uma coisa, fazer desse 
marketing do território o marketing do próprio executivo é outra e a confusão é 
permanente e como tal, digamos que, essas são as grandes criticas estruturais e de fundo 
que eu faria obviamente a este programa que é aqui apresentado. Muito obrigado e peço 
imensa desculpa.----------------------------------------------------------------------------------------------
----- A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Dou a palavra ao Deputado Rui Martins.---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ 
MARTINS (PS): Reitero os cumprimentos, e deixem-me também só dizer que sou 
Deputado da Assembleia Municipal pela primeira vez, estou a estrear-me aqui e sou 
substituto, espero ter os mesmos direitos como qualquer Deputado Municipal para poder 
falar. De facto, quando comecei há pouco a minha intervenção tinha a ver com este tema, 
mas eu subscrevo aquilo que o meu antecessor acaba de dizer sobre este Viseu Primeiro 
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mas, ontem mesmo através de um boletim distribuído pela Associação dos Comerciantes, 
que aqui já foi digamos, mencionado pelo Senhor Presidente da Câmara, vejo aqui um 
conjunto de testemunhos que relatam exatamente o sumo e os resultados do Viseu 
Primeiro o que é que dizem. Uma Drogaria, vou falar em nomes porque é um documento 
público, da Cedofeita diz que: “ Segundo os proprietários desta loja, o efeito do 
crescimento do turismo na afluência de pessoas àquela Rua, é praticamente nulo.” … “ a 
Rua Direita tem cada vez menos pessoas “. Este empresário “ aponta também alguma 
responsabilidade a quem promove todos os eventos, de grande visibilidade, na área 
envolvente do Mercado 2 de Maio, esquecendo-se das restantes artérias.“ Este é um 
testemunho.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Outro testemunho da Newpharma diz que:“ A propósito da apregoada promoção para 
Visitar Viseu, na sua opinião, a própria cidade não fez nada para marcar a diferença, nem 
os poderes públicos, nem os privados. Não houve um cuidado específico nos arranjos 
exteriores, como espaços verdes e outros, na limpeza, nas iniciativas temáticas. “-------------
Outro testemunho de alguém que lhe é muito próximo, do Faces Café diz que: “ é Bastante 
crítico no que diz respeito a burocracias e processos administrativos, e é esse o principal 
obstáculo que encontra no desenvolvimento da atividade” … “ diz que sente que as suas 
ideias, e os seus projetos, nem sempre são compreendidos por quem licencia e decide sobre 
estas questões. “ … “ e pensa que essas iniciativas públicas que são criadas na cidade, 
nomeadamente os eventos temáticos, sempre efémeros, entende que não deixam marca 
depois de acabarem. “ … “ Por isso, e porque Viseu é uma cidade do Interior com todos os 
problemas que isso significa, incluindo o baixo poder de compra, que não faz sentido 
decretar “ 2017, Ano Oficial para Visitar Viseu. Não faz sentido porque não há estruturas 
na cidade que sejam um atrativo, permanente, para quem nos visita, não há eficácia visível 
na promoção da cidade para os turistas e os visitantes, quando eles vêm para ver o Museu 
Grão Vasco, mas depois não têm mais pontos de interesse para quererem voltar e repetir a 
visita. E por tudo isso e porque, além de não aumentar em 2017, o fluxo turístico diminuiu, 
e o efeito que o turismo tem no negócio é nulo.”------------------------------------------------------- 
Uma Sapataria há mais de 30 anos diz que “ Acrescentando que, em sentido contrário, o 
negócio tem diminuído, sobretudo no presente ano. O facto de 2017 ser o Ano Oficial para 
Visitar Viseu, não se consubstanciou no aumento do fluxo de visitantes na rua, e menos 
ainda no aumento das vendas.” … “ O que agrava a situação é o poder de compra dos 
visienses que é dos piores do País, sendo este facto resultante da falta de estratégia política, 
relativamente à instalação de grandes indústrias e outras empresas que criem emprego e 
que levem à criação de riqueza na Região. Na opinião deste empresário, os eventos que são 
organizados pela Autarquia e que trazem bastante gente ao centro da cidade, não têm 
efeito prático positivo nas vendas, porque as pessoas vêm e não voltam, ou voltam quando 
houver festa novamente sendo tudo muito efémero. “------------------------------------------------ 
Portanto, isto são testemunhos, são factos que eu aqui trouxe como cidadão e como 
representante, digamos que, dos munícipes aqui nesta Assembleia, e gostaria de facto que 
o Senhor Presidente olhasse para estas pessoas, e portanto, que ajudasse todos já que 
representa todos. Disse. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.-----------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO 
MARTINS HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Deputados da Assembleia Municipal, e obviamente que estão incluídos os Senhores 
Presidentes de Junta, porque aqui o estatuto é de Deputado da Assembleia Municipal 
como qualquer um dos outros, a forma de eleição é que não é a mesma mas, em termos de 
estatuto é rigorosamente igual. Muito rapidamente. No passado dia 1 de outubro, os 
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viseenses foram chamados a votar e a escolher o caminho que queriam para o seu concelho 
no quadriénio 2017-2021.----------------------------------------------------------------------------------- 
Dessa consulta popular, saiu uma escolha clara e maioritária das propostas apresentadas 
pela candidatura do Partido Social Democrata, liderada pelo Dr. Almeida Henriques, cujo 
programa de ação denominado “Viseu Primeiro” consubstancia todas essas referidas 
propostas.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Em termos de legitimidade legal, os resultados da eleição autárquica foram 
suficientemente claros e objetivos para que o mesmo fosse considerado o programa 
municipal do Concelho de Viseu.-------------------------------------------------------------------------- 
No entanto, atendendo a que mesmo tendo obtido uma maioria absoluta nas urnas, nem 
todos nele votaram, em boa hora o senhor Presidente da Câmara entendeu que o mesmo 
podia e devia ser enriquecido com contributos vindos dos nossos concidadãos e das nossas 
entidades concelhias que por bem entendessem responder afirmativamente a esse convite.- 
Dessa forma, o documento esteve em discussão pública, tendo durante esse período 
recebido muitos contributos que obviamente o vieram enriquecer, sem contudo o 
desvirtuar.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Das dezenas de contributos recebidos, vários acabaram direta ou indiretamente por serem 
vertidas neste Programa que aqui apreciamos e iremos votar, pelo que hoje esse 
documento ficou ainda mais completo com todas essas contribuições.---------------------------- 
Por parte do PSD, apraz-nos registar e enaltecer a metodologia utilizada, pois representa 
uma clara evolução da democracia participativa, ao permitir que cada munícipe possa 
contribuir com as suas ideias e com o seu pensamento na gestão do seu concelho.------------- 
Para terminar dizer apenas que os bons exemplos devem ser seguidos e como seria 
interessante e desejável, que noutros patamares mais elevados da gestão da coisa pública, 
outros seguissem esta prática. Disse.---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. A nossa sessão já vai longa e ainda só 
vamos no ponto 2, estando anunciada uma Assembleia Extraordinária para janeiro, quase 
que sou tentado, não havendo constrangimentos de data a passarmos parte da nossa 
agenda para a próxima sessão extraordinária uma vez que não tem PAOD, e portanto, 
iriamos diretos ao assunto, mas, fica à consideração. Eu vou tentar dizer a partir de agora, 
sempre que falar em barragem, falar em Barragem de Povolide, sendo que o Senhor 
Presidente da Câmara de Mangualde me chama atenção para exatamente fazer o 
contrário, mas, tendo aqui o dado de que 75% da água boa vem de Povolide, sabendo eu 
que quase 100% do vinho é bom, vou ter que adotar essa designação. Eu não queria 
defraudar as expectativas do Senhor Presidente que traz aqui o programa Viseu Primeiro, 
e acho bem, sou daqueles que não fez nenhuma proposta porque acho que, lendo os 
resultados eleitorais, há um incumbente, é o Partido Social Democrata que tem a 
obrigação de gerir os destinos do município e portanto, com humildade democrática temos 
que aceitar, ainda assim, nós temos que olhar para o programa que nos é proposto, 
aproveitar a oportunidade de o podermos avaliar, para fazer algumas considerações. Eu 
acho que o Caro Colega Deputado Cristofe Pedrinho que enunciou aqui coisas que eu 
subscreveria, não pode ficar zangado que as coisas se adiem ou se repitam mais tarde, 
porque esta é uma grande oportunidade para a Viseu Marca ser inovadora na publicidade 
e nas festas, e estamos a criar um know how, podemos até um dia mais tarde exportar, e é 
mais um valor económico que se cria, e portanto, não fique assim tão zangado quanto isso. 
Eu concordo com o princípio de uma cidade que vira do avesso o mito da interioridade, 
gostava de contribuir porque acho isso é… eu não vou discutir as coisa do Viseu Primeiro, 
eu não tenho nada contra o ser Viseu Primeiro até acrescentava, Viseu ponto um, porque é 
praticamente igual ao programa anterior, tem pouca novidade, e portanto, Viseu ponto 
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um, ponto um, ou ponto dois se quisermos, mas também não vou ser injusto para 
considerar que tudo que é o projeto Viseu Primeiro, de um novo autarca é para fazer em 4 
anos. Presumo que muitas das obras são obras de um ciclo de mandato e portanto, é 
perfeitamente razoável que algumas das obras, ou algumas promessas se possam 
prolongar no tempo. Também não tenho nada contra com um ato que eu considero de boa 
gestão, se possível aproveitar o máximo dos fundos comunitários. Acho razoável, é 
inteligente, comporta riscos, o Governo prepara-se para fazer uma reprogramação dos 
fundos comunitários, portanto, tem de andar depressa, não vá a reprogramação dos 
fundos comunitários porventura impedir que uma ou outra obra possa de repente ficar 
fora da calha, e aí, havendo uma desculpa já não da autarquia mas por outras razões para 
que a obra não se concretize. Por outro lado, eu acho que esta Assembleia, e eu modéstia á 
parte, já levo alguns anos disto e portanto, para além de eu estar tremendamente cansado, 
que já se falou de futebol tantas vezes hoje, eu ontem estive até tarde a defender o meu 
clube, cheguei tardíssimo e dormi muito pouco, mas, eu acho que nós temos que de uma 
vez por todas que assentar numa necessidade que eu lembro-me de termos discutido 
variadíssimas vezes nesta Assembleia Municipal. Tem muito a ver com uma frase que o 
Senhor Presidente usa de Viseu Cidade Região, ela não é se nós afirmarmos 150 mil vezes 
Viseu Cidade Região, esta liderança afirma-se pela ação, pela liderança natural de um 
concelho com esta dimensão, mas também se afirma pela sua característica de cosmopolita 
e pela sua dimensão urbana e ela falta. Eu fui dos bastantes críticos do executivo do Dr. 
Fernando Ruas, mas devo reconhecer, nem sempre com qualidade ou com sentido se fez 
esse reforço dessa dimensão urbana. Temos um funicular cuja utilidade eu ainda não 
percebi, mas ele existe, mas, por exemplo, se olharmos para Lisboa, há um MAAT o 
Museu de Arte, Arquitetura e Tecnologia. Estas obras podem parecer às vezes inúteis, mas 
são estas obras que dão dimensão urbana às cidades, como tivemos o túnel em Viseu, como 
temos um conjunto de obras, e essas obras falham no Viseu Primeiro, e eu gostaria de, 
nessa dimensão, de dizer algo que não confirma algo que nós percecionamos como sendo 
verdadeiro, algo que todos nós usamos fora de Viseu, que é uma promessa nos 12 
compromissos que tem a ver com a mobilidade e nomeadamente a Central de 
Camionagem. Eu vou passar por cima do Ano Oficial para Visitar Viseu, mas tenho o 
desejo sincero que tenha corrido muito bem, o que eu lamento é que todos aqueles que 
utilizaram a Central de Camionagem para visitar Viseu e vinham com a expetativa que 
Viseu é a melhor cidade para morar, a cidade que vira ao contrário, vira do avesso o mito 
da interioridade tenham chegado a uma Central de Camionagem comparada a uma 
central de camionagem de Burkina Faso, e eu não estou querer ofender Burkina Faso, e 
portanto, não é uma crítica, é um pedido. Essa é uma promessa de um novo sistema de 
mobilidade, a autarquia em devido tempo transformou-se em autoridade metropolitana e 
transportes, fez um concurso público do novo sistema de mobilidade da cidade, mas a 
verdade é que aquilo que devia ser um Centro de Mobilidade e Transportes moderno, se 
quiserem caro, se quiserem futurista, é uma boa oportunidade de fazermos da nossa 
Central de Camionagem, eu digo com pena porque trabalhei naquela casa durante 5 anos, 
quase todos os meses a visito e está exatamente da mesma maneira como a primeira vez 
que lá entrei, pequenas nuances, e portanto, se algum visitante de Viseu de repente só 
parar na Central de Camionagem e conhecer alguém de Viseu liga a dizer, liguem para a 
Viseu Marca e atualizem a publicidade, esta cidade não é compatível com este espaço. Há 
outros problemas que eu acho que são difíceis de resolver, e que o Viseu Primeiro tem 
identificado. Tenho sérias dúvidas se conseguimos resolver o problema do Mercado 
Municipal, desejo boa sorte e felicidade. Há desde logo um problema que eu também não 
tenho solução. Eu em determinada altura pensava que o Mercado poderia servir de 
alternativa, principalmente neste tempo de intempérie, de uma ligação da Avenida Alberto 
Sampaio com o centro da cidade e as pessoas não o utilizam como um corta-mato, como 
uma passagem, seria uma forma de resolver o problema à entrada da Alberto Sampaio 
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para que as pessoas pudessem utilizar o próprio Mercado, pelo menos a parte principal, 
trazendo gente, trazendo gente traz negócio, traz vida. Há um constrangimento ali na 
entrada e acho era uma ação que se podia fazer, melhorando esse acesso. A outra tem a 
ver com o Mercado 2 de Maio, e alguém aqui falou dos problemas da Rua Direita. Se o 
coração de uma cidade não bate de forma regular, não bate bem, é impossível que o resto 
da cidade esteja bem. Nós temos um problema com a Rua Direita e com a forma como… e 
eu quero aqui reconhecer que tudo o que o município fez para tentar resolver o problema 
fê-lo no bom sentido. Talvez seja pouco, talvez tenhamos que ir mais longe, sob pena de 
que quanto mais tempo passa mais difícil é reverter este processo, e portanto, eu não 
percebi porque era Vereador à data que tinha votado algo que era só para tomar 
conhecimento, que era a cobertura do Mercado 2 de Maio, percebo ainda menos, e numa 
segunda oportunidade de perceber melhor, talvez o problema seja meu, eu não consigo 
perceber qual é a estratégia para o Mercado, porque só depois de saber qual é a estratégia 
eu consigo perceber se é possível cobri-lo, vedá-lo, pintá-lo, reconfigurar, e portanto, nós 
sabemos que o vamos cobrir e até percebi que havia matéria mais do que divergente de 
como, quando, e qual era o melhor projeto, e portanto, o Senhor Presidente da Câmara na 
altura estava convencido que tínhamos votado, mas foi só para dar conhecimento, e 
portanto, espero que agora, num segundo mandato, numa segunda oportunidade tenha a 
possibilidade de o concluir. Portanto, não vou falar, registo a vontade de ter uma outra 
pista de tartan, também não é uma promessa nova a renovação da Mata do Fontelo, é uma 
promessa que já vem do Presidente anterior, julgo que ainda guardo fotografias… a Mata 
é a mesma, a solução talvez seja diferente, a verdade é que sendo um projeto diferente e 
Presidente de Câmara diferente, a Mata é a mesma e contínua na mesma, e portanto, 
também era bom, e até aproveito este aparte, e com isto termino, julgo que já ultrapassei o 
meu tempo, para dizer que me vou abster precisamente porque eu acho que o executivo 
tem a obrigação e o dever de executar o seu programa, se o executar bem, ficamos todos a 
ganhar, eu sou daqueles que acho que se o programa for bem executado, se tiver essa 
dimensão, até mais ambiciosa de qualidade urbana, que eu lembro-me de discutir com o 
saudoso Coelho de Araújo e outros ex-Presidentes desta Casa quando se faziam algumas 
tertúlias de se pensar a cidade e julgo que o Dr. Mota Faria ainda terá participado numa 
ou noutra dessas discussões, que, se este programa for bem executado ficamos todos a 
ganhar, eu quero uma cidade melhor, mais cosmopolita, mais urbana, quero que o 
executivo tenha sucesso, cá estaremos para depois em devido tempo fazer as nossas 
propostas e obviamente tentar ter melhor resultados e tentar melhores soluções para os 
munícipes. Era só. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. São 
cinco e vinte, eu ia propor um intervalo de 10 minutos, recomeçávamos às cinco e meia, e 
gostaria também de colocar uma questão, se entendem que se mande em nome da 
Assembleia Municipal à Família do ex-Presidente da Câmara de Carregal do Sal as nossas 
condolências. Podemos Mandar? Pronto, ok.---------------------------------------------------------- 
São 10 minutos. Cinco e meia recomeçávamos. -------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Então iriamos reiniciar os 
trabalhos. Tem a palavra a Deputada Catarina Vieira.----------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Mais uma vez, boa tarde.-----------------------------
O Programa Viseu Primeiro não passa de mais uma marca. Este executivo já provou ser 
exímio no marketing. Um ex-diretor da SIC disse que uma TV com mais de 50% do share 
vendia tudo, até Presidentes da República. O Presidente da Câmara Municipal de Viseu, 
ou o seu técnico de marketing, venderam-nos a ideia brilhante “Viseu de primeira Água” 
apesar de a água de Viseu ser igual à água de Mangualde, de Nelas, de Penalva, do Sátão 
já que sai toda da barragem de Fagilde. Faz lembrar a Coca-Cola que vendia água da 
torneira com uma marca que era só a mais vendida dos Estados Unidos. Teve uma 
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campanha com a TSF sobre alimentação saudável, mas as crianças, e tenho que falar nisto 
outra vez, aquelas para quem chega a comida na refeição, ou cuja refeição não tem que ser 
racionada para que todos consigam comer, comem ou massa com massa ou então 
continuam a comer as rodelas “extremamente saudáveis” de salchicha…-----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio está bem? Está a 
Senhora Deputada a intervir, pedimos silêncio a todos está bem? Todos de certeza que 
querem o mesmo silêncio quando intervêm. Obrigado.----------------------------------------------
- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua 

intervenção dizendo: Obrigada Senhor Presidente. Mais recentemente venderam-nos “2017 
- Ano Oficial para Visitar Viseu”, encheram os postes de eletricidade com pendões a 
aconselhar os viseenses a visitar Viseu ou os turistas que já cá estavam. Não vou repetir o 
que já ouvimos do Deputado Rui Martins mas, até o Diário de Viseu, que é insuspeito pelo 
menos de ser a voz do Bloco de Esquerda, mostrava o descontentamento de muitos 
comerciantes com o impacto desta iniciativa no comércio de rua.--------------------------------- 
Diz o Sr. Presidente que a primeira prioridade deste programa são as pessoas, a qualidade 
de vida e o apoio às famílias. Disse há pouco que não havia discriminação em relação aos 
jovens. Porque é que Viseu ainda não tem Parques Infantis Adaptados para a inclusão de 
crianças com deficiências motoras e outras, apesar de uma recomendação do Bloco nesse 
sentido?--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Qualidade de vida? Então porque é que, apesar de alertada pelo Bloco de Esquerda, no 
anterior mandato, de que o herbicida glifosato tinha sido classificado pela agência da 
Organização Mundial de Saúde que estuda o cancro, como potencialmente cancerígena 
para humanos, o que já levou muitas Câmara Municipais e outros Estados a incluí-la na 
lista de substâncias cancerígenas, e apesar de o governo já ter limitado a sua aplicação no 
espaço público, a Câmara Municipal de Viseu continua a aplicar este produto nas nossas 
ruas, praças e jardins? ------------------------------------------------------------------------------------- 
Porque é que Viseu ainda não dispõe de faixas cicláveis nas ruas de modo a incentivar o 
uso seguro da bicicleta como meio de transporte ecológico e saudável?-------------------------- 
Porque é que Viseu continua a ter muito poucos abrigos de autocarros, obrigando as 
pessoas a esperar à chuva e ao frio pelo transporte público? É assim que se promove a 
mobilidade sustentável? Não há transporte para os museus municipais que ficam fora da 
cidade. Não há transporte para as pessoas das freguesias Rurais poderem assistir a um 
espetáculo à noite.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Porque é que Viseu continua a não ter Sanitários públicos em pontos estratégicos da 
cidade (o espaço da Feira de S. Mateus tem quatro mas só estão abertos durante a feira) e 
papeleiras nas ruas em número suficiente?------------------------------------------------------------- 
Porque é que a Câmara Municipal de Viseu continua a não dar resposta ao problema dos 
animais errantes criando um Centro de Recolha Oficial de Animais e um programa de 
Recolha, Esterilização e Doação, conforme recomendação do Bloco no anterior mandato? 
Porque é que continua a não haver em Viseu uma efetiva política de habitação social, 
apesar de isso ser um imperativo constitucional, e os Bairros Municipais continuam 
desprezados. Aparece realmente o Bairro Municipal, mas não é o único. A generalidade 
dos Bairros Municipais encontra-se degradada por falta de manutenção e reparação, quer 
das habitações e dos espaços comuns dos edifícios, quer do espaço público e zonas verdes; 
a falta de condições de habitabilidade que põem em causa o direito destas pessoas a uma 
habitação condigna; a deficiente iluminação pública fomenta o vandalismo quer dos 
espaços comuns dos edifícios, quer do espaço público; a falta de equipamentos sociais ou a 
degradação que apresentam leva a uma carência de boa convivência social.-------------------- 
Em segundo lugar surge a “consolidação” do alegado “crescimento económico e do 
emprego”. Qual crescimento económico? Qual emprego? Os jovens de Viseu continuam a 
ter de ir trabalhar para empresas de concelhos vizinhos ou para o estrangeiro, de resto, 
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aconselhados a saírem do país por um ex-Primeiro Ministro que também já está de saída 
do seu próprio partido. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Face à política do Rossio primeiro que prevaleceu nos anteriores executivos, fazemos votos 
para que o objetivo agora proclamado de coesão local, e a valorização das freguesias 
rurais ainda vá a tempo de contrariar o despovoamento e a erosão social e cultural de 
metade do território do nosso concelho.----------------------------------------------------------------- 
A regeneração da Mata do Fontelo só peca por tardia. O Bloco tem-se referido ao Fontelo 
como uma das joias da coroa de Viseu, identificado pelo botânico prof. Jorge Paiva como 
um raro exemplo no país de diversidade vegetal, mas lamentamos que se tenha 
desperdiçado um mandato autárquico sem que se tenha mexido uma palha para a sua 
requalificação, visto que é visível a necessidade de rejuvenescer algumas espécies.------------ 
Mas, é da mais elementar justiça reconhecer pontos positivos, nomeadamente, o anúncio 
da criação de escolas de música em todas as freguesias do concelho, em articulação com 
associações e juntas de freguesia; e a plena cobertura da rede de parques infantis e de 
espaços “Gerações Ativas”.--------------------------------------------------------------------------------- 
É positivo, mas curto. Falta rasgo estratégico a este programa. Falta pôr as pessoas em 
primeiro lugar, na vida real, e não apenas no papel. Disse.------------------------------------------ 
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Este programa Viseu Primeiro renova os objetivos de ter Viseu como uma comunidade 
atrativa, inclusiva, dinâmica e desenvolvida. É um programa que procura a excelência na 
educação, no desenvolvimento, na atração turística e na renovação económica, e isto é 
claramente um reflexo consciente e responsável da forma “como fazer” para estar, ser e 
crescer, que proporcione a todos os Viseenses, ao longo de toda a sua vida, condições de 
felicidade e bem-estar, contradizendo em pleno a condição “menor” que muitos, 
infelizmente, tendem a atribuir ao interior do país e às nossas gentes, e este programa 
revoga completamente esta intenção ou este sentido de ser e estar em relação ao mesmo. 
Visa o progresso, o desenvolvimento económico, social e cultural, a educação, a qualidade 
de vida já referida e esta democracia participada, tão salutar que se elogia.-------------------- 
Estabelece como prioridades as pessoas, as atividades, o território e a governação, 
demonstrando claramente a inequivocamente esta multidisciplinaridade deste programa, 
na promoção da qualidade da vida e apoio às famílias, neste são crescimento económico, 
nesta atração empresarial e turística, na envolvência de todos nesta a gestão, nesta 
modernização, nesta descentralização e em realce também com particular enfâse nesta 
coesão social, que valoriza todos, todos os territórios das 25 freguesias, promovendo e 
valorizando todo um legado natural, cultural e imaterial (que particularmente elogio).----- 
E mais, materializa essas prioridades em 12 compromissos específicos, 12 compromissos 
específicos que não são necessários virem agora aqui serem denunciados como se fossem 
bandeiras, o executivo identificou-os com precisão demonstrando inequivocamente o 
conhecimento efetivo de todas as necessidades do território e do concelho e as aspirações 
das pessoas. E se eu gostaria de realçar algum deles como alguns Deputados aqui vieram, 
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enaltecer uns, depreciar outros, eu realço-os a todos, todos eles me dizem muito, todos eles 
acolho de bom grado, e todos eles revelam as necessidades efetivas da nossa região e por 
isso lhe depositámos confiança para levar a cabo esse fazer e cumprir aquilo a que se 
propõe. Todos eles necessários, frutos da evolução natural de uma sociedade, reconhecidos 
e identificados por um executivo que está atento, que é consciente e que é responsável.------  
as ainda o Programa Viseu Primeiro nos surpreende mais pela positiva, pois que, no 
âmbito da coesão social, ainda vai mais longe, e lança 10 compromissos com todas as 
Freguesias, também igualmente importantes, também igualmente de significado 
substancial e também igualmente demonstram a clara vontade de um desenvolvimento 
consistente, equilibrado, que atinja todo o território, novamente em prol das famílias, em 
prol de um são desenvolvimento económico, numa igualdade de oportunidades a todos e 
de um conceito de felicidade coletiva.--------------------------------------------------------------------
E mais, verifico com agrado que ao invés de conceitos generalistas, dúbios ou díspares, 
como muitos vêm a público fazer crer e parecer, o Senhor Presidente foi bem claro na 
enumeração desses compromissos todos eles concretos, descriminados, assumindo com os 
Viseenses, esta palavra de apoio e de incentivo à sua concretização.------------------------------
E se o lermos com atenção, o Programa Viseu Primeiro descrimina consideravelmente e 
define intervenções em todas as áreas, e eu encontrei a agricultura, a floresta, as 
acessibilidades, a energia, a mobilidade, a economia, o ambiente, a educação, a cultura, o 
turismo, a reabilitação urbana, o apoio social (e aqui permitam-me enaltecer as políticas 
de apoio às famílias numerosas e endividadas), a proteção civil, a infância, a juventude, o 
envelhecimento ativo, a tecnologia e inovação a modernidade, o marketing territorial 
salutar e necessário, o património material e imaterial, a demografia (realçando também 
aqui as politicas proactivas de potenciar a natalidade que tanto carecemos, que cresça).---- 
Em suma, um programa à verdadeira escala do nosso espaço geográfico e da nossa 
população.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
E em paralelo, demonstra inequivocamente uma ação de mudança até regulamentar, de 
gestão municipal para melhoria de todos os instrumentos financeiros disponíveis (veja-se a 
intenção da renovação de regulamentos, e de modernização administrativa, e os 10 espaços 
de cidadania, de apoio ao cidadão, as carrinhas do cidadão, entre outros) para servir 
apenas o cidadão, no alcance destes objetivos.--------------------------------------------------------- 
E por isso Senhor Presidente, e caros amigos, orgulha-me como viseense e deve orgulhar-
nos a todos este programa Viseu Primeiro que demonstra claramente a continuidade de 
um ciclo autárquico, de progresso, de desenvolvimento, de coesão, de equilíbrio, de 
atratividade, de eficiência e inclusão, potenciador de uma forma sustentável de qualidade 
de vida e felicidade.------------------------------------------------------------------------------------------
E sem qualquer confusão e com toda a clareza Viseu Primeiro é um conceito justo, devido, 
que dá simplesmente resposta aquilo que as eleições democraticamente o elegeram para 
fazer. Portanto, assume essa ascendência e resulta nele a transparência daquilo que foi a 
confiança de todos os viseenses.---------------------------------------------------------------------------
Eu subscrevo-o.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Desejo de Boas Festas a todos. Muito obrigada.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Tendo presente que a sessão vai longa e de facto todos nós 
gostaríamos que ele se encurtasse. Eu não posso deixar de forma nenhuma de retomar 
aqui uma questão que não posso deixar de forma alguma passar em branco. O Senhor 
Presidente da Câmara lançou aqui a suspeição sobre a minha legitimidade em aqui estar 
hoje, e o que eu gostaria de perguntar Senhor Presidente é se no dia em que tiver que 
substituir um Senhor Deputado do PSD, um Senhor Vereador do PSD, se essa 
legitimidade é posta em causa? É isso que eu gostaria que o senhor me dissesse. 



  595 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Obviamente que não vou aqui discutir resultados eleitorais, não é para isso que aqui estou 
mas tenho que lhe dizer o seguinte, que apesar da Comunicação Social em Viseu estar 
dominada pelo poder que efetivamente a impede de ser justa na divulgação do trabalho 
que aqui faço. Na cidade, onde o meu trabalho foi conhecido a minha votação foi superior. 
É com toda a legitimidade que aqui estou, fiz parte de uma lista de candidatura a este 
órgão, com toda a legitimidade, com toda a legalidade. Eu bem sei que o senhor no seu 
sonho, enfim, de fadas e rei, de fadas e rei, o senhor gostaria que apenas existisse a 
unanimidade, mas a democracia não é isso, a democracia não é isso Senhor Presidente, e 
tenho pena que o senhor não consiga passados tantos anos de uma revolução que nos 
devolveu a Liberdade, não ter capacidade para lidar com opiniões que são diferentes da 
sua e apenas diferentes, e nada mais do que isso, o senhor não tem capacidade para isso, e 
vem aqui pugnar que o seu concelho vai ser mais democrático à custa do seu Programa 
Viseu Primeiro, pois está à vista a sua democracia, está completamente à vista, e mais 
dizer-lhe, muito gostaria que eu aqui não voltasse, pois vai ter-me aqui outras vezes com 
toda a certeza isso lhe garanto eu.------------------------------------------------------------------------
Relativamente ao ponto que está em discussão dizer-lhe o seguinte: Pois obviamente que 
este é o programa do PSD, não é o programa da CDU, portanto, não encontramos aqui 
naturalmente as propostas que seriam as nossas, que gostaríamos de ver implementadas 
neste concelho, para que o concelho fosse de facto o concelho que entendemos que deve 
ser, contudo, registamos com agrado, enfim, e vou apenas dar aqui dois ou três 
apontamentos muito breves e um deles é justamente este, portanto, registamos com agrado 
uma alteração no paradigma da Câmara Municipal de Viseu, que esperamos, com toda a 
sinceridade que venha a ser prática e que não apenas texto literário, que não seja apenas 
texto literário. Efetivamente, no programa do Viseu Primeiro 2013/2017, a sua primeira 
prioridade estratégica era a internacionalização e agora aparecem as pessoas, 
congratulamo-nos com isso. De qualquer forma também dizer aqui mais uma vez apenas 
um apontamento, que, medidas concretas que foram aqui propostas pela CDU, sempre 
desvalorizadas como é óbvio, desta vez ainda não fui chamada de mentirosa, de preguiçosa 
e enfim, outros epítetos, foi posta em causa a minha legitimidade, e portanto, é isto que 
podemos esperar daqui para a frente da parte do Senhor Presidente é isto que eu espero 
sempre. Quando não há argumentação política é isto que o senhor sabe fazer, portanto, 
dizer-lhe que muitas das propostas que aqui trouxemos de facto estão integradas neste 
documento e também temos que nos congratular com isso, e dou-lhe apenas um exemplo, o 
mercado de produtos locais que tanto defendemos, e que aparece de facto nesta versão do 
Viseu Primeiro, da mesma forma que o arranjo global de todas as casas no Bairro da 
Cadeia, proposta nossa, congratulamo-nos que isso efetivamente aqui apareça, e 
naturalmente também a reabilitação e a reocupação do edifício onde funcionou a 
Comissão Vitivinícola do Dão, proposta nossa, congratulamo-nos que efetivamente Viseu 
Primeiro o integre, mas obviamente há outras com as quais não podemos de forma 
nenhuma estar de acordo e relativamente a essa matéria dizer-lhe: Mercado 2 de Maio, 
obra de Siza Vieira, desconfigurada, adulterada, isso nunca aceitaremos. Muito obrigada.-
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta do Campo Carlos Lima.------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Senhor Presidente da 
Mesa, Digníssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice Presidente, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhoras 
Presidentes de Junta, (é a primeira vez que aqui estão), Senhores Deputados, 
Comunicação Social, restante Público. Vou falar também do Viseu Primeiro, não sem 
antes dizer que vejo muita gente zangada com a cidade, uma cidade que eu cada vez mais 
admiro e cada vez mais gosto, mas pronto, enfim, custa-me até às vezes acreditar se 
vivemos todos no mesmo local.---------------------------------------------------------------------------- 
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Neste início deste ciclo podemos afirmar com mais segurança que os próximos anos vão 
ser manifestamente mais profícuos para o Concelho de Viseu. Essa certeza advém 
naturalmente do histórico de sucesso dos últimos 4 anos, que resultaram da 
implementação do Programa Viseu Primeiro neste concelho que se distingue 
positivamente de tantos outros do interior do país, pela inovação e pela intensa luta contra 
a fatalidade de geograficamente nos situarmos mais afastados do litoral. Damos hoje lições 
de desenvolvimento a vários níveis e muitos são os concelhos que procuram replicar 
políticas de sucesso que nos distinguem no panorama nacional nas mais variadas áreas.---- 
Nem precisamos de ser nós próprios a afirmá-lo. São muitos os notáveis, inclusive pessoas 
com responsabilidades governativas que o reconhecem, apontando repetidamente como 
exemplo tantas iniciativas que resultaram em sucesso no nosso concelho.----------------------- 
Somos um concelho que no seu todo procura potenciar os pontos fortes de cada área 
geográfica, fixando apostas-chave adequadas a cada uma delas, impedindo que a 
desertificação vença e transforme as nossas aldeias em locais moribundos e sem futuro.----  
O papel das freguesias e dos seus executivos, tem sido fundamental neste processo de 
afirmação, porque são a parte dinâmica nesta engrenagem feita de gente verdadeira e 
empenhada que recusa ficar apática a ver outras regiões do país paparicadas pelo poder 
central, vendo-lhes cair no colo aquilo que outros alcançam apenas com muito esforço e 
união das foças vivas.----------------------------------------------------------------------------------------  
O programa Viseu primeiro é inclusivo, pragmático e transversal, não se limitando a 
meros anúncios politiqueiros, que primeiro iludem e depois desiludem. Os Planos de 
Desenvolvimento Local que as 25 juntas de freguesia firmam com o executivo camarário, 
são planos de ação de eficácia diária que vão munindo as freguesias de condições que 
fixam as pessoas aos lugares com que se identificam.------------------------------------------------- 
Descentralizando e dispersando as competências com os executivos das juntas de 
freguesias, é possível promover políticas de proximidade, que, diga-se, o Senhor Presidente 
da Câmara sempre reconheceu como a melhor forma de alcançar resultados mais céleres, 
económicos e mais ajustados à realidade.---------------------------------------------------------------  
As aldeias também têm os seus “Centros Históricos” que precisam de ser reabilitados e 
olhados como prioridade. Esta é uma preocupação que os Presidentes de Junta têm há já 
vários anos ao qual o executivo da camara tem sido sensível, possibilitando a entrada em 
vigor da fiscalidade municipal zero, com vista a regenerar de forma gradual as largas 
centenas de habitações votadas ao abandono. Uma excelente medida que dará uma nova 
oportunidade ao miolo das nossas aldeias que perderam vida ao longo de décadas.----------- 
Também os setores agroalimentar, florestal e turístico mereceram uma atenção especial 
neste programa que assume com naturalidade uma intervenção mais incisiva em setores 
agora emergentes, recuperando muitas potencialidades intrínsecas dos territórios, em 
muitos casos em situação de claro subaproveitamento. Se temos condições privilegiadas há 
que tirar partido delas usando até a própria natureza como principal parceiro.--------------- 
A qualidade de vida amplamente reconhecida dentro e fora de portas deve também ser 
uma evidência nas freguesias, sempre assente em condições básicas ao nível das 
infraestruturas que nos equilibre como cidadãos ativos e contributivos. A cobertura de 
saneamento e água a 100% em todo o concelho é uma meta que todos devemos considerar 
como alcançável, reconhecendo a disponibilidade do município para assegurar estes 
serviços de qualidade em todos os lares do concelho. Também a preocupação com as 
recolhas mais eficientes dos resíduos sólidos, a proteção ambiental e a segurança são áreas 
que estão plasmadas neste vasto programa iniciado em 2013 e que claramente 
representam um salto qualitativo na qualidade de vida de todos os cidadãos.------------------ 
Está já em marcha uma revolução no sector do transporte público com novidades 
ajustadas à realidade de cada freguesia e reforçando as linhas dentro e fora do centro 
urbano, garantindo que todos possam estar mais próximos da cidade que a todos nos liga.- 



  597 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Assume-se agora um novo fôlego no Viseu Primeiro com mais consistência e mais 
preparação de todos os protagonistas que querem sempre mais, numa atitude de 
permanente desassossego tão característico das nossas gentes.------------------------------------- 
A dinâmica área do Desporto que agora dispersa por todo o concelho inúmeras atividades 
e equipamentos de qualidade é um exemplo claro de vitalidade que percorre todas as 
faixas etárias, continuando a ser uma aposta capital em abono da ideia de que a perfeição 
não existe e muito menos há limites para fazer melhor. Somos um concelho exemplar nesta 
área que faz muito e bem.----------------------------------------------------------------------------------- 
Todos sabemos que há desequilíbrios estruturais e na pujança económica na geografia do 
concelho, e isso, por ser claro, tinha que fazer parte do grande projeto de afirmação 
criteriosa do concelho, olhando para os territórios de baixa densidade e tendencialmente 
com problemas de desertificação com outros olhos, introduzindo algumas medidas que 
promovam a coerência territorial e a fixação das famílias.------------------------------------------  
10 novos Espaços do Cidadão irão surgir nas 10 maiores freguesias e uma Carrinha do 
Cidadão irá percorrer as restantes com o propósito de descentralizar serviços e ajudar as 
populações a solucionar problemas burocráticos com mais celeridade e numa lógica de 
proximidade nunca antes alcançada. Dispersar e desmaterializar serviços é um objetivo de 
curto prazo que visa celeridade nos processos e aproximação dos munícipes ao seu 
Município.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Viseu Primeiro é de facto um documento arrojado, não deixando de ser realista porque 
conta também com o empenho afincado das 25 freguesias que tudo farão para o cumprir, 
continuando a apostar acima de tudo nas pessoas e no seu bem-estar, assim como atrair 
investimentos, fixar pessoas e fascinar turistas de todo o mundo que diariamente tecem 
rasgados elogios à cidade das nossas vidas.-------------------------------------------------------------   
Obrigado e Boas Festas. ------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Ouvir aqui o Senhor Presidente da 
Junta do Campo e ouvir o Deputado Rafael Amaro eu pergunto e até fico na dúvida se 
estamos a falar do mesmo programa? Se calhar estamos a falar de dois programas 
diferentes ou então, fico também com a dúvida se efetivamente se deram ao trabalho de ler 
o documento, porque, fico com sérias dúvidas se efetivamente leram o documento. Por um 
lado, o Senhor Deputado Rafael Amaro, teve aqui uma definição de conceitos que enfim, 
sinceramente acho que se perdeu por aí e não chegámos a lado nenhum. O Deputado Rui 
Martins veio defender a política do cruzar os braços, cruzem lá os braços que é melhor do 
que fazer coisas, foi um bocadinho isto que que eu fiz da leitura. Votem lá contra o 
programa que nós já sabemos que vai ser esse o vosso voto.----------------------------------------
Em relação à Senhora Deputada substituta, tem uma forma de resolver o problema, olhe, 
para já quero-lhe dizer que eu sou republicano, portanto, como sou republicano nunca 
podia querer ser rei não é? Por outro lado, eu acho que a Senhora Deputada tinha uma 
forma de resolver o assunto, pede aos seus dois camaradas para renunciarem e fica o 
problema resolvido não é? Portanto, as coisas ficam perfeitamente resolvidas. Portanto, 
minhas caras e meus caros Senhoras e Senhores Deputados, enfim, ficou aqui bem patente 
quem está aqui para contribuir, para valorizar e quem está aqui para botar abaixo, 
obviamente que houve intervenções que contribuíram para acrescentar alguma coisa… 
bem, a Deputada Catarina Vieira até parecia que estava a falar de um bairro da lata, 
parecia quase que esta cidade era um bairro da lata de tão má que a nossa cidade é, enfim, 
também sabemos que se procura sempre realçar aquilo que é negativo. Bem, o Senhor 
Deputado Hélder Amaral, não foi tão longe, mas olhe que há coisas que tinham obrigação 
de saber porque foi Vereador durante estes 4 anos, por exemplo, não saber que o Centro 
Mobilidade e Transportes teve um estudo prévio aprovado numa Reunião de Câmara 
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onde acho que até esteve, onde eu acho que até esteve, foi das poucas em que esteve, 
mandei confirmar se efetivamente foi das poucas, e agora vir questionar…--------------------
O Senhor Deputado José Hélder do Amaral intervém do seu lugar não sendo percetível na 

gravação o que foi dito. --------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: …vir questionar, 
enfim, olhe que isto não é o Porto - Sporting não é?--------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: Mas, de facto achei 
piada porque me recordo que esteve presente, ou tenho quase a certeza que esteve 
presente nesta reunião onde foi aprovado o estudo prévio que permitiu que o projeto 
esteja concluído, e é dentro da estratégia do desenvolvimento urbano que está lá 
exatamente o nosso Centro de Mobilidade e Transportes que por opção deste executivo 
não vai sair do sítio onde está, vai ser ali, com parques de estacionamento ao lado e com 
mais uma série de coisas, mas enfim, foi seguramente uma desatenção, não vou dizer que 
tenha sido com intenção. Em relação ao Mercado 2 de Maio é também público aquilo que 
nós pretendemos fazer, e quando fazemos essas opções estamos a fazer opções com a 
convicção de que vai ser o melhor caminho para cada uma destas infraestruturas. Agora, 
pronto, estava à espera de mais, sinceramente que estava à espera de mais, estava à espera 
que efetivamente, aquilo que sentimos por exemplo no Conselho Estratégico, de ter 
pessoas a darem os seus contributos, pessoas com responsabilidades, aliás, uma nota do 
Conselho Estratégico é que este programa foi considerado ambicioso, estratégico, 
focalizado, aqui, o que reparamos é que, quando esta ala, salvaguardando obviamente a 
parte de trás, a partir da 4ª fila, salvaguardando a partir da 4ªfila, estas primeiras 3 filas 
de facto têm um óculo tão estreitinho, tão estreitinho que não conseguem ver nada de 
positivo naquilo que se faz, já foi assim no mandato anterior e continua a ser, os senhores 
optam por uma política do bota abaixo, façam favor de continuar a optar pela política do 
bata abaixo, de achar que tudo o que nós estamos a fazer está mal feito, nós cá vamos 
continuando a fazer o nosso caminho com o apoio do povo, que esse é que nos interessa, 
portanto, muito obrigado pelos contributos que não deram.----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do Ponto Número Dois (2) PROGRAMA VISEU PRIMEIRO 
2017/2021. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi Aprovado com 

uma (1) abstenção e dez (10) votos contra. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 
635/636).---------------------------------------------------------------------------------------------
Passávamos ao Ponto Três (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - ACORDOS DE EXECUÇÃO 
- FORMAS DE APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA. Tem a palavra o Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Este é também um ponto de que 
reputo de muita importância, trata-se dos Contratos de Delegação de Competências. 
Fomos dos primeiros municípios no mandato anterior a assumir esta delegação, eu sou dos 
que acredito e tenho-o feito na prática, de que o que é feito na proximidade é sempre mais 
bem feito, e esta lógica de otimização de recursos leva-nos a acreditar nos evidentes ganhos 
de qualidade, eficácia e eficiência das atividades que são desenvolvidas na proximidade 
pelas nossas Juntas de Freguesia, e portanto, nos termos da Lei é obrigatório que este 
órgão também se prenuncie, algo que também já foi aprovado na Reunião de Câmara, 
para que estes contratos interadministrativos celebrados se considerem no fundo, 
renovados nos termos em que foram celebrados no último mandato, e portanto, a Lei o 
que diz, é que não há caducidade com a mudança dos titulares dos órgãos do Município e 
das Freguesias e, não se justificando por essas razões a sua denúncia, e portanto, foi 
aprovado em Reunião de Câmara a aceitação da mencionada renovação de que aqui dou 
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conhecimento aos Senhores Membros da Assembleia Municipal, portanto, que no fundo o 
que vai permitir é que com este ato de deliberação automaticamente estamos em condições 
de celebrar com as 25 Juntas de Freguesia do nosso conselho, no fundo, os acertos que 
temos que fazer no cumprimento destes Contratos de Delegação de Competência, e 
portanto, estamos hoje aqui, no fundo a aprovar os Acordos de Execução para 
continuarmos, enfim, termina o dia 31, entra o dia 1 e continuaremos calmamente a 
desenvolver a atividade com as 25, volto a sublinhar, com as 25 Freguesia do Concelho, e 
com os 25 Senhoras e Senhores Presidentes de Junta.------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra sobre este ponto? Não havendo 
nenhum pedido de uso da palavra colocava à votação. VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - ACORDOS DE EXECUÇÃO 
- FORMAS DE APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA. Quem vota…--------------------------
- O Senhor Presidente da Junta de Abraveses neste instante solicita o uso da palavra.----------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Já estamos em 
votação. Peço imensa desculpa mas já estamos em processo de votação. Se o Plenário não 
levantar nenhum problema. Posso dar a palavra ao Presidente de Junta de Abraveses?----- 
Ninguém levanta nenhum problema? Pronto. Então tem a palavra o Senhor Presidente de 
Junta de Abraveses. Eu repeti três vezes. Chamei à atenção três vezes.--------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
ABRAVESES RUI PEDRO OLIVEIRA DE ALMEIDA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Digníssima Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhor Vice Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores 
Deputadas, Senhores Deputados, Senhoras Presidentes de Junta, Senhores Presidentes de 
Junta, Órgãos de Comunicação Social, Publico presente.------------------------------------------- 
A Delegação de Competências nas Juntas de Freguesia efetiva-se através de um contrato 
interadministrativo e constitui uma das formas mais diretas de apoio ao desenvolvimento 
sustentável das freguesias e do concelho, tendo em conta as suas atribuições, devendo ser 
acompanhada dos meios necessários ao seu adequado exercício;---------------------------------- 
É um instrumento que tem subjacente o princípio da boa gestão, possibilita a gestão 
repartida e solidária entre o Município e as Freguesias, aprofundando a democracia 
participativa;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Concretiza os princípios da descentralização administrativa e da autonomia do poder 
local;------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos do n.º 1 do artigo 132.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
consideram-se delegadas nas Juntas de Freguesia as competências aí expressamente 
referidas;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A produção dos efeitos desta “delegação legal” está dependente da celebração de um 
acordo de execução, nos termos do artigo 133.º da mesma lei;-------------------------------------- 
Os eleitos das freguesias, dada a sua proximidade às populações e à sua ligação às 
comunidades, têm uma capacidade acrescida para a resolução de alguns problemas e 
necessidades locais;------------------------------------------------------------------------------------------ 
As Juntas de Freguesia possuem, regra geral, uma capacidade de intervenção mais direta 
e próxima dos cidadãos, que lhes permite rentabilizar os meios e desempenhar com maior 
celeridade e eficácia as competências objeto dos Acordos de Execução, promovendo a 
aproximação da gestão autárquica dos cidadãos;----------------------------------------------------- 
O exercício destas competências pelas Freguesias não determina o aumento da despesa 
pública global, promove o aumento da eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos 
recursos por parte das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o 
Município e as Freguesias do concelho, resultando numa melhoria dos serviços prestados 
às populações;------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Os Acordos de Execução obedecem a princípios definidos por lei (artigos 133.º, 121.º e 
135.º n.º1), e resultam de um processo negocial entre o Município e todas as freguesias, 
possibilitando um acordo adaptado à realidade específica de cada uma, dando 
cumprimento à aplicação dos princípios da igualdade e da não discriminação, tem como 
fundamentos critérios relacionados com a caracterização de cada uma das freguesias do 
concelho, tratando assim de forma diferente realidades que não são iguais;-------------------- 
Desta forma, se reconhece o resultado amplamente positivo conseguido através dos 
Acordos de Execução, que representam a transferência e afetação de recursos financeiros, 
entre outros, para o orçamento das freguesias;-------------------------------------------------------- 
No mandato autárquico (2013/2017), foram celebrados entre o Município de Viseu e as 
Freguesias do concelho 747 Acordos de delegação de competências, para a Manutenção 
dos Espaços Verdes e de limpeza e para reparações de manutenção com as escolas do pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico, no valor estimado de 4 milhões e meio de 
euros;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
463 Protocolos/contratos programa no valor estimado de 53 milhões de euros não 
esquecendo os protocolos/contratos programas assumidos do mandato anterior, no 
montante estimado de 15 milhões de euros;------------------------------------------------------------- 
Totaliza um investimento direto nas freguesias de aproximadamente 72 milhões de euros;- 
Importa, agora, tornar mais abrangentes estes poderes funcionais delegados nas 
freguesias, num novo quadro de delegação de competências, e com o respetivo reforço 
financeiro. Disse.----------------------------------------------------------------------------------------------
Obrigado a todos e Boas Festas.---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Iremos então proceder à votação do Ponto Três (3) VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - ACORDOS DE 
EXECUÇÃO - FORMAS DE APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, 
páginas 637/638).---------------------------------------------------------------------------------------------
Passaríamos ao Ponto Quatro (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ATRIBUIÇÃO DE GALARDÃO DE RECONHECIMENTO MUNICIPAL - VIRIATO 
DE OURO. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Obviamente que tenho uma 
enorme honra em poder apresentar este ponto que mereceu a aprovação unânime do 
executivo. Trata-se no fundo de atribuir o galardão máximo do nosso concelho, o Viriato 
de Ouro e ao mesmo tempo, proposta que fiz ao Senhor Presidente da Assembleia para 
que efetivamente o pudéssemos fazer, porque é um galardão que só pode ser atribuído 
desde que tenha a aprovação simultânea do Executivo e da Assembleia Municipal. 
Portanto, penso que todo o trabalho que o D. Ilídio desenvolveu nestes anos em que tem 
sido Bispo de Viseu, e todo o percurso que fez, nos levam a achar que no momento em que 
ele anuncia que se irá retirar das funções e que iremos a prazo ter um novo Bispo, acho 
que o mínimo que a comunidade de Viseu pode fazer é, por um lado regozijar-se com toda 
a prestação a que teve ao longo estes anos, e fazer com que lhe seja atribuído o galardão 
que atualmente só há quatro personalidades, se não estou em erro que o têm, que é o Dr. 
Azeredo Perdigão, é o Engenheiro Engrácia Carrilho, o Dr. Fernando Ruas e agora o D. 
Ilídio, portanto, são as únicas vezes em que efetivamente este galardão foi votado e 
atribuído, e enfim, não vou estar agora aqui a enfatizar todas as qualidades, o percurso, 
todos o conhecemos, mas eu acho que as suas qualidades humanas, o serviço de excecional 
qualidade que prestou, ele é claramente um Bispo muito à frente, muito progressista direi 
mesmo, até pelas ideias que tem defendido, acho que vem muito em linha com os 
princípios que o Papa Francisco tem vindo a seguir e a defender do ponto de vista da 
evolução desta entidade multisecular que é a própria Igreja, portanto, eu acho que seria 
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uma forma da comunidade, independentemente de ter sido uma iniciativa do Presidente 
da Câmara, não o olhem, entendam isto como uma iniciativa do Presidente da Câmara 
procurando exprimir aquilo que será o sentimento de toda a comunidade de Viseu, aliás, 
acho que era importante que esta distinção a atribuir no Dia do Município, como são estas 
distinções, que pudesse merecer a unanimidade desta câmara como também já mereceu a 
unanimidade do executivo municipal, e portanto, deixava aqui esta proposta da atribuição 
do Viriato de Ouro e para que este órgão, a Assembleia Municipal se associe no voto, e que 
o vote de uma forma unânime para que efetivamente o D. Ilídio sinta este apoio da 
comunidade e o reconhecimento de um trabalho brilhante que fez ao longo destes anos em 
que está como Bispo de Viseu e de todo o seu percurso atual e futuro que ainda irá fazer se 
Deus quiser, ainda irá fazer para além do momento em que sair de nosso Bispo. Portanto, 
era esta a proposta Senhor Presidente da Assembleia Municipal que eu queria aqui 
reiterar. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Eu 
também iria fazer uma intervenção sobre este assunto.----------------------------------------------
O Senhor Presidente da Mesa deslocou-se para o parlatório e na qualidade de Deputado 
Municipal fez a seguinte declaração:----------------------------------------------------------------------
O Executivo Camarário entendeu, sob proposta do Senhor Presidente da Câmara, 
atribuir, e bem, a Medalha de Ouro da Cidade de Viseu, ao Senhor D. Ilídio Pinto 
Leandro, Bispo de Viseu, pelos serviços de excecional relevância prestados ao Concelho de 
Viseu, e iniciar também os procedimentos para a atribuição conjunta, com a Assembleia 
Municipal de Viseu, da mais elevada condecoração do Município de Viseu, o “Viriato de 
Ouro”.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
A proposta aprovada pelo Executivo Camarário, que desde já felicitamos por esta 
iniciativa, dá-nos a conhecer o percurso de excelência de um Homem da Igreja, mas 
também do professor, do formador e também do líder social.--------------------------------------
D. Ilídio Leandro demonstrou sempre um grande espírito de missão, de serviço e 
dedicação ao Bem Comum.---------------------------------------------------------------------------------
Desmistificou, e quase dessacralizou o Poder Episcopal, substituindo-o por uma presença 
humilde e de proximidade às pessoas.--------------------------------------------------------------------
Representa aquela Igreja Humilde que não faz da sua missão poder, a Igreja ao serviço 
das pessoas, como sentimos hoje como disse muito bem o Senhor Presidente da Câmara, o 
Papa Francisco.----------------------------------------------------------------------------------------------
Homem Bom, afetuoso, transmite uma serenidade que dá segurança e confiança.-------------
Homem Bom, compreensivo, e sempre disponível para ouvir e pronto a ajudar.--------------
Como referia D. Ilídio, e passo a citar (…) Gosto de estar no mundo e na Igreja como 
alguém que pode ajudar a construir pontes entre a s pessoa (…) fim de citação, sendo 
exemplo a mediação na luta dos antigos trabalhadores da extinta Empresa Nacional de 
Urânio (ENU), pedindo justiça ao Estado.-------------------------------------------------------------- 
Embora agindo sempre com discrição e humildade, quis sempre abanar a sociedade, 
apelar à reflexão e também à ação.----------------------------------------------------------------------- 
Ainda recentemente perante a terrível calamidade que se abateu sobre a nossa Região 
devido aos fogos florestais referia:------------------------------------------------------------------------
“Os acontecimentos recentes mostram que se interiorizaram os sentimentos da 
«inevitabilidade da desgraça», da «pouca sorte» e do «azar»: Há a época dos fogos, a 
época dos acidentes nas estradas, a época das cheias, a época das secas”.------------------------ 
“Agora parece que aceitamos como inevitável que, com as florestas, ardam as aldeias, as 
casas”. E, até parece inevitável e natural a morte de dezenas e dezenas de pessoas”.----------
--“Importa acordar e recuperar as capacidades de superação dos limites que as sereias, 
mal-intencionadas, “querem impor aos sonhos da esperança e libertação para a 
construção de um futuro melhor dos portugueses”. Fim de citação.------------------------------
Teve sempre uma preocupação permanente com as desigualdades, com a pobreza e a 
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violência doméstica, apelando sempre à paz, à concórdia, à solidariedade e à justiça social. 
Foi um lutador contra a corrupção, a exploração, as desigualdades e também os 
privilégios.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Referia e passo a citar:--------------------------------------------------------------------------------------
“A nossa sociedade está longe de ser justa e de praticar o bem comum. Este nunca pode 
esquecer cada pessoa concreta”.---------------------------------------------------------------------------
“O desenvolvimento não pode ser somente a favor de alguns, “normalmente de quem se 
aproveita, de forma oportunista, interesseira e egoísta, privilegiando o lucro e esquecendo 
a justiça, a solidariedade, no fundo, os outros”. Fim de citação.-----------------------------------
D. Ilídio Leandro foi sempre fiel aos princípios da Igreja Católica, defensor acérrimo dos 
valores e da importância da família, tendo uma visão humanista em relação às situações 
concretas, sem falsos moralismos, como são exemplo as tomadas de posição em relação à 
mulher que sofre no aborto ou é vítima de violência doméstica, bem como no caso da 
prevenção das infeções sexualmente transmissíveis, em que referia, há casos em que existe 
a «obrigação moral» de não provocar a doença.-------------------------------------------------------
Demonstrou sempre uma compreensão e sensatez em relação às mudanças e evolução da 
sociedade, adaptando-se às novas formas e instrumentos de sociabilidade, respeitando e 
aceitando os que pensam diferente.-----------------------------------------------------------------------
D. Ilídio Leandro, é um defensor do Municipalismo e tem valorizado imenso o trabalho 
dos autarcas, em particular o trabalho das Juntas de Freguesia.----------------------------------
As suas visitas pastorais nas Freguesias, que dizia serem a expressão “mais bela” do seu 
trabalho (…) em que podia contactar diretamente com a população (…), têm sido um 
exemplo de preocupação com o Bem-estar e a Qualidade de Vida das pessoas, e também 
de grande valorização do trabalho autárquico.--------------------------------------------------------
Sobre o Interior referia que a vida de quem vive no Interior é mais difícil do que nos 
garantes centros urbanos e que cabe ao Estado equilibrar, diminuindo esta dificuldade, 
para que “todo o ser humano, viva onde viver”, tenha as mesmas possibilidades e 
oportunidades.------------------------------------------------------------------------------------------------
É de realçar também, o contributo cultural dado ao Concelho e à Região, valorizando 
também aqui o património religioso, fomentando a preservação, a inventariação e 
divulgação, criando um Departamento de Bens Culturais que inclusive coordenou a 
equipa de especialistas que elaboraram aquilo que foi a 1ª História da Diocese de Viseu.---- 
Mas, há uma área muito acarinhada em que o trabalho desenvolvido foi notável, é a área 
da Juventude.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem muita esperança nos jovens, acredita neles, desafiava-os e passo citar (…) ---------------
“Acredito, também, que os jovens, já enquanto jovens, são importantes e devem ter um 
lugar importante nas comunidades. Na verdade, cabe-lhes a afirmação e construção de um 
presente que, sem eles, não é o mesmo. A sua alegria, inconformismo, imaginação, 
esperança e espirito de aventura e de luta pela mudança e pela novidade são valores 
indispensáveis.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
(…) Cabe aos jovens fazer aquele mundo que todos sonhamos, desde sempre, mas que 
ainda hoje não somos capazes de fazer: Um mundo onde todas possam ser irmãos e onde 
todos possam ser felizes (…) fim de citação.------------------------------------------------------------ 
O Homem Bom que é.--------------------------------------------------------------------------------------
O Líder Social.-----------------------------------------------------------------------------------------------
O exemplo, a referência na dimensão humana e social.----------------------------------------------
A pessoa humilde, discreta, disponível e solidária.----------------------------------------------------
O trabalho desenvolvido em prol de Viseu e da Região.----------------------------------------------
A renovação profunda que realizou a nível da Diocese de Viseu, adaptando-a à evolução 
da Sociedade, saindo ao encontro das pessoas e num diálogo permanente com a Sociedade 
saindo ao encontro das pessoas e num diálogo permanente com a Sociedade Civil e as suas 
Instituições justificam a atribuição do Galardão de Reconhecimento Municipal – O 
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Viriato de Ouro, a mais elevada condecoração do Município de Viseu, nos termos do art.º 
39º do Capítulo IX do Regulamento dos Galardões Municipais de Viseu. 
Da minha parte é só um obrigado ao D. Ilídio Leandro.---------------------------------------------
Eu posso-vos dizer e terminava, que para preparar esta intervenção tive, como é natural, 
de ler o que o D. Ilídio escreveu, quer as mensagens, as cartas pastorais, também as notas 
episcopais que ele fez, as entrevistas que deu, intervenções que teve, e apercebi-me ao 
longo de algum tempo que estava perante alguém que eu respeitava, mas que tinha um 
pensamento extremamente profundo, um pensamento estruturado e que tinha uma 
coerência, de uma dimensão humana que me surpreendeu mesmo estando perante um 
Homem da Igreja no seu ministério episcopal, o que reforçou em mim, a justeza (e estou a 
falar em termos pessoais) desta homenagem, deste reconhecimento do Município de Viseu, 
à vida daquele que é um Grande Homem. Obrigado.------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Mesa retoma o seu lugar.----------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro.--------------------------------------------------------------  
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara Senhores 
Vereadores, estimados Colegas Deputados, Excelentíssimo Público.------------------------------
Senhor Presidente, o Grupo Municipal… eu até diria algo antes, felicito a intervenção do 
Senhor Presidente Dr. Mota Faria, pois eu quase que me sentia tentado a dizer, faço 
minhas as suas palavras, mas, vou ser também muito rápido.--------------------------------------  
Senhor Presidente, o Grupo Municipal do Partido Socialista felicita-o e se nos permite, 
enquanto Membros desta Assembleia, sente-se também honrado por esta iniciativa do 
Executivo, em atribuir o Galardão de Reconhecimento Municipal ao Senhor D. Ilídio 
Pinto Leandro. Associamo-nos de igual forma na viabilização de todos os procedimentos 
considerados necessários que conduzam à apresentação de uma proposta conjunta com a 
Assembleia Municipal de Viseu para que lhe seja atribuído, com todo o mérito, o 
simbólico Viriato de Ouro, consabidamente a condecoração mais elevada do Município de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Partido Socialista e todos os seus Deputados representados na Assembleia Municipal 
louvam esta iniciativa e associam-se a ela convictos que, com isso, estão a participar no 
reconhecimento de um homem que dedicou o melhor da sua vida ao serviço da Igreja e da 
sua fé, mas sobretudo por homenagearem um homem bom, sempre próximo das pessoas e 
dos mais necessitados, pouco dado a atos de pompa e circunstância, arredio das luzes da 
ribalta, mas sempre na linha da frente na utilização dos poderes, inerentes aos vários e 
importantes cargos que exerceu, para servir os outros.---------------------------------------------- 
Por circunstâncias profissionais, enquanto professor e em diversos cargos de direção no 
CRB/UCP, conheci e posso dizer privei profissionalmente com D. Ilídio Pinto Leandro, em 
momentos diferentes mas importantes, (como colega na Universidade Católica) e já mais 
recentemente como Bispo da Diocese de Viseu. Fossem quais fossem as circunstâncias em 
que nos cruzámos, como pároco e responsável pelo Departamento da Pastoral 
Universitária e do Ensino Superior de Viseu entre 1992-1998, ou depois como Bispo com 
assento, por inerência, no Conselho Superior da Universidade Católica em Lisboa, que por 
modéstia não fez sequer constar do seu currículo, D. Ilídio Pinto Leandro evidenciou 
sempre em todos os momentos uma imutável condição: O desapego ao poder, a modéstia 
dos verdadeiros clercs, o sentido do serviço, mas mais importante ainda para um não 
crente como eu, o sentido da justiça e a preocupação sentida, inabalável, persistente com 
os mais desfavorecidos, com os que, muitas vezes, para não dizer quase sempre, nada mais 
exigem do que a solidariedade humana. Não sei o que D. Ilídio pensa politicamente, nem 
isso tem qualquer importância quando falamos de uma personalidade tão rica e com um 
sentido de missão tão nobre, mas tenho quase a certeza que o devem no mínimo contrariar 
muito todos os que, de uma forma ou de outra utilizam o poder político ou qualquer outro, 
para se servirem e não para servir os cidadãos.-------------------------------------------------------- 
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Conto para terminar uma curta mas significativa história que diz tudo sobre o D. Ilídio 
Leandro:-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em plena crise económica e social, provavelmente em 2009, numa das muitas viagens para 
Lisboa para reuniões do Conselho Superior, onde se iriam discutir os valores das 
propinas, quais eram durante as viagens as suas principais preocupações: Os alunos 
podem pagar? Perguntava insistentemente. Quantos alunos já pediram para interromper 
os estudos por não poderem pagar? Temos que colocar em Lisboa isto, os alunos de Viseu 
têm outras dificuldades e o Centro Regional das Beiras é importante, mas não pode deixar 
de ter preocupações sociais.-------------------------------------------------------------------------------- 
Ao lado dos mais desprotegidos, esta é a essência humanista e solidária que sempre 
manteve ao serviço da região e de Viseu que sempre defendeu, mas sobretudo a marca que 
eu retenho e reterei para sempre da sua personalidade, foi sempre a sua disponibilidade 
para dar voz aos que não a possuem.--------------------------------------------------------------------- 
Felicitamos, por isso, o Senhor Presidente e o Executivo por esta iniciativa a que o Grupo 
Municipal do Partido se associa com muito gosto e até com orgulho. Muito obrigado.-------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Muito rapidamente. Eu quando me inscrevi 
para falar, o Senhor Presidente da Assembleia entretanto, lá está, acabou por dizer tudo 
muito mais do que o documento que nos foi entregue sobre o D. Ilídio Pinto Leandro, no 
entanto não quis deixar de vir aqui para realçar realmente a luta e o apoio de D. Ilídio ao 
lado dos mineiros e na defesa das mulheres contra a violência doméstica e na luta também 
pela despenalização do aborto. Muito obrigada.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão.------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Membros da 
Assembleia, incluindo os Senhores Presidentes de Junta, Público e Comunicação Social. 
Apesar do que aqui já foi dito pelos anteriores oradores, nomeadamente pelo meu colega 
de bancada Deputado, Professor Amaro, com quem obviamente concordo e subscrevo, não 
podia deixar também de trazer o meu testemunho pessoal da vivência que tive com o então 
Padre Ilídio, relativamente à sua passagem, enquanto pároco, na Freguesia de Torredeita, 
no período de 1983 a 1989, de quem guardo sentimentos de muita estima, de muita 
admiração e de amizade.------------------------------------------------------------------------------------ 
Aos 33 anos de idade, o Padre Ilídio introduziu na paróquia de Torredeita, que assumiu 
conjuntamente com as de Boa Aldeia, Farminhão e Caparrosa, uma nova forma de 
participação nas práticas religiosas.---------------------------------------------------------------------- 
Digamos que, abriu as portas da Igreja, derrubando barreiras que não permitiam uma 
aproximação concreta e natural entre o pároco e os paroquianos.--------------------------------- 
Com o padre Ilídio, as cerimónias litúrgicas na igreja e nas capelas da paróquia, passaram 
a ter uma maior participação.-----------------------------------------------------------------------------  
Indiferente à maior ou menor prática religiosa que cada um tivesse, a todos tratava por 
igual e a sua preocupação social não distinguia entre uns e outros.-------------------------------- 
Nunca se preocupando consigo, sempre esteve ao serviço dos menos afortunados e dos 
necessitados, sacrificando até algumas das suas mais elementares necessidades.--------------- 
No seu dia-a-dia deixava bem visível o exemplo da religião que pregava, não se ficando 
pela palavra.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para além do religioso convicto e exemplar e do confessor, o padre Ilídio praticava a 
assistência social sem hesitação e sem discriminações.----------------------------------------------- 
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Muito discreto, nunca procurou protagonismo ou contrapartidas da sua ação de bem-
fazer a quem precisava.------------------------------------------------------------------------------------- 
O padre Ilídio, já então estava muito à frente pela sua ação de procurar cativar e integrar 
pelo exemplo e pela prática da interpretação evangélica.-------------------------------------------- 
Não resisto a deixar dois exemplos da sua forma de estar na vida, entre muitos dos que lhe 
são conhecidos:------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Sua mãe, que consigo vivia na Paróquia de Torredeita, terá confidenciado, à sua revelia, 
que a cama do Padre Ilídio, no Inverno não era muito confortável pois que, perante quem 
para ele se lamentasse de falta de mantas no leito, facilmente dispunha das suas, ficando 
para si com o desconforto da sua insuficiência ou falta.---------------------------------------------- 
Facilmente distribuía os bens alimentares que se destinavam a que sua mãe confecionasse 
as refeições para ambos, sem se preocupar se o que sobrava lhes bastava.---------------------- 
Padre e Homem exemplar, justo, íntegro, voz dos que não têm voz, (como tive 
oportunidade também de lhe dizer pessoalmente e que de alguma forma reafirmo o que 
também aqui ouvi ao Professor Amaro), voz dos que não têm voz, preocupado com quem 
sofre, solidário com os necessitados, D. Ilídio Leandro é bem merecedor da distinção que o 
galardão que é proposto ser-lhe atribuído significa.-------------------------------------------------- 
Por isso, enquanto membro desta Assembleia Municipal, mas particularmente como 
Torredeitense e testemunha da sua exemplar ação religiosa e social naquela Paróquia, 
durante os cerca de seis anos que lá permaneceu, muito me honra associar-me à aprovação 
da atribuição da mais elevada condecoração do Município de Viseu, o “Viriato de Ouro”, 
ao Bispo de Viseu, D. Ilídio Leandro. Muito obrigado------------------------------------------------ 
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+�����������-��*�+����**�,���*,�����/���������*����*�+����*�1���*���*+������*�---------� 
Exemplo disso, é o Artigo 6º deste Regulamento, que, ao definir critérios preferenciais 
para atribuição de fogos habitacionais, no seu ponto 1, alínea f) coloca “as famílias 
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numerosas”, antes das “famílias com fracos recursos económicos”, e dos “agregados de 
famílias monoparentais com menores de idade” ora, esta priorização nós não podemos 
aceitar.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Também no artigo 9º quando o regulamento fala dos Impedimentos, na alínea h), parece-
nos desajustado o que está consagrado nessa alínea quando se trata de casos de violência 
doméstica. O agressor, por definição, é elemento integrante do agregado familiar, e 
exatamente por isto, entendemos que há aqui efetivamente, enfim, matéria que merece 
uma apreciação mais aprofundada. Sobre esta matéria vou pedir parecer à CIG à 
semelhança do que fiz aquando da apreciação do Regulamento Municipal Viseu Solidário, 
que também feria de facto, em nosso entendimento os direitos das vítimas de violência 
doméstica.------------------------------------------------------------------------------------------------------
No Artigo 25º, ponto 1, são enunciados em diversas alíneas, todas as responsabilidades a 
que os inquilinos ficam sujeitos na conservação do espaço habitado e suas envolvências, 
mas nem por uma vez o regulamento refere as responsabilidades do senhorio, no caso, a 
Habisolvis/Câmara Municipal de Viseu, na manutenção e preservação dos imóveis. A 
ausência dessa obrigação consagrada no Regulamento pode em nosso entender conduzir 
ao resultado verificado no Bairro Municipal ou no Bairro de Paradinha que durante anos 
a fio não mereceram qualquer obra de beneficiação coletiva e geral, situação que ainda se 
mantém.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
No Artigo 32º, do Regulamento, nos pontos 1 e 2, alíneas a) e b), se dispõe, e cito: “As 
despesas correntes necessárias à fruição das partes comuns dos edifícios e ao pagamento 
de serviços de interesse comum ficam a cargo dos arrendatários”. Ora, o articulado, não 
específica, quais as despesas a que se refere, devendo fazê-lo, para melhor compreensão da 
legitimidade dessas despesas. Isto porque, se “as despesas das partes comuns” forem a 
eletricidade da escada, a limpeza das mesmas ou a manutenção dos elevadores, se os 
houver, na Lei geral do arrendamento, essa responsabilidade é conferida aos senhorios, 
logo, à Habisolvis/Câmara Municipal. Não deve esta assumir todas as responsabilidades 
que a Lei Geral atribui aos senhorios?-------------------------------------------------------------------
Portanto, são estas as objeções que temos relativamente à aprovação deste regulamento. 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Senhor Deputado qual é a figura jurídica? Ok.--------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, é só um voto de protesto ou um 
esclarecimento, como melhor entendermos, mas, é assim: O número mínimo de elementos 
para constituir um grupo, são dois, pode haver grupos de dois, de três, de quatro, agora, 
não há grupos de um, e virem aqui tentar atirar areia para os olhos das outras pessoas, 
dizer que nós tivemos tempo de fazer o trabalho de casa, reunimos e tenho o parecer do 
grupo, quando o grupo é umas pessoa, deve estar a brincar para com a multidão, com esse 
termo de comparação tenho que dizer, com a multidão de Deputados do Partido Social 
Democrata que está aqui, portanto, não atiremos areia para os olhos de ninguém, porque 
ter que reunir uma pessoa com ela própria para emitir a opinião dessa mesma pessoa é 
uma coisa, agora, deste número de pessoas que aqui está, é outra, e portanto, cada um 
sabe da sua vida, a vossa vida é fácil de tratar porque é só um e cada um vive com aquilo 
que tem, felizmente e com muito gosto, os viseenses a nós dão-nos outro poder e portanto, 
temos que trabalhar, e não é em cima do joelho, nem na biqueira do pé, é com a cabeça.----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Fátima Lopes.-----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA DE FÁTIMA 
FERNANDES LOPES (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados da Assembleia 
Municipal, Comunicação Social, e todas as Pessoas aqui presentes.-------------------------------
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Relativamente à votação da proposta aqui em apreço, nos termos da Lei nº 75/2013 de 
Setembro, os municípios detêm atribuições e competências, no âmbito da habitação, 
cumprindo-lhes (assim de uma forma mais resumida), a realizar funções de interesse 
público, tendo como objetivo principal a proteção das famílias carenciadas, cujos 
rendimentos sejam considerados nos mínimos da carência económica.--------------------------- 
Ora, a Câmara Municipal de Viseu, tal como acontece com maior parte dos municípios a 
nível nacional, tem promovido (e muito bem), a construção de habitações económicas e 
sociais destinadas a serem habitadas, precisamente, por famílias de reduzidos recursos 
económicos.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Contudo, após análise detalhada ao Regulamento que aqui neste momento é proposto a 
votação, verificamos que no Capítulo II que diz respeito à atribuição da Habitação Social, 
art.º 6º, no qual estão vertidos os critérios preferenciais, constata-se que a prioridade de 
atribuição é determinada em função da tipologia e caracterização dos fogos habitacionais 
disponíveis, por ponderação ordenada tendo como suporte um conjunto de 11 (onze) 
critérios.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Atendendo a esses critérios, as famílias com fracos recursos económicos surgem na 9ª 
posição.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em nosso entender, e tal como também os colegas da bancada do Partido Bloco de 
Esquerda e da CDU, também nós temos aqui algumas dúvidas sobre a hierarquização 
desses critérios e em nosso entender, o critério supramencionado deveria constar na 5ª 
posição, ou seja, na alínea e).------------------------------------------------------------------------------- 
Também nas alíneas ou nos critérios a seguir, nomeadamente as que se referem aos 
agregados familiares monoparentais e nucleares, com menores de idade, na sua 
constituição, estes só deverão ser contemplados, no caso de se tratar, efetivamente, de 
famílias com fracos recursos económicos.--------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto, os Deputados eleitos na Assembleia Municipal pelo PS, poderão votar a 
favor da referida proposta desde que sejam devidamente esclarecidos sobre a 
hierarquização e as dúvidas que surgiram na apresentação do Regulamento agora em 
apreço. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Íamos iniciar então a votação então, 
começaríamos pela Proposta de Alteração apresentada pelo Bloco de Esquerda. Em 
relação à PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DA HABITAÇÃO 
SOCIAL MUNICIPAL DE VISEU apresentada pelo Bloco de Esquerda, quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi rejeitada com dois (2) votos a favor e 

doze (12) abstenções. (Anexo 5.1 – Registo nominal das votações, páginas 643/644).-----------
Iriamos então passar à VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO DA 
HABITAÇÃO SOCIAL MUNICIPAL DE VISEU que faz parte da Ordem de Trabalhos. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada dois (2) votos 

contra e oito (8) abstenções. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 641/642).-----
Passamos agora, e fazia a proposta ao Plenário, de se discutir em conjunto os Pontos Seis 
(6), Sete (7) e Oito (8), e como é óbvio com votações separadas. Todos concordam? Pedia 
então ao Senhor Presidente da Câmara a apresentação em conjunto dos Pontos Seis (6), 
Sete (7) e Oito (8).--------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Senhor Presidente, se me permite até 
faria uma apresentação global da Politica Fiscal embora apresentando estes três pontos e 
disponível para apresentar os seguintes. Efetivamente aquilo que pretendemos hoje fazer 
aqui é definir aquilo que será a Politica Fiscal para os próximos 4 anos, quer em sede de 
IRS, quer em sede de IMI, quer em sede de Derrama, porque efetivamente há um 
princípio que eu defendo, que é o princípio da Estabilidade Fiscal que é importante para 
os cidadãos para saberem com aquilo que podem contar, e também para os investidores 
numa perspetiva de saberem quais são exatamente as taxas que temos, e como sabem, 
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estes são impostos nacionais mas que revertem para o município, e neste caso concreto, o 
primeiro de que estamos a falar é em sede de IRS, portanto, desde logo temos adotado e 
continuaremos a adotar o principio de redução de 1% na taxa de IRS dos 5% que são da 
disponibilidade do município, estamos a falar de 20% da receita transferível para o 
município, e constitui esta receita digamos que, um valor acrescentado para os munícipes 
com domicilio fiscal na área territorial de Viseu, e fazemo-lo porque achamos que numa 
lógica da redistribuição faz mais sentido assim ser feito. A cada 1% de IRS são 
sensivelmente 1 milhão de euros, faz mais sentido que este resultado dos 4% de IRS seja 
aplicado do ponto de vista da justiça social, na cultura na educação, no desporto, no acesso 
aos manuais escolares, nos transportes escolares e nas refeições escolares, e portanto, 
entendemos que a melhor forma de redistribuir é exatamente essa, atendendo que cada 
vez que se baixa 1% de IRS, basicamente 70% das famílias do concelho não são 
diretamente beneficiadas, estamos a falar basicamente de 30% que serão beneficiadas, e 
portanto, propomos manter exatamente ao longo destes 4 anos se a Assembleia o for 
aprovando.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao IMI segui também o mesmo princípio, como sabemos Viseu tem hoje a taxa 
mínima de IMI, 0,3% e vamos mantê-la, portanto, a lógica é manter os 0,3% portanto, a 
taxa mínima que é possível fixar, sendo que, manteremos também o princípio de 
discriminação positiva das famílias, obviamente ao abrigo daquilo que é o princípio que 
está aprovado pela Assembleia da República, que no passado permitia que fosse 
percentualmente, havia uma percentagem para as famílias com um (1), ou dois (2) ou três 
(3) filhos, enfim, com este governo deixou de ser uma percentagem e passou a ser uma 
verba fixa, e portanto, o que propomos é que em consonância com as opções políticas 
preconizadas e nos termos legalmente definidos se aplica a redução da taxa de IMI a 
sujeitos passivos cujo agregado familiar seja integrado por dois ou mais dependentes 
abrangendo o prédio destinado à habitação própria e permanente que seja coincidente 
com o domicílio fiscal do respetivo titular, aplicando a redução de 40 euros para os casos 
de dois (2) dependentes, e de 70 euros nos casos de três (3) ou mais dependentes, são os 
valores limites que foram fixados pela Assembleia da República, e portanto, deste ponto de 
vista, e seguindo aqui a proposta que o Senhor Presidente fez, são, digamos, as três 
situações que se aplicam diretamente sobre as famílias. Sobre as empresas, então seguirei 
aquilo que o Senhor Presidente me sugeriu e apresentarei depois também em bloco aquilo 
que á a Política Fiscal para as empresas.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente.--------- 
Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.----------------------------------------------------------
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente 
do Executivo, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Senhores Membros da 
Assembleia, incluindo os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público. 
Relativamente à variável do IRS que a Câmara se dispõe a disponibilizar para os 
munícipes, rapidamente, já é conhecida a nossa posição não só porque a proposta que nos 
traz é recorrente, mas porque também não alteramos a nossa forma de estar relativamente 
a isto, mas também pela posição assumida pelos nossos Vereadores, cujo trabalho é 
conjunto com os Membros da Assembleia aqui presentes. Claro que não concordamos com 
esta forma de redistribuição que o Senhor Presidente da Câmara nos costuma propor, a 
disponibilidade de cada pessoa que beneficiaria com este retorno do IRS seria talvez a 
forma de agilizar a economia, de integrar a economia local, além de que, também sabemos, 
já hoje aqui foi referido, que os portugueses sabem muito bem ser solidários, não precisam 
que ninguém esteja por eles na Ação Social no concelho, os viseenses assim são, isto a nível 
nacional está comprovado, em Viseu também aconteceu essa solidariedade infelizmente 
através dos últimos acontecimentos catastróficos que assolaram uma boa parte do país, e 
portanto, esta seria também uma parte de que os viseenses que tivessem acesso a isso, 
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poderiam disponibilizar da forma que bem entendessem sem terem que ser tutelados pela 
Câmara Municipal na disponibilidade dos seus rendimentos, portanto, iremos votar 
contra esta proposta que nos traz a Câmara Municipal pelas razões que aqui deixei e 
também por a posição assumida pelos nossos Vereadores. Relativamente aos pontos sete 
(7) e oito (8), nada de novo, limitamo-nos a votar favoravelmente estas duas propostas. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filipa.---------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA CARVALHO 
DE ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Boa noite a todos. Começo por cumprimentar o 
�������
��*�����������**������������+����, as Senhoras Secretárias, o �����r Presidente 
da Camara, o ������� .�+�-
��*������ da Camara, �������*� .��������*,� �������*�
.��������*,  ���*���������*, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, caros Colegas, 
 �����+�23����+��� e 
8���+��
��*����.----------------------------------------------------------------- 
Todos os anos, os municípios têm a possibilidade de devolver parte do IRS cobrado aos 
seus habitantes. É a “participação variável no IRS”, que consta no Regime Financeiro das 
Autarquias e Entidades Intermunicipais e a qual iremos agora apreciar e votar.-------------- 
Segundo este diploma, as autarquias têm direito, em cada ano, a uma participação 
variável até 5% no IRS dos seus munícipes.------------------------------------------------------------  
No caso da autarquia de Viseu, como já vem sendo norma há vários anos a esta parte, irá 
haver uma devolução de 1% do IRS aos munícipes.--------------------------------------------------  
Com esta manutenção de impostos municipais, que além desta devolução, contará com a 
taxa mínima de IMI de 0,3%, com especial enfoque para as famílias numerosas com dois 
(2) ou mais dependentes, mantêm-se inalterados os impostos do município.-------------------- 
Esta estabilidade financeira cria confiança e segurança nos contribuintes e nas 
espectativas da sociedade viseense.-----------------------------------------------------------------------  
Os 4% detidos pela Camara Municipal de Viseu são de tal ordem importantes que serão e 
são redistribuídos por quem efetivamente nem sequer paga impostos, derivado da sua 
condição financeira baixa e que de outra forma não teriam acesso a esse benefício os tais 
70% que o Senhor Presidente da Câmara aqui já referiu.------------------------------------------- 
Aqui concretiza-se verdadeiramente a política fiscal de redistribuição igualitária e amiga 
das pessoas.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O apoio social, e que não é só a solidariedade dos viseenses, o apoio social que é uma 
importante parte da função da câmara também, financiado em parte por estes 4% detidos 
pelo executivo é dirigido às famílias, à natalidade; à atribuição de bolsas e manuais 
escolares aos alunos; à educação de formal geral; à cultura; aos transportes; à atividade 
sénior e ao desporto de forma global, e a tantas outras áreas que a câmara apoia a sua 
população de forma integradora e tolerante.----------------------------------------------------------- 
Estas políticas sociais fortificam e contribuem da mesma forma para a coesão territorial e 
a construção de uma sociedade mais justa, com mais qualidade de vida, atrativa para 
famílias, empresas e emprego.----------------------------------------------------------------------------- 
Devemos continuar a apostar numa fiscalidade igualitária e proporcional e exigir do nosso 
município a permanente preocupação ligada às desigualdades sociais e ao combate à 
exclusão social.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ainda quanto ao IMI, no seguinte ponto da Ordem de Trabalhos, dizer apenas que desde o 
primeiro momento em que o executivo do PSD tomou posse em 2013, deixou bem claro a 
importância das políticas amigas da família como é o caso aqui da redução do IMI.---------- 
Assume relevância o saber fazer contas e assumir posições na participação variável do IRS 
e na redução do imposto municipal sobre imóveis. Não perceber isto é não compreender o 
impacto das opções fiscais para as famílias e todos os contribuintes, é não compreender de 
redistribuição da riqueza de todos para todos, é não compreender do que de facto é o 
princípio da igualdade em todas as suas vertentes.----------------------------------------------------  
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Qualquer outra alternativa a esta posição é roubar possibilidades e oportunidades aos 
cidadãos mais desfavorecidos.-----------------------------------------------------------------------------  
Mais ainda, e como é também um compromisso do PSD sufragado também pela maioria 
dos viseenses e porque representamos quem em nós votou, o Grupo Municipal do PSD irá 
votar favoravelmente estas opções políticas fiscais para o ano de 2018.-------------------------- 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Queria sobre essas duas matérias começar 
pelo IRS. Há uma ligeira contradição entre a propaganda verdadeira e como tal o nome de 
propaganda talvez seja excessivo, mas eu não encontro outro termo peço desculpa, da 
saúde financeira do município, da boa execução financeira da câmara e depois quando 
chegarmos à hora da verdade, ao teste do algodão, mais ou menos como aquela coisa do 
iogurte que faz bem por dentro e isso nota-se por fora, eis senão quando os viseenses na 
expectativa de verem aliviada a sua carga fiscal, porque o município tem uma boa saúde 
financeira, afinal o município não cumpre com essa expectativa e devolve apenas 1 dos 5% 
do IRS. Há outros municípios que vão um pouco mais longe, são mais solidários, não só se 
arrogam no direito de que é o município que sabe melhor do que o cidadão ou seja, o 
executivo acha que aplica melhor quer em solidariedade quer em tudo o resto que 
qualquer um de nós aqui nesta sala, e esse é o passo que eu não consigo dar. Acho que eu 
consigo gastar melhor a parte que me poderia caber se a decisão do município fosse, ou 
nem que fosse cobrar pela metade como fazem outros municípios. Não me parece que os 
municípios, e há vários, pelo menos os do CDS não aplicam este mesmo valor, não são 
menos solidários, não têm menos ação social, não têm menos manuais escolares, não têm 
menos apoios, é uma questão de opção, não é de agora, lembro-me de uma frase que era 
“taxa máxima para serviço máximo” e eu digo, bom, assim, qualquer um dos partidos 
faria, não é, não há aqui nenhum mérito, e portanto, nós sempre defendemos que 
devíamos em sede de IRS… podia até ser gradual, nós atravessamos um momento de crise 
e porventura deveríamos ter começado nos 4 ou nos 5, e ir reduzindo há medida que a 
crise era vencida, ou podemos fazer gradual. Eu também sou favorável à estabilidade 
fiscal, aliás a estabilidade fiscal é um valor em si mesmo quer para investidores quer para 
famílias e portanto podíamos fazer um calendário mais favorável. A Câmara nunca 
entendeu assim, não entende assim, e portanto, da nossa parte resta-nos fazer esta 
observação e votar em conformidade ou seja votar contra.-----------------------------------------
Sobre o IMI, o Senhor Presidente diz e bem, decorre de uma Lei da Assembleia da 
República, mas diz, decorre de uma Lei da Assembleia da República que começa nos 
agregados ou nos sujeitos passivos com um dependente, portanto, o Senhor Presidente diz 
que, nós aplicamos a partir de dois (2) e três (3), julgo que se não me falha a memória, vou 
confessar que não li esta matéria com a clareza e profundidade que devia mas vou tendo 
de memória, acho que são 20 euros para…-------------------------------------------------------------
- Um Senhor Deputado intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que foi 

dito.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado José Hélder do Amaral prossegue a sua intervenção dizendo: Mas eu 
vou resolver isso, mas é coisa que eu resolvo rapidamente com os meus colegas, porque vou 
ter que os chamar à atenção e na próxima reuniremos todos e seguramente que haverá 
alguém no Grupo Parlamentar especialista em impostos, mas se não me falha a memória 
são 20 euros, para o primeiro agregado, e eu digo isso porquê? Eu tenho que reconhecer, 
que tenho participado nas galas que são feitas em Viseu e nos elogios que são feitos a Viseu 
e bem, sobre políticas amigas da família, e eu acho que, na constituição da família como no 
futebol, às vezes o que custa é o primeiro, e portanto, se nós conseguirmos que as famílias 
tenham o primeiro filho mais cedo, e eu acredito que este apoio no primeiro dependente é 
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também um critério decisivo, então nós estamos a antecipar toda a política que é boa do 
município para a ajuda ao agregado familiar, e portanto, eu não consigo perceber porque é 
que nós começamos nos dois (2) e não apoiamos as famílias com um (1). É evidente que eu 
tenho que ser responsável, eu não faço a menor ideia, daí não ter estudado e eu quero ser 
muito sério nestas matérias, qual é o impacto financeiro na receita do município que 
poderia acontecer se tivéssemos apoiado agregados com um dependente, com um filho, não 
tendo esses números, pode ser um impacto grande. Se for um impacto, que eu acho que 
tem retornos, quer na antecipação do primeiro filho, com a antecipação do primeiro filho 
porventura teremos famílias com mais do que um filho, com dois ou três, porque um dos 
problemas para termos um problema de natalidade é o momento tardio em que a opção de 
ter o primeiro filho se verifica, e portanto, está aqui como é que um pequeno pormenor, 20 
euros, pode induzir ganhos, até em receita fiscal por via do aumento do consumo porque o 
agregado familiar é maior, e portanto, esta explicação eu gostava que o Senhor Presidente 
a dessa, como lhe digo, quero ser responsável e não sei qual é o impacto, deu à bocado o 
impacto do IRS, falou em 1 milhão de euros, pelo menos foi o valor que deu, e ele é 
relevante sendo assim, mas neste caso eu não consigo ter esse número, mas fazendo apenas 
uma leitura sem este rigor, eu acho que valia a pena à Câmara Municipal de Viseu 
também dar esse benefício no IMI familiar, tal e qual diz a Lei do Parlamento ou da 
Assembleia da República com a qual eu não concordo, mas já que é esta, então aplicá-la 
na sua totalidade que é apoio às famílias a partir do primeiro filho. No caso do IRS 
votaremos contra, eu queria deixar-vos em paz, não pretendo voltar aqui até porque tenho 
que ir a algo que me desagrada que é o velório de uma pessoa muito próxima, mas queria, 
aos Funcionários, aos Jornalistas, aos colegas Deputados e Deputadas, ao Senhor 
Presidente da Câmara e à Vereação, ao Senhor Presidente e aos Senhores Secretários, 
desejar-vos um Santo Natal, um Ano de 2018 cheio de sucessos pessoais, e agradecer-vos a 
paciência com que me aturaram hoje. Muito obrigado.----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Comentava eu há bocadinho, para introduzir aqui uma nota também de 
alguma descontração que finalmente temos nesta Assembleia alguém que é capaz de vir a 
ter o epiteto de prolongar as Assembleias, já não serei eu. O Deputado Hélder Amaral de 
facto tem-se esforçado por isso, e fico aliviada porque agora não serei eu a acusada por vir 
aqui tantas vezes que prolongue de facto as Assembleias até ao limite do impossível. Ora 
bem, em relação à participação do IRS, eu venho aqui só reiterar aquilo que é a posição da 
CDU e que já foi aqui trazida em Assembleias do mandato anterior. De facto nós 
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----- OITENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Então muito rapidamente, em relação à 
Derrama, é de facto a única taxa sobre o IRC que permite que as grandes empresas como 
a GALP, como a EDP e por aí fora, a Banca, os Seguros etc., paguem impostos em Viseu, e 
portanto, a nossa proposta é de manter o valor de 1,5% para as empresas em termos 
globais e propor a redução da taxa em 25% sobre o valor oficialmente determinado, para 
as empresas cujo volume de negócios seja inferior a 150.000 euros, e já agora referir que, 
do ponto de vista do Regulamento do Viseu Investe, quer em sede de IMI, quer em sede de 
IMT, quer em sede de Derrama, nós podemos chegar a um ponto de 100% de isenção, 
desde que haja investimento e desde que haja criação de postos de trabalho. Na Reunião 
de Câmara em que aprovámos estas propostas que hoje são presentes aqui na Assembleia 
Municipal disse aos Senhores Vereadores e às Senhoras Vereadoras que estaríamos neste 
momento a alterar alguns aspetos do Viseu Investe para trazer a esta Assembleia no 
sentido de fazer algumas evoluções deste Regulamento, e portanto, a política fiscal do 
município no que diz respeito às empresas deverá ser olhada na perspetiva do que aqui 
está, na Derrama, no IMI e no IMT, mas também ao mesmo tempo ser olhada na 
perspetiva do Viseu Investe, e portanto, as empresas que investem no concelho poderão ter 
uma isenção até 100% dos impostos pagos no concelho e até a 100% das taxas pagas no 
concelho, desde que criem postos de trabalho e desde que façam investimento, isso hoje já 
é assim, já é assim há uns 4 anos quase, mas iremos fazer algumas alterações no 
Regulamento do Viseu Investe, e portanto, a política fiscal deve ser olhada, com estas 
propostas que hoje estamos aqui a apresentar, mais dentro de alguns dias a apresentação 
do Viseu Investe devidamente revisto.--------------------------------------------------------------------
Depois temos no Ponto Dez (10) a TMDP, portanto, fixada em 0,25% à semelhança do que 
aconteceu nos anos anteriores. No que diz respeito à politica para os imóveis no IMI, até 
podíamos ter apresentado logo esta a seguir às outras, há aqui uma lógica de majorações e 
minorações para penalizar os imóveis mais degradados, no caso de um edifício degradado, 
ou melhor, se não estiver degradado tem uma minoração de 5% em todos os prédios 
urbanos situados na ARU, exceto para os prédios degradados, e também minorada a taxa 
do IMI a aplicar em 15% aos prédios urbanos arrendados, que cumpram 
satisfatoriamente a sua função, de acordo com o estabelecido no nº7 do mesmo artigo, e 
estas duas são cumulativas, o que significa que, um prédio urbano arrendado que esteja 
em boas condições pode ver uma minoração de 5+15, assim como há uma majoração de 
30% a aplicar aos prédios degradados, considerando-se como tais os que, face ao estado de 
conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança 
de pessoas e bens, estando ou não ocupados, o que acaba de ser uma forma de penalizar os 
edifícios que não estão devidamente em condições.---------------------------------------------------
Em relação depois aos Pontos Doze (12), Treze (13) e Catorze (14), são basicamente 
reconhecimentos de isenção para serem comunicados às Finanças e portanto, um deles diz 
respeito a um edifício na Rua Silva Gaio nº26, outro diz respeito também à Rua Nunes 
Carvalho nº4 e outro é a Rua do Arco nº30. Portanto, Senhor Presidente são estes os 
pontos e as observações que me apraz registar.--------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente da 
Câmara. Também no Ponto Nove (9) sobre a proposta de Derrama também foi 
apresentada uma Proposta de Alteração por parte do Bloco de Esquerda. Dava a palavra à 
Deputada Catarina Vieira.---------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E UM – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Ora, para não ferir suscetibilidades e visto que não houve 
tempo então para analisar o documento, o Bloco de Esquerda retira a proposta, mas 
obviamente que, a nossa posição é a da isenção total e portanto, votaremos contra esta 
proposta. Quanto a Taxa Municipal de Direitos de Passagem, colocar uma dúvida. 
Deveriam ser as empresas a pagar e não a população, e uma chamada de atenção, se puder 
utilizar esse termo. A Câmara não fiscaliza o modo da colocação das cabelagens o que 
provoca um impacto paisagístico negativo na cidade e as Freguesias Rurais deveriam 
automaticamente estar isentas desta taxa para efeitos de acesso universal às 
telecomunicações e novas tecnologias. Disse.-----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Em 
relação… então a Senhora Deputada retira a proposta de alteração, por isso só está em 
discussão os pontos da Ordem de Trabalhos. Algum Senhor Deputado quer usar da 
palavra? Tem a palavra a Senhora Deputada Filomena Pires.-------------------------------------
----- OITENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito brevemente para dizer que relativamente à questão da Derrama, 
nós somos naturalmente a favor da Derrama mas entendemos que ela não deve de forma 
alguma penalizar as pequenas empresas, entendemos inclusive que as micro, pequenas e 
médias empresas deviam estar isentas do pagamento da Derrama. É verdade que há uma 
evolução visível da parte daquilo que são as propostas da Câmara desde a primeira 
proposta que aqui apreciei, desde 2013 há efetivamente uma aproximação aquilo que nós 
entendemos mas ainda não é aquilo que efetivamente nós defendemos. Defendemos que 
toda a faturação inferior a 250 mil euros deve ser de facto isenta. Relativamente à questão 
da Taxa Municipal de Direitos de Passagem obviamente que sempre aqui defendemos e 
continuamos a defender que o pagamento desta taxa cabe às operadoras, não deve de 
forma nenhuma ser cobrada pelos consumidores e portanto, não podemos estar de acordo 
com isto. Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão.-------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Vice-
Presidente legitimamente em representação do Senhor Presidente Câmara, Senhora 
Vereadora, Senhores Vereadores, Senhores Membros da Assembleia, incluindo os Senhores 
Presidentes de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. 
Relativamente à Derrama a nossa posição é exatamente a mesma que foi assumida pelos 
nossos Vereadores em Câmara Municipal, mas que também defendemos já há bastante 
tempo, há vários mandatos, há vários anos e que se consubstancia na redução da taxa 
mínima para 1%, aceitando a redução de 25% na segunda taxa que a Câmara propõe, isto 
porque nós entendemos que esta redução iria de alguma forma cativar a instalação de 
empresas com a consequência de criação também de postos de trabalho no nosso concelho, 
o que de alguma forma também viria beneficiar a economia local. Portanto, não estando 
de acordo com esta proposta que a Câmara nos traz, exatamente porque a primeira das 
taxas deveria ser em nosso entender 1%, votaremos contra a Derrama. Relativamente à 
Taxa Municipal de Direitos de Passagem, que a Câmara mantém nas mesmas 
circunstâncias repercutindo nos consumidores, o único motivo que nos leva a não discutir 
mais este assunto é porque ainda não terá sido revogada uma deliberação da Câmara 
Municipal salvo erro tida em 2006 que prevê que os Bombeiros Voluntários serão os 
beneficiários, não desta taxa, porque a Câmara não pode alocar isto aos Bombeiros nem a 
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instituição nenhuma, mas a importância é igual. Penso que há algum atraso na 
transferência de verbas idênticas a isto para os Bombeiros Voluntários, de qualquer fora, 
contando com a seriedade, que não pretendemos nem temos razão para pôr em causa 
nesta matéria a Câmara Municipal, esperamos que os Bombeiros Voluntários sejam de 
facto os beneficiários indiretos, (como disse não lhe podem ser alocadas estas 
importâncias) sejam os beneficiários indiretos desta taxa, e então votaremos 
favoravelmente.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente aos outros pontos que me escuso aqui de referir, com mais pormenores, até 
por uma questão de economia de tempo votaremos favoravelmente. Muito obrigado,--------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Paulo Pereira.-----------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Renovo os cumprimentos ao Senhor Presidente e à Mesa, também 
ao Executivo Camarário, aos Membros da Assembleia Municipal, e também um 
cumprimento para o Público presente que há pouco me esqueci de referir.---------------------
Antes da intervenção sobre estes pontos que estão em discussão, quero fazer apenas um 
ponto prévio. Nós, os Membros do Grupo Parlamentar do PSD, estamos aqui nesta 
Assembleia com responsabilidade, com responsabilidade partidária também, mas não 
recebemos ordens, nisto não há um regime militar em que a ordem vem de cima para 
baixo, cada um vota de acordo com a sua consciência, como disse dentro da 
responsabilidade partidária que existe no grupo.------------------------------------------------------
Relativamente ao assunto que está em discussão, eu quero abordar apenas a questão da 
Derrama, sabemos que os municípios podem deliberar lançar anualmente uma taxa que 
vai até ao limite de 1,5% que definido pela Administração Central e que incide sobre o 
lucro tributável, além disso, qualquer organização que tem atividade num concelho, 
embora não estando sedeada nesse concelho, a Derrama incide sobre a proporção do 
rendimento que é gerado nessa zona área geográfica, portanto, empresas que não estão 
sedeadas no concelho.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Temos a proposta de 1,5% de taxa de derrama para as empresas com volume de negócios 
superior a 150 000 euros e uma redução de 25% para as empresas com um volume de 
negócios inferior a esse valor, o que desde logo aplica aqui um princípio de discriminação 
positiva para as pequenas e médias empresas de menor dimensão.--------------------------------  
Sobre os argumentos que foram aqui apresentados, há dois aspetos que me parecem 
pertinentes salientar:---------------------------------------------------------------------------------------- 
O primeiro consiste no facto de que uma grande fatia das receitas tributárias decorrentes 
da aplicação da derrama resulta da incidência sobre a atividade de grandes empresas cuja 
sede se encontra normalmente em Lisboa, mas que têm atividade no nosso concelho, como 
é a Portugal Telecom, subsidiária do Grupo Altice, a Caixa Geral de Depósitos e outros 
bancos, a EDP, entre muitas outras. Ora, qualquer desagravamento na taxa da derrama 
para essas empresas com um volume de negócios, superior aos tais 150 000 euros, iria 
beneficiar diretamente estas empresas, o que, obviamente, não apresenta qualquer lógica, 
pois estas, mais do que quaisquer outras, devem contribuir, pelo menos dentro daquilo 
que está definido legalmente e fiscalmente, o que é a sua responsabilidade, 
responsabilidade que também acaba por ser uma responsabilidade social para o 
crescimento sustentado dos concelhos e ainda mais dos concelhos do interior.-----------------  
O segundo aspeto é a justificação que também já foi aqui apresentada nesta Assembleia, 
quando não há o apoio ou votação favorável aos valores propostos para a taxa da Derrama 
tem a ver com a ideia de que a Derrama condiciona a decisão das empresas sobre a 
implementação em determinado concelho e até a criação do próprio emprego. O Senhor 
Presidente já falou na ligação deste assunto com o Viseu Investe, portanto, não o vou 
abordar porque já foi explicado.-------------------------------------------------------------------------- 
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O que eu quero realmente aqui salientar é se existe uma relação negativa entre a taxa da 
Derrama e a implementação de atividades empresariais e se essa é uma relação de causa-
efeito, se uma coisa leva à outra. Para confirmar esta relação, bastaria olhar para os 
municípios com reconhecida implementação empresarial, nomeadamente industrial e 
verificar que não aplicam a taxa da Derrama máxima, é isso que acontece? Se 
consultarmos os valores da Derrama de municípios com reconhecida concentração de 
atividades industriais, por exemplo, verificamos que em Estarreja a derrama é 1,5%, na 
Marinha Grande derrama é 1,5%, em Campo Maior a derrama é 1,5%, no Barreiro e no 
Montijo a taxa da derrama é 1,5%, aqui mais perto, em Oliveira de Frades, Nelas e 
Tondela, a taxa da derrama é 1,5%. Não vimos as empresas a fugir destes municípios. 
Desta forma, penso que é lícito assumir que a relação negativa de causa-efeito entre a taxa 
da derrama e a implementação empresarial não se verifica. Além disso, as políticas 
autárquicas de tributação fiscal ao longo dos últimos anos foram também sufragadas no 
último ato eleitoral e todos vimos e lemos os resultados, alguns podem ter mais dificuldade 
em fazer essa leitura, e de fazer a respetiva aceitação do que outros.----------------------------- 
Por todos estes motivos, o Grupo Parlamentar do PSD apoia a proposta do Executivo e vai 
votar favoravelmente.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- OITENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Eu peço para usar da palavra para repor a verdade em relação à Taxa 
Municipal de Direitos de Passagem. O Senhor Deputado Alberto Ascensão disse aqui que 
o município estava em atraso com os pagamentos aos Bombeiros, isso é falso, é 
absolutamente falso. Para já, não há nenhuma deliberação em 2006 em que a TMDP 
reverte-se para os Bombeiros, há, digamos que, um entendimento de princípio de que essa 
verba será entregue aos Bombeiros sob a forma de um subsídio que o município atribui, 
nem era possível, porque se houvesse uma deliberação nesse sentido ela era nula, porque 
não há consignação de despesa à receita, e portanto, o Senhor Deputado Alberto Ascensão 
tem a obrigação até de saber isto porque já trabalhou nesta área fiscal, por outro lado, se 
alguém está em falha com os Bombeiros, não é a Câmara de Viseu, será talvez o seu 
governo, que inclusivamente, quando nós começámos a época de incêndios, fomos lá 
antecipar o cheque exatamente para fazer face a pagamentos que ainda não tinham 
recebido de serviços prestados ao Estado Central, portanto, perdeu uma boa oportunidade 
de estar calado, porque efetivamente, está aqui o Senhor Presidente dos Bombeiros que 
dirá se de facto a Câmara de Viseu deve alguma coisa, e o apoio da Câmara de Viseu é 
superior a 100 mil euros por ano, portanto, ó Senhor Deputado, inverdade, não, está bem? 
Jogo lícito. Quando tiver alguma coisa que seja real diga, agora, ir para ali dizer mentiras, 
eu agradeço que não o faça. Muito obrigado.----------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão pede a palavra para um protesto.----------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Qual é a figura? Um protesto? Tem a 
palavra.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente 
Câmara, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Senhores Membros da Assembleia, 
incluindo os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e 
Meus Senhores. O meu protesto vai no sentido de que, o Senhor Presidente da Câmara 
não tem o direito de pôr na minha boca aquilo que eu não disse. Eu não disse que estavam 
em atraso, eu disse que penso que estavam em atraso, o que é bem diferente daquilo que o 
senhor disse, é bem diferente. Eu não tenho a certeza que esteja em atraso. Depois, o 
senhor tem que ler a deliberação do executivo que o antecedeu, é de 2006, para falar dessa 
deliberação. Não lhe vou dizer o que é que lá diz porque o senhor tem a obrigação de saber 
isso porque o senhor é que é o Presidente da Câmara Municipal. Não diz lá que é a 
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importância da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, mas está implícito e o senhor 
sabe que assim é, portanto, se aqui há inverdades não são da minha parte porque eu não 
disse inverdade nenhuma. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
então ao Ponto Nove (9) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DERRAMA. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada com dez (10) votos contra e 

uma (1) abstenção. (Anexo 9 – Registo nominal das votações, páginas 651/652).----------------
Passaríamos ao Ponto Dez (10) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE T.M.D.P. - TAXA 
MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Foi aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 10 – Registo nominal 
das votações, páginas 653/654).----------------------------------------------------------------------------
Passaríamos ao Ponto Onze (11) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - MINORAÇÃO - MAJORAÇÃO. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Foi aprovada por unanimidade. (Anexo 11 – Registo nominal das 
votações, páginas 655/656).---------------------------------------------------------------------------------
Ponto Doze (12) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ISENÇÃO DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - EDIFICIO OBJETO DE REABILITAÇÃO NA 
RUA SILVA GAIO N.º 26. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada por 

unanimidade. (Anexo 12 – Registo nominal das votações, páginas 657/658).---------------------
Ponto Treze (13) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ISENÇÃO DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - EDIFICIO OBJETO DE REABILITAÇÃO NA 
RUA NUNES DE CARVALHO N.º 4. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada 

por unanimidade. (Anexo 13 – Registo nominal das votações, páginas 659/660).---------------- 
Ponto Catorze (14) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ISENÇÃO DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - EDIFICIO OBJETO DE REABILITAÇÃO NA 
RUA DO ARCO N.º 30. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada por 

unanimidade. (Anexo 14 – Registo nominal das votações, páginas 661/662).---------------------
Passaríamos então ao Ponto Quinze (15) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE ADESÃO À ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DAS FORÇAS ARMADAS 
PORTUGUESAS. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------
----- OITENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Só uma questão prévia. O Senhor 
Deputado Alberto Ascensão é como aquele jogador de futebol que deixa o pé para trás 
para ver se alguém tropeça, e ficaria a ideia de que haveria alguma dívida da parte do 
Município aos Bombeiros, mas felizmente não, temos a melhor das relações e temos muita 
consideração pela instituição.------------------------------------------------------------------------------
Em relação à proposta concreta é no fundo uma proposta de adesão à Associação de 
Amigos das Forças Armadas Portuguesas, que tem muito a ver com o objeto que esta 
instituição desenvolve, mas também pelo facto de em Viseu termos sediado o nosso 
Regimento de Infantaria 14 e entendemos que esta ligação muito forte que a cidade tem ao 
seu Regimento de Infantaria também só por si justificaria a adesão a esta instituição, além 
de que é uma adesão que implicará o município na persecução dos seus objetivos que são 
variados, mas não comportará custos, portanto, proponho que efetivamente possamos 
fazer esta adesão hoje aqui na Assembleia Municipal.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção. Tem a palavra o Deputado Carlos Portugal.---------------------------------
----- OITENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Boa tarde Senhor Presidente. Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas, e Público 
presente. O Partido Socialista tem algumas dúvidas em relação aos objetivos desta 
associação, nomeadamente quando diz no ponto um, difundir conceitos doutrinários, 
culturais, históricos, quer dizer, proporcionar às entidades associadas a utilização sobre 
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assuntos relacionados com as Forças Armadas de Portugal, quer dizer, há aqui um 
conjunto de conceitos, eu fui militar já há uns poucos de anos atrás, e fiz juramento não é, 
e a gente jurou cumprir a Constituição, eu acho que esta é a doutrina das Forças Armadas 
independentemente daquilo que cada militar tenha lá na sua conceção, e isso é do foro 
intimo de cada um, de forma que não entendo isto, não entendo outros objetivos, há aqui 
algumas dúvidas, por exemplo no ponto cinco, “manter intercâmbio com instituições 
nacionais ou estrangeiras, congéneres culturais, de estudos e pesquisas sobre História 
Militar”, eu penso que isto deve ser deixado para os Historiadores, não para uma 
associação, a não ser que seja uma associação de historiadores que eventualmente se 
queiram dedicar a isso, mas se dedicaram, enfim, é da livre vontade deles. Depois, também 
diz que: “O mandato dos órgãos eleitos é de três anos civis, podendo os seus membros, no 
todo ou em parte, ser reeleitos” quer dizer que eles podem lá estar a vida inteira, 
eventualmente. Quanto à outra situação que é, “a eleição dos membros da Mesa da 
Assembleia Geral, da Direção e do Conselho Fiscal será feita numa só lista”, também não 
estou habituado a isto, “cada lista deve ser subscrita por um mínimo de três membros” 
quer dizer, três membros propõem uma lista? Não estou a perceber. Portanto, com base 
nisto para não votarmos contra, abastemo-nos porque estas são situações que em meu 
entender, não estou habituado.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.-------------------------------------------------------------------- 
----- OITENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Muito rapidamente o Bloco de Esquerda está 
contra o objeto desta associação e portanto, votará contra esta proposta.-----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhuma intervenção iriamos então proceder à votação. VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ADESÃO À ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DAS FORÇAS ARMADAS 
PORTUGUESAS. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada 
com onze (11) abstenções e dois (2) votos contra. (Anexo 15 – Registo nominal das votações, 
páginas 663/664).---------------------------------------------------------------------------------------------
Passamos então, e eu proponha outro bloco, o Ponto Dezasseis (16), Dezassete (17) e 
Dezoito (18), com discussão em conjunto e votação separada. Alguém tem alguma questão 
a levantar? Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------
----- NOVENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Estes três pontos têm processos perfeitamente 
autónomos, um é da SOCIEDADE AGRICOLA QUINTA DE VILAR, LDA., é um 
edificio destinado às atividades industriais de “secagem e desidatração de frutas e 
preparação de frutas”.--------------------------------------------------------------------------------------
O outro é AMÂNDIO RODRIGUES BALULA, edifício destinado à exploração pecuária 
de produção de frangos em cativeiro em regime de explioração intensiva, classe 2.----------
E o outro, estamos a falar de  JOSÉ FERREIRA GOMES e estamos a falar de um edificio 
localizado em Salgueiral – Vila dum Santo, Freguesia de Côta destinado à atividade de 
exploração pecuária de produção de frangos em cativeiro em regime de exploração 
intensiva, classe 2).------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estes três processos têm como fundamento a deliberação fundamentada de 
reconhecimento do interesse público municipal relativo ao pedido constante da 
documentação nos termos do regime excecional de regularização de atividades económicas 
para efeitos de regularização extraordinária de estabelecimentos ou isntalações. Portanto, 
com as diferentes fundamentações estas três situações têm no fundo o mesmo objetivo. 
Obrigado Senhor Presidente.------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Alguém tem alguma intervenção. O Presidente da Junta de Freguesia de Côta.--------------- 
----- NOVENTA E UM – A SENHORA PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
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CÔTA JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, 
Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Caros Colegas Senhoras e 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público presente. Após quatro anos 
da minha ausência desta Casa da Democracia, estou de regresso e por isso a minha 
primeira intervenção também aqui, e espero corresponder às expectativas quer desta casa 
quer das pessoas que me elegeram.-----------------------------------------------------------------------
Portanto, centrando-nos nos pontos que estão em discussão para dizer que dois destes 
assuntos dizem respeito à minha Freguesia, dizem respeito à Freguesia de Côta, e aqui 
enaltecer o facto de finalmente se procurar uma solução para estes casos que se arrastam 
há muito tempo. Isto são explorações avícolas, que foram construídas, umas na década de 
70 outras de 80, que eu conheço muito bem, que na maior parte dos casos (e não são únicas 
há mais casos), na maior parte dos casos nem sequer foram licenciadas as suas construções 
porque era essa a indicação, era de que para aquele efeito não era necessário, foram 
funcionando ao longo dos anos e com isto mantendo alguma atividade económica na 
freguesia, até que chegou a altura em que elas deixaram de poder continuar legalmente a 
funcionar, e deparam-se com um grave problema que têm que legalizar. Para legalizar, o 
primeiro passo é legalizar efetivamente as instalações, para depois poderem legalizar a sua 
atividade. Sendo estas atividades do interesse para a fixação na freguesia, uma vez que a 
freguesia carece de indústria e outras coisas que fixem as pessoas, estas são atividades que 
ainda ali conseguem fixar algumas famílias, dar o sustento a algumas famílias, não 
querendo fazer uma análise genérica de todas elas em igualdade de circunstâncias, porque 
haverá casos e casos, mas estas duas que eu conheço muito bem acho que têm todas as 
condições para que seja realmente feito o Reconhecimento de Interesse Publico Municipal. 
Portanto, não interferem quer ambientalmente quer no resto porque elas depois irão ter 
que estar sujeitas às regras de proteção do ambiente, por isso mesmo acho que não há aqui 
qualquer inconveniente e por isso, gostava que esta Assembleia, tal como a Câmara que 
finalmente agarrou esta via para a solução deste assunto, também esta Assembleia aqui 
participasse dessa resolução deste assunto e votasse favoravelmente. Obrigado.---------------
Um aparte só que eu queria aqui deixar, e antes de vos desejar Boas Festas, queria deixar 
aqui um aparte que era o facto, como estamos na altura do Natal, de pedirmos ao Pai 
Natal umas escalfetas, porque realmente, até a minha voz já está aqui a ficar roufenha 
com o frio nos pés, senão, também o Senhor Presidente na próxima traz o receituário para 
nos passar uma receitita pata a gripe. Então, um Feliz Natal para todos e um Próspero 
Ano de 2018. Obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Há alguma intervenção? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.--------------------
----- NOVENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Quero agradecer ao Senhor Presidente de Junta de Côta o facto de ter aqui 
referido as más condições em que aqui trabalhamos. De facto, eu hoje trouxe uma 
mantinha para ver se conseguia tolerar o frio que ali tenho, mas, esperemos que 
efetivamente as obras, que ao que parece vão mesmo avançar nos deem melhores 
condições de trabalho. Já me garantiram que as acessibilidades reclamadas aqui pela CDU 
no início do mandato anterior estão garantidas, e quero também congratular-me com esse 
facto.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente a esta matéria, há aqui questões que se nos colocam, e que, enfim, nos 
fazem ficar muito dúvida relativamente a tudo isto. Desde logo, a lei existe desde 2014, de 
repente começam a aparecer uma série de pedidos, não percebemos como é que a 
informação chega a estes casos, será que a Câmara tem um levantamento de quantos casos 
é que estão nestas condições, há uma igualdade de tratamento relativamente a todas as 
situações desta natureza ou só porque alguém tem uma informação privilegiada que de 
repente pede acesso a este estatuto e consegue ver legalizado aquilo que de facto foi 
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construído de forma ilegal, contra a opinião dos técnicos, desautorizando os técnicos 
camarários. Quer dizer, a Câmara de facto desdiz-se a si própria quando legaliza aquilo 
que é ilegal, que os técnicos dizem que efetivamente não deve existir daquela forma. A Lei 
existe para a exceção, mas efetivamente aquilo a que nós assistimos neste momento com a 
catadupa de casos que vêm aqui à Assembleia é efetivamente quase, a exceção tornar-se 
norma, e obviamente que, sobretudo neste caso, em que a documentação esteve apenas 
para consulta aqui em sede do Solar dos Peixotos, não nos foi enviada, disseram-nos por 
razões técnicas, de facto não era fácil, eu não consigo efetivamente viabilizar uma coisa 
relativamente à qual eu não tenho informação de talhada porque eu não tive tempo útil, 
aqui sim, eu não tive tempo útil de forma alguma para poder consultar os processos e ter 
conhecimento efetivo, portanto, dizer aqui que a posição da CDU não é em circunstância 
nenhuma uma posição de inviabilizar a legalização em concreto de nenhuma empresa, não 
se trata disto, já em situações anteriores de apreciação de situações deste género a nossa 
posição foi esta, não estamos em circunstância alguma aqui a tomar uma posição de 
inviabilizar a legalização de empresas de permitir que as empresas continuem a laborar, 
de permitir que os postos de trabalho sejam garantidos, não é isso, é uma questão de 
princípio, é justamente uma questão de princípio, e efetivamente nós não podemos 
concordar com esta legalização feita desta forma. Já aqui dissemos anteriormente, se a 
Câmara efetivamente reconhece que as empresas são de grande importância para os 
locais, para as povoações em que estão integradas, para as famílias que estão ligadas a elas 
nomeadamente os trabalhadores que ali laboram, se a Câmara entende isso, então a 
Câmara não pode em circunstância nenhuma legalizar o que é ilegal, o que tem a fazer é 
ceder a estas empresas um espaço alternativo que cumpra toda a legalidade e que 
efetivamente tenha as mesmas características que tem o espaço onde estas empresas estão 
localizadas, portanto, não poderemos de maneira nenhuma votar a favor de tudo isto. 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Não havemos iriamos então proceder à votação. Por isso, Ponto 
Dezasseis (16) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DE INTERESSE 
PÚBLICO MUNICIPAL DE ESTABELECIMENTO - SOCIEDADE AGRICOLA 
QUINTA DE VILAR, LDA. - PROCESSO N.º 24/2017/37474. Quem vota contra? Quem 
se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com dois (2) votos contra e uma (1) abstenção. 
(Anexo 16 – Registo nominal das votações, páginas 665/666).---------------------------------------
Ponto Dezassete (17) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DE 
INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DE ESTABELECIMENTO - AMÂNDIO 
RODRIGUES BALULA - PROCESSO N.º 01/537/2002. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Aprovada com dois (2) votos contra e uma (1) abstenção. 
(Anexo 17 – Registo nominal das votações, páginas 667/668).--------------------------------------- 
Ponto Dezoito (18) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DE 
INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DE ESTABELECIMENTO - JOSÉ FERREIRA 
GOMES - PROCESSO N.º 24/2017/68341. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Aprovada com dois (2) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 18 – Registo 
nominal das votações, páginas 669/670).-----------------------------------------------------------------
Passamos agora ao último ponto, Ponto Dezanove (19) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELACIONADAS COM A EMPREITADA DE 
REABILITAÇÃO DA ECOPISTA DO DÃO APÓS OS INCÊNDIOS DE 15 E 16 DE 
OUTUBRO. Tem a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.------------------------------------
----- NOVENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente e Senhores Deputados. No fundo aquilo que o Senhor Presidente já 
disse, é o que consubstancia esta proposta, ela não tem encargos para o município, isto 
resulta dos incêndios e da reposição de alguma parte da nossa Ecopista do Dão, que no 
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fundo é gerida em conjunto com os três municípios, portanto, é isto que aqui está. Já agora 
aproveito para duas questões, por um lado para um esclarecimento sobre… pensei que o 
Senhor Presidente da Assembleia já o tivesse feito aos Grupos Municipais, presumo que já 
o tenha feito do projeto deste edifício porque a Junta de Freguesia de Viseu ir-se-á instalar 
no 1º andar do edifício e esta sala vai ser objeto de uma remodelação profunda exatamente 
criando condições de trabalho melhores e ao mesmo tempo ser partilhada porque para 
além do uso público que ela hoje tem, para os partidos e por aí fora, também passará a ser 
um espaço onde a Junta de Freguesia também fará as suas Assembleias de Freguesia. 
Portanto, este edifício está neste momento com o projeto aprovado, em fase de concurso 
para se iniciar a obra que exatamente trará melhores condições a esta sala, e portanto, 
penso que isso é importante, obviamente que era uma obra que não devia ser lançada no 
final dum mandato, mas sim no inicio dum mandato e que fazia parte de um acordo 
existente com a Junta de Freguesia de Viseu de transformarmos a atual sede da junta no 
Centro Histórico na Casa das Associações, portanto, onde vão ficar várias associações 
culturais e recreativas e desportivas sedeadas e permitirá que a Junta de Freguesia depois 
passe para aqui, ficando obviamente com a outra sede que está na Rua Miguel Bombarda 
para lhe dar o uso que entender, no entanto, já é público e já é público há muito tempo, 
esta deliberação já foi tomada há muito tempo, mas já que as questões foram levantadas 
não quis deixar de as esclarecer aqui nesta sede e perante todas as Senhoras e os Senhores 
Deputados. Não sei se todos irão jantar enviei o convite ao Senhor Presidente da 
Assembleia para que todos, os pudessem, como é tradição, acompanhar-nos na Seia de 
Natal o que é uma tradição antiga, mas se eventualmente alguma das Senhoras ou dos 
Senhores Deputados não forem jantar, deixar aqui o meu voto de um Feliz Natal para 
quem não for, os outros ainda me vão ouvir mais um bocadinho um minuto ou dois, mas 
deixar aqui já para quem não for ao jantar e designadamente para quem está a assistir à 
sessão e que não venha, e que não estará connosco, portanto, deixar aqui os votos de um 
Santo Natal e ao mesmo tempo de um Excelente Ano de 2018.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: No seguimento da informação do 
Senhor Presidente, congratulo-me que o processo das obras esteja a decorrer, o que já 
sabia, e penso que os Grupos Municipais estão informados. Há aqui um assunto, o Senhor 
Presidente disse partilhar, da nossa parte é óbvio que é uma cedência. Cedência à Junta de 
Freguesia. Estamos sempre de acordo em termos de cedência quando for necessário à 
Junta de Freguesia da Cidade para reunir, teremos ao fim é que articular esta situação.----
Então não havendo mais nenhuma discussão sobre isto, e não havendo nenhum pedido 
íamos passar à VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
RELACIONADAS COM A EMPREITADA DE REABILITAÇÃO DA ECOPISTA DO 
DÃO APÓS OS INCÊNDIOS DE 15 E 16 DE OUTUBRO. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Aprovada com uma (1) abstenção. (Anexo 19 – Registo 
nominal das votações, páginas 671/672).----------------------------------------------------------------- 
Temos um cidadão que pediu uma intervenção e eu pedia a vossa atenção, foi o Senhor 
João Marques Pereira Salgueiro a quem dou a palavra. Desde já bem-vindo e tem a 
palavra. São 5 minutos está bem? Pode intervir.------------------------------------------------------
----- NOVENTA E QUATRO – O SENHOR JOÃO MARQUES PEREIRA SALGUEIRO: 
Em primeiro lugar quero aqui cumprimentar o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Viseu, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhores Vereadores, Senhores 
deputados Municipais, Senhores Presidentes da Junta de Freguesia, Minhas Senhoras e 
Meus Senhores.-----------------------------------------------------------------------------------------------
É pela primeira vez que me dirijo a esta Assembleia Municipal, a fim de mostrar a Vossas 
Excelências a minha indignação pela atitude tomada pelo Senhor Presidente de Junta da 
Freguesia de Couto de Cima, o Senhor Fernando Almeida, em relação aos horários por ele 
mandados afixar no Cemitério de Couto de Baixo, onde eu atualmente pertenço.-------------
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Como já expliquei na minha exposição, foram colocadas duas chapas acrílicas à entrada 
de cada portão do cemitério contendo um horário de verão e outro de inverno, dizendo 
que o mesmo se encontra aberto aos sábados, domingos e feriados.-------------------------------
Então e os outros dias da semana?------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, este Cemitério Paroquial de Couto de Baixo, sempre teve uma chave 
pendurada à porta do coveiro Senhor Ilídio e quem precisa de lá ir visitar ou colocar 
flores, já todos sabíamos onde a mesma se encontrava.----------------------------------------------
O Senhor Presidente da Junta além de mandar afixar horários mandou retirar as chaves 
antigas que sempre lá existiram e mandou colocar fechaduras novas e de estilo moderno 
nos respetivos portões, fazendo daquele espaço sagrado como sendo propriedade sua, 
deixando assim privados todos os munícipes que ali se queiram deslocar.-----------------------
Faço aqui duas perguntas:----------------------------------------------------------------------------------
O que levou o Senhor Fernando a tomar esta atitude?-----------------------------------------------
O porquê de não manter tudo como estava?------------------------------------------------------------ 
Sabe Senhor Fernando, a tudo isto se junta a sua obsessão tornando-o numa pessoa 
prepotente e arrogante não olhando a meios para atingir os fins.--------------------------------- 
Eu, por exemplo tenho lá os meus pais, avós e demais família e no dia dos seus aniversários 
é meu hábito ir lá fazer uma visita às suas campas e lá depositar as minhas preces porque 
faço parte de um povo genuinamente católico e que por tal gosta de venerar os seus 
mortos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
E para terminar, seria de toda a justiça que esta Assembleia Municipal e todos os seus 
órgãos meditassem e dessem o seu aval a esta minha pretensão que afinal é de todos os 
munícipes exponentes.---------------------------------------------------------------------------------------
Sem mais, um Santo e Feliz Natal para todos. Muito obrigado.------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado, Senhor João Marques 
Pereira Salgueiro, obrigado pela sua intervenção.----------------------------------------------------
E então, chegámos ao fim da nossa Assembleia.-------------------------------------------------------
Agradecer ao Senhor Presidente da Câmara, iremos ter a Seia, e para quem não vai à Seia 
Um Santo Natal e um Feliz Ano Novo.-------------------------------------------------------------------  
��������������* haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de vinte e dois de dezembro de dois mil e 
dezassete quando eram 20 horas e 6 minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente Ata, 
que inclui um total de 49 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. -------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
                          

 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
 
 

_________________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria 
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